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Senhor Presidente ,,,,,	 .....................

'V11	 'V VIA OC.11r.:13013U

SPF/rmn

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o in

cluso projeto de lei, que altera a legislação relativa ao Im

posto Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Públi

ca, e de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue,

a partir de 19 de janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal

do Município de São Paulo -- UFM, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivós, Anexos I e II
cópias xerográficas do oficio n9 188/95-SF e da legis
laço citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

iGM - 002 - DGM
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Altera a legislação

relativa ao Imposto Predial

e Territorial Urbano e às

Taxas de Limpeza Pública, e

de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos,

extingue, a partir de 12 de

janeiro de 1996, a Unidade

de	 Valor	 Fiscal	 do

Município de São Paulo

UFM, e	 dá	 outras

providências.

•

DECRET A:

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1 2 -	 O artigo 87 da Lei n2

6:989, de 29 de dezembro de 1966, com as alterações



lã
2a
2a

150,13
70,06
50,04além da

la
2a
2a

630,55
320,28
170,14;além da

introduzidas pela Lei n Q 11.457, de 27 de dezembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:

- Tratando-se de prédio, em função

de sua localização, área construída e utilização, na

seguinte conformidade:

a)	 ri-. caso de imóvel utilizado

exclusiva ou predominantemente como residência:

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 	 VALOR ANUAL POR	 M2
CONSTRUÍDO (% DA UFIR)

b) nos demais casos:

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 	 VALOR ANUAL POR M2
CONSTRUÍDO (% DA UFIR)

II - Tratando-se de terreno, em

função de sua localização e área, na seguinte

conformidade:

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA	 VALOR ANUAL POR M2 DE
TERRENO (% DA UFIR)

l ã	 90,07
2 a	50,04

além da	 2a	 20,01.

Parágrafo único - A taxa, calculada

nos termos deste artigo, não poderá ser inferior a 8,34

Unidades Fiscais de Referência - UFIR, considerado para

efeito desse piso o valor dessa unidade a 1 Q de janeiro

do exercício a que correstoida o lançamento.



do Imposto
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Art. 2 2 - Ficam isentos

Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos e de Limpeza Pública, no exercício de 1996, os

imóveis construídos, utilizados exclusiva ou

predominantemente como residência, com área construída de

até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padrões A, B

ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2

10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal,

para o exercício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00

(dezoito mil reais).

Art. 3 2 - Fica concedido, para o

exercício de 1996, desconto de R$ 18.000,00 (dezoito mil

reais), sobre o valor venal de imóveis construídos,

utilizados	 exclusiva	 ou	 predominantemente 	 como
s.)

residência, cóin área construída de até 90,00 m2 (noventa

metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2

da Tabela V, anexa à Lei n 2 10.235, de 16 de dezembro de

1986, e cujo valor venal, para o exercício, seja superior

a R$ 18.000,00_ ( dezoito mil reais) e inferior a R$

411	 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 4 2 -Ficam atualizados, na forma

do Anexo I, integrante desta lei, os valores unitários de

metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI,

que integra a Lei n 2 10.235, de 16 de dezembro de 1986,

com a redação que lhe foi conferida pela Lei n 2 11.711,

de 30 de dezembro de 1994, e aprovados os valores

unitários de metro quadrado de terreno, contidos na

Listagem de Valores constantes do Anexo II, desta lei, a

serem consideradop park cl lançamento dos Impostos Predial



substituição essa unidade, a Unidade Fiscal dea

cf proa

el 19 •

e Territorial Urbano, relativo ao exercd_ • -----de_192,6_,_..31a

forma prevista na legislação específica.

Art. 5 Q - Fica extinta, a partir de

1 Q de janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM,

@ 1 Q - Em todos os dispositivos da

legislação tributária municipal onde figura a Unidade de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a

figurar, a partir de 1 Q de janeiro de 1996, em

Referência - UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de

conta fiscal federal que, a qualquer tempo, seja

utilizada em seu lugar.

@ 2 Q - Sem prejuízo da substituição

prevista no "caput" deste artigo, quando a expressão

monetária dos

moratórias,

tributação

tributos, multas tributárias, multas

alíquotas,	 pisos,	 tetos,	 faixas de

ou de qualquer outro valor de natureza

tributária constante da legislação tributária municipal -

for determinada por uma quantidade de Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, fica o numeral

representativo dessa quantidade multiplicado pelo fator

47,66096, a partir de 1 Q de janeiro de 1996. .

Art. 6 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

1Q de janeiro de 1996, revogadas as disposições em

contrário e, em especial, os artigos 1 Q , 3 ,2 e 4 Q da Lei

nQ 11.153, de 30 de dezemlo de 1991, com a redaçào que



lhe foi conferida p a Lei Q

SPF/bel	

1.458, Iãr-Fri-leezeil-D."-ro

de 1993.



DEANEXO I DA LEI N° 	 , DE DE 1.995.

a

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

TIPO-PADRÃO	 VALOR - R$	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-R$

1-A	 128,82	 4-A	 186,41
1-B	 174,28	 4-B	 261,10

•	 1-C	 231,85	 4-C	 415,89
1-D	 340,99	 4-D	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,38	 5-B	 189,43
2-B	 181,84	 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 5-D	 371,30
2-D	 440,36	 5-E	 560,76
2-E	 600,19	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 6-B	 181,84
3-B	 166,70	 6-C	 280,38

I
3-C	 245,52	 6-D	 439,50
3-D	 348,56	 1 



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

O presente projeto de lei versa sobre

a alteração na legislação municipal concernente aos

Impostos Predial e Territorial Urbano e às Taxas de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Limpeza

Pública, extingue a Unidade de Valor Fiscal do Município

de São Paulo - UFM, a partir de 1 Q de janeiro de 1996,

dando, a respeito, providências correlatas.

Mantida a alíquota vigente de 0,6%

para o Imposto Predial e Territorial Urbano, a

propositura altera os atuais critérios de rateio do custo

do serviço de limpeza pública, de molde a adequar a

cobrança da Taxa de Limpeza Pública a esses custos, e

fazer face às despesas de destinação final do lixo,

conforme estabelecido no artigo 6 Q da Lei nQ 11.556, de 5

de julho de 1994.

Em seu artigo 2 Q a medida c,mcede

isenção, para vigorar no exercício de 1996, do Imposto

Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos e de Limpeza Pública, para os imóveis

construídos,	 utilizados exclusiva ou predominantemente
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como residência, horizontais ou verticais, com área

construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) e

padrões A, B ou C, desde que o seu valor venal, para o•

exercício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito

mil reais).

O benefício proposto mantém o mesmo

número de isentos em relação a 1995, cerca de 500.000

(quinhentos mil) imóveis, pertencentes à população mais

carente do Município, desprovida de capacidade

contributiva, revelando-se, destarte, instrumento de

realização de justiça social e fiscal.

A seu turno, o artigo 3 2 propõe a

concessão de desconto no Imposto Predial para os imóveis

residenciais mencionados no artigo 2 Q , cujo valor venal

esteja compreendido entre R$ 18.000,00 (dezoito mil

reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais).

O artigo 4 Q dispõe sobre os valores

unitários de metro quadrado de construção, constantes da

Tabela VI, que integra a Lei n 2 10.235, de 16 de dezembro

de 1986, bem como sobre os valores unitários de metro

quadrado de terreno, contidos na listagem de valores

constantes do Anexo II, integrante do projeto, a serem

considerados para o lançamento dos Impostos Predial e

Territorial Urbano do exercício de 1996.



NQ artigo 5 2 , a proposta objetiva

adequar a legislação tributária municipal às disposições

da Medida Provisória n 2 1053, de 30 de junho de 1995 - e

das demais Medidas Provisórias de idêntico teor e

natureza, editadas até esta data -, que, em seu artigo

7 2 , "caput", extinguiu as unidades monetárias de conta

fiscais estaduais, municipais e distritais, a partir de

1 2 de janeiro de 1996.

Como referida Medida Provisória, no

parágrafo 2 2 desse mesmo artigo 7 2 , permite que essas

pessoas políticas - inclusive os Municípios - utilizem a

Unidade Fiscal de Referência - UFIR, nas mesmas condições

e periodicidade adotadas pela União, em substituição às

respectivas unidades monetárias de conta fiscais

extintas, a disposição contida no parágrafo 1 2 do artigo

5 2 da proposta substitui a Unidade de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM, a partir de 1 2 de janeiro

de 1996, pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou

qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal

que, a qualquer tempo, seja utilizada em seu lugar.

Por outro lado, como os v,Ilores

dessas unidades fiscais, em moeda corrente, são

substancialmente diferentes, os dispositivos contidos no

parágrafo 2 2 do artigo 5 2 , nos casos em que a expressão

monetária dos tributos, multas tributárias, multas

moratórias, alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação

(ou qualquer outro valor de natureza tributária constante



da legislação tributária municipal) seja determinada por

uma quantidade de Unidades de Valor Fiscal do Município

de São Paulo - UFM, prescrevem que o numeral

representativo dessa quantidade seja multiplicado pelo

fator 47,66096, a partir de 1Q de janeiro de 1996, que

representa o resultado da divisão da UFM de 1Q de outubro

de 1995 pela UFIR da mesma data.

Esses são, em resumo, os motivos que

justificam a proposta ora submetida a essa Douta Casa de

Leis, que certamente, contará com o seu indispensável

aval.

Acompanha

ilustrativa do assunto.

SPF/bel

cópia	 xerográfica

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAL
SECRETARIA DAS FINANÇAS	 1 n

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIAR.W
R.Pedro Ameritx). 32-	 acedeu. - 220-2511 r. 290/291/28-

--do to 5'5-

São Paulo, 25 de setembro de 1.995.

OFÍCIO N° 188/95

Senhor Secretário,

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, acompanhada

da respectiva exposição de motivos, minuta de anteprojeto de lei que versa so-

bre alterações da legislação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana, bem como das Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos e introduz os novos valores unitários de metro

quadrado de construção e de terreno, constantes dos anexos I e II, a serem ob-

servados em 1.996.

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de

apreço e distinta consideração.•

Diretor do DepartaMánto de Rendas Imobiliárias

Exulo Senhor
CELSO ROBERTO PITA
Secretário de Finanças do Município de São Paulo



LEI N9 6.929, DE '29 DE' DEZEMBRO' DE• 1966

TITULO II
TAXAS

• CAPITULO I
TAXA DE LIMPEZA PUBLICA

SEÇÃO I•
INCIDÊNCIA

Art. 86 — Constitui fato gerador da Taxa de Limpeza
Pública zi utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes servi-
ços, em vi :'s e logradouros:

I — remoção de lixo domiciliar;
II -- varrição, lavagem e capinação;
M — desentupimento de boeiros e bôcas_de-lObo.

SEÇÃO I
CÁLCULO DA TAXA

Art . 87 — A taxa calcula-se:
I — tratando-se de imóvel construído, em função da sua

localização e da sua área construída, na conformidade da se-.	 .
EUinte tabela:i. - MONTANTE ANUAL DA TAXA

et EA

	 1.a	 2.a	 3.a
CrS	 Cr$	 Cr$

é 200	 80-0	 300	 200
201 a 500, mais	 700	 300	 200
501 a 1.000. mais	 600	 300	 200

kirna de 1.000, mais	 500	 200	 150
Il ...— tratando-se de imóvel não construido. em função da

sua loca. lização e da sua área territorial, na conformidade da
seguinte tabela:	 .

ZONA	 MONTANTE ANUAL DA
1 •	 TAXA POR M2
?l.a 	 	 CrS	 200
2.a 	 	 Cr$	 40t
3.a 	 	 Cr$	 10

; 1.o — A taxa é acrescida de 50% ;cinquenta por cento)
quanto às partes de imóveis construídos ocupados por hotel,
hospedaria, pensão, cortiço. restaurante. bar, confeitaria, pa-
dariae quitanda.

; 2.o — Nenhum lançamento da taxa a que se referem os
incisos 1 e II será inferior. respectivamente. a Cr$ 12.000 (do-

ze mil cruzeiros) e a Cr$ 3.001) t r és mil cruzeiros,, ou a0
montante devido a título de Taxa Sanitária no exercido d
1966, se mais elevado, salvo ocorrendo. nêste caso, modifi
ção substancial nas caracteristicas do imóvel. 	 •



LEI NO 11.457 • DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993

Altera a legislação relativa ao Imposto
Predial e Territorial Urbano e 'às Taxas

'	 de Limpeza Pública, de Conservaçiode Vias
' e Logradouros Públicos e é Taxa de Comba-

te a Sinistros, e de outras providencias.

PAULO mALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 24 de de
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O 'caput do artigo 87 da Lei
n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que
lhe foi dada,pelas Leis n9 10.394, de 20 de novembro de
1987, 09 10.921, de 30 de dezembro de 1990, e n9 11.152,
de 30 de dezembro de 1991, mantido o pari:grafo único, pas
saa vigorar com a seguinte redação:

'Art. 87 - A taxa calcula-se:
I - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, érea construída • utilização, na seguin
te conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

Subdivisão da Zona	 Valor Anual por m2
Urbana	 Construído (1 da UFM)

la.	 2,70
2a.	 1,26

alem da 2a.	 0,90
• b) demais casos:

Subdivisão da Zona	 Valor Anual por m2
Urbana	 Construido (1 da UFM)

la.	 11,34
2a.	 5,76

alem da 2a.	 3.06

Valor Anual por m2
Construido (1 da UFM)

11,34
5,76
3,06

predominantemente cnem -reaidencii ., cujo valor venal, para'
o exercício, seja Igual ou inferior a 635 Unidades de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Art. 49 - Ficam isentos do Imposto Pre-
dial, no exercício de 1994, os imOveis construídos de uso
não residencial de valor venal igual ou inferior a 445 Uni
dades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM. -

Art. 59 - Ficam concedidos, para o exerci
cio de 1994, descontos sobre o valor venal do imóvel, na
seguinte conformidade:

I - Para os imóveis construidos, utiliza-
dos exclusiva ou predominantemente como residência, -cujo
valor venal, para o exercício, seja superior a 635 e infe
riora2.300 Unidades de Valor Fiscal do Município de Beõ
Paulo - UFM: desconto de 400 Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM;

I/ - Para os imóveis construidos de uso
não residencial, cujo valor venal, para o exercício, seja J
superior a 445 e inferior a 800 Unidades de Valor Fiscal i
do Município de São Paulo - UFM: desconto de 280 Unidades
de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

II - Tratando-se de terreno, em função de
e ãrea, na seguinte conformidade:

	da Zona	 Valor Anual por m2
de terreno (1 da UFM)

1,62
0,90

Art. 29 - 0 artigo 29 da Lei n9 8.822, de
de 1978, passa a vigorar com a seguinte re

sua localização e ãrea, na seguinte conformidade:
	Subdivisão da Zona	 Valor Anual por m2

Urbana	 de terreno (1 da UFM)
la.	 1,62
2a.	 0,90

Art. 29 - O artigo 29 da Lei n9 8.822, de
24 de novembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte re

alem da 2a.

dação:
'Art. 29 - A taxa não incide sobre a uti-

lização dos serviços relativamente a prédios de uso exclu
siva ou predominantemente residencial.'

Art. 39 - Ficam isentos do Imposto Predial
e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros ~coa,
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, no exercício

•de 1994, os imóveis construidos, utilizados exclusiva ou

--

'' "Y-	 ."`	 •• LI,= EXECUTIVO

Lei n9 11.457, de 27 de dezembro de 1993

DOM de 28 de dezembro de 1993

Art. 69 - O inciso I dos artigos 20 e 40
da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na metaçãoque
lhes foi conferida pela Lei n9 10.805, de 27 de dezembro
de 1989, e n9 11.152, de 30 de dezembro de 1991, mantidos
seus demais incisos • paregrafos, passa a vigorar com a
seguinte redação:

'I - multa equivalente a 201 (vinte por
cento) do valor do imposto devido;".

Art. 79 - Ficam atualizados, na forma do
Anexo I integrante desta lei, o* valores uniterlos de me-
tro quadrado de construção constantes da Tabela VI, que
integra a Lei n9 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com a
redação que lhe foi conferida pela Lei n9 11.152, de 30de
dezembro de 1991, e aprovados os valores uniterios de me-
tro quadrado de terreno, contidos na Listagem de Valores
constantes do Anexo II, desta lei, a serem considerados
para o lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbe
no, relativo ao exercício de 1994, na forma prevista na
legislação especifica.

Parãgrafo único - Os valores uniterlos de
metro quadrado de construção e de terreno, aprovados nes-
te artigo, referem-se a 19 de setembro de 1993 e. P ara os
fins desta lei, serão monetariamente atualizados pelo ín-
dice de variação da Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, ocorrida entre o dia 19 de setembro
de 1993 e o dia 19 de janeiro de 1994.

Art. 89 - Revogadas as disposições em coe
trino, em especial .o paregrafo 39 do artigo 59 da Lei nÕ
11.152, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrare em vi
gor na data de sua publicação, produzindo efeitos a par-
tir de 19 de janeiro de 1994.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo:
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secreterio dos Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secreterio das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
dezembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

.++ O Anexo II •atii publicado em suplemento - Planta Ge-
nérica de Valores para 1994 (vide edital de Finanças)

ANEXO I DA LEI N9 11.457, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993

. TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO
VALOR U81111210 DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

TIPO-PADRÃO,	 VALOR-CR$

'1-A	 8.670,00	 4-À
1-8	 11.730,00	 4-8
1-C	 15.606,00	 4-C
1-D	 22,950,00	 - 4-0
1-E	 30.600,00
2-A	 9.180,00	 5-A
2-B	 12.240,00	 5-8
2-C	 18.360,00	 5-C
2-D	 27.540,00	 5-D
2-E	 37.536,00	 5-E
3-A	 8.160,00	 6-A
3-8	 11.220,00	 6-8
3-C	 16.524,00	 •	 6-C
3-D	 23.460,00	 6-D

TIPO-PADRÃO VALOR-CR$

12.546,00
17.544,0Q
26.010,00
38.760,00

9.690,00
12.750,00
16.830,00
24.990,00
37.740,00
8.568,00

12.240,00
18.870,00
29.580,00



LEI N9 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE

, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1:::"1.986. T‘.4"2

/II - no casg de imOvel- Canstruldo em terra
no com as características do inciso anterior, ao do logra
douro relativo A. sua frente efetiva ou, havendo mais de
uma, A frente principal;

IV - no caso de terreno interno, ao do lo-
gradouro que lhe dã acesso ou, havendo mais de:zum logra
douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribill
do o maior valor;

priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior
valor;	 - '	 •	 .

LEI N9 10.235 , DE 16 DE DezembroDE 1986
Dispõe sobre a forma de apuração do valor
venal de imóveis, para efeito de lançamen
to doa Impostos Predial a Territorial Ur=
bano; concede descontos sobre os valores

• venais dos imóveis sujeitos ik incidência
desses Impostos, no exercício de 1987, e
dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de ELS • Pau-
10, usando das atribuições, que são axiferldas por lei. •
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 27 de no-
vembro de 1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 -' A apuração do br venal, para
fins de lançamento dos Impostos Predial è Territorial Ur
bano, ser& feita Coaforme as normas e mét. os ora.- fixa-

-
'-	 •	 Paragrafo unico - Fazem parta integrante
desta lei as Tabelas'I a VI e'a Listagem de Valore...

-Art. 29 - Os valores unitãrlos•demetro
quadrado de construção e.de terreno serão deterainadosoem.

.função dos seguintes elementos, tomados em conjunto (mine.-	 •paradamente;	 4.'.	 •	 .•.
preços correntes das transações e das

ofertas 71 venda no mercado imobiliário; 	 _
• II - custos de reprodução;

' III - locações correntes;
IV - características da regia° em que .se

situa o imóvel;
• V - outros dados informativos tecnicamen

te reconhecidos;	 , .
Parãgrafo único - Os valores unitários,

definidos como valores médios para os locals ,!le; constru
-Oes, serão atribUldost .	. A,•

I a faces de quadras, a quadras co quer
teirões, a logradouros .mu a regiões determlnadasï. relat1=-
vamente aos terrenos.. . 	 .

II -.a cada um dos padrões previstos para
os tipos' de edificação indicados-na Tabela Vi.relativamen
te ás construç6esw,n4a4	 - .

Art.:39 - Na determinação do valor venal
'não serão considerados: 	 •

	

.	 _ _
, 1-o' valor dos bens móvels'ilantidos, em'

caráter parmanenta ou temporário, no imóvel, para efeito:
de sua utilização, exploração., aformoseamento ou comodida
de;	 -

. II - as vinculações restritiVeado direita.
de propriedade e o estado de comunhão. • . 	 ,	 .

- O valor venal do terreno e ido.
excesso de 'área, defin do no inciso 1, do artigo 99, resul
tará da multiplicação de sua área tot 1 pelo correspondei
te valor unitArio de metro quadrado dterreno, constantV-1
da Listagem de Valores, e pelos fator4 de correção.. das,
Tabelas I, Ire III, '2.1,1J:caveis comi orie as caracteristi
cas do imóvel. .	 -

. Parágrafo único - Quando a área total do.
terreno for representada por número que contenha Erni:ode
metro quadrado, serã feito o arredondamento para a unida'
de imediatamente superior.-

Art. 59 - O valor unitário de metro qua-
drado de terreno corresponderd:

• .	 ao da face de quadra da situação do
imóvel; •-

' ai . - no caso de imóvel não construído, com
duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do
logradouro relativo A frente indicada no titulo de pro-

•

•
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V - no caso de terreno encravado, ao . do
logradouro correspondente servidão de passagem.

Parágrafo único - Os logradouros ou tre-
chos de loqradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, tarso seus valores unitários de metro quadrado de
terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria das Pi
nanças.

Art. 69 - A profundidade equivalente do
terreno, para aplicação do fator de profundidade de que
trata.a Tabela I, í obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou,•no caso de terrenos de duas ou mais
frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no reaul
tado, a fraçãode metro. •

§ 19 - No caso de terrenos com uma esqui-
na, ecrã adotada:

. .	 I - a testada correspondente A frente efg
tive ou principal do imóvel, quando construído:

II - a testada corres ente é frente in-
dicada no título de propriedade ou, nai sua falta a cor-
respondente ao maior valor unitfirio dart ro quadrado de
terreno,' quando nío construído.

§ 29 - Para os terrenok com duas ou mais
esquinas, será aplicado o fator de proAindidade igual a
1,0000.	 •

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina os fatores da Tabela II serao aplicados sobre a
área Máxima de:

I - 900 m2 (novecentos metros quadrados),
no caso de una esquina;

	

, •	 II - 1.800 02 (um mil • oitocentos metros
quadrados), no caso de duas esquinas: .

III - 2.700 m‘ (dois mil e setecentos me-
troe 'quadrados), no caso de três esquinas;

IV - 3.600 e2 (três mil e seiscentos me-
tros quadrados), nos demais casos.

Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos serão aplica
dos os fatores de correção constantes da Tabela III. .

Parfigrafo único - C* fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu
lar, com exclusão dos demais fatores de correção previs-
tos papa a avaliação de terrenos.

Art. 99 - Para os efeitos do disposto nes
ta lei, consideram-se:_

-	 •	 -

4121

'w0 I 1*,

.)6J
/	 . • I - excesso de ires ou Arca de 'terreno

não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a
Arca ocupada pelas edificações, no caso de imõvel situa-
do na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) .ve-
zes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-
zes, alie do perímetro desta última:-._

II - terreno de esquina, aquele em.que os
prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das
respectivas tangentes, quando curvos,, determinam lingulos
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus)
e superiores a 459 (quarenta e cinco graus);

III - terreno de duas ou mais frentes; aque
le que possui mais de uma testada para logradouros públi-
cos, sem estar localizado na sua confluência;

IV - terreno encravado, aquele que não se
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel;

V - terreno de fundo, aquele que, situado
no interior da quadra, se comunica com a via pública por
um corredor de acesso com largura igua ou inferior . a 4
(quatro) metros;

. VI - terreno interno, a	 e localizado em-vila,' passagem, travessa ou local assem lhado,acesaório da
malha viãria do Município ou de proprie ade de particula-
res, não relacionado na Listagem de Valdres, integrante
desta lei.

Art. 10 - No cãlculo do valor venal de ter
rano, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato=

I res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a
' fração ideal correspondente a cada unidade autónoma.

Art. 11 - A construção serã enquadrada em
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor
venal resultarã da multiplicação da ires construída bruta
pelo valor unitãrio de metro quadrado de construção, cone;
tante da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, cons-
tante da Tabela IV.

Art. 12 - A área construída bruta seri
obtida através da medição dos contornos externos das pare

. dee ou pilares, computando-se também a superfície das ma-
1 cadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.

§ 19 - No caso de coberturas de postos de
I serviço e assemelhadas, será considerada como Arca cons-
I •truida a sua projeção vertical sobre o terreno.

§ 29 - No caso de piscina, a 'área cons-
truída cera obtida através da medição dos contornos inter

I nos de suas paredes.
. § 39 - Quando a 'área construída bruta for

! representada por número que contenha fração de metro que-
. drado, seri feito o arredondamento para a unidade imedia-
, tamente superior.

Art. 13 - No cálculo da área construída
bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, se
rã acrescentada, ã Ares privativa de cada unidade,.a par-

i te correspondente nas /troas comuns em função de sua quo-
ta-parte.

.	 _
.	 ,-- -	 Art. 16 - A idade de cada prédio,para aplr

' cação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV,
' corresponderS - é diferença entre o exercício a que se rafe

re o lançamento tributéri0 cio eno'do término da constru-
• Olo ou, quando anterior. -,o de sua efetiva ocupação.	 -
• .	 .	 § 19 - kidade da cada .prédio serári,-.
I	 • • .':*/ - reduiida de 204 (vinte por 	 cento)',

nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; :,4
- contada.a partir do ano da concluir'',.	 •

1 da reforma, quando esta for substancial. ..
1•	 •	 . :4:

I	 :'''.•	 ..,.- § 29 --Seri adotada a média das	 'idades
apuradas ; ponderada de acorda- com as respectivas áreas,
nos casos k - ' -,- 	 *" " "	 '.'	 -

I - de ampliação da Ires construída:,

I	
.II - de reconstrução parcial;

.	 III - de lançamento tributfirio que 'abranja
dois ou maia prédios, concluídos em exercícios diversos..

§ 39 --No cãlculd da média ponderada, a
que se refere o parãgrafo anterior, serão considerados as

' eventuais alterações na idade doe prédios, resultantes da
ocorrência de reformas, na forma do 5 1 9 .	 -	 -§ 49 - Quando o acréscimo doi- ãrea edifica
da em imóvel residencial resultar da construção de abrigo
para veículos ou de piecina,"não será alterada a idade do'l
prédio.	 .	 -	 ..,	 •	 ,

1	 -.-.§ 59 - No resultado do cãlculo da idade-
da edificação ecrã desprezada a fração de ano. - . 	 •

11 Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
truído será apurado pela soma do valor do terreno com o
valor da construção, calculados na forma desta lei.

Art. 18 - Nos casos singulares de imóveis
' para os quais a aplicação dos proc imentoe previstos nes

• ~nado, processo de avaliação aspe al, sujeito é apro=.
. ou inadequada, poderã ser adotado,	 equerimento do inte

vação do órgão c

ta lei possa conduzir a tributação	 ifestamente injusta

e.
Art. 1' Os valores unitários de metro

1 quadrado de terren e e metro quadrado de construção se-
rão exeressos em cruzados • no processo de cãlculo para

J obtençao do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o
j da construção serão sempre arredondados, desprezando-mm as
i frações de cruzado.	 .

Art. 20 - As disposições desta lei são ex-
. tensivas aos imóveis localizados nas arcas urbanizéVeis e
' de expansão urbana, referidas -pela Lei n9 9.195, de 18 de
1 dezembro de 1980. 	 -,.

.	 Art. 21 - Para efeito de cãlculo dos Impou
i toe Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os imó-

veis localizados alia do perímetro da 2a. subdivisão da zo
, na urbana - inclusive os localizados nas áreas urbanizã=

veie ou de expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei
n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão concedidos dez
contos, no exercício de 1987, sobre o valor venal apurado
de acordo com esta lei, na seguinte conformidade:

I - Quando se tratar de prédio:
-	 a) do Tipo 1, padrão A, utilizado exclusi .
: vamente como residência:	 .	 •.

Faixadeihmui 61:Laceis= Descanto opersepandente'
que es enquadram, IWNmd -	 .	 .
até 100m2	 .,...	 66%

-
' acima de 101 se até 150 m2	 424acima de 151 zi2 até 200E2 .	374acima de 201 m2 até 250 m2	 324. acima de 251 eP até 300 :02	 261

autue ol* 300 at2	104
!	 h) de Tipo 1, padrão Ia ou C, utilizado ex

clusivamente como residência:
Faixai de Ainut edificada ,am	 Descceto eacreapundente
que ma 4oliquaira o In5ved

Art. 14 - Para os efeitos desta lei, ao.
obras paralisadas ou em andamento, as edificações corZena
das ou em ruína, as construções de natureza temporária e
as construções, de qualquer espécie, inadequadas A sua si
tuação, dimensões, destino ou utilidade, nao serio consi-
deradas como área construída.

Art. 15 - O valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido pelo enquadramentoda cons-
trução num dos tipos da Tabela V, em função da sua área
predominante, e no padrão de construção cujas caracterís-
ticas mais se assemelhem As suas.

§ 19 - Nos casos em pe a ares predominan.
te não corresponder ã destinação prin al da edificação,
ou conjunto de edificações, poderá se adotado criterio
diverso, a juizo da Administração.

§ 29 - Para fins de e uadramento de uni-
dades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões
de construção previstos na Tabela V, será considerada a
Ares construída correspondente ã área bruta da unidade au
tônoma acrescida da respectiva Arca da garagem, ainda que
esta seja objeto de lançamento separado.

§ 39 - A unidade autônoma poder& ser en-
quadrada em padrao diverso daquele atribuído ao conjunto
a'que pertença, desie que apresente benfeitorias que a distin
gam, de forma significativa, das demais unidades autôno=

fiaBW:
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• DE 1.986
TABELA I	 '

-FATOR ES DE PROFUNDIDADE

• .	 •.	 ...	 .

	

,.. Idade de	 Depreeiatio ?álea . 	 Fator de . .

	

Pridio	 .	 • baldeai	 Cbselescéncia.

de Oatí SIEM	 . 1,00
de 6 ate 10 anua	 7,1 •	 0,93
de 11 ati 15 mos	 ,	 14 % •	 *	 - 0 $61
'de l6 até 20 anos	 .,	 .	 21 1	 0;79
de 21 aul iS anos	 mil	 •	 . 0,72
di'26 ata 30 amos	 35%	 '	 6,65
&LU ata 35 anca	 42%	 0,56
de 36 ata 40 amor	 •	 491-	 0,51
do 41 até 45. vias 	 .	

5618	 0,44
do 46 st: 50 anos	 83% •	 '	 0,37
51 anos miais .,	 70%	 '	 030

-Lr.

•

acimado 101 n2 até 150 e2	39% I .	 60	 0,8165

-	 -,
até 100 m2	581	 59 .	 0,8254•...

'
achei de 151 m2 ata 290 sa2

-	
311 I.	 .61	 0,8098

amizade 201m2 até 2509)2	•	 .	 25% ,	 ' 62	 0,8032
c) demais tipos e padrões: nihil. 	 '	 • 63 .	 0,7968

II - Quando se tratar de terrenos	 64	 . 0,7906'	 1	 • 65	 0,7845Inixa de terreno ~que' 	 .	 Demento carreeponlente '	 .	 66	 0,7785• •
me empedra o imõvel	 .	 .67	 0,7727
até 250 m2	. '	 65%	 W1.-	 0,7670.	 _até 250m2	. •	 65%•

136 a 140	 0,5345
141 'a 145	 0,5252
146 a 150	 0,51A4
151 a 160	 0,5000-
161 a 170	 .	 0,4851
171 a 180	 0,4714
161 a 190	 0,4588
191 a 200	 0,4472
Acima de 200	 0,4472

•

TABELA 11 •
FATORES DE ESQUINA

•

1. Terrenos situados na if Subdivilie da Zona Urbana ... 1,3000
2. Terrenos situados na 21 Áubdivisio'da Zona Urbana ... -1,2000
3. Terrenos situados al ga do perreetre -áa 28 Subdivi -	 •

	

alo da Zona Urbana 	  1,1000'.	 •	 •	 '•	 .
TABELA III., . 	 , . •	 : .

,FATORES DIVERSOS,	 •

. de janeiro de 1987, revogadas as diaposições em contra-
rio, especialmente os artigos 89 e paragrafos, 16 e para-

• -
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Dezembro '

.
. de janeiro de 1987, revogadas as diaposições em contra- 1. Fator terreno encravado 	 .	 •	  0,50	 ...:	 .	 .	 •rio, especialmente os artigos 89 e paragrafos, 16 e para--

2..Fater torreno.de fundo 	  MOú	 í.	gratos, 28 e parlOrakoa, • 35 e o parágrafo nico do arti-	 .	 • „.

	

go 195, todos da 1,eti n9.6.989, da 29 de dezambro . de 1966.	 3. Fator terreno interne 	 •	 X. 	 ^	 0,70	 P..	 ... -

	

VREPItiTtnik nn MDMiCTPTO no San PZULD. sem 16 de Dezembro ' 	 -	 - , '

TABELA IV' 	 •	 •• :	 .

FATORES DE.01.8012SCENCIA...	 _	 •	 - •	 •
.(CoefiCOntes de depreeiaeie do valor dos prédios...pela idade)

c) demais tipos e padrões: nihil.
II - Quando se tratar de terrenos

acim de nine . NOS 300m2 	•	 35%c	 •	 Paragrafo único - Não Itera conced1do .des -
conto sobre o valor venal do excesso de ares, como defini
do no inciso I, do artigo 99, desta lei.	 .

Art. 22 - São isentos do imposto os imõ-
veie construidos localizados além ,do_perimetro da 2a. sub
divisão da .zona urbana, com destinaçao e use •zclusivamen
te residenciais, cujo valor venal, apõe a aplicação dos

. descontos previstos no artigo anterior, gaja igual ali in-
ferior a-27 (vinte e sete) urm - Unidade de Valem Fiscal
do Municlpio de São Paulo.	 .
,	 . •	 Art. 23 - Para o faxercteica de 1987, o va-

-lor de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municiplo 	 de
São Paulo - UFM, alara da Cot 1.290,00 (um mil, duzentos e
noventa cruzados)... •,,-,-	 ' - • .• •,.. •, • •	 Art. 24 -.Fica o Executivo autorizado 'a
baixar instruções eventualmente necessfirias ã 	 execução
desta lei.-	 .. ...,....

Art. 25 - Esta lei entrara em vigor na da
,ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19

de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . • 	 , .
CLAUDIO SALVADOR LESMO, Secretario dos NeOcios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANBUS BARRETO, Secretario das Finanças
MARCO ANTONIO FRANCA MASTROBUONO, Secretario 	 Municipal
do Planejamento	 .
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos NegOcioi Extreordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 16 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal

CA Listagem de Valores desta lei conotara de Suplemen-
to publicado nesta data). ,	 «

TABELAS I. A VI INTEGRANTES X LEI N9 10.2 3NDE 16 DE toz_ultrp_

• -	 •	 •	 . • -•
Observação: Os fatores 1 e2, nos ,C,aZOS respecti- •

vos, soriOasdicade singularainta.:

1111,
-Proftmdidade 	 Fator
:Eq uivalente • 

, etS	 10	 •	 0,7071
-	 11	 .0,7416- ".

	

i	 12	 .	 0,7746

	

13	 0,8062.	 .

	

.14	 • •	 0,8367.	 .
'	 15	 0,8660

• .16	 •	 0,8944
i	 .	 17	 0,9220 .

	

18	 0,9487
• -19	 0,9747

	

de 20 a	 40	 .1,0000

	

41	 0,9877

	

42	 0,9759	 -

	

43	 . 0,9645

	

44	 0,9535

	

... 45	 0,9428

	

46	 0,9325

	

47	 0,5225

	

' 48	 0,9129

	

49	 0,9035

	

50 .	0,8944

	

Si	 0,8856

	

52	 0,8771

	

53	 0,8687

	

54	 0,8607

	

55	 0,8528

	

ké	 •	 0,8452

	

57	 0,8377

	

-58	 0,8305

	

Profundidade	 Fator
Equivalente

69	 0,7614
70	 .	 0,7559
71	 0,7506
72 .	0,7454
73	 0,7402
74	 0,7352

*	 '75 •	 0,7303
76	 '	 0,7255
77	 0;7207
78	 0;2161

. 79	 0,7136
BO	 0,7071

	

81 c 82	 0,6984

	

83 e 84	 0,6901

	

85 o.86	 .	 0,6820

	

87 . e 88	 0,6742

	

89 c. 90	 0,6667

	

91 e 92	 0,6591

	

93' e .94	 0,6523

	

95 e 96	 0,6455

	

97 e 98	 . 0,-6389

	

99 e 100	 06325

	

101 a 105	 0,6172

	

106. a 110	 0,6030

	

111 a 115	 0,5898

	

116 a 120	 0,5774

	

121 a.125	 .0,5657

	

126 a . 130	 0,5547

	

131 a 135	 0,5143

TABELA v	 •

TIPOS E PADROES DE CONSTRUEÃO

TIPO 1 : WSIDENCIAL U08120ei
Residincias tirreas e assobradadas, ema ou see subsolo

PADRAO A •
ERRA BRUTA,NORMALMENTE,ATE 80 e s - UM-PAVIMENTO
arquitetura modesta; vias . * aberturas . pcquenes; esquadrias
pequenas e simples de ferro ou' cadeira.
Estrutura de alvenaria simples.'



Acabamento externo: sem revestiácnite ou com revestimento ris
tico; pintura a cal.	 .
Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos de . cimento ou
de cacos ver:micos; forro simples ou ausente; pintura a cal.
Dependincias: alísia° de dois dormitOrlos; abrigo externo ps
ra tanque.
Instalações iiiitricas • hidrfulices: • mínimas.	 .

,	 •	 ,....

•PADRÃO 11• 	• 	 .	 .

ÁREA BRUTA, " NORMALNENTE,ATE 120 Se e - UM OU DOIS PAVIMENTOS.	 .
Arquitetura modesta; rios e . aborturas 'pequenos; esquadrias.

IR

pequenas •• simples de ferro ou mad ra. .
Estrutura de alvenaria ou de concre armado 	 	 ido. .
Acabamento externo: paredes rebocad s; pintura a cal ou'lí
'sei.'.	, .
Acabamento interno: paredes rebocados,.geraleente azulejos
até' meia altura; pisos de cerimica Ou tacos; forro de laje;
pintura a cal ou lítex. ' • • '	 .	 .
Dependõnclasi miximo do tris dormit6rios; banheiro interno
co. atf . tria peças, eventualmente um MC externo; abrigo ex-
tereo • para- tanquo; eventualmente abrigo para carro ou despe

• •jo externo., •	 ..	 .	
_

Instalações : agi:Iceis • hidrfulicas: simples • reduzidas. .

.	 •	 •
?ADUA C ."-- .	 .- 	 •	 ,- -	 .	 .,	 .
ÁREA IMOTA, NORMALMENTE, ATE 300 la . • UM OU DOIS'PAVINENTOS

	

.	 .
Arquitetura simples.; rios mídios IS a G e); esquadrias co. • •
imas de forro. -madeira ou alumínio,

t struture de dirimam Ou de concreto arauto 	 do.
. ASaanmeeto . externi: paredes rebocadas ou revestidas com' .
testlIbia,.,IitOcirielcas ou pedras . brutos4 pi .	 • Afites. -
Acabameete interno: paredes rebocadas, massa . corrida, IlliU

1gitp . 5119189: pises cerialces,.tacos eu carpete; . forro
delfuleOirefrioS embutidos; pintura s lftex ou *latias. • .
Depamdamelas: eti dois kaaheires internos-, eventualmente '1=?
mmiNCSeterne4 freia* aerviço co. quartn'de **primada 4 	 • .
abrigo, para cial.O. : ,:- : ,.	 ..... :„	 •	 •	 : .	 "•
Instalações elitricas i hidrfulicasrCompatíveis co. o to
meu& da ódificaçie.. -	 . ." • ''	 '' .'	 .	 •.	 _.

"
TADIXO•D-.
AREA:BRUTA,'NORMALNENTE, 'ATE SOO ei ,- UM DU MAIS PAVISCNTOS ...

Arquitetura : preocupaçio co. estilo At forma; rios grandes; . .
eneadriás de madeira:ferro, ali:minio od . alámínio anedi-
ai:4o, á* forma, acabamento ou dimensões especiais: 	 .
Estrutura de alvenaria; concreto areado 'revestido ou eps :. •
rent': "-`;‘..':'	 .	 - .

--	 .	 -	 •	 .	 .
Acabneento:externO: 	 isento condicionado :trair:atem

"la arquititura.com ampeto comum de:nassa fina, pedias, co	 -
rieilcas;'. ..ievestineptos que dispensie'platurs; pintura .a

:litexj. reálnas,owsimilar._±_,J,	 ___...: ...,,.. _,.. ' .-
.A0tazientevinSerno: masia corrida, azulejes decorados:lam- .
lbris lie madeira; 'pisos' cerimices; de pedras polidas; tf- 	 •
bee . corridas, carpete; forro de laje ou madeira nobre; ar
MíZloseabutidoai pinturia lítex ou bailar.	 ..	 .	 •
Depledgneiss: ries ou mais banheiros om louças e _estala
'do boa itualldidetatí quatro das seguintes dependinclas:es 	 .
critSfie; 'Sala dei TV ou som, biblioteca, arca de serviço .
abrigo pari dois ou mais 	 • salio'de festas, salio de-
jogoil, jardim de inverno; láreira. -
DePendinclas se eee 6 e las:.ati.tris das seguintes ':	 jardins
amplos, piscina, vestiírio, sauna, quadra esportiva.
Instalações elftricas • hidriulicai: completas e conotai -
reis com o tamanho daedificecio. 	 .

raáluto e -
ÁREA tRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE SOO m a • UM OU MAIS PAV1
MENTOS .	 ...
Arquitoiura: prídio isolado-com projeto arquitetõnico espe
ciai ol personalizado; rios ¡rendes; esquadrins•de nojeira,
ferro,elmainio ou alumínio anodizdo, de forma, acabst,en-
to ou dimensões especiais.
Estruture de alvenaria, concreto armado revestido ou apta .
Tente'. .

Acabamento -externo: revestimento condicionado geralmente
pela arquitetura, co. emprega comum de: 	  fina, pedras,
cerimicas, revestimentos que dispensara pintura; pintura a
lítex, resinas Ou similar.	 -

Acabamento interno: requintado, com insta corrida, azulo -
jos . decorados lisos ou ' em relevo, lambris de madeira; •pi-
sos eee i e ices. de pedras polidas, tibuns corridas, carpete;
forro de laje ou madeira nobre; armirics embetidos;;Inortss
.trabalhadas; pintura a leiter, resinas ou similar. -
• Dependincias: Virlos banheiros completos com louças e- me
tais de primeira qualidad:, acabamento esmerado; caracteri
asado-ai, algumas vezes, pela suntuosidade e aspectos per-
ionalizadosl quáro ou mais dia seguintes dependinciast es
critõrio, seila de TV ou ao., biblioteca, Uru de serviço
abrigo para dois ou ' mais carros, salde do r 	 , saiio de
jogos, jardim. da-inverno, lareira, adega.
Depende:mias acess6rlas3 uru ou aikis das seguintes: . jar-
dins ~los, piscina, 1141StlíTiO, sa a, quadra. esportiva'.
Instale:49i elítricas • hidrtulicas completas a'compati -
Vela carena tamanho da edificaçio.'

1 TIPO 2 . RESIDENCIAL VERTICAL • •
Prídios de Apartamentos	 ,	 _

•
, PADRÃO-A.

ÁREA BRUTAJUNNIIIBRE,ATE GO -13103tAL. RE quimo PAVISIMUS
-

Arquitetura modesta;.vies • aberturas pequenos; esquadrias pe
quenss e simples de ferro ou madeira.•,-.
Estrutura de alvenaria auto•portante ou de concreto amado.
Acabamento -externo: sem 	 imanto ou co. 	 imenso.
simples; pintura a cal ou especial substituindo o revesti....
mento. . .
Acabamento interno: revestimento ri:atice; piso cimentadoou -
de cacos cerinlcos; pintura a cal ou similar.
Dependa:teias: . ausincia de quarto para empregada; .ausincia
de garagem._
Instalações elitricai e hidriulicas: mínimas:. aparentes. .

o
.	 -

?ADUO E -
AMA BRUTA, hORMADENTE. ATE $5 .....,imocum pap pxvniánus .

-
AUquiteturaseodeíta; vias • ab , •	 .psquenos; esquadrins,.:
pequenas e simples de ferro ou madeira. 	 .	 .5
Estrutura 'd alvenaria ' autO-pertante ou de Concreto armado.
Acabamento externo: paredes vebecadas;'pintura a calou
tex.	 .	 .	 ,

)tie

Acabamento Interno: paredes rebocada ,• azulejos ate meia *1-'
tera; " plsos de'cerimica ou tacos;"pi ura e calou atoe.
Depeurrinciis: *ti dois dormit6rios; 	 banheiro e eventual
menta MC, eventual existincia de vagas de uso comum para .
estacionamento junto a pilotis. . 	 _
Elevadores: existir:eia o:adicionada, austral. pelo nrueero,
de pavimentos.
Instalações elítricas e hidritalicas: simples e reduzidas.

PADRAO	 -
ÁREA BRISTA,M3MICHIE.ATE 200 -Intsoulwus PAVDCNITIG

-	 .
Arquitetura simples; rios é aberturas mídios; esquadriai 'do
ferro, madeira ou alumínio'.
Estrutura do concreto armado, revestido ou aparento.

• •Ç
Acabamento ex 	 : paredes rebocadas, revestidas co. pai-
tubas; pintura • lítex ou siállar. •
Acabamento interno: paredes rebocadas; massa corrida, azt:
lejos simples ou decorados; pisos eee e icos, granilite ou
similares, inces, carpete; arearias embutidos; pintura a
lítex ou simillar.	 • •
Dependi/nelas: *ti tris dormitOriot; gni deis banheiros -o;

' eventualmente.NC; 4/oralmente coa quarto de empregada:, atí
uma vaga' de ¡aragem por apartamento. ' .
Dopendincias'acessírias.de .uso•comds: Su jo de festas,'ss."

' lio de jogos, jardins, "play-ground".
Elevadores: de uso comum, servindo a dois ou mais aparta --
mento% por andar; eventualmente sem elevador.' 	 -

.Instalações elítricas e hidriulicas: compatíveis com o ta-
manho da edificaçio. •

PADRAO D•"
ÁREA BRUTA JORNAL/ENTE; ATE 350 ao . BI GERAL, Cl/C0 Ou MAIS PAVI -
165VIOS

Arquitetura; preer4scio com estilo e forma; normalmente . com
sacada; eventualmente apartamentos CJIalex ou diferenciados
de cobertura; esquadrias de ferro, madeira; Alumínio 	 ou:
alumínio anodizado. 	 •

!



Instalações especiais: íesteladesvaracujuipamentos-deville	 .
condicionado central.' de comunicadointerna e de seguran

contra roubo; caieiras frigoríficas. . ,,• ._	 ..

pAosxo o	 •	 ., ..

Arquitetura: projeto espectfico 1 destinado eConímica ,..0,...^
construção, sendo, algumas vezes, de estilo inovador; ;cai
milhos de aluminTh; vidros temperados. • 	 ,
Estrutura dó =Cedo armado, revestido ou aparento; 'everi.v.
tualmente de aço; algumas vezes, de concepção arrojada. • .
Acabamento externe: emprego • de'materiais nobres condiciona
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto binai:mico;
revestimentos com pedras polidas; painéis decorativos . li
aos ou 'em relevo; revestimentos qu dispensam pintura.),
Acabamento interno: requintado, nor ',latente com projeto-as . ..
pedflco de arquitetura interna; ev ival ocorrincia . de
jardins; mezaninos; espelhos d'igua; emprego de iateriais
nobres: 'MASSA corrida, 'madeiras de lei, metais, pedras po
lidas (no revestimento e/ou'plso): piso romano, 	 carpete;
forros especiais; pinturas especiais.
Circulaçãc: corredores de circulação, escadas e/Ou rampas
largos; eventualmente com escadas rolantes e/ou	 elevado'
res. .•	 .	 •.
Instaladas saaltiirias: banheiros privativos ou-de uso co
tom; louças e metais.do boa qualidade. 	 ;
Dependências acessOrias: existincia do garagens ou 'vagas
para estacionamento; eventual existincia de plataformas pa
Ta carga ou descarga.
Instalações especiais: instalides para equipamentos de ar
condicionado central, de comunicação interna e de seguran
ça contra roubo e incendi° ("sprinklers"); camiras frigorf
ficas.

TIPO 4 - COMERCIAL VERTICAL
ImOveis comerciais, de serviços ou mistos, Coe mais de dois
pavimentos.

PADREEI A •
TRÊS PAVIMENTOS	 -
Argeitetura:.víos e aberturas pequenos; caixilhos simples
de ferro ou maddra;,vidros,comons; 0 direito atí 3 it.',
Estrutura de concreto armado, revestido, ou de blocos es
truturais do concreto, sem-revestimento.
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou
similar. .

Folhn 11.*
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, Estrutura: de concreto armado,revestido ou aparente.
Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revesti-
mentos que dispensam pintura; • pindpra 1 lftex, resinas ou

Acabamento interno: fino, coa massi Corrida; Papel de pare
de, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos cerimi -
cos ou de pedras polidas, tibuas corridas, carpete; arai -
rios embutidos; pintura a lítex, resinas ou similar. •
Dependincias: tris ou mais demitidos; iria ou mais bahhei
ros, com louças e metais de.alta,qualidade, incluindo nIor
malmente suíte, eventualmente com "eloset", lavabo; depen-
di:idas para ati dois empregados; até. trõs .vagas de gora -
gem por apartamento; eventuelmeete com adega. .
Depenancias acessOrias de uso comum: ati quatro das se-
guintes: salão de festas, salão do jogos. - jardins, "play -
ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se.-
guranCo.

.	 .	 •
Elevadores: social, eventualiente co. ffliall" privativo,•.e
elevador de serviço de uso comum.' -
Instaledes Slítrieas e:hidrinlicas: completas e compatí-
veis com o tamanho da edificação.

PADRAO E.	 .	 . -..	 ..	 .
XRER BRUTA, AORMAIMENIE, ACIMA IE 350 a' . HM MAL, CIMO Cll MAIS

romenos W4 Ali 	 APARTMENP3S MAMAR
„	 .	 .

Arquitetura requintada; normalmente, com grandes vios; pra
'tença de sacada; eventualmente apartamentos duplas ou di-
ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento paisa
gistico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
mensões especiais.-

	

.	 .
Eptrutura de concreto armado, revestido ou aparente.;
Acabamento externo: Paredes rebocadas, relevos ou revesti
~toe que dispensam pieturtviinturi i leias, resines ou
similar.	 •	 ,	 '	 .-,	 . .	 .:	 •

.Acabamento iiiterno: esmerado, com massa Corrida,;pipel do-
parede, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos ce-. .
rdmicos ou de pedras polidas, tabuas corridas, carpete .;'

' ermidas embutidos:: portas trabalhadas; pintura a litex
resinas ou similar. •	 . -.	 :
Dependíncias: quatro ou mais demitidos; vidos banhei -
rol completos; normalmente com banheira, com loucas e me..
tal.; da melhor: qualidade. inddin o uma ou maiseuftes com
ou sem F..losets"; dependinciai Par 'Mais Ou mais emprega-

\
dos; com trís ou mais vagas de gar em por Spartameno.
eventualmente com "solarium" e/ou • ata.	 I
1Dependíncias acessíries de uso comum: quatro ou-mais das'
seguintes: sal& de festas,_salão de jogos, iardins,hplax

.ground", piscina, ' sauna, quadra esportiva, sistema de se=
gurança.-	 •

	

.	 .	 .	 .
Elevadores: Social, eventualmente com ."hall" privativo, o
elevador de serviço do uso Ceada.	 . .
Instalides ditricas e hidriulicas: completas :e compatf-
vais com o tamanho da edificação.

TIPO 3 -; COMERCIAL HORIZONTAL 	 .
Uiveis comerciais, de serviços ou mistOs, • com até. dois pa
vimentos, com ou sem subsoio .	•

PADRAO A

Arquitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilhos simples
de ferro ou madeira; vidros comuns; pi direito atf 3 m.
Estrutura de alvenaria simples.
Acabamento externo: paredes rebocadas;.pintura a cal ou
tex. '	•
Acabamento interno: paredes rabecadas, barra lisa; piso ci
'untado ou cerimico; forro simples ou ausente: pintura a
cal ou Unes:
Instalações sinitirlas: mínimas.

•

PADRÃO
.	 . .
Arquitetura: ião, :adies (em torno de'd m);,caixilhos	 de
ferro Ou madeira, eventualmente de alumínio; vidros 	 co-
muna; pE direititE'S a.
Estrutura de alvenaria ou de concreto armado, revestido. •
Acabamento externo: paredes rebocadus. 	 litocerã

nicas; pintura a iftex ou similar.
Acabamento interno: paredes rebocadas, revestidas com gra

s., ou ausente; pintura a;
Aflita., azulejos atE meia altura; 	 corimicos, granili
te, tacos, . borracha; forro simpl 
látex ouviimilar.
Circulação: corredores de circulaç4, escadas e/ou rampas
estreitos; eventualmente elevador pare carga.

'Instalações sanitirias:.banheiros privativos ou do uso co.— •
mum, compatíveis com o usa da edificação. . 	 • .

PADRX0 C
Arquitetura. : preocupação com o estilo; grandes vãos; caiai •
lhos de ferro,.alumielo ou madeira; vidros	 . temperados
.pC direito ate: S a.
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.
Acabamento externo: revestimento com pedras risticaseu
lidas, relevos: painCis metílicoi'. revestimentos que 	 dis
pensam pintura; pintura irliitex..resinas ou similar.
Acabamento interno: preocupado com' a arquitetura interna:—
mossa-corrida, azulejos decorados, laminados plísticoe; pl	 .
aos cerámicos, laminados, granilite, carpete; forros esp.

'ciais; pintura a lises, resinas ou similar.
* Circulação: corredores de circulado,- escadas e/ou 'rampas
largos: evinteelmente Comadcadas_rolantes e/ou elevadores; •
Instalações sanitiirias: banheiros privativos ou de uso
ema; louças e metais de boa qualidade.	 ,	 „ ,
Dependíncias acessOrias: existíncia de garagens ou vagas
para -estacionamento; eventual existincia'de•pletaformas



Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos cerâmicos ou
tacos; forro Simples ou ausente; pintura a cal ou lítcx.
Circulaçío: saguões pequenos; corredores . de circulação e
escadas estreitos; ausência de elevadores o escadas rólan

•tos: :
Instalações sanitírias: mínimas.

PADRE')
TREs Oh MÁIS PAVIMENTOS . • '

Arquitetura simpleS; vãos mídios . (em torno de 6 m); caixi-
lhos de ferro, madeira ou, evenrualmente,aluminio; vidros
coinins; pe" direito st 4 m no.iírreo.
Estrutura de concreto armado, revestido. .
Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litece-
rimicas; . pinturaa lítex ou similar. .
Acabamento Interno: paredes rebocadas ou,azurejadas;pisos
cerâmiées, graniliie, tacos,.- borrachai forró do nada-i
ra ou laje; pintura a lítex ou similar.
Circulação: saguões mídica'; corredores•di circulaçío e et
.cadas de largura media; elevadores • compatívois com o uso,
tipo e tamanho da edificação. . - •
Instalações sanieírias: banheiros privativo ou de uso co
nua, compatíveis com o uso da edificação.

PADRE° C . •
TRES OU MAIS PAVIMENTOS• ,
Arquitetura: preocupação como estilo caixilhos do forro,
'alumínio ou madeira; vidros temperados; pE direito ate" 5 •
no tErreo.	 • •
Estrutura dn concreto armado, revestido ou 	
Acabamento externo: 	 imantai com pedras rGsticas ou po
lidas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex,
resinas om	 - 
Acabamento interno: 	 !mentos con"nassicnirida, azule-
jos, lambris ...de nadeira, laminados plísticos; pisos cerámi-
cos de primeira qualidade, laminados, granilite,"carpeto
forres especialí; pintura ajítex, resinas ou similar. , -
Circulação:sagus amplos; corredores de circulação e•Csca
deis largos; elevadores amplosafou escadas rolantes; eleva-.
dor para carga.-

.Initalacies sanitítias: banheiros privativos ou de uso co-
mias; louças • metais A. bea qualidade." *,
Dependei:cias acessõries: existencfa de garagens ou vagas Pá -
raastacionameato;.eventual . eiletencia de plataformas ; para
CM& OU &Mina.	 e

Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar
condicionado central, de comúnicação interna e do segurança"
centra roubo.

PADRÃO D
TRES OU MAIS PAVIMENTOS

'Arquitetura: projeto de estilo inovador, caixilhos-de aluml
elo; vidros temperados; pi direito at6 5 m.no arre°.
Estrptura.,de-concreto armado, revestido ou aparente:
'Acabamento externo: revestimentos condicionados pela arqui-
tetura, formando conjunto harmónico com • moiam; pedras po-
lidas, paira -eis decorativos lisos ou em . relevó, revestimen
tos que dispensam pintura; pintura a ' llitex, resinas ou iimi
lar.	 .
Acabamento interno: requintado, normalmente cozi:projeto es-
pecífico cie arquitetura interna; eventual ocorrência de jai
dins, mezaninos, espelhos crígiJa; emprego dó materiais no-
bres: massa corrida, madeiras de lei, metais, pedras poli -
das (no revestimento e/ou piso); P..ão. romano, cerpete;, for-
TOS especiais; pinturas espéçials.'
Circulação: saguões amplos; COTTOdOICi de circulação c use:,
das largos; elrvadores rSpidos e amplos, eventualmente pana
rimicos, e/ou escadas rolantes; elevador para carga.
Instalações sanitírlas: banheiros privativos ou de uso co-
mum; loucas e meteis de boa qualidade..
DependEncias acessErias: existincia de garagens . ou vagas
para estacionamento; eventual existincia de plataformas lu
ta carga ou descarga.	 •
lz talações especiais: instalações para equipamentos de ar
eCAcioeado,central, de colunicação interna e do 'seguran-
ça contra roubo • incindio(sprinklers").

•TIPO'S. • .	 ..	 MOROU

DARLWAFUTELIEURO .A 3 .. .

mima	 ' A 3 .	 C O -

rosroNsmviob	 . . .. -	 • 3 ..	 C D ...

ARMAZEN/DEMSITO - E C D"

•INDOSTRIA" • •	 • - .	 1	 . C 0 E

PADEJOJO A	 .
UM PAVIMENTO . •

•Pi direito atí 4 a.
%%los atE 5 a. ". "	 • •	 ..-
Arquitetóra:awmpreocupaçío arquitetõnica; fechamento late-.
ral de ate 501 em alvenaria-de tijolos ou blocos; normalmen
te 'sem •squadrias; cobertura com telhas de barro ou da fi-

V

brocimento de qualidade inf rior: .: .• " • .	 .
EstrUtura de' madeira',,event Monte com pilares di alvena -
ria ou concreto; cobertura a ciada sobre estrutura simples
de madeira.	 .	 . -	 ..	 "
Revestimentos: acabamento rGstico; normalmente com aueincia

'do revestimentos; piso em terra batida eu siliples 'cimentado;

Instdlaçõre hidriulicis, sanitírias e alítricas: mínimas...	 _

'	 -UM PAVIMENTO	 .
•

Pi direito até. 6 E... -.	•	 •
.	 .

•
Vãos at6 10 a.	 - .	 ' • 	 •
Arquitetura:axiapreocUpaçío Oequiletónica; fechamento late
ral em alvenaria do tijolos ou blecoe;'esquedrias de -nadei
ra ou forro, simples e reduzidas; cobertura com telhas de
barro ou de fibrocimento. ' •
Estrutura de peqUeno .porte, do alvenaria, w-ienteaimente'Com
pilares • vigas de concreto armado ou aço; cobertura apoia:,
da sobro estrutura de madeira (tesouras). 	 •	 .	 •	 .
Revestimencos: . paredes rebocadas; "pisos .do"concreto simples •
ou Cimentados; sem forro; pintura a cil.	 •
Instalaçíes hidrtualicas, sanitárias e elEtricas: de qualida
de inferior,,simples • reduzidas.
Outras depenancias:eventualmente com escrit6iio de peque
nas dimensões.	 •	 ,	 •	 . ."

.	 •	 •

PADREIO C. 	 .
•

.
.	 ...ATE DOIS PAVIMENTOS	 .

Pé direito at6 6 a. .
•Víos atE 10 . m.	 • ..	 .

Arquitetura: projeto simples; feChamento.fateral.am 'alvena,
ria de tijolos, biocos ou fibrocimento; esquadrias de madoi.
ra ou ferro; normalmente com cobertura-de -telhas de fibroci

.	 •	 .mente ou de barro.
Estrutura visível (elementbs estruturais identifictivels), .,.
normalmente de portd mediu, de concreto armada ou metilica;.,
estrutura de cobdítura-constituída por treliçai simples do.
madeira ou metílicas.	 .,	 •	 .	 •
Revestimentos: parede; reb cedas; pisos simples ou- modula
dos de concreto, cimentados tt cerimicos; presença parcial
.ola forro; pintara a cal ou item. .	 ' -	 .

\ ,	 .
Initala0es hidrítilicas san tirias e alia:lens de qualida
'de media, adequadai'is necessidades mínimas; sanitírios coo.-

,-.popoucas, ,s peças. .	 •	 . •	 •	 .
Outras dependências: pequenas divisões para	 escritõrios;
eventualmente com. refeitario e VestiiTiO..
Instalações geraisíua das seguintes: casa do força, insta
lações hidrSulicas para combate a incéndio, elevador . para
carga.	 .	 ..
Instalações especiais (somente Para indGstrias): atE duas
¡ai seguintes: reservatõrio enterrado ou semi-enterrado, .ro-
servatOrio elevado. estrutura para ponte rolante. .fundações
especiais parimíquinas, tubulações para vapor, ar comprimi
do, Os; instalações frigoríficas..	 .

...	 .	 .

Peque



.	 .
Instalações gerais: ate trés das seguintes: cada de força,

• "instalações hidríulicas para combate a incendio: elevadores.
para pessoas, elevador para carga. instalações para equipa
mentos de ar condicionado central. •-• -.	 .

• Instalações especiais .(soaente para industrias): ití. tres
das seguintes: estação de tratamento de íguS, estação de

. tratamento de esgotes•ou resíduos, reservatõrio enterrado
. ou selai enterrado, reseryaterio elevado, fornos, estrutura

pira poáte rolante, fUndações especiais para maquinas, re-
servatórioscilíndricos de armazenamento, tubulações para
vapor, ai comprlaido, gis; pontes para suporte de	 tubula
çõos ("pipp-rack"); instalações frigorificas, 	 instalações
para resfriamento e Iteração dc ígua, balança para caminhões.

PADRÃO E	 . -
.1D4 OU MAIS PAVIMENTOS .	 .
PE direito acima de 5 a. 	 .	 •
Vãos acima do II a em pelo meias um pavimento.	 •

Arquitetura: projeto arquitetõnico ~plexo, resultante tan
to da preocupação tom o estilo e fores, quanto, no caso de
IndUatria, de sua conciliação harmõnica co. es decaia proje

: tos de-engenharia; projeto paiS'a¡fstico; fechanento'imiteral'
em s1rousals; fibrociaento, chapas perfiladas de ainninié,
prl-nOldatios, concreto aparente; esquadrias de ferro, aluai

.. aio ou alumínio anodizado; cobertura coa telhas de fibroci
mento ou alumínio:

PADRAO D
UM OU MAIS PAVIMENTOS	 •
'Pé. direito acima de 5 a.	 •
Alãos acías de il m em pelo ~nós U. pavimente.
Arquitetura: preocupação co. o estilo; fechaaento lateral
em alvenaria; fibiocimento, pre-moldados; esquadrias de for
ro ou alumínio; cobertura com telhas de fibrocimento ou aio:
mínio.
Estrutura ' de concreto armado ou eventualmente metílica; es
trutura de cobertura constituída por treliças (tesouras) ou
arcos aeiílicos ou por vigas de concreto arpado.
Revestimentos: paredes rebocadas,. 'massa fina parcial. ¡tule:
jos nas iireas úmidas; pisos de concreto. cerialcos, sinteti
Cos.' industriais (resistentes 1 abrasão e aos agentes quimi.
cós) ou modulares intertravados; eventual presença de' for
rO;•pintura . 1 lítex. resinas ou similar...

.. .- .
Instalações hidreulicas, 5in/titias e 'clEtriéas: completas,
compatíveis Com .e tamanho ; :o uso da edifica'ção. . .
Outras'dependencias: ' inStalações independedtes.para,ativida
des administrativrs e coa ate quatro das seguintes: alcova
rifado, vestiírio: refeitório .: recepção, portaria, platafor

\t
mas para carga .ou . descarga do werias primas e/ou práutos
acabados'. íreas de circulação pessoas c/ou veículos. ja
tios pira estacionamento de sé cuias comerciais e/ou de vi
sitiares.	 .	 .

mas para carga .ou . descarga do mrerias primas e/ou produtos .

\t

acabados'. íreas de circulação 	 pessoas c/ou veículos. ja
' tios pira estacionamento de sé cuias comerciais e/ou de vi

sitintes.	 ..	 . •	 .	 ..	 .

• -

Estrutura de grande porte, arrojada. do conirea • armadO 'ou
•metílica; no caso do indiistria,:resultante de projeto into
irado de engenharia (civil, mecinica, elétrica, • netaliirai
es;.de minta, etc.); estrutura do cobertura Constituída por
peças de •grandis vãos, tais como: , tieriças (tesouras); ar
coseu arcos atraliçados, vigas pre-moldadas do' • concreto
.pretendido : ou vigas he concretwarcao moldadai •"in-loco".
Ravestimentos: pandas rebocadas:massa 'fina parcial, azule
jesmas 'éreas Uaidas; pisos de .concreto, torácicos, sinteti
tos, industriais (resistente  abrasão e aos agentes'quimí
cos) ou modulares intertravid ; eventual presença de : for,
rd; pintura 1 lite:, resinas u similar.
Instalações hidriulicas: sanitarias e eletricas:.completas,
compatíveis com o tamanho e o uso da edificação;	 resultan
eis de projetos específicos.	 .	 .

.	 .
Outras dependências: instalações independentes, de alto pa
da°, para atividades administrativas.e com cais de quatro
das seguintes dependericias: almexarifado, vestierio....refci
'terio, recepção, portaria..platafármas para carga OU	 dos,	 .
carga do materias primas e/ou produtos acabados, irias 	 de
circulação de pessoas e/ou veículos, pitioslasra estaciona'
mento de veículos comerciais c/ou de visitantes. 	 .

'ílio,.
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Instalações•gerais: mais de:três das seguintes: casa de for
ça, instalaçõei hidríulicas ¡ara combate a incendio; eleva

.dores para pessoas, elevador para carga. instalações 'para
equipamentos de ar condicionido centrai.: 	 • •
jnstalações especiais (somente Orn'inchistrias): mais de
tres das seguintes: estação . de tratamento defigui.. estação
de tratamento de assaltos ou . resIduos, reservaterio enterra
do ou semi enterrado, reservaterio elevado, fornos. estrutu
ra para pente rolante, fundações•especials para maquinas,
reservateriOs-cilíndricos de armazenamento. tubulações para
Vapor, ar coapricido. mas; pontes pari suporte de . :tubula
ções ("piPe-rack"), instalaçõesirigorífiCaz, anstalivics

.Dira resfriamento e aeractle int: balança para csainhoés.
-

.	 .TIPO 6 PADROES
EDIFICIO DE GARAGENS - Predie verti-
cal. .destinado Guiem	 exclusivamen
te 1 guarda de Veículos. 	 . .

7
.

•

.

-

Templo; ClUie% Cinísio ou Estídio Es
portivos; :HipSdrome; Estações Ferro
viíria, iodoviíria Ou	 métroviíria;
Aeroporto; • Central de Abastecimento;

, Mercado Municipal: TeitrOV ...Cinema:
Museu; Parque de'Div'ersão;'.	 'Parque
ZoolOgico; nese;:viiírioi e	 '	 outras
Edificações Assemelhadas. 	 .	 ' •

-

.
-:

,

:-

-
.

D

...

`,.n •

, _	 .
direiró ate 3 m. •

Arquitetura funcional,. sen preocupação coa .estiio c formas•
dai 'fachadas e do conjunto: &usineis:de esquadrias.

•Estrutura de concreto armado: vãos cedias.' 	 .	 .
Cobertura em laje de concreto armado impermeabilizada. ou
coa telhas de fibrocimento.
Revestimentos: rudimentar; paredes internasmitetow sem re
vestimmento5 pisos clientados._	 .
Instílações hidráulicas, sanitérias e elítricas:
sem instalações sanitírias na maioriS dos pavimentos. 	 •

.	 .
PADRÃO
NORMALMENTE UM IftVIMENTO

reduzidas.-	 •	 -

••
PADRÃO C

, UM OU MAIS PAVIMENTOS 	 •
-	 •-PE direito ate 6 m. 	 •• •

Arquitetura: preocupação coa a funcionalidade da edificação.
Estrutura de concreto armado ou metálico; vãos médios.. -
Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou aluma
nio; sustentada por treliças metílicasou de madeira ou por

-	 :vigas de concreto armado ou aço.
Revestimentos: paredes rebocadas: . pises co. materiais • de
boa qualidade:- pintura a'lítearou similar. 	 _ - .
Instalações , administrativas 'de t	 o media • com aéabammen.1
to de qualidade media.
Instalações hidriulicas, sammitir as c.elítricas: de qualida
de media e mdequsdad. idnccessid.4des mínimas para o uso da
edificação.

PADRÃO ft • •
TnES OU MAIS PAVIMENTOS

• -	 -

, •	 .	 •

direiro ate 4 a. •	 •
ArquitetUra:sem preocupação Iarquftetónica. 	 •
Estrutura de madeira, alvenaria ou metillica; pequenos vãos - . ,1
Cobertura: constituída por telhes "de barro Ou de fibrocimen 1
to; sustentada por estrutura de 'madeira:
Revestimentos: com ousem vedação lateral: . pisovde terra
ou cimentados. •

'•
Instalações administrativas pequenas e simples.	 •
Instalações hidaulicas, sanitiirlas • elEtricas: ' simples c



.	
•PADRÃO D

UM OU mis PAVIMEMTOS
• •

PS direito &el.' de , 6 É.	 ,	 •
Arquitetura: naraalmenti'cOR projeto arquitetõnico especifi
co, preocupaçío com • estilo, forma • funcionalidade da edi
ficetio. -

,
Estrirturinie concreto amado ou mealica; grandes V3011. :L.•
Cobertura: constitufda gr telhas de fibrocimente ou 'alisar'
aio; sustentada por treliças planas. treliças •Spacials tu -
bolares, artâ, arcos atrellçados aotilicos; ou.poi vigas -
de aço ou de concreto pretendido.
Revestimentos: parados rebocadas: pisos ' COM materiais , do
quilidade . superloi; pintura a itci, resinas ' ou similar. . •

	

lastalações . adainistrailvas do porte-o coa acabam-Ato 	 do

•instalações hidriCullcasssátS4'i.olSi.rieas'i'ÃO".b.ea'n ana
lidado, o eciapativeis coa o taainliii'ó'O

TABELA VI -.11P05 . E PADROES DE C0NSTIU/00
,	 VALOR UNITÃRIO ¡ERETA° QUADRADO DE cottnieuçAo.

,	 .

vALOR-ins 

? '	 135,00 •

	

335,00	 •
693.00.

• 1.443,00	 , •
V."916,00

TIPO-PADRÃO

• "s•:'
1- 1
1:	 C'.
1 - D ,

2 - A	 067,00
2-1	 • 732,00
2	 C	 . -
2 - D	 .690,00
2 E	 2.232,00

•

3 - A '	 •	 597,00
• 3-E	 059,00
. 3 - C	 •	 1.426,00

3 - D	 1.776,00 -

4 - A	 •	 • 804,00
4 - E 	 1.278..00
4— C	 1.921,00
4	 D	 2.346,00

5 - A .	 463,00
- E	 • 681,00

5 - C	 •	 176,00
5 - D	 1.312,00
5 - E .	1.762,00

•

463,00
697,00

1.001.00
1.412,00

• • ,igsf:to	 t"'

.1 -.A
6-E
6- C
6 - D

r. •

4:	 ç

49' .

.	 .	 .
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1 EXECUTIVO I

LEI N9 11.711, de 30 de dezembro de 1994 Algo	 e2rtm

DOM, de 31 de dezembro de 1994	
1!3

Lei 10.235/86
Lei 11.457/93

LEI N9 11.711 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994
Altera a legislação relativa ao Imposto
Predial e Territorial Urbano e às Taxas
de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, e dã outras
providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 28 dedezsm
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Picam isentos do Imposto Pre-
dial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Pú-
blicos e de Limpeza Pública, no exercício de 1995, os imõ
veie construídos, utilizados exclusiva ou predoninan;eneW
te como residência; com área construída de até 90 a' (no
venta metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos I
ou 2 da Tabela V, anexa A IZY-129-10,UL.de 16 de Osesizo
de 1986, e cujo valor venal, pareio exercalo, seja igual
ou inferior a 400 (quatrocentas) Unidades de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - um.

Art. 29 - Pica concedido, Para o exore'cio de 1995, desconto de 400 (quatrocentas) unidades de'
Valor Fiscal do Município de San Paulo - UPW, sobre o va
ler venal de /navais construídos, utilizados exclusiva ou
predomin4ntemente como residi:mia, com ires construída de
até 90 m‘ (noventa metros quadrados) e padrões A, 13 ou C,doa tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n9 10.235, de
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal.-~arciexercl
oio,_eeja superior a 400 (quatrocentas) e Inferior a 2.360
(duas mil e trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Munirl
pio de Sio Paulo - UVM. .

Art. 3* - Ficam atualizados, na forma do
Anexo I integrante desta lei. os valores unitarios de me
tro quadrado de construção constantes da Tabela VI,que iF
tegra a Lei n e 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com ã
redação que lhe foi conferida pela Lei n 2 _11.457, de 27-de
dezembro de 1993, e aprovados os valores unitarios de me
tro quadrado de terreno, contidos na Listagem de Valores
constantes do Anexo II, desta lei, a serem considerados
para o lançamento das Impostos Predial e Territorial Urba
no. relativo ao exercício de 1995, na forma prevista na
legislação especifica.

Paragrafo único - Os valores unitários de
metro quadrado de construção e de terreno, aprovados nes
te artigo, referem-se a 1 2 de setembro de 1994 e, para 0i
fins desta lei, serao monetariamente atualizados pelo in
dice de variaçao da Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, ocorrida entre o dia 1 2 de seterbzo de
1994 e o dia 1 2 de janeiro de 1995.

Art. 41_ Revogadas as disposições em con
treno, esta lei entrará em vigor na data de sua publicã
ção, produzindo efeitos a partir dei' de janeiro de line:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. aos 30 de dezembro
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF. PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO. Secretario dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal
**0 Anexo II está sendo publicado, nesta data, em suplemen-

to.
ANEXO DA LEI N • 11.711 DE 30 DE  EEZDERD  DE l994

TABELA VI

TIPOSEPADROESDECONsTRUCAO
VALORUNRARK)DEMETROQUADRANDDECONSTRUÇÃO

TIPO-PADRÁO	 VALOR • R$	 TIPO-PADRÃO	 VALOR • R$
1-A	 92.51	 4-A	 133.87
1-B	 125.16	 4-8	 187.52

1-C	 166.51	 4-C	 277.53

1-D	 244.89	 4-0	 413.58
1-E	 328.51
2-A	 97.95	 5-A	 103.39
2-B	 130.60	 5-81	 138.05
2-C	 195.91	 5-C	 179.58
2-D	 293.86	 5-D	 258.85
2-E	 400.52	 5-E	 402.71
3-A	 87.08	 6A	 91.43

3-8	 119.72	 6-8	 130.60

3-C	 178.32	 6-C	 201.35

3-D	 250 32	 6-D	 315.63

,........_,,;.1;::T",. 	 r r: - -- - -7 - -7- - ? - 4 5 _5
-
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Lei n9 11.458, de 28 de dezerribro de1993

DOM de 29 de dezembro de 1993

UFM
LEI N9 11.458 , DE 28 DE DEZEMBRO	 DE 1993

Altera a legislação que dispõe sobre a Uni
dade de Valor Fiscal do Município de SiuS
Paulo - UFM, e de outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 - O artigo 3 . da Lei n o 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 3 . - O valor da Une será atualizado
pelo Executivo, 	 Imante, de acordo co. a variação do
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Insti-
tuto de Pesquisar Económica. da Universidade de São
Paulo - TI?!, adotando-se, para tanto, o indico divul-
gado no mãe imediatamente anterior ao da vigência do
novo valor fixado.

1' - A um poderá ser atualizada pelo
Executivo:

I - Anual, trimestral, mensal e diaria-
mente para cálculo, lançamento e cobrança dos tributos
municipais, na forma da legislação própria;

II - Trimestralmente, para fixação da.
'multas administrativas;

III - Mensalmente, para os demais casos.
I 2 . - O valor anual da UFK corresponderá

ao seu valor no n.o de janeiro de cada exercício.

3 . - O valor trimestral da UFK corres-
ponderá ao seu valor no primeiro m4,1e de cada trimestre
civil.

4' - Na atualização diária da UFM, o
acumulado no mós Mio poderá exceder a variação do indico
previsto no 'caput deste artigo.'.

Art. 2 . - O artigo 5 . da Lei n e 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 5 . - A Contribuição de Melhoria,
calculada na forma do artigo 5' da Lei n . 10.212, de 11
de dezembro de 1906, co. a redação dada pelas Leis n.
10.558, de 17 de junho de 1988, e n o 10.820, de 28 de
dozembro de 1989, será, para efeito de lançamento con-
vertida em número de UFK, pelo valor vigente delta de
ocorrência do seu fato gerador e, para fina de paga-
mento, reconvertida em meada corrente, pelo valor da UFK
vigente A data de vencimento do cada uma da. prestações
das parcela. anuais.

Parágrafo único - Para fina de quitação
antecipada da contribuição, tomar-se-á o valor da UFM
vigente à data de pagamento de cada uma da. prestações
das parcelas anuais.":

Art. 3 . - Mantido. o "caput . e os demais
parágrafos, os parágrafos 1 . e 2 . doo artigo. 19 e 39 da
Lei ri . 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação con-
ferida pela Lei n . 11.152, de 30 de dezembro de 1991,
passam a vigorar com a seguinte redação: .

'6 1' - Para efeito de lançamento, o im-
posto calculado am moeda corrente, na forma desta lei,
será convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo um, pelo valor vigente na data
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e,
para fine de pagamento, reconvertido em moeda corrente,
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFK, vigente na data do vencimento.

2 . - No caso de pagamento antecipado, o
valor da prestação expresso am Unidades da Valor Fiscal
do Municipio . de São Paulo - UPM, será reconvertido em
meada corrente pelo valor vigente na data do pagamento.'

Art. 4 . - Na aplicação de multa, por
descumprimento de obrigações acessórias relativas ao Im-
ponto 4pbre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e
Gasosos - 1W, Taxa de Fiscalização de Localização, Ins-
talação e Funcionamento - TLIF e Taxe de Fiscalização de
Anúncio. - TFA, que tenham por base a UPK, deverá ser
adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de
infração correspondente.

Art. 5 . - Revogadae as disposições em
contrário em especial o artigo 12 da Lei n . 9.121, de
14 de outubro de 1980, e o parágrafo primeiro do artigo
10 da Lei ne 10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei
entrará em vigor na data de sua .publicação, produzindo
efeitos a partir de 1 . fle laneiro de 1994.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios

GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secreterio(
Jurídicos

das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
dezembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N9 11.153 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do
Municio de São Paulo - UFM, e dá outras
providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de de-
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Unidade de Valor Fiscal do Mu
niclpio de São Paulo, indicada, bem assim como seus multi
plos e submúltieloe, pela sigla UFM, poderá servir de ba-
se para a fixaçao de importâncias correspondentes a tribu
tos, multas fiscais, faixas de tributação previstas na le
gislação tributeria, multas administrativas e preços pú-
blicos, podendo sua variação ser utilizada para a corre-
ção de valores constantes da legislação tributaria como
sujeitos a atualização por Indicas oficiais.

Paragrafo único - A UFM será expressa em
moeda corrente.

Art. 29 - Para janeiro de 1992, o 'valor
da UFM corresponderá a Cr$ 17.474,00 (dezessete mil, qua-
trocentos e setenta e quatro cruzeiros), corrigido pela
variação acumulada dos índices previstos no artigo 39 des
ta lei, divulgados nos meses de outubro a dezembro de
1991.

Art. 39 - A partir de janeiro de 1992, o
valor da UFM.serii atualizado pelo Executivo, mensalmente,
de acordo com a variação do Indico de Preços ao Consumi •
dor -- IPC, da Fundaçao Instituto de Pesquisas Económica;
da Universidade de Sao Paulo -- FIPE, adotando-se, para
tanto, o Indica divulgado no mis imediatamente anterior
ao da vigincia do novo valor fixado e desprezando-se, no
resultado final, as frações de moeda.

§ 19 - A MN será atualizada pelo Executi
vo:

I - Anualmente, para cálculo das faixas
de tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano --
IPTU, e das Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros;

II - Trimestralmente, para fixação das mui
tas administrativas;

III - Mensalmente,para os demais casos.
§ 29 - O valor anual da UFM correspondera

ao seu valor no Mis de janeiro de cada exercício.
§ 39 - O valor trimestral da UFM corres- .

ponderã ao seu valor no primeiro mis de cada trimestreci
vil. .	 ;nime.-	 -- -

Art. 40
.
 - No caso de extinção do índice

referido no artigo anterior ou na'falta, temporária ou
permanente, de sua divulgação, o Executivo indicará outro
Indicede igual natureza que o substitua, provisória ou
definitivamente, para a atualização de valor da UFM.

Art. 59 - A Contribuição de Melhoria, cal
culada na forma do artigo 59 da Lei n9 10.212, de 11 d;
dezembro de 1986, com a redação dada pelo inciso III do
artigo 99 da Lei n9 10.558, de 17 de junho da 1988, sere,
para efeito de lançamento, convertida em número de UFM,
.pelo valor vigente no mis de ocorrer:eia do seu fato gera-
dor e, para fins de pagamento, reconvertida em moeda cor-
rente, pelo valor da UFm vigente no mis de vencimento de
cada uma das prestações das parcelas anuais.

Parágrafo único - Para fins de quitação
antecipada da contribuição, tomar-se-á o valor da UFM vi-
gente no mis de pagamento de cada uma das prestações das
parcelas anuais.

Art. 69 - O Executivo regulamentará a pra
sente lei no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário
e, em especial, a Lei n9 10.803, de 26 de demenbiodia1989.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KNAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário c GOmerro telnicipal

,  
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Membros

Sr. Vereador Almir Guimarães

Sre, Vereadores

Neleon Guimarães Proença

Edson Simões

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Piree

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiencia Panca realizada na AuditOrio Ver, Antonio
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tubro de 1995.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães
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IDTE PFL) vamos dar

início à Audiéncia Pública da Comissão de Finançue e Orçamento

desta data.

Inicialmente, agradecemos a, presença e cumprimentamos

o Dr. Celso Pitta, noseo Secretário das Finanças do Município;

os Vereadores Zenas'Pires, Odilon Guedes; o Sr. Chefe de Gabi-

nete do Sr. Secretário, Dr, Bean Tose (?); o Dr. Freitas, em

quem saudamos toda a comitiva do Sr. Secretário.

Po dia de hoje há até o acúmulo de uma pauta que, a

nosso ver, não 4 multo produtiva, porque certamente have:ia:ali-

tos debates, o que poderá atrapilhar. ~deixaremos a segunda

audigncia com mais vagar, acamais espaço.

Contamos também com a presença do Vereador Joie; índio,

que desta feita é o relator do nosso projeto da Peça Orçamentaria

e do IPTU.

Assim sendo, Dr. Pitta, para economia processual, paz-.

EIRMOO a palavra aV.Exa., para que disponha de tanto quanto for

o tempo necessário para fazer a sua expoeigRo, eaao de hábito.

~reme registrar que o Dr. Celso Pitta, como sempre,

t atá acompanhado de seus aseeeaoreeráreempre prestativo. Nunca

•
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S.Exe * faltou a uma convocação desta Casa para que prestasse as

informaçãee necessárias, pelo que z esta Comissão agradece. Re

peranoe que, através doe esclarecimentos de V.Exa., tenhamos eub

eídios paraopmx daqui para frente, trabalharmos em nossa Peça

Orçamentária.

Assim sendo, passo a palavra a S.Rxa., o eminente Se.

cretário do Município de São Paulo.

O SR, CELSO PITU - Muito obrigado, Vereador Almir Gni

margee, Exmo. Presidente desta Comiesão de Finanças; Srs. Veres.

dores presentes, Zonas Pires, Odilon Guedes, José fndio, a quem

cumprimentamos.

EU, como de praxe, farei uma exposição geral da Peça

Orçamentária, de acordo com a propoaição enviada s esta Casa.

Apds essa exposição az ficarei feliz em poder responder perguntas

ou esclarecer eventuais ddvidas que a audienoia possa ~citar.

Antes de entrar na anocrata =urologia do Orçamento i

bom fixarmos alguns conceitos em que ele está alicerçado. O pri-

meiro deles é o conceito de equilíbrio entre receitai e despesas.

Não haverá, no ano de 1996,. um desequilkbrio orçamentário, assim

COO. 0597
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como nes*e período de 1995 deveremos encerrar também com um equi-

líbrio entre receitas e denceme.
4.

Essa é ma eituaçãó bastante benéfica e bastante favord

vel flo finanças municipais, uma vez que saímos, no início da

nistração, com um deficit herdado da ordem de 18,6%, correspon

te ao exercício de 1992.

No ano passado esse deficit se reduziu a 8,6%. Este an

deveremos apresentar, se não um equilíbrio um ligeiro superavit

tre receitas e despesas, o que demonstra a vitalidade da nossa si

tua* financeira.

Outro ponto importante a se ponderar é que nesta Admini

tração foi revertido um quadro bastante preocuPanto das finanças erka

nicipais,55im janeiro de 1993 basicamente se resumia mni atraso d

pagamentos correspondentes a dois meses e meio de arrecadação, u

dívida com o Governo Wderal de 1 bilhão e 200 milhaes de reais,

cujo pagamento havia eido cessado desde setembro dm 1991.

Tínhamos, taabdm, um problema representado pela Camp

Municipal de Transportes Coletivos . MITC, que impunham euboídi

anual/sedo da ordem de 400 milhae de reais; tínhamos um problem

de axif subsídio descomunal ao setor operador, através de contrat

CÓD. 0597
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que davam uma remuneração aoe operadores privados, não na base de

passageiros transportados efetivamente, mas com base unicamente na

di. etancia percorrida, estando o enibus cheio ou vazio. Isso era

pago pela Municipalidade e representava outros 400 milhas° de real

anualizados.

Herdamos, taábám, uma tarifa defasada em relação ao me-

: to, propositadamente fachada à bane de custo, que representava, am.

proximadamente, 200 milhes de reais.

Quer dizer, o Setor de Tran4portes,como um todo, proje

va,de acordo com a própria Peça Orçamentária de 1993, 1 bilhão e

13 milhes de recursos da Municipalidade. Isso representava, na

época, quase 50% da arrecadação.

O que ocorreu è que nès privatizamoe a MC, repactuamoe

os contratos com os operadoree privados agora remunerados com base

no passageiro transportado e não mais na distancia percorrida, re.

• duzimos esse subéidio propositadamente deixado elevado amanhais

compatíveis cem as necessidades da população e com as poseibilidad

financeiras do ~chio*

Reduziu-se, então, esse rombo anualizado de 1 bilhão de

reais e, com o produto m dessa economia, doseai redlo de despesas
CÓD. 0597
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conseguimos fazer um programa de investimentos bastante axpressi-

VO

O meu boa tarde ao Vereador Hann.a Oharibs que acaba de

chegar.

dideleilholierefflieelbeleffile.~1~11141.

•

•
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Além disso, quero notar que no ano de 96 iremos ter um efetivo do !kin,-

cionaliamo, basicamente idêntico à posição atual. Ou seja, 126 mil lUn

cionários na ativa, e 25 mil inativos. Quero Lembrar que ao assumirmos I

a prefeitura, tínhamos 166 mil fUncionárlos. Esse é um efetivo 35 mil

funcionários a mais do que de fato a administração de Jânio Quadros,

encerrada em 88 levou à aprefeitura. Em 88 tínhamos 130 mil funcionári e:

Em dezembro de 88. Em dezembro de RI 92, 166 mil. Hoje, estamos com

155 mil. Então, vejam que fizemos um esforço para reduzir o numero de

servidores daquele excesno que foi encontrado no ano de 93. Isso permi

te que hoje a municipalidade tenha uma despesa com pessoal aproximada-

mente de 44%, incluindo todos os encargos em relação à sua arrecadação.

Esse é um dado bastante relevante, porque no momento se trata do âmbit.

federal de apelio a; Estados e municípios, cujas indissolubilidades fi-

nanceiras decorrem basicamente da existência de uma folha de pagamen-

tos, que ocupe 80, 90, 100 e até mais de 100% dresumperspectiveade

arrecadações. No final da ultima semana, a Caixa Econamica aprovou um

credito especial de 40 milhes a um Estado para fazer pagamentos da

folha. Então, isso é um dado importantíssimo a considerar na peça de

96 1 o fato de nós estarmos com uma despesa de pessoal absolutamente

compatível com a nossa capacidade financeira, permitindo com isso à

municipalidade investir a maior parte da sua arrecadação em investimen-

tos, em projeto,s em atividades, ,e não no custeio da máquina. A peça

em si envolve um montante de 6.120.000.000, recursos esses advindos

das receitas correntes, no valor de 4.776.000.000, e receitas de capá

tal de umx 1.343 milhões. As receitas correntes estão compostas aebims
CGD. 0597
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ICM com 1,355 milhões; ISS, 1.068 milhões; IPTU, 580 milhões; IPVA,

364 milhões; ITDI, 132 milhões; as taxas de conservação, Limpeza eSini .

tro, 460 milhões; multas e resultados de aplicação financeira, 261 mi-

lhões; outros ítens de receita, 553 milhões. As receitas de capital,

que totalizam 1.343 milhões, estão assim distribuídas: a colocação de

títulos, 503 milhões de reais; empréstimos externa, 2109; empréstimos

internos, 290 milhões; vendas de ações de propriedades da municipalida-

de, 250 milhões; outros, 15 milhões de reais. Do lado das despesas, es-

•s 6.120 milhões, estão assim distribuídos: a área social ficará cam
2.336 milhões; o setor serviços, com 648 milhões; a infraeetrutura, com

1.113 milhões; on encargos do município, 1.699 milhões; o legislativo, .

109 milhões; o setor it administrativo, 212 milWee. Da: área social,

que é a que mnis ocupa as despesas do orçamento de 96, temos as seguin-

tes distribuição: Secietaria da Educação ficará com667 milhões; a da

Saúde, com 772 milhões; a da Habitação, com 313 milhões; a do Bem Es-

tar Social, com 294 milhões; a da Cultura, com 91 milhões; Abastecimen-

1110, 127 milhões, e Esportes, 54 milhõee. O setor de infraestrutara, que

é compreendido pela Secretaria de Vias Páblicas, Transportes, Verde e

Meio Ambiente, tem a seguinte distribuiaão: Vias Públicas, 728 milhões;

Transportes, 325 milhões; Verde e Meio Ambiente, 60 milhões;. Na área

de Serviços, totalizando 648 milhões, temos as Administrações Regional

com 523 milhões, e Serviços e Obras com 125 milhões. EU quero destacar

a importância do setor social nessa peça orçamentária. TEnho aqui ins-

formações correspondentes a gastos com educação, habitação, saúde, espo

te, bem estar, cultura e abastecimento, respectivamente, nos últimos

CÓD. 0597
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anos dae• Administraçaes Jãnio Quadro e, Brundina e a nossa proposta pa.-

ra o ano que vem, que será o xíltimo ano da administração Maluf, Quero •

citar explicitamente a área da saúde, aNkankam~~8~Refflegfeed
•. • „.• , • ..• .II.	 8 GB	 •	 1...11 4 f• • II. 41 . n • • •	 • •
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lixe tem umalótação de 772 milhões de reais, Este valor, em reais, cor-

respondente ao Ultimo ano da gestão da Prefeita 'Juíza Erundina, foi de

571 milhõee e d Prefeito Jânio Quadros, 292 milhões. Na tirea da Educa,

ão vamos gastar 678 milhões, enquanto a ex-Prefeito no Ultimo ano gas-*

ou 413 e o Prefeito Jânio Quadras 289. Na re ./ da Habitação 319 milhões

ri 96, contra os 149 gastos em 92, e 27 gastos em '39. I. Na area do Bem-

Estar Social 295 em 96; 163 em 92 e 106 em sn. Esses d doe comnrovam o -

eforço que essa administração eetá fazendo no sentido de minimizar ese-

roblemn, social da popul.ação carente da oesa cidade.

Quero esclarecer no qae diz respeito à arrecadaço, está impli-

pita nessa arrecadação a seguinte hip gthee de aumento doe seguintes im-

ostost MI 6,71%; Taxas de Conservação e Limpeza, 19,9%; IP2U, 9,2%;

ransferâncias do Ifita ICMS, 8,4%; Operações de Credito terão uma redução

as 39,2%x. As razões pelas quais aseumimos essas hipOteses de arrecada,-

ão vou explicitar mais adiante.

Quero citar algumas referencias feitas na imprensa a respeito

Am kesea proposta encaminhada à Câmara Municipal e que de acordo com críti-

as da Oposição não guardaria uma sintonia com a realidade. Nana gatária

sublicada hoje no DiArio Popular diz que o governo Máluf faria obras que

:e repetem nos orçamentos, mas que não saem do papel. Nesse sentido (-pe-

ia esclarecer o seguinte. Temos une dados relativos à execução . orçamen-

ária para o ano 95, para o período de janeiro a setembro de 9(., e janeiro

; setembro de 96. Isso mostra o que foi gasto nesse perfod de n6, rela-

ivamente ao que foi gasto no meemo perloao anterior. O setor social que

composto pelas Secretarias da Habitação, Educação, SaUde, Esporte,

;em-Estar flocial, Cultura e Abastecimento, tiveram um acre:soim de das-

CÓD. ()Sal
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pesa de 5,51%. ?oram gastos, exceto pessoal. no ano de 95, cerca de 363,3

milhes; em 94, 234 milhões; em (26,24~ 2,336. Temos, então, em rela-

ção ao ano a tenor um expressivo aumento neesa . área social. Isso são

dados do interna SE0s, de execução orçamentária. Outro dado diz respeito

ao que está empenhado no ano de 96 por setor. Empenhamos no período de

janeiro a setembro 1.182 bilhão nesses setores sociais, isso em compara-

ção ao que foi gasto, por exemplo, na área de vias píáblicas que foi

721 milhes. O mesmo sistema de execução orçamentária de 30.9.96. Um ou-

tro dado imPortantíssimo diz respeito à questão de gastos com creches

"outros projetos da área social e que não estariam sendo executados.

Tenho a relação dar situação das 50 creches propostas no orçamento de

95 e como elas se encontram no presente momento. Temos 10 creches já con-

tratadas em fase de execuçno que não as seguinte: Vila Califórnia, Jd. •

Nordeste, Jd. doe Reis, Jd. ?unhara, Jd. Miragatki, N.S. do Caminho, No-

vo Horizonte, V. Califórnia Interla4oe, Pq. Ipe e V. Remo Temos em li-

citação 7 creches, a da 00HAB Educandário, Pq. Dorotéia, Jd. Antártic,

Jd. Castelo? Pq. Cruzeiro do Sul, Pq. Aáhanquera e V. Pinui. Temos recur-•eos assegurads que foram transferidos para a Edif e que estão aguardan-
do licitação 8 creches. A parte residencial do Grajati, o Jd. do Centro,

Jd. Maracanã; Jd. Tereza, Lajeddo, Jd. São Jorge, Pg. Cruzeiros do Sul,

Jd. Tremembá, Jd. Ana Rosa. aglymejeniedim~lhalre~ara'ipira~
r10.12.1-1:1

Cón. ovar
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Fizemos oito oreohes em elaboração e orçamento, são Jardim 'Mane, ia
-

dim da Conquista, Jardim Sapopemba, 0ohab, Itio Conceição, Jardim Ban

deirantes, Vila Stibrina l Jardim São Francleco, AmericanOpolio, Jardim

São Carlos. Temos projetos especiais de sete outras oreohee que são Vi

la Jaquari, Jardim Apurí, Jardim Presidente, Vila Pauliceia, Vila Gui-

lherme, Vila itnglo, Jardim Dulce. E temos pendentes de orçamento dez

"'creches que são Vila Central Caroline Jabui, Jardim Oliper . e ao Josí,

Jardim karilda, Berro Blando, Vila Gumeroindo, legazake Engenheiro Tri -

dado, jardim Utuarama l Parque das NaçOee, Vila learatma Terera Cerca,

Vila Primavera e Jardim Oriental.

independente deseas oreches, que ee enoontram em eitumr.

que eu citei, eu quero lembrar ao e senhores que ao creches munioip-

• diretas, pão euplementadas no atendimento As neceeeidades da populaÇã.

pela rede conveniada. Isso quer dizer que enquanto essas creches não •

estão oonoluidas a neoeesidade de abrigo da população infantil í sup.i-

da por convgnios que a Prefeitura eetabelece com entidades privadas.

Para os senhores terem uma idéia, no ano de 92 haviam 6'8

.	 •
creches entre as diretas, num numero de 317 e indiretas, totalizando

658. Em 1995 nás temos G81 creches, 302 diretas • 299 particulares e

. mais 80 indiretas. Ieso quer dizer que a população infantil rião deix•

CAD 0596
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de ter atendimento por conta da não conclusão dessas obras de areaka

novas creches, muito pelo contrário, eu tenho aqui a inforritágão de quelp:

inclusive foi divulgada na imprensa no dia 06.10, a notoia do Dario I
1

Popular, de que:a0Prefeito Paulo Máluf aumentou em 701 o ntimero de vagals

das creches municipais, ao todo 20 creches foram beneficiadas com mais.

de 25 à 80 novas colocaçOee. Ainda de acordo com a Secretaria de Fam{-

lona e Bem-Estar Social, a amoliação do ntimero de vagas foi poesfvel gra

ças a ampliaçOes e reformas das creches que fazem parte do Projeto Cri

ça Feliz. Ia

Na is avaliação doe Vereadores da Oposiçlío a reforma e em

pliação não amot conta. Conta unicamente a parte da construção de novas

creches, não conta tambám a existineia de creches conveniadas.

Então o objetivo 4 criar mais oito mil vagas,, que repreee

ta 20% a mais de crianças matriculadas atualmente. "Teso foi publicado

no Diário Popular do dia seis deste mie.

Com relação a escolas existe a orftioa de que tambem as

escolas não me saem do papel. Então, paraax não a enumerar as 9G caco-

las que se encontram e onde está cada uma delas, eetá aqui um resumo

que depois poderá ser explicitado espeoificamente em cada projeto.-

Das 9G escolas mi propostas, as EMEIS ruis telim, 4G proje

toe  em licitação, aliás, com orcamentagão conoluida, ei proce., 	 •
côo. n597
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trio se dará no inIcio de 9G. Vinte estão em vias de assine:tira de

contrato, cujo prosseguimento e oonclusão se darão no ano de 93. Duas

estão em fase final de conclusão e 13 estão com valores no orçamento pa

ra alsimmi elaboração de projetos. As EMPGe nós temos 16 projetos orça

mentário concluidos, que a licitação se dará no inIcio de 9G. Cinco em.

fase de assinatura de contrato, nove somente com valores de projeto.

Outro ponto muito enfatizado que não se fez em uma

ano e esse mesmo projeto é representado sucessivamente nos orçamentos

seguintes. Por proposta do próprio partido da Oposição inoluida 	 na

peça ara= orçamentária de 94, um dispositivo pelo qual não se poderia

dar inIcio a qualquen projeto que estivesse com recursos vinculados a

financiamentos que não tinham amtgxat contratos ainda assinados. Então

os projetos que dependiam de recursos do Banco Mundial, que dependiam•
do Banco Interamericano não poderiam ser dado partida sem qqe antes o

contratos respectivos fossem assinados. Nesse caso então 20 escolas que

deveriam ser financiadas pelo 212 BIRD, cujo financiamento não se cons.

ore tizou e que passaram para o ano da proposta de 9G. Ainda uma oorree

pondente no Jardim Paranapanema, no I Jardim Vila Alba, cujo terreno foi

invadido.

No que diz respeito à ermida eu quero eeolarecer que ta 4

listada nessa cr{tica que axlex  e_ftlIa_palajbzei40_41AuLA04.1=
Cr5n. 05,17
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propostas não foram feitas e que essas obras passam axe ano a ano. Então

temos aqui o caso da maternidade Julio Tupi, ame cujo processo exec-Iti-

vo está em elaboração e deverá ser licitado ate o final do ano. Quero

lembrar que existe um decreto do Executivo, do ano pensado, em que oval...

quer licitação para ser publicada, para ser colocada, tem que ~pra ser

precedida por um projeto executivo. Anteriormente tinha-se um esquema

4era1 da obra, com base nesse esquema geral da obra era feita licita-
~.\

ção. Resultava dai valores insuficientes, ou irreais para a realização

Iter daquele projeto, que s eram sempre suplementados por termos aditivos.

Então não se tinha nunca no in{cio do processo uma ideia clara de quanto

seria o valor a fina]..daquela obra. Em razão desse decreto do Exeolti-
beim •Ij

ORO---
ealialligilL~Bildellidhilielealegle • •
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qualquer licitação ela tem que per precedida de um projeto (meou-

tivo, com detalhamento a nível de custo Un.itério, de forma a se ter um4

precisão maior do custo final dessa obra. Nós temos projetos executi-

vos em fase final de conclusão das unidades báeicae de saúde do Jardim

Elian e Vila Ema. A Maternidade Itaquera também está com projeto exe

tivo em fase final, e as obras deverão ser iniciadas em 96. Essas obra

te não foram iniciadas em 95 e que constam do Ow Orçamento de 96. A-

conte o eeguintefÃião foram iniciadas, não foram concluídas essas, mas

foram feitas outras que a opoeição esqueceopropositadamente,de citar	 .

na sua critica, Tem aqui a relação delas, o Hospital Infantil Menino

Jesus, o Posto de Saúde Alvaro Dino (?) de Almeida, o Posto de Saáde

da Lapa, Unidade Básica de &ilide Jardim São Roque, Jardim dta D'Abril,

•pmpos Elísioe, Bandeirante, Ambulatório de Especialidades do Ipiren-

gal Sapopetba, São Savério, Parque São Lucas, Vila Prudente, Eduardo

Refikan(?), Artur Ribeiro de Saboia, Jardim da Saúde, Hospital MUnici-

pal Carmino Gancho (?), Tatuapé - Almoxarifado, Emilio Santiago de 011.-:

•veira, Vila. Nova Manchester, Waldamiro de Paula; o próprio Hospital

Madernidade Julio Tupi(?), que está com a dotação correspondente ao

projeto executivo; o hospital municipal Tlde Setubal, Escola Vila Nova

Çachoeirinhakr Hospital Vila Maria, Hospital Chora Menino (?) José Hnw.i

CGD. 0597
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griei Parque ,Reeidencial Cocaia l independente, Santo Amaro, Jardim São

Bento, Jardim Gutia* . Guarujá, Vila Formosa ' , Conjunto Habitacional Ga-

ragem, Conjunto Inácio Monteiro, Ambulatório Tito Lopes (?), Hospital

São Miguel, Conjunto Áábitacional Citty Jaraguá, Maternidade Campo Lie

po.

Essas eão as realizaçaee, quer dizer, a não se entenda

forma alguma que a não conclusão dessas Obras antes citadas e que

estão na Peça de 96 e que estavam cmastándo da Peça de 95,foram simplej

mente deixadas de lado numa a desatenção ao setor saúde, Muito pelo

contrário, essas estão na situação que descrevi e além delas nós fim.b

mos essa outra relaçãq que acabei de citar,

Essas são, portanto, as considéraçaes que queria deixar

com os senhores, deixando, portanto, agora, aberta a palavra do Sr. Pr•
sidente e demais componentes da Comissão ou da audiência aqui presentes

para eventuais perguntas.

O SR. PRESIDENTESx(Almir Guimarães) , - Queremos agra-

decer a exposição do Dr. Pitta e ao mesmo tempo alguns Vereadores nos

pedem se o senhor poderia fornecer esses k elementos, especialmente o

Hanna Gharib.. Pedimos a V.Ema.,. que nos passe e vamos tirar xerox e devo

veremos os originais ao senhor,. Todo material nós vamos tirar cepia, se

o senhor, nos permitir e no corrmr da =Adi° o senhor . torá do vol
CÓD. 0597
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Registramos aqui a presença doe Membros da Ramedt nossa

Comissão,. Vereadores narina 2ar Gharib, Vicente Viscome. O Vereador , Mo*

hamad ~rad noeneaminha um oficio dizendo que está em missão smBram.

ellia recebendo o líder Arafat, Registramos tadhém a presença dos Ve-

readores Sergio Rasa, Lídia Correa e Zarattigni. Agradecemos a presen-

ça de todos os Srs, Vereadores,

111	
Passamos a palavra ao nobre Vereador Odilon ~dos.

O sit, ODIL011 GUEDES - Boa tarde, Sr. Secretário, é um

prazer recêbê-lo aqui em nossa Casa, boa tarde a todos. Antes do fazer

algumas perguntas ao Sr. Secretário, como Man, fez consideraçaee ge-

rais abordando inclusive o Governo anterior da X 4)3;1-Prefeita Luiza E-

rundina, também gostaria de fazer rapidamente algumas consideraçães.

Em primeiro lugar, o Sr, Secretário falou sobro a questã

dos transportes,* falando sobre o subsidio que havia no km transporte

na época do Governo do PT. O PT considera o transporte uma área social

e fundamental, porque h medida que o trabalhador não precisa pagar uma

tarifa elevada como acontece hoje ele tem um aumento indireto da renda.

Então, o Partido dos Trabalhadores nesse sentido, subsidiava o transpor

te porque conseguia ter uma tarifa baixa e hoje nós sabemos que a ta-

rifa do transporte 'f5 uma'das main elevadas da histú eía de São Paulo, a w-

có,	 .o que o ' . .er xecu vo con vo can ma	 •iando a SP Transpor,-

•
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tee e as empresas e cegando* os últimos dados que temos este anos aqui

foi mais de 100 milhões de reais de reais já de subsídios, Então, con-

tinua se eubsidíando, não nas meemas proporçãee do Governo anterior,

apesar da privatização da CIVC e da tarifa eetá elevadiseima, Então, era

uma primeira coneideração que queria fazer e inegavelmente o transporte

coletivo era bem melhor na época do Partido dos Trabalhadores do que hoj.

em dia,	 •

Uma segunda questão que o Secretário levanta é a raspei-.

to do equilíbrio das receitas e das ~as despesas, O que queria abor-

dar nesse sentido é que o Secretário deveria abordar a questão do anal.

vidamento da Prefeitura l que tem aumentada Isso precisa mor abordado e

gostaria que S,Exa, vinculasse essa ao equilíbrio das contas,

Uma outra questão que o Secretário abordou é'que houve

•uma contratação maior de pessoal na época do Partido doe trabalhadores.

Quero lembrar ao Sr. Secretário que o Estado eetá aí para 0~4x:tarear-

viços h população. E a exmprefeita Luiza Erundina fez muitas ~trata,-

Oee, principalmente na área da Saúde onde foram inaugurados 6 hoepl-;

tais na época do PT, então logicamente teria que contratar mais gente.
n

E era uma situação bem melhor para o atendimento público, não como ama-

tece agora, para clã um exemplo, estive recentemente já diversas vezes

no Hospital Saboia e ali centenas de funcionários áxç pediram demis$0.0

CÓD. 0597
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por causa dos baixos.álzárka salários, Tenho visitado dezenas de esco-

las públicas e faltam professores em quase todàs elas. E muitos pratos..

sores; não querem, hoje, assumir seus cargos por causa doe baixos sa-

lárioo, Então, temos que levar em consideração que o Botado não eatá

aí para dá lucro,f Gamaligibseassismals~e~~~~~

CÓD. 0597
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O Estado esta'ai para atender a pOpulação, principalmente a de baixa

renda. Então por isso que houve aumento de eontratação de pessoal

época do Partido dos Trabalhadores, o que é extremamente :aetificado,

porque se qualquer cidadão que estiver hoje presente aqui for fazWr

uma visita em creches, hospitais, escolas e perguntar como é que era

na época do Partido doe Trabalhadores e como é hoje, quer dizer, vo.

can vão ter um parâmetro de que era muito melhor anteriormente, porqu

• havia essa preocupação dal pagar bem ao funcionaliemo e havia a preo

pação em ter um =lacro suficiente de Pessoas admitidas.

Então eu queria fazer primeiro essas consideraçaes gerais.

Agora, eu queria fazer algumas perguntas ao Secretaries primeiro, do

ponto de vista das receitas, está se prevendo arrecadar 250 milhaes d

reais com venda de açaesw Eu gostaria que o Secretário nos informase

quais as companhias da Prefeitura que vão ser vendidas no ano que vem

e como é que está sendo esse processo executado na Prefeitura, e se

está vinculada, essa vendas a das ag5ees a a pagamento de dividas*

mo eu falei está aumentando muito, ou it a vincalação a investimentos

em projetos sociais.

E isso porque, por exemplo, nAe acompanhamos no Governo P

dera]., e em relação a essa instancia de poder a justificativa apres

tada para as privatizaçaes 6 a de que 4 para pagar dividas, então eu

gostaria de saber se existe uma ~laça% porque no Orçamento nés

vimos nenhuma. Essa é uma primeira perguntap do ponto de vista dag
1

ceitas.

Outra questão, do ponto de TINIU' das receitas, (
COO. O.
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ao IPTU	 EU queria lembr4-loe de que na época da campanha eleito-

ral o atual Prefeito da Cidade de São Paulo .fez uma campanha, com	 •;

outdoors, onde havia uma frase que dizias "Votou no PT, tomou no 	 .!

- e o que nós vemos agora que o Governo taábém, o IPTU é uma rocei

ta importante para o Município, está aumentando o IPTU, inclusive

nós fizemos um estudo, agora, para 1996, em que existe uma coisa que

eu gostaria de que o Secretário analisasse, que é no mínimo estranha

IMO 
Nós fizemos uma avaliação e Chegamos à seguinte conclusos nós di -

dimoz a Cidade em cinco zonas, por exemplo, em 1995, os Jardina rec

beram 58, 67% dos investimentos da Cidade, e para 1994 é a quarta

gião, est& classificada em quarto lagar sobre o aumento do IPTU, vai

teriam aumento médio de 12,45%; em segundo lugar, vem a Zona Sul,

com investimento de 305 mil/lace de reais . os Jardins tia um inve

timento de 809 milhães * agora, em 1995, a Zona Sul . tem um investime

to de 305 milhasse, que significam 22,14% de todos os investimentos

Cidade, e terá um aumento mtdio de IPTU de 18,59%.., A. Zona 'Leste

receber 135 mil/16es de investimento • vai ter um aumento de IPTU de

27,24% para 1996. A Zna Oeste vai ter 63 milhaes de reais de Invest

mentos, o que significa 4 161% - vai terv no,, teve, agora, nesses
5trie anos de Governo Malar - 4#61% do total de investimentos, e

ter 7,53% de aumento de IPTU para 964 A Região Centro teve um

investimento de 41 milhes t o que significam 4,75% doe investimentos
;

na Cidade, e vai ter um aumento medi° de 10,17% de tPT11 E, finalm

te, a Zona Norte, que é a zona menos aquinhoada cem obras na Cidade,'
,',..	 .

, pois nesse perlódo do Governo Zelar estA . tendo investimentos :ia 23

Cá). 059 
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de 30% de aumento no IPTU.

Então, além de haver um aumento real no IPTU, cota havend4

tua aumento niu deeproporCional, inclusive nas arcas dos Jardins, 01

de mora o Prefeito, porque é a região que tem mais investimentos, na

Cidade,. e é a que vai terit menor aumento de IPTU. E eu gostaria qui

isso fosse explicado; e a Zona Norte, em compensação, que 4 a que e.

ti tendo menos investimento, vai ter= aumento maior de 1PTU.

Portanto f em relação às receitas, gostaria que o Sr. Secré

tario abordasse essa questão do IPTU,,e dissesse o porque; de não net

constar a questão da progressividade, porque, por exemplo, o Tanel,

recentemente inaugurado, ai onde se gastou barbaridade de dinheiro

e depois vou abordar essa questão taabam — fica nos Jardins, e o

IPTU aumentou muito pouco 14 então eu gostaria de saber ponue não

progresetridade no-aumento do IPTU.'

Isso,- cem relação às receitas, receitas de capital e IPTU

Agora, com relação às despesas,' primeiro, o seguinte, eu gostaria de

411 reafirmar algumas declraçaes que tenho dado à Imprensa: o Governo )4

luf é um governo que faz muita figuração na área social, mas na pré,.

tica não tem feito quase nada.' Separa dar um exemplo . . e aqui eu

Unho as relaçaes de creches que o"Secretaigio leu, eu tenho todas el

e inclusive a posição de cada creche,PO'que.eatkinvestido.!

Por exemplo, neste ano de . 1995 foi aprovada a ~atração

de 54 creches, na pratica uma só esta . sondo 'realizada, que è a do .7

dta Laranjeiras, é a Unica em que se eedgaettIndo dinheiro, o restO
,

. eão gastos de 2.000 reais, 1.500 reale,"um valer de' 400.000," quer d
•

COD. 05 9zer*,.então., não se eetã fazendo nada nesesa área., •
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Em relação àsescolas, formwaprovadas, neste ano, 54 as

las, e na prética estão se fazendo quatro! Na área da Saáde foram

aprovados doià hospitais, duas maternidades, um hospital geral, dois

centros de saáde, e não se fez nada!

Quer dizer, então, esses são dados do nosso acompanhamentl

aqui através do CEO. Se nós pegarmos . que é outra questão que o

Secretério abordou . existem inámeras obras que estamos denominando

• de laranja, porque elas apareceram em 94, 95 e 96, e não se fez nada

e noSs temos aqui esses dados.

Sã para informá.lo, Secretário, nesses três anos temos 88

creches aprovada% na prática, três forma concluídas; 40 NP0s, qua.

tro concluídas, na prittica4 Entre unidades bésicas de salde e hospi.

taais hé 16 aprovados, e nada foi feito! Perdão, duas foram concluí

das. E de creChew de 78 aprovadas, duas foram concluídas, que são

repetidas.

• O Secretário apresenta a argumentação de que estão em lio
taçaes, etc.

isemeneráfflemea~a~seemmewrignige~
4irsak
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Nunca vi uma . lióitação tão demorada de' dois trio anos, enquanto que o

dinheiro para o tanel do Ibirapuera sai num pisoar de olhos. Queria na-

ber por que esse tratamento diferente, quando se discute a questão de

investimento em grandes obras e quando se discute a área social e se

demora dois ou trge anos para se fazer uma licitação. Então, quero roam-

firmar essa questão que esse governo faz propaganda na área social e

n o esta fazendo nada, Sã mais um exemplo, projeto óingapura. Estou

muito bem lembrado que na campanha eleitoral e quando da posse do Se-
. .
creteirio João Melão, ele informou que ia fazer 200 mil casas popularee

e segundo informações do prãprio Secretário Celso Pita ate agora foram

entregues 800 apartamentos do projeto Cingapura, quer dizerí e6 faltam

19.200 casas popularen para cumprir a promessa, faltando um ano e dois

meses para terminar o governo. Em dois anos e dez meses foram feitas

800 casas populares e. mais nada isso suma prova cabal . que e um governo

do Sr. Salim Maluf que faz propaganda na televisão e não realiza isso

em relação a área social e com relação aos investimentos, Sr.Secreterio
•

desculpa, mas por exemplo o tãnel, e não sou contra grande obras, agora

o túnel do Religgiliaa e esse complexo de Atízietz obras que foi feito

na região sul não tem o mínimo interesse para a cidade de São Paulo ao

ponto de vista de transportes, com esse dinheiro dava prá construir

e foram gastos 800 milhões nos Jardins, como falei nesses anos de gove

no Maluf, dava prá construir cerca de dez quilametroe de metr. 0 exem-

plo que tenho dado e pegar o MetrO do Hospital das Clínicas e levar

ate bem prá lel da Vila Semi% desafogaria o tríneito da região da Av.

,Rebouças, das Pontos sobre o Rio Pinheiros, diminuiria a população,e

atenuari a ~tenni!' de milhares deapessoas por dia, aumentaria ._.
CÓD. 0597
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mente a tenda dessas peseoas que deixariam . o carro em casa e não gasta-

riam com combustível 4sexsz, com estacionamento, manutenção do carro,

diminuiria o streeS ~na população no trânsito, uma coisa que no en-

tendi ate hoje e mais um detalhe o governo Maluf que faz uma propaganda

que faz grandee obrao para;criar empregos, o Metr8 taMbém cria 156 que

com uma vantagem adicional o tánel acabou aqueles trabalhadores perde

o emprego ou foram deslocados de 14 aquele t4nel não gerou mais nada,

o Met/N:1 quando conclu/do cria centenas de empregos diretos desde pese.

Iene dirigem os trens, vendedores de bilhetes, manutenção das eetaçUs,

do páteo de manobras, todo esse complexd que o Metro exige de empregos

diretos, Ergo * mesmo quando faz grandes investimentos faz de uma forma

que não atende os interesses da cidade. Precisamos de uma cidade que

tenha investimentos mas para melhorar a qualidade de vida de populaça°

e não do jeito que está sendo feito, Então goktaria que o senhor abor-

dasse essas questOee maios uma quentão importante o orçamento dente ano

continua ainda colocando os 15%de remanejamento para o Poder Executivo

isso significa e já falei para os vereadores que apoiam o Sr. Palio

Maluf aqui nesta Casa, tenho falado inolotentemente que a Câmara ao

aprovar esses 15% 4 perder o seu poder de fiscalização do Executivo,

independente se o Prefeito tem maioria aqui isso 4 uni poder independente

e as temos que fiscalizar o Poder Executivo, querias/ lembrar que na
,	 •

época do PT essa possibilidade de remanojamento de verbas era de 1%, •

que temos de dar 3% ou 4%, tudo bem, mai, 15% 4 um dinheiro brutal tanto

que a Câmara não discutiu uma vez sequer no Ultimo ano qualqur tipo de

~anojamento * qualquer projeto de lei que o Executivo mandou para 04.

para romana jaz' verbas e uma das :notificativos do Executivo relativas a

Cão. 0597
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mas colocaçãee com relação ao pronunciamento do Vereador Odilon Guedes.

Um deles diz respeito à progreesividadep.que não poda ser apaleada este

ano uma vez que não foi prevista na LDO, não acudo previeta não tem

como ser apbicada. Acho que o vereador concorda plenamente com a eituari-

ção, mesmo porque ela tombem ainda continuawenb Odicel ainila que tiv e.

eemos previeto wer~~1..~~~~~~~9~~~~.

4~§111~egieuersioangesepirmidialinearges~~~anieipseur
daffivoim:•
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isso porque winflação é muito elevada. Agora, nela estamos com a ia-'

flaçRo controlada a nlveis baixfasimos para o padrRo brasileiro e con-

tinua a proposta de 1.5%. Isso significa que o Executiva vai continuar

fazendo o que ele quer e o que não quer, vai continuar tirando dinheiro

de creches, hospitais, escolas, para colocar em grandes obras sem coa-

Imitar a Câmara. Isso e uma realidade que está ocorrendo e queria que o

Secretário tombem abordasse essa questão.

Finalmente, tenho mais uma queetRo importante, Sr. Press"-,

"tente, o art. 20, § Unica define que em relaçRo a Secretaria da &nide

pode se remanejar verba pessoal para qualquer outra área da prOpria

Secretaria sem que essa verba esteja incluída nos l9%. A pergutika que

faço para o Secretário 4 a seguintes isso significa arrocho salarial

para o funcionalismo pliblico da Secretaria da Sadde ou significa ~ie.

eges para a Seulde, significa esse artigo pelo que entendi que o Executi

vo pode tirar dinheiro do pessoal da Saído e colocar em qualquer área.,

deslocar para qualquer outra tfrea,. cri& gastaria que o Secretário abar-

*asse essa quentRo, se está se prevendo damiesiges na área da satide ou

o arrochos salarial do funcionalismo da saúde., São essas as quettaes

básicas que exarar gostaria que o Secretário respondesse. Muito obriga- .

do.

O SR. PRESIDENTE(Almir Wima4ee)- O Vereador José !Adio

deseja fazdr uma pergunta rápida. gostaria de registrar a presença do

Vereador efetivo da Comiesão da Finanças ', Edson Simgee e a presença do

Vereador Adriana Diogo, que nos honra nesta tardes'

O 5R 1 JOSt/NDIO FERREIRA _D9 nASMENTO 1- Quero fazer alga-

CÓD. 0597
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Na LEO, nós teríamos, talvez, não se sabe, qualquer tipo de dificuldade

lá na frente. Com relação ao traneporte público, que V.Exa. disse que

na época do PT, apesar do euhídio, ter tido uma interferência altíssima

no orçamento do Município, nós tínhamos, realmente o pagamento através

do cálculo feito por Km corrido. E o que acontecia? Eu presenciei e te-

nho testemunhas até hoje que muitos ~as 8nibue eram colocados pobre

cavaletes e rodavam e a Prefeitura pagava; a prefeitura não, o povo.

Então eu concordo plenamente que tem que ser por passageiro trensporta4:

igo .*

Com relação aos seis hbepitaie que V.Exa. disee que

Em+ administração concluiu, eu diria o seguinte: em primeiro lagar, ho

ve uma precipitação na entrega desses hospitais, porque nós griviamos um

conflito de situação justamente em função da removio gerada que foi re

mente que complicou a . toda a área de saúde no Município de São Paulo,

você não tem nema dúvida, porque nós tínhamos umas situação não das 1114.-

lhores mas não era tão pior do que acontece hoje, mesmo porque hoje ft- .

gilete e também iniciou-se a partir da remoção zerada. Nós não tínhamos !

na época o mesmo problema que temos hoje: não tínhamos médicos porque

eles eram também mal remundradoe; nós tivemos uma administração paesad.

tivemos um aumento &nome em termos de funcionários, e eles tiveram na,

turalmente uma grande interferência dentro do orçamento. E mai% e eu

diria com plena convicção porque tive oportunidade de muitas vezes rei:lei

ber esse tipo de reclamação: que os ~curare eram feitos de forma sub-

jetiva os 11 sujeitos eram submetidos depois do concurso a um critério

Ideológico-partidário, porque senão não tinha sua nomeação executada,

CÓ!). 05,17

•que deixou um a defasagem de quase 300X no funcionaliamo publico; nós
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Com relação ao ITTU eu 'estranho que V.Exa. reclame

da interferência do IPTU no orçamento, porque na época da administração
• •

Luiza Erundina, ela queria que esse IPTU reprehentasse no mínimo l7% do

orçamento, que era previsão da administração passada. E nós conseguimos

na época ~tilo em termos de G a 7%; hoje, essa repercussão é menor

ainda.

Ainda com relação aos hospitais é bom lembrar a V.Exa

também, que vocês tiveram o fechamento de um hospital, sendo substituí-

do por um que não tinha condiçã'es nenhuma de ~rir a demanda que na oc

Melão era necemária, inclusive esse hospital até hoje além de não suprir

essa demanda ele continua sem da condiçaes de funcionamento, que foi

o Hospital Menino de Proença, transferido para o Jo go XXIII, por uma

cessão do governo federal. Infelizmente até hoje esse hospital continua

na mesma situação.

Quero fazer coro com V.Exa. contrelação às áreas eocial.

principalmente com as escolas e creckhes. TAmbém acho que o governo atual

tem figurado muito main do que usado a prática. E nesse ponto eu sou

totalmente favorável à colocação feita pelo Vereador Odilon Guedes. Fa-

ço votos e vamos brigar para imito, para que tenhamos no próximo ano o

.rçamento cumprido, principalmente com relação à área social, dentro do

.,is sério vigor. Mas também faço uma observação quanto ao eetdm de ore-

he, na época da Prefeita Erundina, com relação principalmente às are-

hes conveniadas que na ocasião o que se entendia com relação a creche

onveniada era o fechamento delas, era a extinção das creche* convenia,

#9.9 * Por posição da Cãmara Municipal é que graças a Deus tecis mantivemos

15 creches conveniadae, é quem hoje tem tua trabalho bulir= trabibo que

sumpre sua função, e eu diria que até muitas vezes melhor do que o setor_
CAD. 0597
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Com relação ao Wetr6 é que achei a colocação de V.Exa

noportuna. Em primeiro lugar porque na adminiatração Luiza Erundina

que se pretendia fazer com o Vetre era veador a participaçãodo que

inhamos em termos de Metr8 para não ter qualquer tipo de influencia
nha

o setor de transporte em relação aos trans do 11~8. Roje, estrAmente

.1bra., diz que a Prelitura deveria ter uma participação maior, na medi-

que V.Exa. pede para que a Prefeitura vai se fazer túneis,, fizesse,

All,talvez lnaturalmente, isso seria o mais natural, em convenio com o Esta-

do e naturalmente com os órgãos internacionais, o aumento seria,.. Eu

ate concordo que seria talvez ate o mais correto, mas não era o disOur-

so da administração do PT na ocasião. Essas algumas colocaçães que gost

ria de fazer com relação ao pronunciamento de V.Exa.

O SR. AMMIR MJIMARIES . Tem a palavra o Sr. Secretário

para responder ao Vereador Odilon Guedes.

O SR. SECRETARIO 	 bem, eu fiz algumas anotaçaes

11/
Anh aqui, alguns pontos que foram abordados pelo Vereador Odilon já tinha

a

Miísiabelld~1~~1~
likagál~à~ememet..,
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Está abordado pelo Vereador José índio essa disparidade que era a reune

ração das empresas, distância percorrida ao inves de ser o passageiro •

transportado. Tenho um relatório da SPT Ú/A, qué é a gerenciadora do

sistema de transporte e que informa o seguinte. Em 1993, estava se pro-

jetando um gasto de 462 milhões com a oPeração da prOpria CMT0 e 549 mi

lhes com operação do sistema levando doe cofres municipais 1.011 bi-

lhão. Este ano de 94, encerrado agora, gastamos 191 milhões, ou seja,

uma economia do que havia sido legaiU de 820 milhões só nesses dois t

itens, operação da =0 e subsídio ao sistema privado de operação de	 •

onibus. no ano de 95, deveremos encerrar com um enibeídio da ordem de

219 milhões, assim distribuídos: para a operadora que h je ainda tem

folha de ativos com estabilidade e inativos que é de responsabilidade	 •

da operadora, ainda tem despesa financeir de compromissos aseuftidos

anteriormente, 115 milhões são despesas incomprimíseie e temos o saio

oídio ao sistema representado pela gratuidnde a pessoas idosas, estudan

tes e toas as facilidades que a prefeitura oferece por lei, .113 milhoee

Deveremos gastar, portanto, 219 co tra um orçamento legado em n3 de	 •

411.!.011 bilhão. Temos, de fato, uma economia de 800 m1111508 de reais só 	 •

entre esses dois itens que 4 a operação do sistema e o subsídio à ex-

tinta CMTC que deixou de haver. Se somar isso ainda àqueia defasagem

de tarifa, a conta vai para mais de 1 bilhão. A segunda observação do

vereador diz respeito à questão do endividamento que não foi abordada

na minha exposição e que deveria fazer parte dessa apreciação geral da

peça orçamentária. venho a posição em 31.8 deste ano do endividamento

da Prefeitura. Temos um todal de 3,7 bilhOes em valores assim distri-

lpuldos: títulos, 2;5; dívida contratada, 1.2. Significa que essa dlyi-

COD, 0597
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da contratada tnnto a externa quanto a interna. O que o vereador deixo

de mencionar é que essa dívida 4 herança do próprio PT. Ele não pagou 	 •
durante os Unimos anos da sua gestão toda a dívida contratada com o go

verno federal. Essa dívida comnou a ser paga pela nossa Administração.

Vai aí outra resposta I* a outro quesito formulada pelo vereador no que .

diz respeitei à* habitação. Diz ele que havíamos, no inécào do mandato,

previsto a entrega de 206 mil unidades e que, efetivamente, o projete)

Ciggapura, só entregou 300. Para início de conversa essa é uma compara- .

opção errada. A concepção do projeto Cingapura não é beneficiar unicamen

te os ocupantes doe novos Int apartamento. A concepção é beneficiar toda

uma comunidade sendo ela representada por arruamentos, serviços de cole a: •

de lixo, abastecimelto d' Agua, coisa que não se tinha anteriOrmente e

para cada unidade constrÁda, cada família beneficiada corresponde outr-

4 da mesma comunidade que são beneficiadas. A relação de beneficiários

pelo projeto Cingapura 4 vezes mais do que a ciciada por essa estatíst.-,,

ca. Outra coisa 4 que essa despesa habitacional inclui o pagamento de

41, uma dívida de 300 milhões, contratada Pela 00HAD, na áxpoca do PT e que

não foi paga, corresponde a financiamentos que não foram honrados e que

estão sendo honrados nessa Administração. A se somar a despi‘ea de habi-

tação, some-se também o pagameato dessa dívida anteriormente contratada

e que não foi paga na poca do PT e que está sendo paga agora. Isso é

importante porque isso drena recursos. Essa parte toda de dívida herda-

da todo mundo escuece, vamos olhar para a frente, mas temos qae pagar o

que foi contratado tambám. Alám do mais essa dívida cresce em relação a.

que foi herdado pela Adminietração do PT em 47 9 92% unicamente em razão

, do aumento das taxas de juros que inàidem sobre o saldo devedor. Não

CÓD. 0597
a
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houve uma emissão desse conjunto que não fosse para pagamento ou rolagem

de débitos anteriores , ou pagamento de precat gria, pagamentos esses,

inclusive, Tio foram solicitados Dela própria 'administração do 15? em

setembro de 92. Essa dívida sobe, em dermoe de saldo devedor, em 474 po

uma razão simples. Ape-ar de estar sendo amortizada a i l icidincia de ju-

rs sobre o saldo deved . r supera essa amortizaçao, Isto :/ao compromet

as finanças do município por uma razãoé que a arrecadação elevou-se em

1274 nesse período de 92 a 95.. Então, a relação entre o endividamento	 ••

Alada Cidade e a sua arrecadação, hoje, E.) menor. Hoje esta relação é de

0 1 88. Anteriormente, em 92, era de 1 1 2,2. Isso quer dizer, em 92 precieá-

vamos de mais de um ano de arrecadação, 22% a mais do que 1 ano de arre-

cadação para pagar a dívida.. Hoje precis= de men . s 1" 0,88 dessa	 •

arrecadação para quitar a dMda.,	 •

diermaltysilffl_	 4emerWhirkeemmummuWirrep
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Isso significa que a capacidade financeira da cidade melhorou. Evid

temente, quem ganha mais, pode pagar mais financiamentos. É isso o

que a relação mostra. Outra coisa taMbám importante a citar, n6a te-

mos todas os pagamentos, tanto de dívida contratada, como de dívida

mobiliária, °rigorosamente em dia. Não estamos como os Estados da Fe

deração em situação de pedinte no fiando do governo federal, lura re-

financiamento, para subsídio, etc. Muito pelo contrário, estamos nos

debatendo que devemos ter, por parte do Governo federal, um trat

loto isoneimico ao que está sendo dado a outros Estados, independentem

te da nossa situação financeira. Eles ' entendem que já que temos ,uma

situaçao ecofiBmica,financeírn muito confortável, não precisamos dos

favorecimentos, das benesse° que eles estão dando a outros Estados.

E nós entendemos ao contrário, RammOrchkommuma que nosso esforço foi

à custa de muita aubteridade na área de custeio, de muita reepansabi

lidada no trato da despesa, e taMbém deve ser objeto de toda e qual-

quer favor a nível de a1or33mento da dívida, ou de redução de juros

• incidentes sobre ela, como os Estados em situação financeira delica

da. Então, com relação ao endividamento, a responta é: não cabe n

ma crítica à situação da dívida da prefeitura, por que lamentavelmente

é falsa a afirmação de que elevamos adívida da prefeitura. Essa dívi-

da está no patamar em que está por herança de administração anterior

e por força da taxa de juros que é praticada nesta economia. Estamos

pagando exatamente aquilo que foi tratado.

Pala o ilustre Vereador, defendendo a contratação de

funcionários da . Administração petista. Isso é indefensável. Para ini-.

cón. 0597
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cio de converes4 os funciongrios que foram contratados na área da saúde

foram em proporção maior do que os funcionários da área administrativa,

porque efetivamente é um pessoal de atendimento à saúde. Quer dizer, nó

temos provas disso, Porque como chegamos aqui, havia um excesso de fun-

cionários administrativos no setor saúde, e uma carência do setor médi-

co e do setor de enfermagem. Então, a admissão desses funcionárioe, na

realidade, ao verificou umn, atenção à política partidária, como o Ver.

dor José índio bem citou. Temos aqui provas estatísticas do que estou

citando.

O R. ALMTR GUIMARXES - O Vereador Adriano Dlogo aguarda

o momento da sua interferência na tribunai

V.Exa. está inscrito, e esta Presidência não permite in-

terrupçaoj

O SR: CELSO PITTA V.Exas terá oportunidade de falar,

mas basta pegar qualquer acidentado, que tenha recorrido .a um posto de

saúde, e ele terá uma assistência social muito boa, terá um funcionário

administrativo para fazer a sua ficha, mas não terá um médico para fa-

zer a sutura do seu ferimento.

Esta é a colocação com relação Me contratação. É indefon-

a contratação de 35 mil funcionários do PT. FOI uma irresponsabi-

lidade que prejudicou todo o quadro do funcionalismo da prefeitura,

Por força do excesso desses 35 mil a mais, é que o Vereador se refere

aos baixos salários. Evidentemente, ee temos um tétal a difidirk entre

130 mil e entre 165 mil, é evidente que vai sobrar para cada =emito

menos que sobrava antes. A responsabilidade é do PT, e não se pode fb,

Côo. 0591
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Continunndo com a exposição .do Vereador Odilon, ele fala

da quentão "receitas". Temon, então, uma sugestão do que é esses 250 mi

lhõen da venda de ações, que está no orçamento, Enna venda de açõee foi

foi autorizada pela Câmara Municipal, emM lei especéifica do ano paaeado

e se refere hs ações da Eletropaulo e da Comgás, de propriedade da pre-

feitura. Como é que estA sendo feita, 'ou como está sendo programada 098

venda para ano de 96? Ela negue toda a legislação vigente, que prevê
•
uma avaliação por uma auditoria independentes a auditoria independente

é essa que jA foi contratada, e que vai, elaborar um :c laudo no valor

de mercado densas ações, dó valor patrimonial dessas aç5e8, e fazer uma

recamendação para um valor ninimo de venda a ser colocado em leilão em

hastn pública. O procedimento da venda é este, e está sendo observado

rigorosamente.

4111

Quanto à vinculação de receitas, a própria lei que autori-

zou avenda dessas nçaen, não entabeleceu a vinculação da receita. É uma

lei específica, promulgada pela Câmara Municipal, e ai eetá à disposição

dos senhores.

Quero falar agora nobre o IPTU. A afirmação de que ocorreu

um aumento menor do IPTU na g.roa doe Jardins, em relação a outras áreas

da cidade, corto Zona Norte, ou outras áreas que não me lembra da atinam

;ti citação do Vereador.. Quero explicar que aarrecadação para 96 do IPTU

aumenta por força de uma atualização da Planta Genérica de Valaoreo, que

é a base de cAlculo da incidência do IPTU.

E por que que existe essa atualização da Planta Ger0éióa
c ôo. o sn 7
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de Valores? 3 Não é moto próprio do Executivo, não é vontade pr6pria

do Executivo. Existe um.' legielação específiCa para isso, que é o ext.

144, do 54igo Tribut4rio Nacional. Ele diz textualmente o seguinte:

"O lnnçnmento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obri

ção". Não se pode, com isso, pegar o fato gerador da obrigação em 1(1 de

janeiro do ano anterior e repetir. Isso é contra a lei do O6digo Tribu-

tário Nacional. É explícito, é uma obrigação do executivo fazer aatua,-

lização desse valor venal. Xgora, vamos fazer um parênteses: "Me que

que o PTx fez na realidade am 1992? Ele no fez nada disso, e ainda

deu um desconto de 30% cobre um valor pretensamente atualizado com cor-

ração monetfirin. Nos deixou con 93 com uma defasagem de Ár%, porque para

você repor os 30, tem que dar 40 em cima de 70, para chegar aos 100 'In,

teriormente, ainda mais de dois amis. Então, ativemos que ter, durante

os 3 primeiros anos desta Administração um . cuidadoso trabalho alleignigiW

peeeerwieraineeillini~.11111.611~

*•
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de recompor os valores venais adotados para cobrança do IPTU guardando
f

uma relação não euperier a 70;.4 do valor do mercado que propoeitadamente

foram 'deixados defasados. Agora, por que nn ano de 96 aumentou mata al-

gumas áreas e aumentou monos nos Jardins? Por uma razão simples: os fui.

lorce venais da área dos Jardins já estavam no valor de mercado. Etenho

aqui, voce tem a planta? Tenho aqui uma distribuição geográfica doe va-

lores venal:: na cidade de São Paulo. Esta área vermelha, a ãrea dos Jaza- .

dins e áarea central e a área que tem a maior valorisação da cidade.

ecomparaçao apresentada pelo Vereador, essa ãrea eubiu menos do que

qualquer uma dessas de valor menor não quer dizer absolutamente nada, 	 •

porque anteriormente essas áreas já estavam perto de seu valor de merca-

do; outras áreas não estavam no se. valor de mercado e, evidentemente,

tiveram de ter uma correção maior. Agora, a comparação de rnimerce, per-

centuais e muito distorcida, por uma raio muito simples: aumentou 231r,

o valor venal daa Zona Norte. OK , não se dá o valor absoluto. Podia ser

que esse IPTU saiu ao 100 reais para 123 reais, o que significaria por

leves nada mais do que 4 reais ou qualquer coisa equivalente, ou 2,8 reais

por prestação. O valor absoluto em relação à renda do cidadão é irrigg-*

rio, o valor absoluto do IPTU já foi comprovado por pesquisa da Pipe o

pa menos de 1 da renda familiar. Não é um imposto que onera o proprie-

tário, é UM imposto bastante razoável que se compararmos o que é cobrado

em outras municipalidades, a ciddde mais rica do pala eetá comum impos-

to bastante razoável. Está aqui à dieposição da mesa e de quem queira

consultar a distribuição espacial doe valores venais para cobrança do

IPTU nJ ano de 96, onde se destacam os maiores valores na região central

e nos Jardins, os menores valores na periferiaw ,
r.',on • n597	 O SR, ODILON GUEDES - Gostaríamos 4:: ficar com

s
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O SR. NEZRETIEIMSECRETÃRIO 	 - Pois não, fica à di

posição. Um outro dad importantíssimo também é relativo a leençãee.

Propositadamente no foi citado. Az ieençães dos 500 mil proprletérioe

que nno vão pagar o IPTU no ano de 96 então exatamente nessa área peri-

férica, área de baixa renda. A população de baixa renda não mit& sendo

onerada com o pagamento do IPTU. Temos também uma distribuição geogré..

fica das isençães que comprova exatamente que é a população carente que

eetá sendo objeto de isenOes.

O SR. JOSE MIO FERREIRA DO NASCIMENTO - r. ecretf

rio, porq que diminuiu o numero de isenOes7

O SR. SECRETÁRIO - O namero de isenOes não foi redu,

sido. O numero de isenOes proposto para o ano de 96 exatamente o que

ocorreu no ano de 95. Rés, inclusive, tivemos o cuidado de estabelecer

um parametro de 18 mil reais como valor venal limite para a isenção,

justamente para beneficiar o mesmo namoro de proprietários e os mesmos

proprietário que ja estavam isentos no ano de 95. Ninguém que ()até Amen,

to no ano de 95 devera deixar de estar no ano de 96, a exceção, é claro

aquela propriedades que tiveram aumento do seu valor por força de amplii

gilee ou beneficios que foram feitos pelo prOprio propetetArio. Tambla o

caso doe aposentados, estarão isentos, dentro daquela premlesalegal de

renda atá 3 salárioe mínimos e que tenha um .ánico imével e que repilam

nesse imével, iambem estarZo isentos. Pão houve redução no nitàlero de

ieençSee do irTU de 96. A outra questão á sobre a progressividade.., Insi

te o Vereador na tese do PT da pr. gressividade. Arnosa Atninistração j

se posicionou desde o inicio contrariamente à. adoção da progreeeividade

CO. 0S97
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por entender ser isso um eobreOnus, um encargo absurdo sobre a proprie-

dade, sobre o eidadão, Na realidade, o que se pretende não á onerar o

cidadão que tenha l 'onerar desnecessariamente, exageradamente, o proprie-

tário que tem uma propriedade de valor maior, porque ele já paga mais.

Uma propriedade de valor maior, evidentemente, tendo um valor venal

proporcional a esse valor, está pagando mais. O que se quer com a pro-

porcionalidade é que além desse didadão pagar maie, ele pague muito

maio, ou seja, progressivamente, geometricamente. Isso nø estamos con,

liPtrários desde oinício da nossa Administração. Entendemos que isso á um

deepropOsito, entendemoe, inclusive, para qquelee que vivem de renda,

de alguel, á facilmente co tornável, o cidadã tem uma propriedade de

grande valor, ete trinmentar a transforma em pequenas propriedades e eo,

capa dessa progressividade que não tem, do nosso ponto de vista, uma

sustentação. Isso ã nossa posição desde o izioio da nossa Administração

Há tombem o seguinte detalhe que não foi citado na minha exposição e

não foi chamada a atenção pelo Vereador, com relação a essa tenancia

do ano de 92. Existe uma penam:tia relativa ao IPTU °obrado no ano de

92 cuja receita não esta incluída nessa Peça Orçamentária de 96,, Não es

inclulda na Peça Orçamentária de 96 'porque ainda está tramitando no ãm,

bito do judiciário. não se tem ainda uma decisão em caráter definitivo

e em havendo a decioão de caráter definitivo que obrigue a essa cobran-

ça, deverá ser remetido à Câmara Municipal iam projeto de lei complemen,

tar com a deetnaçaã desses recursos dal advindos,. Bem, a questão,...4

uma eituação que vamos ter de examinar na poca proplcia,. Quanto a des-.

pesas, o Vereador insiste na queetão da realizaão de despesas com cre-

chee, escolas e effilde, dizendo, inclusive, que não se tez nada na dna

S E S . SA0 ._ ORADOR

C OO. 0547
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com o rélnterio de todas obras que foram feitas no setor de eaáêe e

que mostram, de fato, a importância que estame dando a esse setor.

Aliene importância que e descartada pelo PT desde o começo da ideia da

implantação do plano PAS, que se manifestou contrerio e agora não estam-

mos implementando esse plano PAS. Agora, veja, creches, volto a insis-

tir, não h& uma desassietgncia à população infantil, porque existem

creches conveniadas que et:ia° suprindo as necessidades anteriormente

grevistas por creches da administração direta. Dois, aumentamos o nú-

mero de vagas nas creches municipais, Nas escolas existe toda aquela

relação que eu j& citei que faz parte da gravação e que passei Mesa,

das escolas, da construçào . de cada uma dessas escolas e das reformas

que foram feitas. Esquecem de falar de que essas escolas são permanen-

temente depredadae leapermanentemente estamos ooneertando, estamos

vestindo, reformando, ampliando.: Ele fala da licitação para essas obras

que 4 uma licitação demorada, isso tambem foi respondido na:minha expo-
çição, anteriormente se fazia licitação com bege num esquema geral de

projetos sem uma especificação de materiale,.especificação de serviços

que pudesse dar uma segurança do valor empenhado, g licitado ' Hoje,

toda e qualquer licitação de obras tem que ser precedido por um projeto

do Executivo, que tem que dterminar os custos uniterios, é um processo

mais demorado. Agora, por que o titilai do complexo Airton Sena foi repi-

do ? Muito simples, porque eles pararam o PT parou a obra na gestão

deles, quatro anos ficaram paradas as obras do complexo viário Airton

Sena, esquece-se de dizer o seguinte* qual foi o prejutzo imposto à

comunidade pela paalização dessa]; obras quanto dinheiro do contribuiu-

cor,. 0577



FOLI TAOUIGRAFOiebrzto DATASESSAO ORA

Wke
.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA- "Frf?'5.1

120 2 more.	 Lud-pliblinn 17,10,95 

•peça de teatró, ficou em desuso total e nos pagando os encargos finan-

ceiros disso decorrentes. Isso foi a maior irresponsabilidade dentre
,

muitas que foram deixadas pelo PT, essa foi a maior das irreeponeabili-

dados, parar una obra iniciada, nOe concluinvo, e ihelusive, obras ini-

ciadas pelo prOprio PTI	 concluimos e todas az obras que nOs inicia-

mos ou cotão concluídas ou estarão concluídae no exercício de 961,

excesso àqueles projetos de longa duração que e canalização de ogrre-

gos, que e o projeto Cingapura que previ; uma continuidade mais ou menos

• caráter permanente.

Com relação aos 15% do remanejamento, volto a colocar a

mesma situação que falamos no ano anterior. Toda peça orçamentária quer

do Estado, quer do governo federal, estabelece um grau de remanejamento

que representa a flexibilidade necessária que o Executivo precisa ter

para a conduçgo dos nossos, do sua proposta, do seu porOprio mandato.

Esse percentual de 15% fiada tem de exagerado, acho que do Estado e de

20%, o governo federal e algo assemelhado e não vejo razão pea qual

•vemoe alterar isso..

Creio que cobri todos os pontos abordados pai ou existe um

dispositivo que pediria ao Freitas para esclarecer, que e o artigo 20

§ tinico, alguma coisa relacionada à erea da molde, programa FAS.

O Sr. Freitas 	 - O § &aio° do artigo 20 diz o se-

guinte: gx2114aa Em função da implantação do Plano de Atendimento à

Sade - FAS, as transpoeWies de dotaç3es de pessoal para outras dotaç7:::

da Secretaria Municipal de sladáe ficam tombem excluidas dos limites

xados nos artigos 18 e 19 desta lei*

O_Srél Odilon Gue4es Isso dai ou entendi* Queria saber se
COR. OÇ9T
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oiti:afica demissão de pessoal, arrocho salarial para o pessoal da ~IMLÀ

Imo que eu quero beber.	 -

01 Si. Matas - De maneira alguma. 11 a implantação ao PAZ

Vai possibilitar a tranopoeição de recursos de pessoal para a presta-

4.0 de serviços relacionada ao PAZ.

O Sr. Celso Pitta - A resposta foi dada. Não haverá redução

de ealárlos

O SR, PRESIDENTE(Aliir Guimarães) - Daqui prá frente cada

perguntador terá cinco minutos e o Vereador Zonas Pires o prOximo.

O SR, ZERA$ PIRES - Em primeiro lugar quero parabenizar o

Secretário Pitta por estar conosco e este ano com bastante meie info rmal

ções que no ano papeado. Queria colocar o seguinte, acho que seria real

mente interessante que e para o ano que vem, apesar de ser o Ultimo ano

do Prefeito, ele realmente demonstrasse algum desapego de ordem mais p

lltico partidária e chamasse o Botado pra discutir a questão do trena-

porte de massa, não sá limitado ao transporte coletivo, Snibus, corred

res, mas o Metrô., Sabemos que a. Unica solução para o transporte de mas

e pelo allerageneffil~ffrIMfflimentrger~~nemea.9~
IreellEMPIPP

é-v-• •
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sistema metroviário. E a gente ve que hoje a Prefeit .lra, com a adminis
-

traça° que está tendo, ela está em condição de discutir isso ebertamen

te. NOs mtp ate provocamos, de certa forma, reuniZes ou conversas; en-m

tre o Governo do Estado e o Governo MUnicipal, quando eu estive com o

Secretário de Planejamento txtax tanto estadual quando municipal, q,lanH

4011

do eu estive com o Secretário Estadual de Transportes, o Ih s. Frederico,

uando eu estive com o Secretário de Governo, no sentido de se iniciar

as convereaçOes no sentido de que a Prefeitura voltasse a retomar ema

condição de interessada no problema de transporte coletivo na Cidade

de São Paulo.

.Eu acho que a Prefeitura hoje moo& está numa sitlação bo

acho que a Prefeitura tem condição, o Executivo MUnicipal tem condição

de sentar hoje com o Executivo Estadual e discutir de forma mais abran

e
gente, de forma mais aberta essa questão do transporte coletivo, do

transporte metroviário, do transporte de massa. O Prefeito, certamente,

não perderia oportunidade de trazer a tona, ou sentar realmente para

procurar solução acesa caminho.

Outra coisa que eu queria citar aqui, Seoretárie i era e

relação à divida. Más me parece que o senhor tem um relaterio que nos

esclareceu quase tudo. Gostaria de pedir ao Presidente uma aí espia,

que o senhor cedesse uma cOpia para a gente analisar amena qunatauI
CÓD. 0597
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Gostaria de pedir também ' porque parece que não tem neet.

=banir, relatOrio, a et*x progressividade de tempo para tempo em cada

Governo. Acho que a gente precisa disso.

Uma outra queetRo que quero ene colocar aqui , isso a

gente já formalizou, mas a quero deixa ratificado para o senhor ' , pe..

ra a Mesa e para todos os presentes,	 w que existe um projeto do Pre

• feito para a região do Butantã, de um gut= pequeno am complexo vis.-.

rio. 1gs apresentamos uma proposta para correção desse °amplexo. O pro

blema do Butantã, a nosaa região, á tirar os caminhes que estão atra-

veesando pelo Butantã. Esse complexo que está no orçamento para o ano

que vem e que já está em discussão tecnica, inclusive, ao vai reeol.

ver o problema. Eu já apresentei para o Prefeito, jtt oficiei, já fiz

indicação também, a forma de solução mais adequada para leso. Gostaria

que a proxima reunião de secretariado que o senhor tivesse com o Prefel

to isso fosse colocado e fosse anta eetudada a nossa proposta. Está

aqui o Vereador Zarattini, que tem conversado com a Feta gente sobre

leso e nesse aspe aspecto temos alguma coisa em comum. Eu finaria muitO

grato se o senhor pudesse taar fazer essa avaliação para nás

Tem mais um detalha. Quando o senhor fala em 44% o custo

municipal com pessoal, á sobre a receita corrente total?

COO. 0597
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O SR. SECRETÁRIO - Esse dado, inclusive, já foi transmi-

tido para o Tribunal de Contas e diz respeito àquela Lei 11.722, aprov at

da em fevereiro, que estabeleceu um limite de 40$ para despeeam de pes-

soal e encargos em relação a arrecadação. Nós aferimos isso para efeito

de aplicação dessa lei e o percentual encontrado foi de 40 com encari.

goe. A discriminação dessas despesas todas já foram passadas pnra o 22IN

j
•omma Tribunal de Contas do MUnielpio.

O SR. PRESIDMITE (Almir Guimarães) - V.Exa. tem mais

ma coisa a acrescentar ao que pergunta o Vereador Zenas Pires?

O R. SECRETARIO  - EU gostaria de comentar unicamente a

propoeição do Vereader no que diz respeito a transporte de ',asna, ..•

xxxx

- Mhnifestação longe do microfone. Trecho inaud{vel.

xxxx

O SR. PRESIDENTE (Unir Guimarães) - Esta

re	

Presilital

responde ao Veador Adriano Diogo informando que às 15 horas tem iní-

cio o Pequeno Expediente e certamente essa 4 a primeira audiencia

ca l outras ncie teremos. Dai porque nós gostarlamos que se abreviasse,

que todos fizessem sinteticamente a suas perguntas e o Sr. Seoretário,

por sua vez, assim deveria se conduzir para que nás pudessemos, leemo

que adentrasse um pouco no Peaueno Expediente, continuar nosso 
CO0.0597
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. :O SR. JOSÉ ÍNDIO I= FERREIRA DO NASCIMENTO - Vau dar

mmmxg uma sugestão. Os Vereadores que estão inscritos para falar falai,

riam, fariam nuas indagaçOes e o Secretetrio, ia outra audiencia, daria

a resposta.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãee)	 Esta Presidenoia

acolhe todas as augestOes, desde que oá demais membros da Comissão as-

sim entendam.

•

O SR. SECRETARIO - Sr. Presidente, se me permite, eu

pediria o direito de dar rompam resposta na mesma sessão. Poderia ha,

ver uma audiancia ettra, se for o caso.

O SR. ODILON GUEDES - Sr. 2rwatti Presidente, poderia

to fazer a chamada do Pequeno Expediente e suspende a sessão áté terminar

esta seesão. Seria interessante outros Vereadoreei verem este debate.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãea) - Esta Preeidnoia não

vai ferir o r Regimento da fitxmx Casa. Assim sendo, esta Presidinota rt

vai considerar o seguinte, esta inscrito como primeiro debatedor o no.

bre Vereador Adriano Diogo, o segundo é o Vereador Carlos Zarattini,

terceiro Vereador Odilon Guedes, o quarto Vereador Sergio Rosa, quinta

. Vereadora LIdia-Correa e o sexto o Vereador Edson SimSes. Rés vamos

ronCuvir a resposta do Sr. Secretario e damos por encerrados nossos tra-
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Tem a palavra o Sr. Secretário, para concluir as respos-

tas ao Vereador Zenas Pires, se ainda não concluiu.

O SR. SECRETÁRIO - Esta administração já tem entendimnen-

toe com o Governo do Estado para,conjuntamente, participar do projeto

da quarta linha do metrô. Na oportunidade em que interinamente ocupei

a Secretaria de Planejamento, no ano passado, n6e demos infeto a esses

entendimentos co, o Governo do Estado, para que a PrefeitIra tambám

participasse disso. Então deveremos participar da quarta linha do mit

wetrO.

XO SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães)- Srs. Vereadores, de

acordo com a manifestação do Sr. Secretário, S.Exa. vir numa outra nu.

digncia extraordinária, independente da nemxt segunda'adamémegmárldep

• •°01,11.9.11111"1"1"""1"11/8"1"8".~~81.1~~1.

•

cor). 0597
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audienCia P611ca, tendo inicialmente como debatedores inscritos, o Ve-

•reador Adriano

O 884 ODILON GUEDES - Sr.Presidente, o senhor não vai conta

nuar...

O SR:PRESIDENTE ( Alnir Guimarães  )- Mis encerramos os nos-

soe trabalhos.

O SR.ODILON GUEDES - Sr.Presidente, com licença.
•

O SR:PRESIDENTE ( Alnir Guinarão?'  )- Permita-me concluir.

Continuando, os Vereadores são Adriano Diogo, Carlos Zara-

tinni, Odilon Guddes, Sergio Rosa, Ilidia Correta e Édson Simlies. E antes

de encerrar, concedo a palavra a V.Exa., Vereador Odilon Guedes, para

depois ouvirmos as connideraçaes finais.

O SR.ODILON[GUEDES - Muito obrigado, Sr:Preeidente. /bLpri-

dto lugar, eu acho ruim terminar agora, porque o Secretário inclusive,

eu fiz uma eérie de criticas ao autal Governo mas não fiz julgamento mo-

ral.) E o Secretário falou que o governo do PT era irresponsável, e isso

/Ás não podemos deixar stnplesmente dessa forma. Porque eu gostaria, já

que ele entrou nesse campo, de dizer que o Governo Maluf Sum. governo

de hipOcritae e fariseus, isso se pegarmos somente a questão do IPTU.

Porque o Sr+ Paulo Maluf na campanha eletoral fez aquela placa disendos

"votou no PT tomou no IPTUe ¥. Agora, o Sr, Secretário vem nos dizer aqui
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que 9 /PM não tem problema nenhum. Inclusive cai em contradição pelo

seguinte motivo.. ? Eu queria também responder ao Vereador Jose tndio

que n4s não.somos contra o aumento do IPTU, mas o IPTU tem que ser aume

tado ' progreeeivamente? Era isso que o governo do PT queria fazer porque

isso significa justiça social, porque qualquer pais capitalista dose

vido do mundo faz quem tem mais dinheiro pagar main. Quem mora no Mo—

rumbi e nos Jardins tem que pagar mais 1PTU progreseivamente. Quer di-

41r, eu queria colocar primeiramente eeea queetão, porque eu acho gra vo

a acusação contra o governo do PT.

O Secretgrio fala tombem sobre o rancionaliemo 	 qu

e irresponsabilidade. Não houve nenhuma irreeponsabildade, mas concep-

Oes completamente diferentes de governo. Esse é o probalema. Inclusi

o Sr;) Paulo Malufit é coerente em a contradição dele, ele foi Prefeito

lir 1970 e que infelizmente o senhor não morava nesta cidade, e depois

foi governador do Estado, e ele eS fazia grandes obras. Quero lembrar

a Paulipetrof; que o senhor não morava aqui. Ele enterrou 500KmilWes

de alares e não achou uma gota de petr6leo. Esse 4 o tipo de Prefeito

que no:Se temos, o Sr, Paulo ?alui' g coerentes . faz obras, grandes obras

para interesses que não são os da população‘ um governo anti-social

e antipagular:;

Está aqui, o senhor fez uma serie de enumeraggee sobre hos

Cor). 0597
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pitais, 9.HosPital Sabia eu conheço muito bem, não foi feito nada; no

Hospital Menino Jegue também não foi feito nada. Eu tenho a lista aqui

se o senhor precisar;, das obras aprovadas em 1994/1995 1993.

• 0 SUPRESIDENTE (Almir Guimarães  )— Quero dizer ao Versado,

Odilon Guedes que o seu discurso paralelo J descabido.

Dou a palavra ao Sr. Secretário... .

O SR. ODILON GUEDES — Não é descabido não, não 4 descabido

phese alguma‘

O SR.PRESIDENTE Almir Guimarães  )—	 para encerrar a

sua passagem por aqui no dia de hoje. Ele voltará oportunamente numa •

pensão extraordinária, quando V.Exa., no seu tempo, Vereador Odilon Gue

dee, fará o discurso .que bem entender.

Tem S.Exai a palavra, Sr: Secretário, para concluir.

O SR. cpizon GUEDES — Tudo bem, mas não é descabido.

O SR.PRESIDENTE Almir Guimaxiée  ) — Vatca. extrapolou	 •

no momento em que doi a palavra a W.Exa, para que V.Exa, fizesse um

discurso paralellLi

Sri Secretário, esta PresidAnci• agradece a presença de

W.Exai, Vem como de todos os seus assessores, agradeço aos Sreó Versa

dores, membros desta Comissão. E tem WExa., Sr, Seoretário, o tempo

•eceestirio para sua despedidas e conc1us5es.

1: 00. 0597
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O SR,SECRETIRIO - Mais uma vez agradeço a atenção da Comi

pão de Finanças, ao Sr¡Presidente, o Vereador Aluir Guimarães e aos de

mais participantes desta audiancia. Coloco-me à disposição para a cont

mudado do debate porque acho muito positivo para todos ntès.

Muito obrigado a todos.

O	 IDETEE Aluir Guimarães )- Voltaremos em nova

lhedata para mais uma ~enleia extraordinttria com o Sr. Secrettirlo, por-

que NExa# se prontificou a voltar a esta Casa.

' Estão encerrados os nossos trabalhos.,

* * *

* *

e n1). r157
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.
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Secretarias liargaretelinnes
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O SR. PRESIDENTE (Almir ~aras) — Vamos iniciar mais uma J 1;4

reunião da Comieeão de Finanças e Orçamento da Cgmara Municipal de Sío
4

Paulo, em audigncia pliblica. Registramos a presença dos Srs. Vareadoree ft

Odilon Guedes, Zenae Pires, Sr. Chefe de Gabinete da Secretaria da

ças, Dr. Benrossi , Dr. Jos; Antonio de Freitas, aseeseor, Dr. Reinald

Santino Bueno de Souza, Dra. Liliane Benedetti, Dr. Carlos Ferreira Ia 	 X

to, Diretor de Rendas Imobiliárias, Dr. S grgio Guilherme, Dra. Raia Roo

11, assessora supervidera, Dra. Francisco. de Meie Leme ?refluo, assessor

•
e demais convidados. Vamos dar tinício à reunião.	 h

Antes dos debates com o Sr. Secretgrio de Pinançae, Dr. Celsc h

Pitta, vamos Como:içar pela audigncia palio% 17a. da Comissão de Pinançan.1

sobre Os 'projetos de lei 269/95, que concede remiseão de orgditoe tributío.'
1

rios aos imSveis identificados pelos contribuintes que especifica; 270/959:

que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente e

bre imciveie integrantes do patrimSnio de ao Paulo Transportas S/A.;

733/95, que concede isenção do IPTU incidente sobre imSveis idekrantes

lia do patrimSnio da Sociedade Beneficente de Senhoras do Hospital

Sírio Libangs2; .824/95, que concede isenção de tributos municipais a

empresas instaladas ou que venham a se instalar na zona de uso Z$4.001 ;

923/95, que fixa as aliquotas a serem utilizadas no caculo do imposto

sobre tranemissão "interz vivos" a qualquer título por ato oneroso, de

bens inch-eis, por natureza ou acenai') freies • e de direttse roeis nobre

imOveis exceto os de garantia; 973/95, que altera a legielaçãorrelativa

ao Imppeto Predial e Territorial Urbano IPTU — e as Taxas de lampesa

P4blica e de Conserkraçao de Vias e Logradouros paliSos e extingue, à .

c" tirxit~



FOLHARODÍZIO

- á suspensa a reunião.

• * * * ;4

1

!!

R13

.7 ,.7? 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Fo	 t
	

lha n.`	
-„.

do proc.

— TAQUIGRAFIA —	 n • f73	 do 19 /5.----- -71 -4; ti .0.541 i r----- ......./1_,..----- 
)11(GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORAE/OR ,	 ‘ CONT-r-ÃPÁRTE 

	

i,,	 ,:* :; lz, !I	 c%	 :
t

	

,-.	 c..1i14	 i

TAQUÍGRAFO

morg.irg.	 aud.pUblica 23.10,95aud.páblica 23.10 .95

partir de primeiro de janeiro de 1996 9 a Unidade de Valor Fiscal do Muni

cfpio de São Paulo - UFM.

Todos estes projetos são de autoria do Executivo e esta i a

primeira audiência para tratarmos destas matárlae. Certamente, são proj

tos que terão algumas diecuseges e assim sendo abrimos o debate pergun..

tando ao Vereador Zonas Pires se tem alguma manifestação á fazer .(Pausa

Picará para se manifestar na segunda audiência. Vereador Odilon Guedes.

O Sr. Odilon Guedes - Prefiro, como á continuidade da rtrnei4a1
A

911116-ncia pUblica, quer analisar com ame mais detalhes esses processos e

me pronunciarei na segunda audiência.

O SR. PRESIDENTE(Almir Gaimarããá) Não havendo raie Emite ;
-

tação damos por conelülda a primeira audiência publica pertinente a eage# I

projetos aqui reportados e vemos aguardar Mais tal pouco a presença do Dr. •

Celso Pitta, para dar inicio doe nossos debates.

Está suspensa a nossa audiência ' comm o encerramento desta

audiência, ate a volta do Sr. Secretário.

COO 0597
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O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - -8re. Vereadores, com a

clpio de 8chegada do Dr. Celso Pita Sr. Secretario de Finanças do M

Paulo, como sempre muito prestativo a ~sag reuniSes e o

S.Exa. deveria ser seguido pelos demais seéretárioe, o que

mos registrando em outras audancias, o que certamente, no

discuosães poder& criar uma celeuma, mas agradecemoe a proa

.:;

correr dessas

enut do Sr.

exemplo de

donoe nao esta-

Secretario, com toda a nua assessoria, e registramos alam d

•
dores j& citados, a presença do Vereador parlos Zarattini.

Daremos a palavra ao Sr. Secret&tio para fazer

os Sra. Vero

as suas consi

deraçUe e a seguir iniciakemos os nossos debates. De ante-mão informo

aos presentes que nok correr desta audancia o nobre Vereador Zenas Pire

clara continuidade , à reunião presidindo a mesma. Tem a pala Mia.. o

tnS

.4

Dr. Celso P±ta.

O SR..CELSO_PITTA - Muito obrigado Sr. Preáidente : da Gomis

de Finanças, Vereador Almir Guimarães, Srs. Vereadores iategrantes da

•I

`t
iEssa audigncia entendo seja continuação da anter:

que' ser interrompida por força do inicio das oessaes de pien

forma que vou ser breve nesta minha apreeentação do tema uma

rior que teve

n.rio. De

a vez que iss

CGD. 0597

ja foi feito na reunião anterior. Quero

vantes dessa peça orçamentaria que serv:

te do pablico. O primeiro deles el que o

equillbrio entre a receitas e despesas,

na parte de contas correntes, que alia.

rvirão para esclarecimentos por p

destacar unicamente

não este previsto dificit quer

orçamento está estabelecendo .o

pontos ralei-
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quer em relação à totalidade de receita") e despesas. ã uma pitança°

tante diferente da que encontramos em dezembro de 92 # quando o deficit

era de 18 9 6%. No ano passado o MUnicIpio de ao Pallio encerrou o exeret.-

cio com deficit da ordem de 8 #6%. Bete ano de 95 se não ocorrer o (muni

brio haver* uni ligeiro superávit orçamentário o que demonstra a eituação

segura em que se encontra as finanças do Município de São Paulo:

Outro aspecto importante a destacar e que essa peça orçamen.
•

tária no que diz repeito a despesas ela privilegia a área social * desta°.
1

pira a area social uma importância ao redor de dois bilgiee e 400 milhaé.

de reais de ui* total de 6 bilh;es e 120 bilWeee de reais. Com relação às kl

despesas de custeio fás atemos aos níveie atuais. As previelies que dizem 1

respeito ao funCionalismo elas seguem o que cot& estabelecido na Lei

11.722 de correção quadrimensal dos salários desde que a relação entre

1as despenas de pessoal.e encargos e arrecadação não ultrapasse os 40% • çj
1

É tehtem uma situaçãod. beetante importante a se destacar porque enquanto

a maior parte das adminietraçUe peblicae estaduais est& se debatendo 	 1

al

ler esse problema de vinculação de parte ou quase totalidade da sua aro* 1

recadação Com a folha de pagamento e a Prefeitura de São Paulo tom uni° 1

mente um percentual de 44% da sua arrecadação vinculada à folha de pageol

mente, diferente do que el publicado ar rotineiramente agora pela impr.*

com pereentúais que vão de 80 a 100% e ati mala de , 100% e em alguns sano ,1

mesa necessitando de socorro das entidades gevernementaie federais 'tipo

Caixa Econ8mica Federal, que litreu na semana pasmas empr4stimos para

socorrer os Estados que estavam meie em situação delicada em relação a* I

suas folhas de pagamento. Me forma que temos com isso, a tranquilidade de

• ; • UM	 de investimentos ro.. ., esse que ecrã  da 
COD 0597
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ordem de um bilhão e 700 milhes de roeis unicamente com os recursos ad-

vindos da arrecadação, e produto da economia dão despe gai!, de custeio,

associado ao aumento da arrecadaç go. Isso ai nos ti& o que chamamos de

superávit primário no ano de 94 foi de 700 mi1h3es de reais, neste ano

deverá bater cerca de um bilhgo de reais. Então, 4 exatamente com a pou-
pança pUblica que estamos fazendo essa proposta orçamentária de investi-

mentos para o ano de 96. É uni programa vigoroso de investimentos e que

deverá gerar empregos, deverá gorar renda, devera gerar atividade, deve- 2
411n,	

JT

ra gerar riqueza para a nossa Cidade de ao Paulo.
4

Essas st° as consideraçSes que julgo convenientes estar proa-
4

sentes nesta aúdiencia pliblica, que agora deixo a palavra para eventuais

•
A

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãee) - Esta Presidíncia regia- ;4
4

mo	 •	
4

- Assume a Presidencia o Sr. Zenas Pires.

O SR. ODILON GUEDES - Boa tarde Sr. Secretário e demais pra...

sentes. Na audiânia que houve na semana passada n40 finamos uma serie, 1A
9

cionalismo pliblàáo, qms queria dizer que a Cidade de Sgo Paulo nunca tevi 1

çrande parte do seu. orffmento comprometido em pagamento do funcionalismo

COO. 0597

perguntas e esclarecimentos.perguntas e esclarecimentos.

tra a presença do Vereador Jose índio e como havia cotbinado voa passar 3a a presença do Vereador Jose índio e como havia cotbinado voa passar 3

Premia...as/Ata ao Vereador Zonas Pires, dando a palavra a seguir ao Ver0M-

r Odilon Guedes.dor Odilon Guedes.

de argumentaçUe	 que o Secretetrio respondeu e inclusive tivemos acosse

ao que foi transcrito e quero recolocar algumas questgee que fizemos,

para que o Secretário nos respondesse.

Primeiro, o Sr. Secretário fez uma obeervaçU sobre o fün-

~	 0^~~43~4^ .....smwmAdmemb 4~1~4~ 44~~~ rarakmmia
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porque havia lei aprovada pelo ex-Prefeito Jânio Quadros, que definia o

montante a ser gasto pelo funcionalismo pliblica, tinha um mini*, de 47%

o 'animo de despesas e o máximo de 58%, já prevendo a pseribilidade cite

se não se controlasse isso poderia se comprometer grande parte das de

sag com pagamento de funcionalismo. Então, j& havia alguma parâmetro" e

tabelecidoe por lei aqui na cidade de São Paulo. Acontece que O governo

Malar mudou a lei salarial em fevereiro deste ano e segundo a análise q

fizemos aqui na Cgreara Municipal, comuna pequena correção que queria

alar ao Sr. Secretrió, que ele fala que o pessoal hoje, o muniolpio gel"
#

ta cerca de 44% das receitas correntes com pessoal. Segundo dados que

nOs leVentamos essa despeea é de 39$ e o que queria reafirmar aqui 4 que

o funcionalihmo publico muito importante para a cidade porque grande

parte do funcionalismo pliblico são professores e se eles recebemuniiml

salário, logicamente h qualidade do ensino cai. Então precisamos revoai-

tar que despesa coa funcionalismo, como aliás hoje suma propaganda gene

raizada em nosso pele, como se o problema do Brasil fosse funoionaliemo

eablico, quando acho que o funcionalismo tem que receber bem porque se

o funcionário . palico professor recibo bem logicamente ele vai de

bem ao unas atividades como professor, que o; fundamental não ed; pata a c:

dade de Selo Paula como para a sociedade brasileira. A mesma coisa em re-

laçgo ao medico, aos enfermeiros. Então 0 queria ressaltar essa questão

que aqui na cidade de ao Paulo o fancianalismo nunca comprometia a que&

tão de aumentos salariais porque havia essa lei que foi aprovada pelo em

Prefeito Jânio Quadros. E uma segunda questão que 4 a eeguintev . em rola-

çãO ao IPTU, o Seoretãrio na última audigncia nos ihforaaa e agá sabemos

C fliffru qu" 111.3.•	 11141	 mi, • • ~TN
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o bolso do cidadão , ele g um imposto que em outros municípios ao Brasil

taxam muito mais. E uma questão que eu 'indagtvii ao Secretgrio a volte a

indagar, que el a seguintet eu tenho dito que o governo Maluf faz uma è

penha na poca eleitoral de desinformação em relaçto à apinião

inclusive, se vocgs lembrarem, tinha auti door colocado pela cidade que

ela votou no PT e tomou no IPTU. Quer dizer, insinuando que o]mr tinha

aumentado muito o imposto o IPTU. E cama nàs sabemos, como o pràprio

Secretário 'falou, o IPTU não 4 um imposto extremamente oneroso. E meie,

aumento que o PT queria dar para o IPTU, a ex.Prefelta Mal= Rrundina,

era um aumento progressivo para penalizar quem tinha maiores propriedade

com .melhor construção, do que ao propriedades mais humilden, temo eu jg

me referi aqui na eemana passada, acho que (; extremamente junto que numa

t•

•sociedade como a nossa nos precisamos taxar mais a riqueza, taxar mais a

propriedade, para quea gente possa fazer justiça social. O Secretgrio

gumentou que mrto era correto isso e aí eu ~rimo que real:mente são.co

cenSes Completamente diferentes de governo, O PT tem concepção de que .

1110recieamos taxar mais a riqueza, para que se possa fazer :castiça social*

algo que se faz nos paleee capitalistas avançados como Itgliairrançae

etc., o problema que a concepção do Sr. Paulo ~tf privilegia os rieol

em detrimento da população de baixa renda.

Uma mitra questão que em levantei com relação ao IPTU 4 que

fizemos um estudo e mostramos que os, Jardinas. que g a região que recebe

mais investimentos na cidade de São Paulo, nals de 50 no gaveta° Itklut,

em compensação 4 a quarta que vai ser aumentada em IPTU . no ano que vem.

A argumentação do Secretgrio na semana , pasaada era de que em In relação

COD. 0597
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feita ria
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à planta genérica de valores havia uma correção em relação aos imaveisi

doe Jardins e a pergunta que faça para o Secretario J a seguintel a con-

clusão agora da canalização da Av. do Carrego das Aguas Espraiadas, do

tãnel do Ibirapuera, agora a inaugura4o da duplicação da Av.Paria Uma,

e isso no meu entender vai valorizar em muito os ideveie da região para

o ano que vem o que temoe acompanhado na imprensa e o Secretario, em sua

ROD I-Z IO

2 morg. elom*Pinançaa

SESSÃO
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argumentação em relação ao ano que vem dizendo que nesses 1

te uma valoritação. Queria lembrar que eu e o Vereador José
ti

ins Cardozo entramos na Justiça para impedir a construião de mma praça

prhimo à residíncia do Prefeito, que Infelizmente o /orareito conseguiu

casear a liminar, vamos recorrer na Justiça, mas essa praça

tada vai valorizar aquela região também.

• Então, gostaria que o Secretario respondesse eal

em relação ao IPTU. Em relação à dívida da cidade, o Secret

argumentação na semana passada dizendo que as contas da ex.w:

Erundina não havia um controle, que o Prefeito Paulo Malta 1

4op dia essas contas do município.Queria lembrar uma questão

Assim que o Prefeito Paulo Malte tomou posse, se os senhor*

brados, ele falou que ia nomear o atual deputado federal De

e o ex-Presidente do Banco Central, Celso Pastora como seus

no exterior, para tomar dinheiro °aprontado, porqúe o gover

sabia tomar dinheiro emprestado. Teso significa que o PT co

doe que temos acompanhado não endividou a cidade como o tatu

que colocou

e impórtautee

e estio 1ea.

iria Neto eo

eábairadoree

no do PT nem

no lego oe da'

si. Prefeito

COO. 0597

s tenho dados que depois vou panear as mãos do Secreta%

fa Secretaria do Tesouro Badbnal, do Ministério da Fazenda

s tenho dados ame dezois vou ~ser agi mgoe do SecreWioã ano sío dados

em Ittle

Paulo Malar vem fazendo endividando de uma forma extremamente onerOsa,
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-entre 92, atino ano do governo PT, para 1994, que ao os oe abordado

aqui neste relatOrio da Secretaria do Tesouro Nacional, aumentou a preço

endividando

ir" Brandira

o 001eo Pesti»

151118 se COM..

acontece

il e hoje te

o * sobre leeo
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sa a execução orçaMentslria dos Betados e NUnicípios das Capitais entre

85 e 94, 'Cl por exemplo, et' para os senhores terem uma ideia, a divida
••

e

e

de dezembro de 94, de um um bilhão, 882 milhães, 851 mil reais, para

dois bilhas, 871 milhSes, 720 mil reale,hituve um aumento real de 51,70

da dívida, quer dizer, eu gostaria que o Secretetrio abordasse cosa quees-

tão, porque este debate tem se tornado intenso e sempre h; lá:cerce &tfÓi.

Wee e aqui i um. Orgão insuspeito que ; do Minieterio da ?atenta.

E maio inn detalhe, em relação a arrecadação houve ina aumento 1

ÀÀ

112test

eeeita

u ~teria de

que poma
3

de 3 bilhães e 75 milhSee de reais, para 3 bilhaes e 685x

aumento de 19,85% em relação à receita. Então, enquaildro a:

tou nem 20%, a divida aumentou mais de 51%. São gados que 1

explicação e vau ate passar àe mães do Sr. SecretÉrio para

expffilmar com mais profundidade.

Então, primeiro isso, a atual administração vem

leiidade muito mais do que 'a adminietração da ex-Prefeita

Mais um detalhe, oPrefeito falava que ia nomearoDelfim e

rea, so que o Prefeito desconhece hoje o que acontece no me

cional, por isso que ele falou isso, ele ; mal informado, d

seguiria pegar dinheiro emprestado para investimento e o qu

hoje que a grande soma de investimentos que vem para o Bras

um artigo bastante extenso no jornal "0 Estado de São Paul

que 'tem entrado multes bilhães de delares no /3rasil mas f

á dinheiro especulattro, São capitais vOltimis e nãO capit

mento, inclusive o dinheiro que vai entrar na Prefeitura á
COO. 0597
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multo a cidade. E mais um detalhe, o Secretário na áltima
•argumentou que o problema do endividamento principalmente e

=Me que são baseadas em juros do mercado e que o governo

udignoia se

baseado em

federal tem

inveetta na cidade, dados do Tesouro Nacianal # que te importante.. passar

extremamente relevantes para este debate. O governo do PTextremamente relevantes para este debate. O governo do PT oç o que mais

1
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lização de cárregos, que um dinheiro do BIRD, se não eet equivocado,

quem começou essas negociaçSes foi a exsprefeita Lulza Erundina. 0 que-
*queria lembrara que a Prefeitura, o Sr1 Pealo Melar está endividando em

praticado esses juros. Queria lembrar que relatOrioe já discutimos em

outra ocaeião que a Prefeitura de São Pano 4 a que mais os

ando no Brasil e'es juros que a Prefeitura de outros munic

geiem eles as também estão baseados em juros de mercado, quer dizer, no

ta se endtvi-

lpion só ba.

meu entender nao bá justificativa para isso.

Finalmente, uma outra questão que queria fazer para o Sr. Se*

cretário a respeito de investimentos, o que nos acompanham

interesente, a propaganda do Governo Pauló Malaf, que o gov

veste, que faz obras, etc., nesse mesmo relatOrio da Secretar

ro Nacional tem um sag dado bastante importante que nina preel

•ir a todos, que o seguinte, numa gíria hisdrica, se peggx

primeiro ano do governo ',Laza Erundina, ati 94, que el o áltim

e o isso •

orno que

ia. do Tes

einsmos

garmoa de 89, I)

timo ano dos

dados do Tesouro Nacional, o ano que houve mais investi"

da em-Prefeita Lulza Erundina, 966 milhães, 902 mil reais.

os foi em 90#

enquanto o

governo Maluf, em 1994, investiu 866 milhOen, 299 . mil reais • do dados

o governo

umacoina que

;11^ tan AntA fazendo e et) rara dar o exemplo, quero lembrar ' qu° o proje 

isso na imprensa. Isso mostra que nás investimos anis que

o problema á que governo Malar faz propaganda na mhia de

isso na imprensa. Isso mostra que nás investimos anis que	 ba1

o problema á que governo Malar faz propaganda na mhia de 

COO. 0597
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Oingapura que se fala tanto * como já coloquei aqui na eenana

uma promessa de 200 mil casas populares. foram entregues 8001

, passadas de

atot aortas em

pra se fazerdois anos e dez meses de governos Falta um ano e doia meses

am	
:.,,

1seco das e	 ':,

e governar a_

suma outra

amem essas

;es do Sr.

Nascimento.

4
'

4*
li

t

R

li
1

g

as outras 1994200 casas, enquanto que no governo do PT foram feitas 42

mil ceemos Quanto a creches, este ano cedi se fazendo uma* O ano panes-

do no se fez nenhumas escolas de 108 estão fazendo éts enquanto que no

governo do PT fizeram dezenae de °recheia * dezenas de escolas se *afeitou!

mais 800 quilOmetroe de novas ruas e ~apeou mais de mil quillimetroe e

a fez geie hospitais, e se pagava bem o funcionalismo público. O que quel.

ro reafirmar El que WeiO couce/34es comíDétamente diferentee d

cidades enquanto & Sr. Paulo Malaf governa ligado aos intere

das mais abastadas da população paulistana * investindo nos J

abando o funcionalismo público, no investindo em creches e

o governo do PT * investiu mais, endividou manos a cidade e

ardinas arroH

em educação*

rinvestiu onde

mora a papulaç go . de menos renda na cidade de São Pato. Essa

queetgo que estou levantando e gostaria que o Secretário

queetZeet funcionalismo * IPTU, dívida e investimentos.

O SR. PRESIDENTE(Zenao Pinee)— Antes das ponde

Secretário, tem a palavra o Vereador Jod Índio Ferreira do

O sa.JosA hino FERREIRA DO ,TIASepteNTO.. Em prime

gostaria de lembrar ao Vereador Odilon buedee que em 1990 a

dal

enviou aqui uma proposta orçamentária que aumentava o IPTU em torno deao

450%, em relaçgo ao ano anterior, sem se falar na ípoca em peogreseivi -

de. Eu me recordo muito bem que depois de muita briga * 450.reais•depOis

de muito briga aquiescemos em ceder 125% de aumento, de 450% conseguimos

&ougar para 125% e Uno em vunçlTel a* ***46Ane /feleemoe em: 	 " 
COO. 0597
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MI, que na poca ela queria aumentar para 0.

Com relação ao funcionalismo 4 mais uma vez leinent ikvel o que

o Vereador Odilon Guedes coloque em queetão o probleha do füncionaliemo4

porque em diversos momentos a Sra. Prefeita desobedeceu a prcSprla lei do

Jânio Quadros, quando chegou a dar 04% e a inflação do mi chegou a 40%

:rt

4'1
o [1121N- -1113:MPEE110121 $
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Prova disso, j que quando terminou eigeetão da Prefeita nós tínhamos

pmn defasagem ou torno do salário do funcionaliemo público de quase 30C4

Então, não entendo: voeis tem um discurso teórico que não se aplica à

prática. Pode ser que esse entusiasmo que V.Exa. tem, deverá ser para um

próximo governo, que se Deus quiser não deverá acontecer.

Quanto ao problema do empréstimo, MU boje se aprova
um empréstimo tanto interno como externo com muito mais facilidade. Per

que? Porque a grande verdadd é que a Administração do PT não tinha cie-

Itbilidade. Isso são palavras da própria administração do PT, que não

conseguia os empréstimo para a Cidade de São Paulo em função de a admini.

•tração ser petista.

O. SR 4DILON GUEDES - Se V.Exa. me der um aparte eu ex-. .

pile° onde está se endividando o Governo Paulo Maluf.

O W. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO . Depois Vd,Exa

fala. Então, a ámpressão que eu tenho é que voeis continuam,com o discar

ao o mais lindo possível, mas infelizmente, pelo menos no decorrer de

"asa administração no aconteceu nada. Quando voe; fala em 42.000 casas

em primeiro lugar não foram 42.000 casas. Isso não existe. Eu quero ver

onde voes vai me *provar que você:: fizeram 42.000 casas. Voos tiverem a

complementação de quase 25.000 unidades, que eu saiba do governo "lio

Quadros que estavam semi-prontas. Então . , Tocas em s termo de moradia, não .

teve um mutirão concluído, na época da Adminietração Erundina. h entrai.

nho. Quando vocãe falam em recapeamento de Mil metros de asfalto, mil

quil8metros de recapeamento, de 400 quil8metros de aefaltamento f eu que-

ria saber onde :11 que voe foi buscar esses dados. Porque eu desconheço

COM0597
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uma audiênciatotalmente. Lamentavelmente, a gente tentar participar de

técnica para discutir o que vai ser feito com os recursos
• .

•••n•

dentro do pró

mo ano; aceito até uma situação de contraposição, agora di

ma eminentemente técnico ideffigicamentee fica difícil.

Acho que essas reuniaes ténicas que temos

tariae, elas deveriam se abster a detalhes técnicos do orç

scutir um pio

com as Sacra-

amento, ao que

vai-se fazer, se realmente vai ser feito. Agora, a gente vem todas as

vezes aqui para assistir uma audiãncia técnica, e eles partirem para o

eteo ideológico-partidário, fica difícil. Isso que gostaria de coloca

E pedir para quem sabe, se dermos um aiar e voos ganharem a eleição, vo

cãs saiam do .téórico e vão para o prático. Ai eu quero ve r. Porque in -

felizmente não foi isso que aconteceu na administração do PT.

O SR. CELSO ROBERTO PITTA - Essas questaes colocadas

pelo Vereador Odilon Guedes já foram devidamente respondida e na semana

passada, mae eu de forma alguma me importo em tornar a responder nesta

audiência.

Ele fala, inicialmente que os dados coar

elido funcionalismo em relação à arrecadação são da ordem

de 44. Os 44 citados são oriundoe da aplicação da Lei 11.

quadrimeetre encerrado em junho. E esses dados já estão a

laço It despe

e 39X e não

'22 9 do. Ultimo

lepoeição, já

foram apresentados ao Tribunal de Contas do Município para

ficação. Quanto aos 39X do Vereador Odilon, nós' desconhecem

devida veri

s. De qualq

forma o funcionalismo se eetá com o salário baixo ou relativamente bai

é da responsabilidade do PT, que na sua administração aumen

de funcionários em cerca de 35.000 servidores. Isso taabém

na.oportunihde anterior e eu torno aeirmar aqui trate,se

tou o quadro

Já foi dito

de uma iro*

COO. 0597
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ponsabilidade de gestão,uma vai que os serviços públicos melhoraram, ao

contrário, deterioram-se nesse período da gestão PT. Então, houve uma

auranto de funcionaliemo que como resultado prático reduziu o ealárion

médio do servidor municipal. Apesar disso, essa administração intro -

ziu planos de carreirapreintroduziu diferenças de faixas de 9% que havi

sido suprimida na administração anterior, incluári de forma ilegal, irr

guiar, queestava dando motivo a açaes contra a municipalidade, cem pot

bilidade quase certa de perda de todoem eles; restabelecemos esee nivel

•rárquico; reestraturamoe a-carreira do ensino da educação, carreiras

da administração também; o quadro da adnanistração foi reestruturado.

Nesta eemana eatamos enviando para 'a Câmara Municipal o plano da área

de cultura, lazeile esportes. Estamos mantendo o . atual abono de 40 reais,

e o diferenciado de 50 pira a 700 reais para carreiras não reestratura-

das, até fevereiro. To.da atenção está sendo dada ao funcioneliaizo.-

Eu lembro, igualmente qu4m janeiro de 93 a , folha de

pagamentos da Prefeitura sem encargos representava 50 milhes de reais.

lepte mis .de outubro ela está em 101 milhaes de reais, e comam efetivo

de peseoal menor em 15.000 servidores. Isso quer dizer qusestá havendo

um aumento do salário médio do eerkidor, Age anteriormente era na faixa

de 300 a 350 reais e hoje éstá na faixa de 700 reis. A Administração

atual está atenta a questão do funcionalismo e de Torna alguma está

negligenciando, muito menos a área da ~ação que ís uma área prioritá.

ria para todos nós.

Quanto é. afirmação de que a lei anterior do Prefeito

ainio, Quadros, a 10.888, que estabelecia uma .faixa de vatiação de 47

a 58X, já era conveniente, é =a afirmação inveridica, porque se essa
CÓD. 0597
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1oai fosse aplicada no início do ano, ela simplesmente quebaria oe cofres

H uicipais. Ela apresentaria como resultado um aumento perco

eatível com as possibilidades finaneiras da municipalidade, ]

qual ela foi revogada e substituída pela 11.722, atual.

A seguir o Vereador tece comentários e crit:

ção à proposta do IPTU para o ano de 96. Inicialmente quero

• IPTU ocupa menos de 101g da receita corrente projetada par

• maior parte doam recursos da municipalidade advem deetran

doiruarta parte do ICMS, que a Cidade tem direito, da cobrau

das taxas e IPTU. O IPTU, portanto, vem àn terceiro plano c

enquentiiio iman representa um bilEão e tresentos . milhães. Q

também que a arrecadação do IPTU foi negligenciada no último

•istração do PT que ao estabelecer valores-base dl! cobrança

seguinte de 93, aplicou um redutor na base do valor venal d

seja, o valor cobrado no ano de 93 á tinha um desconto de 304. M com is

esse valor venal médio ficou a 25rC do valor de mercado. Essa

qmi nesses anos da Administração do Prefeito Maluf foi corri

mantivemos a mesma aliquota de 0,6 e as taxas, e o IPTII que

ser cobrados em 94, 95 e agora em 96 estão incidindo sobre u

da ordem de 60 a 70t do valor de mercado. Essa atualização do valor venal

entual tincom-

razão pela

icas com rei

leblrar que

a o ano de 96

efertacias

ça do ISS e

om 380 milhae

aero lembrar

ano da AdatnN

para o ano

e 301:; ou

disinrgão é

gida. Nós

passaram a

m valor venal

eu volto a 'citar, o Art.144, do Código Tributário 'Nacional,

lese rígidos procedimentos para o lançamento de tributos. O

que estabe-

lançamento

de tribu*os não pode ser negligenciado, não poda ser defasado. É uma

obrigação do Executito, uma obrigação do administrador manta los atualis

doe.

Qaanto a criticas do aumento da área doe J e á per-.

Côo. 0597
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centualmetate menor que outras áreas da Cidade, sendo que a área dos Jar-

dins é a que está sendo beneficiada comas obras recentemente entregues

ir"à população, eu quero *lembrar aqui que esta assim refletido na Manta

Genérica de Valores pxposta para o ano de 96. Estará também para o exer.

cicio de 96 projetado para o ano de 97,quando outras obras tambilm nessa ,

mesma área pasearão a provocar um aumento de valorização de tÁveis. .1 . .

ra mesmo inaugúramos o trecho do Largo da Batata até Pedro ao de IfforWisé

que não era obra do PT, nem iniciada pelo PT, que era contrário, ao p0.

ip de vista do PT, mas que já vai provocar uma valorizo crescente,
4

uma geração de atividades naquela área. Quanto a túneis, outras obras vi, : •
;

rias, tudo que se refere a aumentos imobiliário é captado par esse pro.

cesso de atualização 'da Planta Genérica de Valores.

A questão da progressividade. Eu volto a lembrar aos

senhores que° IPTU	 um imposto que incide proporoionatmente kriqUeza

de acordo com o que é estabiecido inclueive na própria Conetituição reá.

deral, que diz que os tributos Um que guardar uma relação direta com

capacidade contributtra do cidadão. Isso acontece c 021 o IPTOrombora

mantendo-se uma aliquota única, ela é aplicada em cima de um valor dif-

renciado • À medida que existem imóveis com maiores valores, o valor a.

luto do IPTU 6 maior. O que nós discordamos inistentemente é a cobrança

de uma sobretaxa de um sobrepreço, represetadaspar uma taxa geométrica

das aliquotas incidentea sobre aquelas propriedades de maior valor. O

que se pretende não á desistimular a formação de =ti riqueza, não

desistimilar a fo;mação de patrimanios. O Vereador afirma que justiça

social se faz taxando os ricos para distribuir para os pobres; a justt-

ça social se faz com um programa de governo consistente, com investiam-

4
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tos direcionados para a área melai, com uma politica tributária monde

todos pagam, todos pagam menos e não uMa pequena percentagem da cidade,

uma pequena percentagem da população arque com a totalidade do Mus.tri.-

butário. Essa é uma visão equivocada, uma visão socialista que feliz-

mente está sendo ultrapassada.

Vamos falar da questão do endividamento, e da afttmação

de que aá contas da ex,Prefeita Luiza Erundina foram passadas em ¡laia

absoluto equilíbrio. Já não vou repetir .° fato de que em 92 a exeetwao

amentária fbi fechada com déficit de 1_8,64, um doe maiores da Cidade

COD.0597
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Euivou citar taabem que nesse ano havia em deficit em con corrente
• •

de 290 milhes de reais. Hoje estamos com um sulierávit de

de reais. Eu cito, COEM já falei na reunião anterior, que J

ção da Cidade está em, grande declfillo, quer propositadamen

feito EX no caso do IPTU, quer por negligancia administra

se deixou que a participação da Cidade no bolo da arrecadação do /CNS

700 milhaes

a arrecada.

calem de um percentual de 30 para 24%. Isso foi obra da

ção do PT, um descaso total com relaçã o às finanças do m

•
Ca° Paulo. Assumimos aqui em janeiro de 1993 e havia dívid

administra

nicípio de

e acumula.

das correspondentes d. dois meses e meio de arredadação 4 Havia uma df.

vida junto ao Governo Pederal cujo pagamento havia eido interrompido

•desde Setembro de 1991. Tivemos que repactuar essa conta

o pagamento sendo que a maior parte desse pagamento 4 just

área habitacional, produto da má administração de financia

soas que não tinham condiçõee de arcar com o mesmo mas que

mente da

entoe a pie.:

floram ri=

e reiniciar

NENNtREENI- beneficiadas politicamente por esse programa da administra=

•çao anterior e que satã sendo pago por toda a sociedade age ra. Eles

não repagaram e a Prefeitura, para honrar o Iseu campeando

xa Econamica'Pederal está zepagando aproximadamente 850 mi

so com a

lhiTes de re.

ais que foi , esse debito da COHAB. Isso não el levando em conta quando

se diz que n6s estamos fazendo investimento. teso e conta da adminie.'

tração anterior. Não 4 verdadeira, não 4 procedente essa hietOria de

que as contas estavam em ordem no final do governo PT. Quanto ã.qUestio

do relatOrio da Secretaria do Tesouro Nacional eu quero p benisar o

vereador porque de tato os dados que dizem respeito ao endividamenteó

COM 0597
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•

coincidem com á questão de aproximação com que eu Njj jat ha

do aqui a semana passada e que est& registrado nos Anais d

Tiii4tormam

a amara

1 se usou a

'nossos dados

wador Anão

divida aam

adros, én

à Prefeitura

Mu#icipal. Ele informai' que, de acordo com;o relat4rio que

divida entre o ano de 92 e a presente' data evoluiu 51$. Os

da Secretaria de linanças apontam para 47,92%. O que o Ter

cita e que está aqui, no RelatOrio . e que no peModo PT sem

montou 98%, desculpam, 99,3%. Na 4poott do Governo Jinio Qua

1988, Ultimo ano da gestão Janio Quadros, o debito total d,

Gera de 1 bilhão, 271, em termos de reais, atuais. Quando ]

nado o Governo esse debito era de 2 biih ges, 534 milhes

tão aqui os dados, á disposição, não me importo de repetir

dado que eu contesto, não sei qual 4 a MEXI fonte 4 o a

à receita. É informado que a receita aumentou 20%. Ora, to

e reais. se..

• O tinico

ato relatiVo

nos foi panai.

doe sabem

8es. Si oque o orçamento da Prefeitura hoje está em torno de 4 bilh

receita corrente esta em torno de 4 bilhiíes, 250 conforme

pela secretaria de finanças à Câmara Municipal e com ~ali

o informado-

zaçgo ate

lop Mie de setembro. No final do governo 'PT essa II arrecadação era am

torno de 2 milhes e cem. Quer dizer, qualquer funcionário da Ciliar%

qualquer iniciado da Prefeitura está sabendo desse dado. Na realidw.

de, o aumento foi superior a 100%. O dado que eu tenho aqui e que es

te, registrado tambem e 127%. Há um equivoco am-relaçao ao

arrecadação. Não aumentou 20%. Aumentou 127%. E por conta

lação entre o endividamento e a arrecadação i hoje maito.m

vel do que era na epoca do PT. Em 1992 essa realção entre

dívida era de 1,22. Agora essa relação caia para, 0•28 k Eee

já foram apresentados 11411 aqIUMAXINEMELOCCU

•aumento da:

Ceei a mit

ais tavorím:,

o total.ai"

es dados

COO. 0597
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já foram apresentados aqui na ecmana passada: Outra informação que eu

preciso contestar anais uma vez de que a Pre'reitura embora tenha

anunciado no início da gestão esforços no sentido de paptar recursos

no exterior ná.o" o tenha pli conseguido não 4 procedente porque nos

assinamos no ixiScio do ano uri contrato com o Banco Interamericado no

valor de 550 milhaee de dúlaree no qual , a Prefeitura participa com 45%

e o Banco Inderamericano coa 55% para a canalização de c4rrgos e Name

II. Não verdadeira a afirmação de que foi iniciado pelo Governo do

Não! O processo já estava ate extinto, arquivado na Secretaria de

Assuntos Internacionais do Ministerio do Planejamento. Pbi a 4~ que

assumimos. Tivemos que restabelecer todo esse processo de financiamen

to. Hoje estamos em fase final de discussão para outro financiamento

para o Projeto Oingapura de 250 milhes de &Siares dos quais a Prefei.

tura participará com 100 e o Banco Intersmericano com 150. O prop4si.

to do Projeto Oingapurao — volto a lembrar o que havia dito anterior-

mente — o magro de unidades entregues pisa pelo projeto Cingapura

leg dos dados relevantes do projeto pois trata~se de iniciativa d•

melhoria de qualidade de vida e da situação das poptlaçaes faveladas.

A media estatística comprovada ti de que para cada habitação entregue

Mommix ou contraída existem outras 4 igualmente beneficiada por

arruamentos, por serviços de coleta de lixo, abastecimentó de água e .

outros serviços públicos de interne* da comunidade; Então, na retal"

dado el um 4concepção diferente daquela que ~RI simpleemente pega.

va o cidadão numa #eterminada vizinhança e o deslocava para 40, 50 Ia

daquele local originalmente do que ele soe encontrava oca prejuízo de

COO. 0591
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tem no seu

não simples.

mente aliená-lo a uma distãncia a que ele não mais será capaz do traba..

lhar dentro da sua periferia. Iniiste o Vereador ao afirma

endividamoe a cidade. Evidentemente que baeta" consulta

das contas da Prefeitura para verificar que os títulos que

ca que foram - estou falando da dívida ~dada, da dívida m

uma vez que a dívida contratual já me referi e que a part

Sã esternos, de bancos interamericanos e contratos interno
te ~eia da cOHAB com o Governo Yederal que não foi honrado pela aderi*.

nistração anterior. Mas com relação à dívida mobiliária os

foram emitidos nessa administração foram solicitados pelo

em 'Membro de 92 para o exercício seguinte. Foi uma eoliol

geração de renda, de emprego, etc. Esse projeto Cingapura

bojo de concepção a integração do ibidadão à comunidade e

nooliÕ

114
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nessa ápo.

mobiliária,

de contra

basica=

títulos que

prOprio PT

taça° do pr4-

Mprio partido doe trabalhadores que originou a emissão de novos títulos

que, aliás, não tem nada de mais pois algo títulos destinados a paga

mento de precatOrio judiciário. É uma emissão prevista de

likt. 33 da Constituição /adora' e amplamente fUndamentado.
ca que não foi dessa vez citada pelo Vereador mas eu faço

enfatizar á que o produto da venda desses títulos estaria

acordo mm o

Outra críti.

questão de

sendo dire-

rciptica pra..

nid do Con-

go de pro.

ou =h

oral gae ego.

queetEó de

cionado para outras finalidades que não o pagamento doa p

catOrion. Inclusive imo já foi objeto de exame pelo Tribu

tem do município que manifestou-se contrariamente a uma, mo

testo do PT; Isso foi levado a ministílro pdblico que caos

minar nesse sentido. Enfim, o Banco Central e o Senado red

ao entidades XI oficiais, atentas e responsáveis por' essa

entividamento a cada semestre examinam as contas da Preta iturs.
COO. 0597
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•

antemão.e a cada semestre atestam a veracidade dessa minha a
•

Evidente temte que a quieta de juros que meide sobre o saldo

devedor fácil de se entender, à medida em que n4

miam: juro que incida na base de 30% sobre o saldo

ou o Município, ou a pessoa fleica, ou a empresa amort ize algo como 114,;

12% ou 15% essa dívida cresce por força da inaidinfria

vedor. Aliás não essa outra a razão pela qual estão

desse saldo de..

reunidos os Es-.

dados em Brasília para ~EU repactuar essas dívidas que foram des.

mesuradamente acrescidas por conta da política dos juro e altos ao Govet

no Tederal. Inclusive leso deverá beneficiar a pr4pria Cidade de São

Paulo pois eles não podem dar um tratamento diferenci

outro a município. Essee são os esclaredlmenteos que

xar mais una vez registrados.

O SR 4IXIR au~s - Se porventura houve r mais aliguint

111 teressado em questionar com o Secretário das Finanças p

com o Gilberto que está ali atrás. Vereador Odilon. Gued

• fazer mais lguma colocação?

O SR ODILON GOESES - SO para exclaxecer alguma

pado.** inscreve*

dee quer Vaexa

Vereador aná índio falou que os mutiríes não fore4concluídoe. Grande

parte doe mutiríes estavam para ser concluídoe. SO que numa atitude PO4

lítica a contra os interesses da Cidade o Sr. Paulo Maltlf cortou aa ver-

bato do mutirão. :Houve dois problemas nos mutiraee com relação 4 idonei-

dade e o prOprio PT fez unjoletiát de ocorríncia na itioes que adminiái-

trava, contra pessoas que estavam administrando .mal. Dois mi:tira:rã o.,

COQ. 0591
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DATA

n61 temos notado no debate politico da Cidade

Governo Malar e que se fala uma colga e se faz

e o que tem marcado o

outra. Quero esclarecer

ao Vereador Jose Indio que com os =Urges a realidade e 0~9 Nto

adianta vir aqui falar outras coisas porque não sío realidade. Quem

parou com os mutiraes foi o Governo Nalull que, aliás, ficava muito

mais barato do que outro tipo de construção. Eesa a primeira quentão.

Mie questionamos o Projeto Cingapara nisso. Vamos prestar atenção.

O atual governo diz que são 200 mil canas popul

agora. Esse e p problema. Dinheiro para faz

ares e construiu 800

er grandes obras no

faltou. Agora, para conetrução de casas populare

inleusive afirmada pelo prOprio secretário. 'ora

entregues. Esse c; o problema. /ao estou nem die

projeto. O que estou discutindo e que na fala mu

co. Com relação ao fUncionázio público o Si'. Ser

mentação e o Vereador Jose índio Sabem dizendo

ração. Ora, vão visitar creches, h oepitaie e ee

era na poca da Prefeita lu/za Brundina e ec

ilmda, o atendimento. V*ão lã e perguntem. Nem fou responder. Para

saber o que e a deterioração do serviço pliblico que eu já canikei de e

ee essa a realidade,

am 800 apartamentos

eentindo o mexi/to do

alto e se faz adito pois

cretário fez uma arga.

que houve una deterio.

ecolas e perguntem como

como e que i hoje, a

cravar relate/rio para o eecretário da NNENiffp educação, saúde, para

COO.  0591

acabar com a propriedade privada. Estou defende

cansou de fazermos vasos mais desenvolvidos,

, que taxar progreesivaaente a riqueza e ~E p

pagor ppin an lusa paga menos. Não e do ponto d

mostrar a deterioração total que está havendo.

essa visão minha de IPTU progresedIvo , nio e Moc

3011 queria, mostrar que

Janete. Socialismo

ando aqui o nge já se

capitalistas. V3c8 tem

perecintualmente tem que

de lz
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le que tentam que vale um nilhaa de reais. Não do pa

. absoluto, lin proporcionalmente tem que pagar mais para

de vista absoluto. Lógico que um cidadão que tem uma casa

.10 mil , reaie tem quepagar muito mencie..proporcionalmente

—beth

TAQUÍGRAFO

aud.	 .

SESSÃO

aud. publ.

que vale

do que &Ina-

to de vista

que se faça

jue,tiça social, para investir em educação, =Ude, etc. I

de Vieta do esclarecimento.

Isso do ponto

ipeerimineiffelt!IMINIFINIEfflemenfflififfeefflesee~
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E 96 para duas questaes que eu acho que sejam importantes, que cão as ttá
• •

guintest o Secretário afirmou, CODI relação à divida e à arrecadação. Si.

dados, pessoal, que eu passei ao Secretário e que 880 do Tesouro Nado...

nal, da Secretaria do Tesouro Nacional. E aqui é claro que a arrecada.

ção... Primeiro, o Secretário falou que as receitas do Governo da ex04)

feita !Juiza Erundina estavam se deteriorando. Os dados do Tesouro Nàcio

nal aio os seguintes: 1988, o Ultimo ano do Janio, a arrecadação foi

2 bilhaes 426 milhes; primeiro ano da Luiza Erundina, 2 bilhaes 691 mi
111
1115es; segundo ano, 2 bilhaes 700 milhes; terceiro, 3 bilhaes 450 mi.

lhaes. Houve um aciescimo continuo, depois houve queda em 1992 por (tont_

do IPTU, caiu para 3 bilh8es e 75 milhes, e em 1993 houve queda nova-

mente para 2 bilhaes 976 milhaes. E depois hove crescimento Motivamos H

te no mamo patamar de 91. Quer dizer, não houve essa deterioraggo dead-

o inicio do Governo, houve por contingéncias, porque a cariara vetou o

aumento do 'PM, que no findo, no meu entender, era uma quedtão politi

porque como o PT estava indo muito bem na Adminietração Núnicipal, a CR
411
mera resolveu cortar o aumento de arrecadação porque queria impedir o

PT de fazer mais investimentos. Enquanto a arrecadação entre o Governo

do Jãnio e da luiza Erundina, de 1988 até 1992, que foi o Ultimo ano da

Luiza Erundina, aumentou de 26,75%, a divida contrariamente ao que o

Secretário falou, nesses dois anos, no 41timo .don do Janio para o áltim

ano da Luisa Er:andina, aumentou 21,99%. Eu não vou ficar Mais aqui con-

testando o nUmero do Secretário, porque são dados do Ministerio da Faze

da e quem quiser , esta na minha mio, na vou mais ficar discutindo •

meros, porque não vou ficar discutindo a fonte porque á digna, não vou ,

cem. 0597
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discutir mais os mi:meros. Acho que esta fonte el digna de co

discutirei mais sobre isso. Quer dizer, o . problema que mis
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o funcionário
--CONTT:APARIt	

nfiança e não

temos, para

resumir, é o seguinte: o Governo Paulo Mini faz propaganda na tslevisaci

de uma forma, como por exemplo, este ano aqui, volto a falar, forma apro

vadas 54 creches, estão se fazendo uma; 108 escolas, catão fazendo

tro. Esses oão os ui:meros reais e não adianta ~escutar mal

de creches que cada uma gastou mil reais, dois mil, que isso

s mela-dizia

dai deve se

a placa porque não começou até hoje. Essas queetSee quero deixar claras.

40	 E o Vereador JoSé 'Indio precisa conhecer melhor a cidade, preci

oração quesana visitar escolas, hospitais para saber o grau de deteri

estão acometendd esses aparelhos palicoà. Essa a grande ql

E os dados que tenho aqui, do que o PT asfaltou de r

V.Exa. for na periferia irá ver quanto que o PT asfaltou.

O SR.ZENAS PIRES - O Sr. Seoretário vai fazer um

to, Vereador Jose índio. (Pausa).

Tem a palavra o Vereador José índio e depois o Seer*

411	 O neurrom GUEDES - Com licença, por favor, para um

tão.

esclareci=

atima que

queetto.

rias novas,

trio Pitta.

Sobre a questão do individameáo, no fim do ano paSsedo entrei

no Ministério Publico Pederal com representação porque n4s dislamoe que

a Prefeitura ' emitiu títulos precatOrios, emvez.de pagar  indenização se.

tava usando em obras. E ai o Ministério P4b1ico Moral nos

deveria ter entrado na esfera estadual e posteriormente, eu

José Eduardo, entramos. O que eu queria que o Secretário mo

o seguinte: estou aqui com uma relação que foram emitidos 6

informou que

e o 'Vereador

informasse

'8 millhade,

lÚ mil 692 reais de títulos precatfios. Os pagamentos foram 227 milhEes
COD. 0597
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o funcionário

dia 31 de

saldo de

lavras textuais de V.Exa., e, de fato, não concluiram nada. Como tamb4m

não começaram nada, essa 4 a grande verdade. Quanto às ore ches, posso
COO. 0597
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216 mil 630. Deveria haver saldo em caixa de 400 milhes 8

segundo o balanço do Diário Oficial do MMnicipio, do dia 3

o saldo em caixa era de 100 milhaee, quando deveria ser de

99 mil. Sá que

1 de dezembro,

400 milhes

pelos dados que nOs temos aqui, do que foi emitido, e do que foi pago.'

Então met procede, inclusive o Ministerio Publico, e não

eu queria e6 informar ao Secretário, quer dizer, a represe

no Ministèrio PUblico, 0 eu não entendo essa questão. Como

está aqquivad

ntação contin

4 que pode e

isso: se foram emitidos 628 milh3ee, foram pagos 227 milh5es, tiaham de

ler saldo de caixa de 400milh5es 899 mil 861 reais, e tinha

dezembr% segundo dados do Diário Oficial do ~Japi°, ma

100 milhes? Quer dizer, está faltando 300 milhes no ealdo de caixa.

Gostaria que o Secretário nos explicasse para que possamos nos informar

melhor Onde = foi usado esse dinheiro do precat orio judiei=

al.

O SR.ZENAS :PIRES — Primeáro fala o Vereador 3os4

o Sr. Secretário.

• O SR.JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO Com releu?

riies o Vereador Odilon Guedes simpleemente confirmou que,

Concluiram nada. E no decorrer da Administração atual...

O MODILON GUEDES — Isso 4 jogo de palavras, Tere

Me.

O SR.JOSÉ INDIO FERREIRA DO  NASCIMENTO — O senhor

falar? Porque as palavrae são de V.Exa., Vereador Odikonl

realmente não concluiram.Deixaram quase conoluidoe, essas

io e depois

de fato, não

Mor. Desen1R

vai deixar eu

es, pois

foram as pa-

go som ranti.;-
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Folhã• n.' . 70 . do prov

1

 n • .... 311.-de 19_15

o funcionado	 ,—o funcionado

dizer a Taxa. que fui por diversas vezes em muitas creche
•e, na evoca

Administração Rrundina e continuo indo as creches, hospitais porque tas

parte do meu trabalho como Vereador, Eu canse i de receber milhares de •1

reclamagSes, eu cansei de escutar falár por parte da prápria administra

ção da extinção das creches conveniadas, e hoje 'foces fazem uma politic

totalmente diferente; eu cansei de fazer apelos ao Secretário de Pinan

çae Amir Emir, na época para reajustar ou contemplar um pouco princi.

palmente as creches conveniadae, que a administração ante

•inguir, Eu gostaria de falar; eu esqueci, e o Secretário

ler queria ex

falou correta
4*

mente, que esses 5% que vode deduziram no pagamento do fU:

esee ' aMOr que voos tem ao funcionalismo páblico,

também que os 5% que vOcee deduziram, de auto-recreação, e,

legislação, quer dizer, de uma forma totalmente irregular,

na frente vai ter de .pagar, porque eles já ganharam inclue

oetil provado

ndionaliemo

ontrariando a

que alguía lá

oa primei

ra instancia e alguém, lá na frente, vai tarde arcar com a irresponea.

bilidade da Administração Erundina. Enfim, eu não me lembro

•bra de porte, de vulto que a Admiáração passada tenha c

Quer dizer, os =tirai', estão aí, ema serem concluídos, fild

que? Porque houve um impedimento que foi aplicado pelo Triboaal de Con.

o de algum

coneluido

estão: Por

tas e a prova é que até assassinatos já passar= a ocorrer

"in conteírtie que a coisa é de uma desorganizaçld total. E

ção Wconta doe mutiraee em papel 'de padaria: /Nas deram

• numa prova

a vi a presta

800 mil cru

zeiroe, na ocasiaa, que era dinheiro prá chuchu, para um,

trair um Centro Comunitário no Rodolfo Pirani, socara e
,

sumiu e até hoje ninguém respondeu por esses 800 mil! Eu

quanto era na época, mais era uma importancia em torno de

eleloato com

implemento

:Ao mo lembro

800 milhilies
COO. 0597
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de cruzeiros. E até hoje ninamém respondeu pelas irregularidades que Vo..

de fizeram atravée do MOVA, É disso que socas precisam e. lembrar. Ago.

ia, você insiste em levar uma discuesão totalmente técnica para o lado

ideolOalco. Então eu vou continuar respondendo para você ideologicamente

também.

O SWEESIDENTE ( Unas Pires  ). Tem a palavra o Secretário Oel.

so Pitta. Registramos a presença do Vereador Nohamad *ourado Em seguida,

o Vereador Carlos Zarattini vai questionar algumas coisas,

1110	 Q SRINSECNETINIO CELSO :PITTA-, Existe uma outra afirmação do Ve-

reador Odilon Guedes, da sua primeira intervenção, eu havia anotado aqui

e por lapso não citei na minha explicação anterior, e 4 couLrelagão aos

investimentos. O Vereador afirmou que se investiu mais na época do PT

do que o que se investe hoje na Administração do Prefeito Ralai'. Não 4 -
verdadeira a afirmação. Nós temos aqui Os dados relativos ao deeempenho

de investimentos doe anos 89 a 92. Totalizaram o equivalente a 2 bilhZes

38 milhes(?) de reale. O momo perlodo de 93, com a proposta de 96, , •

fr total de . 4 bilhêes e 86 milhes de reais, ou seja, 100% maio do que o

	

PT investiu. Se quisermos trabalhar e& com dados realizadoelnoc três p 	 •

meios anos da administração do PT, forem aplicados 1 bilhão 461 amas
em projetos; e na nossa adminietração 2 bilhges 735. Novamente cotamos

vizinhança:dos 100%. Então, se investiu no Governo Maluf mais do que o

dobro ao que se investia no Governo do PT. A . taxa de investimento, ' e ta

volto ao tema da nossa audiência pálios, que i a proposta orgamentiría

do ano de 96, a taxa de investimento da Prefeitura 4 de 26,4%,'lbilhela

700 milhes de reais serão investidos. O orçamento da Calão, o orçamen.

'to federal irtt . gastar 2%, o que corresponde a 8 bilhSes; • n66; vamos ga
CÓD. 0597
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tar 26,4, correspondete a 1,7 bilhSee e isso com recursos pAprios, não

lançando mão de operaiies financeiras ou endividamento como prefere fa.

lar o Vereador.

Outra coisa tombem á a questão, em que insiste o Vereador, das

contruçSes popularee, da meta das 200 mil casas contra a reglinagio das

800 casas do projeto Cingapura. Eu volto a lembrá-lo que a

do Projeto Cingapura estão sendo executadas com ~nos u

municipalidade, não se tem ai um tostão de financiamonto,

•nSmica Federal, quer de qualquer entidade finanatadora,

orçamentários. O que não foi feito na epOca do PT, na epoc

cOmoda, foram na Caixa EconSmica Federal penduraram a Pre

pagaram e agora estamos pagando o que eles não pagaram. So

e

AO 81 a COi

ta...

O SR.JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASOIMENTO Isso depo

são de Vereadores se dirigir à Brasília para poder forçar

mica ceder porque eles não queriam ceder.

•	 O SR.SECRETARIO CELSO PITU. - Muito bem, tomaram o dinheiro e

não pagaram. Hoje nos orgulhamos de manter as contas rigor° umente em

dia, ncle pagamos as nossas contas e as contas deles, porque afinal de

contas a municipalidade é Unica. Más essa conta do setor habitacional

tem que ser 'levada em conta, essa conta financeiralhrdada

Bom, outra observação que o Vereador fás com bastan

cia que ele vem entrando na Justiça contra o Exemntivo co

dividamente, com relação a saldos de caixa, com relaçío a q

ordem financeira. Toda vez que o PT entra na justiça "ware

assunto ele perde. Tanto perde que est: sendo processado por denáncia e

relação a ea
questges de

elagão a esse

te ItIMMI 'yeenlín

ao Pr.

COD. 0597
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difamação em uma das açõee que já foi extinta. Todas essas denánclas e

acusações com relação ao uso indevido do produto da ZOE venda de preca
• •

rios, foram eubmetidoe Co Tribunal de Contas do Munidpio, foram ezami

nados e considerados improcedentes e objeto de elogios a nossa Idminiet

ção Financeira * A ma gma Coisa foi feita com relação ao Banco ~trilo a

mesma coisa foi feita com relação Justiça. Insiste Vereador nessa tê

se sabendo que ela não é procedente de antemão.

Bom, era isso que eu gostaria de esclarecer.

O SINCARLOS ZARATINI — Boa tarde Srs. Vereadores, boa tarde Sr.
•

Secretário.

Eu gostaria de pegar aqui um aspecto da proposta de orçamento,

que diz respeito ao =COR, Está acetinado no Orçamento ~mil* 13 atm

1Wes de reais, pouco mais de 13 milá'ee de reais para o Fundo dos Cor..

redore e meeme~01~~~~1~~~

nossa tê

•

cóm osy
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A primeira questão que g eu queria levantara por que estersendo
• .

destinada essa verba ao FUNCOR (?), haja vista que pelo que foi acerím:

tado no Programa de Corredores da Prefeitura de São Paulo, as empresas

contratadas, vencedoras das licietaçaes, deveriam busoar crédito* para

financiar suas obras e a compra de veículos — os quais, pelo que esta-

va se acertando pias com o BNDES só começariam a ser ~hm pagos da-

li a 2 anos, ou seja, no próximo Governo. Neste Governo não seria pago
1

Portanto, o FUNCOR, não deveria haver nenhum ras garei—

mento da parte da Prefeitura a essas empresas nessa primeira etapa i na

etapa de cOnstrução doe corredores. Então, o que ocorre é que está* se

do alocada uma yerba de 13 milhaes no FUNCOR, ou seja, ma não sabemos

quefinedidade tem.

11
Da mesma forma, por outro lado, na questão de corredora

existe a verba de um milhão e 400 para a racionalização, modernização

de terminais; mais 500 reais mil reais para construção do terminal da

Penha e 4 milhões e meio para manutenção de corredores e terminais, Ou

seja, 0 que deveria ser executado pelas empresa. privadas, atraoés da

recursos obtidos no mercado, est& sendo alocado com verba da própria

Prefeitura, do próprio tesouro.

. A outra questão que queria deiiar aqui é em relação à

• questão do sUbíídio para o tranecorte. onde est& vrevista a- verba .de 1
CGD. 0597
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62 milhões e alguma coisa. Esses 62 milhões, pelas nossas
••

pre sentam Um subsidio de kt 3 centavos por passageiros, ce

É interessante observar que a tarifa de Ui

um reajuste real,de janeiro de 93 até agora 9 de 161% e o

às empresas, quer era de 30 centavos no inicio do Governo

de 30 centavos de dólar, passou a 72 centavos de dólar, no valor atual.

• Ou seja, tua reajuste de 140%,m isso ao mesmo tempo que houve uma ata..
4

contas, rani.

rto..

bus sofreu

valor pago

Malu.f, laxia

mento da receita por conta do aumento de paesageirOs tren ortadoe em

17%, de 93 a 95, e um aumento de apenas 9% na quilometragem, percorri..

da.

Então, o que nos parece é que há, da parte

um aumento de recursos bastante grande, um aumento de rece

.cgd.rane periÓprio aumento de tarifa. E o valor pago às e
-.e'.......,"

ticamente vem sendo pago ~times a conta do aumento das

das empresas,

ita bastante.

mpresas pra-

tarifas.

Então, a minha pergunta é por que se coloca um subsidio

a mais - na verdade, um subsidio às empresas - de mais 3 oenterros por

passageiro, que representa um custo ao tesouro de 62 milhãoes de reais

para o a ano de 96.

0 SR. PRESIDENTE (Zenas Pires ) 4.. Antes da

Sr. Secretário, queremos registrar aqui a presença ' ào Vere

C6D. 0597
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ara nõs Orçamento

m bilhão e 80

'hão, 104 milhas

Simaee. E para que fique regietradoi- chegou aqui p

de 1996, evolução real de investimentos - em 1988, u

lhes de reais; em 1992, 691 milhes; em 1995, um bi

e em 1996, =bilhão, 616 milhes de reais.

O SR. ODILON GUEDES = Qual é a fonte, poderia dizer ?

O SR. •PRESIDENTE (Zenae Pires ) - A fonte tem que ser

!oficial, essa é a fonte correta.

OSR; 	 — São os bal.ançOs da Prefeitura.

O SR.ODILON GUEDES Sõ queria a *sol are cer que em 1996

vai acontecer ainda, não dá para comparar o que aconteceu com o que vai

aàontecer ainda.

O SN, CELSO PITTA - Eu vou responder ao ilustrd Vereador

arattini, na medida do meu conhecimento sobre o # se

Já verifiquei aqui na Mesa, haverás= uma audiência e

Secretário de Transportes, onde esses assuntos poderão ser recólocadoe

e ter um detalhamento de informação maior do que 'eu p

Mas alguma coisa a nivel conceitual eu tenho ' condiga.

Primeiro, com relação ao PUMCOR. Esse PUMCOReè produt

osea esclarecer.

• de informá-lo

o de uma lei aprogi.

ct.sx vada ha Câmara MUnicipal l que estabelece um fundo

a execução desses corredores de transporte; não è uma

'orgamentãrio para

execução de dee.

COO. 0597
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pesa, ele não è um ressarcimento de despesas que eerão fe /tas pala

operadora particular no m ano de 96, 4 um fundo de reserva que d cria-

do atrav4s dessa legielação que instituiu o FUNCOR, é um

não é um fundo para despesa.

fundo reserva,

Quando h existência de subsidioe de 3 centavom.por pasi.

eageiros ela é x decorrente da gratuidade oferecida a idoe

dantes, a descontos de outra natureza e também prevista na legielação,

nos, a estam.

É um resultado, digamos assim, oriundo da própria gratuidedo que o po-

der público estabeleceu para deterzainades categorias de pa esag;eiro.

Quando ao aumento da receita para as empre sag, leMbro

unicamente que foi *alterada a base de cálculo anteriorment e existente

no contrato das operadoras privadas; antes de 93 o pagamento era feito

por distância percorrida, independentemente da existincia de passagei-

rosl; hoje, esse pagamento é feito por passageiro efetivamente trans.'.

portado. A tarifa vem sendo mantida e essa manutenção envolve, como

eu disse, uma diferença entre o que efetivamente é pago p elo par:segai*

ro pagante e o que a Municipalidade oferece de gratuidade.

SUbsidios ao setor dm transporte são dde 2 naturezas,

primeiro, a própria herdeira da CMTC, a SP Transportes, que tem na sua

que
, folha flincionáriOe com estabilidade l a tem nas suas contas contratos

CÓD. 0597
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n •

financeiros que têm que ser honrados e que tem ainda como encargos to...
• •

doe os inativos da extinta CMTC, que recebe ealário integral por tempo

indeterminado. Essas 3 categorias de gasto impas= um repaseek do tesou-

ro municipal à CMTC e a outra parte é essa gratuidade. São as informa

ções que posso oferecer. Acredito que o Seeretário mia Toledo tenha uni

detalhe maior e acrepaito que seja conveniente a repreeentação dessas

•est5es na audiência sobre o setor de transporte.

.	 O SR. PRESIDENTE ( Zenas Pires ) - Para complementar o

que o Secretário es tá dizendo, a audiência da Secretaria Municipal de

Transporte vai ser dia 07 de novembro, às 10h da manhã.

.E vai fazer aqui um questionamento também, para moer,-

rar esta nossa Audiência, o Marcos Afonso Oliveira, Presidente do Siam.

dicato doe Comerciários.•
O SR. MARCOS AFONSO OLIVEIRA - Vereador, Zenas, ou soa

diretor de Relaç5es Sindicais do Sindicato.

Secretário, para o Orçamento de 96, consta no nooso orw-

çamento a previsão de conclusão das obras do Complexo Jacu PeesegO,uma

indagação?

A outra indagação, Sr. Secretário, é no que se refere a

esse financiamento do BIRD para a a canalização desse. 13 c6rregos •

também para a implantação das avenidas de fundo de vai A.. Ruam nantroktn 1

COD. 0597
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jã foi assinado ? E se já foi assinado, Seoretário, em relega° a imm

plementação dessas obras aqui na Cidade, j& tutelou= coima em andam.

mento ? Ê e&

O R. CELSO PITTA-i, Ramo pela &Mame gnee& maio fbilè

O Banco Interamerleano já liberou 10% do valor do finanoiammato * Esse

valor se encontra numa canta do Banco do Brasil, =noas da ~Mitra

e ela é movimentada de acordo com a execução do préprio projet0 $ Viia

1leitag3es j& foram feitas. Acredito que algum* das Obras, inaludive,

jã forem inclusive iniciadas, por (tonta dessa fase II ao projetO.

O complexo Jacu pissego vai ster concluído no ano 'de 96è

O que está. na incquetprigi Proposta Orçamentária é para a sua conclustie,

DE/1, XEIre	 Ci Vereador. Edson Si-

aBes quer quistionar. 	 •

CI SR. EDSON manes Queria aproveitar a e:verb:aldeado

eu deixei alga mas perguntas pendenoks, mas não trouxe a minha pasta

aqui no final da última rennao,ende tinha anotado, ma* uma (tilas qn.

queria um esclarecimento tionloo, por *inalo antes do eselareciment0

técnico, quero colocar aqui uma obeervagío que o depOimento ao Seare.m

trio me surpreendem, porque normalmente a gente etttá acostumado

esconomist, administrador e na hora de fazer a apresa/14o h& deter.

Côa. 0597
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minadas dificuldades do técnico e o , senhor se saiu mulbo bem, pelo mem.

nos a naquela Ultima reunião, porque nesta eu .cheguei atra nado, tufem.

lizmente. Mas uma das perguntas que queria fazer i a neguintetk ficOu

aquele debate devido a antiga administraçãol, atual adminiatração, no-

bre obras incompletas, obras que no são concluídas. Eu queria fazer

uma Pergunta técnica para o Si'. Secretirio, para ficar mai e fácil. Uma

obra do tipo doe bineis que ficaram parados na Gestão paz nada, que foi•
iniciada pelo Jânio Quadros, obras inolusive, na época, p oltmicas,quan

do Jânio Quadro resolveu fazer, ~mit devido ao problema do meio sábbn

te ,do Parque rpirapuera etc, e outras discueddee. Estou falando ' is

ao porque estava aqui na Câmara atè 88 e essa discussão foi politica,

mas no final ele iniciou a obra. Qual o prejuízo que traz

nangae do Município, além doe prejuízos para a sociedade,

••gele tipo paradas durante 4 anos ?

para as fi-

'obras par

O SR, CELSO PITTA - Bem, mito obrigadoomffereadOr

Simaee, sobre sua observação com relação às nossas informag3es. .10,148.n

dito que procuro sempre esclarecer numa linguagem a mais acessível pos

• .geivai essa mataria tad controversa e complexa, que Finanças, é aziuma

questão muito arida, na j a gente se ler esforça por torniras mais tras

COO. 0597
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que conceituark primeiro o que foi arrecadado do contribuinte, o que

aplicado nessa obra, ou nas di;tersitEr obras sque foram parai isadan e que

vaiar bastan-

te raazoável, sobre os quais incidirão alarve e /Obre os quais não se

m nenhum beneficio de caráter social. Esse è o prejuí

ai e financeiro.

Agora, sobre o ponto de vista financeiro,

n multas contratuais. Essas obras que fOram retomadas,

ret

mo de ardam

isso

amadas, tiveram que ter mus pagamentoseque estavam eu

acresça-se a

para saram

apensos, serem

colo ados =dia e para colocar esses pagamentos em dia a Prefeitura

teve

corre

que Pagar Multa por atraso de pagamento. Então, foram

ção neux monetária, falta de geração de beneficio que

juros, mit*,

a cidade to4

da pagou. Então,	 de fato, uma msi administração, uma poatara irreg.-

poneável simplesmente a paralisação de obras iniciadas em Geortaee ante4

riores e falmos isso com muita segurança, porque na Gestão atual nès

conalaimos as Obras iniciadas pela ex.prefeita Imita Brandias, nem por'

isso a deemerecemos. Acho que o mérito tem que sexb ao dinhmIre ao con4-

tribuinte, tem que haver um respeito ao dinheiro do adadãto e no des.

Te epeito, como foi feito anteriormente.

cent

OSR. JOSÉ IRMO FERREIRA DO NASCMMEM 

ar que a Lei Orgânica agora determina que as obras in

bom ida acree4-

ciadas mi nof
C(50. 0597
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CONT.ORÁDOR

O SR. UNAS PIENS - Ok, o Vereador Odilon Quedou vai fazer

então as suas conaideraçães, vamos chamar aqui de conside ;se fi-

nais, para a gente encerrar nessa audiãneia. Por favor, Vereador

Odilon Guedes.

O SE. ODILON GUEDES - Quero fazer duas observação,e e mais

pergunta para o Seoretário. A primeira c; a seguintes o Lãs passado,

se rião estou equivocado mas o Secretírio deve ter lido, o Tribunal

de Contas do Município deu um parecer sobre as coiíntas do Município,

do atual Prefeito da cidade de São Paulo e fez críticas severas à,

administração da Cidade, nas mais diversas &ema inclusive a írea

financeira. O. Secretario, se leu, jri tomou conhecimento. Nu queria,

inclusive reportar ao Tribunal de Contas, Vereador .J*14 Índio, por-

que o Tribunal de Contas glosou as contas da Prefeita Imita Erund

por quentes mínimas e a do Prefeito Paulo 'alui, se o senhor ler

iseo que-jatou falando, o parecer dos toionicos do Tribunal de Con-ini

tae nobre as contas do Prefeito Paulo Maluf, o senhor vai ver as

conclueães que o Tribunal chegou • depois, num Darecer polítido,

aprovou.

O SR. JOSÉ UDU) - Ela aprovou com ressalvas.

COD. 0591
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O SR. ODILON GUEDES - Esee o poblema. Quer dizer, n4e não

podemos ter dois pesos • duas medidas, ol isso quo eu quero primeiro

~saltar.

Uma segunda questão, c; uma observação, depende de que obras

voo; pdra e quem vai ter benefícios com essas obras crae se parou ó

voo: usar esse dinheiro para autora tipos de inwatimentoa. Eu que-

ro voltar a falar, são coisas relativas, depende da concepção. Isso

aí que preclea ficar claro e que a sociedade precisa amadurecer, Que

dizer, vocã ' fazer um ttinel em vez de fazer astr; isao concepçaiara

quem voos vai atender.

Pinalmente, eu gostaria que o Seciretírio, se poesível, fias

se agora, :senão ele ma mandada* um documento explicando como ohne'

ele chegou a esses 44%, baseado em que, do peso da *empem folha do

funcionalismo nas depenas corrente. do Ihnicípio porque pelas análimu.

ses que nas fizemos, baseados nas informag3ea tio:nicas, chegamos a 3

Então ou gostaria que o Seoret4rio informasse quais são essas

tas emem que se baseia para dizer que 4 44% porque nie chegamos a nitme

roe diferentes, e baseados em intermaçães da ~rataria da. "imanas.

O SE. ZEUS PIRES - O Vereador Edson Maes vai fazer umae

colooaçães para que o Secret&rio responda as duas perguntas • depois

C00. 0597
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a gente encerres a autLi3nola4,'

O SR. EDSON SINIUS g que ehego.u• a outra obserra9X0

niXo . passada, que pairou dividas parei-mia, Pora essa pergunta, .que
-

foi respondida muito bem pelo Setoretírlo • . na,méitida, em que eu aoto

na !cana Sta • sou ligado, portanto, a divisa com a zona Oeste~
'

la Ob./cardo Rio Pinheiros foi maravilhoea porque dininuin pziofundemen.Á

te ta:do Rio Pinheiros que eu tenho usado hat muito tempo com n:populad

gão; ficou realmente melhor o transito. À gente escaps'ilaquellit-tarbil

dia', maiuca que tem na Cidade Jardim, saindo mais em' t1ifg1%4 LO,beniet•

do Moruabl, caindo fora para a Marginal pela retaguardr, lentit0,"'esSa

obra realmente melhorou para aquela &roa o setor de transportes. IiksÁ

• .
I; irrefutável. A outra eu ato testei airda, na. poino *pinar,

Imposto progressivo foi outro problina . que 'eu perneg

na discussão da semana pasma*, 'em quia o senhor era centra o iigx;eto

prigressivo e o nobre Yerendór grandO eéononiiika'Odiledtk

fávorEtvel ao imposto progressivo!. 104 duas adminiiitntóaelt,tyone..	 .

prctprio Odilon falou, com pontos 'de' 'Vistie:.difeSntís4-1111n	 pitteíth,
'

• eu queria alimente oonstatar iambo com - o',8•OriltuiriO,' *Pai 0 ilip"

.1

progressivo, segundo uma corrente' geral,. Work t.5,Populii4gO ire In*
•••

onera a populaçao? Porque a maior parte dia'-,populs9ad rtgo'temt$ãa&meii
Côo. 0597
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DATA

Eao tendo im&veie, ela nao eopéêhla's álea disso, ela paga alugUla

o IPTO' está embutido no pagamento do aluguel a pessoa ,gue faz o ai

guel • eS obrigada a pagar merisalmente durante o ano.

Entrio e& queria fazer a seguinte perguntas o senhor It-coit

o impacto progressivo, e a atual' klministra9100 'porque :onera á pojnk-;

le.qtto? g erma a poeigIo?

'	 •	 •

SR. CELSO PITTA Now' 803105 contra o imposto . :progreSsivo-

pOrque ele 4 injusto e teenioamente indefensive4 Ele roproseittatti

pensamento emialista que estEtultrapsesado. Isso inelasilwroi,roms.

pondido anteriormenie nesta mesma ~daneis.

au geria aproveitar o eneejo, se ao der a palairrá o • nuitro

Vereador...

O EM. ZEUS PIRES — Por favor, Seoretstrie, por faVOri n

O SR. OUSO PIZA —	 para fazer algumas conaideragtee

mie da nossa apresentação. Á primiriffla- delas s doa rslolgo k ti" atira-

ç6 do Vereador Odilon (Suadela, do parecer' tical.° do tribunal as aotb.

tas das nossas contas ralai-liras ao ano de 94'; ~toar leitórintbkirs

nado poder percorrer esse parecer idenie0	 orit qtao tait	 átim.

mento existe recomendag go' contritria aprova§ZO' das (Martas. : 1104inSe-

mentes existem recomenda9ties no sentido de aperfelqoar" , controlei nó 

•
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.1

sentido de melhorar a gestão ' fina:medra'. %na . o papel dO tribunal: as

Contas. Em nenhum momente.datise raladrio lintel dito orecomendamoa,a

não aproo da conta.»
1.	 •

Dom, fora ' isso, as contas desta ~atração tem sido'aprew
.	 r

vadag segnidamant% o qnsi nãó foi na AdnInintragao anterior. Ititi0;

me parece mais uma ve geta' de odor de ootoVeloo do que.lualgner

• Ar	 4tra baga tidnica de avalisçao.

Quanto it quentão do uno do dinbairo econondeadô ;citei lepèrxatt's'

gaga° de obras, a tentativa de justificar ema atitaibel
'

as toalmen•	irresponsetioell da Administração anterIer , i izer‘ttifiia;

• infundada por uma razão simples. Á partira. ' 89, an* unso

pr asanilú a administração da Cidade. todos .os

roa forem beneficiados pela Cionirtituigto de 88; lote argni.etibetaawi
v

cialments a arrecadação. O %nó que o 	 fele ema o preértto-Oíliii haus
•,..-

recadação? Colocou funcionirioar pdbliões - na 'fedia de iingaiimaltaí,nad

. .

investiu. Bit& aqui a praia e eu' deixei ime;tiatrado aoti cia'lãOrolva

,
de investimentos doa governos anteriores pata ~Muge' tdà

CÓD. 0597
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que jat ise* retiroui a

Vereador Maca Si-

eça de todos, a presença do Vereador Zoog; Indi -O,

Vereador Carlos Zarattini, que já' se retirou, ae

onda para amanha, dia 25.10, Secretaria alikaàttta04-ranae

de Habitação, Verde Maio Ambiente, as 10 horasde Habitapão. Verde • Maio Ambiente. as 10 horas da asenhst atito abri:-
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Foitra.i.`125 do proc
n •	 .77-e--d; 19 55-
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0181 6 %outeiro

o pior, nIcs atendeutou o dinheiro da Cidade com olunoionaliemo e,

as ~Deidades da Cidade.

O SR. UNAS PIRES - Eu gostaria entao de agradecer a pinouMn+

nage, do Vereador blohanad "ourado, agradecer a praalonga ao Vereador

Odilon . Gundes, e que o Sr. SeOretirio fisga suamOdilon,Guedee, e que o Sr. Seraretírlo thga suas eonaideragMa finais*

•e deixando aqui, Sr. Secreittrio, da Oomieerio de /inana' e da Otaso!

ra Itunicipal¡ um pedidos gradaríamos que no azereicio te • 1996 tosei,.

•*tomado unt (iniciada especial com relagao ao Orgamento • da secretaria

Promoglo Social e da Secretaria da Eductaísio. Mie

penho do senhor, do empenho do Executives todo par

tegralmente essas duas Decretarias, todas 4 itinda

duas seeretariae que realmente Dão a parte mala

sa cidade de Sao Paulo. Malte obrigado, Secretetri

gostademes do *lã-

qt•-se cumpra iú-

ementai, mas eesa$

Carente hoje da Mi-

O.

1

Latj °leso IX	 Muito obrigado ao 'II etre l'areado*, meato 1

obrigado a todos os preeentes.

LAIR. ZEUS PI	 Bati encerrada a r
•

niia"o: Pica recenria-

côo. 0597
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PARECER N2 /95 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE CONSTITUIÇ40 E

•

e

JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE

,,,......„,7
De . -0Ao
' 144 Seo.

JAj

.JV +.

FINANÇAS E oRCAMENTO SOBRE O PRa3ETc DE LEI N2 973/95

: i 0 ys 	 1 \ \'‘ e)/	 IC-•

- O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa
alterar a legislação relativa ao Imposto Predial e Territorial Ur-

bano e às Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de Vias e Lo-

gradouros Públicos e, ainda, extinguir, a partir de 12 de janeiro

de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo

UFM.
t.

O artigo 22 da propositura estabelece isenção do IPTU e

das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Lim-

peza Pública, no exercício de 1996, para os imóveis construídos,

utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com

área construída de até 90,00 (noventa) metros quadrados e padr5es

A, E ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235,

de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal seja igual ou infe-

rior a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), e estabelece desconto de

R$ 18.000,00 sobre o valor venal dos imóveis com valor venal entre

R$ 18.000,00 e R$ 100.000,00.

A Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, a

partir de 12 de janeiro de 1996, passa a ser substituída pela Uni-

dade Fiscal de Referencia	 UFIR ou por qualquer outra unidade mo-

netária de conta fiscal federal que, a qualquer tempo, venha a ser



•

•

utilizada em seu lugar, de forma que, quando qualquer valor de na-

tureza tributária for expresso em UFMs, ele deverá ser multiplica-

do pelo fator 47,66096.

Os valores unitários de metro quadrado de construção e

os de metro quadrado de terreno são atualizados, conforme anexos.

A propositura encontra amparo nos artigos 13, III, 130,

I e II, 133, I, e 136 da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

No que tange à Comissão de Política Urbana, Metropolita-

na e Meio Ambiente, o projeto de lei visa a taxação da limpeza pú-

blica e conservação de vias e logradouros em níveis compatíveis

com o poder aquisitivo dos munícipes que se utilizarão destes ser-

viços, já que existe uma diferenciação entre imóveis construídos

ou não e os diversos usos e zonas.

A atualização dos valores unitários do metro quadrado de

construção também é de justiça.

Quanto à substituição do indexador de UFM, com o término

desta, para UFIR, isto não tem maiores significados já que a sua

definição pelo governo federal resguardará as receitas municipais.

Desta forma, esta Comissão se posiciona favoravelmente à

propositura apresentada pelo Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro, as alterações introduzidas

na sistemática tributária no que tange ao IPTU e às taxas imobi-

liárias se nos afiguram corretas, eis que visam aprimorar os ins-

trumentos de eqüidade e justiça fiscal, mormente com a correção da

Planta Genérica de Valores. Ademais, a transformação da UFM, inde-

xador atual dos tributos municipais, para a unidade monetária de

conta fiscal federal é também medida acertada, objetivando a equa-



lização do sistema de indexação municipal com o do governo fede-

ceárnaz

ral.

Portanto, favorável é o parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em
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REQUENlKENTO E !	 /

CDPIAD3 NA SESSÃO
- DE -• MULL19Y3

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, o'

ENCERRAKEKTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n2 7 73/ ?b".

devendo o mesmo passar à fase de votação.	 r\

TAQUIGRAFIA
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- • "VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 
é •
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23742 SESSÃO ORDINÁRIA

Ri EXTRAORDINÁRIA	 "ALIZADA
1)1 :, 19 	

,–,

REALIZADA :2‘

N o vEntADonEs VOTOU
SIM

VO 1 OU
/Mo

Min! FVE•SE . VETTEA [MIES VOTOU
son

VOTOU
PIA°

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DiOGO 29 JOOJI HATO
.....----------------

2 ALBERTO IIIAR
.---------------

30
,

JOSÉ EDUARDO MAR UNS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI
.-----------------

31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO g 32 JOSÉ MENTOR X
6 ALMIR GUIMARÃES Y 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6 ANA MARIA QUADROS -----------"------ 34: LIDIA CORRE-A

ANA MARTINS - - 36 MANOEL SALA

8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO I" x 36 MARCOS CINTRA )‘
9 ARCHIBALD° ZANCRA X 1

7 MARIO DIAS

1 ° GABRIEL ORTEGA 38 mnnio NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO FARIA

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNo

13 AVANIR DURAN GALITARDO 41 MOHAMAD SAID MOURAD

14 BRASIL VITA	 i X 42 muntuo ANTUNES ALVES Kl
15 BRUNO FEDER —ir 43 NELO RODOLFO

_ 
Ir

16 CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 COSME LOPES X 45 ODILON GUEDES

18 DALMO PESSOA

---

--X--- 49 OSVALDO GIANNOTT I

19 DARCIO ARRUDA —7 47 OSVALDO SANCHES

20 DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

EDER JOFRE X 49 ROBERTO 'TRIPOLI

22 EDIVALDO ESTIMA X 60 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES	 / 61 TEREZA CRISTINA LAJolo

24 EMILIO MENEGHINI À. 62 VICENTE VISCOME

26 GILSON BARRETO	 • 63 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB	 .4 54 WAD111 MUTRAN )(
27 HENRIQUE PACHECO 65 ZENAS PIRES k 
28 • ITALO CARDOSO

Srs Vereadores
1

Srs Vereadores

Srs Vereadores
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Zbrá.l.

âmara Municipal de São Paulo decreta:

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n	 do proc.

ro 19 	

Substitutivo N° 0 1 ao Projete Lei n° 973195 	

Altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial
Urbano e às Taxas de Limpeza
Pública, de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, extinga a
partir de 1o. de janeiro de 1996, a
Unidade de Valor Fiscal do
Muniáípiõ UFM, ô dá õutáS
providências.

Art. 1°. O artigo 87 da Lei no. 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com as
alterações introduzidas pela Lei 11.457 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte
redação :

"Art. 87 - Tratando-se de prédio, em função de sua localização, área construída
e utilização, na seguinte conformidade :

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva ou predominantemente como
residência;

Subdiviããe dá Zona Urbana Valor /Vitral per M2 ter-lá- fruído:5 (UFIR)

1a: 1,30

2a. 0,65

além da 2a. 0,45

b) nos demais casos

Subdivisão da Zona Urbana Valor Anual por m2 construido (UFIR)

1a. 4,60

2a. 2,25

além da 2a. 1,30



Câmara Municipal de São
II - Tratando'se de terreno, em função de sua localização e área, na seguinte

conformidade :

Subdivisão da 'Zona Urbana Valor Anual por m2 construído (tiflk

1	 . 0,80

_ 2a. if) 45

além da 2a. 0,20

Parágrafo único = A taxa, calculada nos termos deste artigo não poderá ser
inferior a 8,00 Unidades Fiscais de Referência - UFIR, considerada para efeito deste piso o Valor
dessa unidade a 1 o. de janeiro do exercício a que corresponda o lançamento.

Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial e das Taxas de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, no exercício de 1996, os
imóveis constrUídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como réSidência, cujo valor venal,
para o exercício, seja igual ou inferior a 30.000 Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 3°. Fica concedido, para o exercício de 1994, para os imóveis construídos,
utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, cujo valor venal, para o
ékértídõ, ãéjà upéhõ à 30.000 é infehõ à 100.000 Ur-lida- dê- é Fiãõàiã dê féféÉêhéià
UFIR: desconto de 22.500 Unidades -Fiscais de Referência - UFIR ;

Art. 4°. Os artigos 7° e 25° da Lei 6.989 de 29 de dezembro de 1966, com
redação que lhes foi conferida 10.394 de 20 de novembro de 1987, 10.805 de 27 de dezembro de
1989, 10.921 de 30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70• = O imposto calcula-se sobre o valor venal do imóvel a
razão de:

I - tratando-se de imóvel utilizado exclusiva ou
predomina

Classes de VVI (em UFIR) Alíquotas (%)
30.000_até _	 _ (isento)

de 30.001 a 66.500 0,40
de 66.501 a 219.000 0,60
de 219.001 a 714.000 0,80
acima de 714.001 1,00

II - Nos demais casos
Classes de VVI (em UFIR) Alíquotas (%)

até 20.000 0,30
de 20.001 a 47.500 0,40
de 47.501 à 190.500 0,60

_de190.501_a_476.000 0,60
acima de 476.001 1,00	 ,



¡dia _n.cif(ra.24 do proc.

	 de 19	Câmara Municipal de São

•

Parágrafo 1°. O imposto é calculado sobre ts.tp:?;.?totitlicca),:lconrI__!\7"-
Variai dó imóvel compréandida em Cada Uttia das faixas
Unidades Piscais de Referencia - UFIR, mediante a aplicação da alíquota
correspondente.

Parágrafo 2°: O valor do imposto é determinado pela soma dos
valores apurados na conformidade deste artigo.

II - "art. 27 - O imposto calcula-se sobre o valor venal do
imóvel,: à razão de:

Classes de VVI (em UFIR) Aliquotas (%)
até 15.000 0,40
de 15.001 a 47.500 0,60
de 47.501 á 238.000 0,80
acima de 238.001 1,00

Art. 50. Fica extinta, a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo 1°. = Em todos os dispositivos da legislação tributária municipal onde
figura a Unidade de Valor fiscal do Município de São PaUlO -UFM, passa a figurar, a partir da 10 da
janeiro de 1996, em substituição a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - um, ou
qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal que, a qualquer tempo, seja utilziada em
seu lugar.

Parágrafo 2°. - Sem prejuízo da substituição prevista no "parágrafo 1°" deste
artigo, quando a expressão monetária dos tributos, multas tributárias, multas moratórias, alíquotas,
óiãõã, tetos, faixas de tributação_- ou de qualquer outro valor de natureza tributária áõhatánté da
legislação tributária municipal - for determinada por uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa quantidade multiplicado
pelo fator 47,66096 a partir de 1° de janeiro de 1.996

Art. 6o. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro cle 1996.

Sala das Sessões
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Câmara Municipal de SCió

JUSTIFICATIVA

Tendo como objetivo alcançar maior justiça social, propomos :

a) impedir o aumento real dos fatores que servem de base de cálculo para o IPTU,
mantendo inalterados os valores do m2 dos terrenos e do m2 dos diversos tipos de construção;

b) instituir a progressividade das alíquotas;
c) manter o valor da taxa de limpeza para as edificações residenciais e terrenos, e retornar

à proporcionalidade, estabelecida entre 90 e 92, entre as taxas cobradas das residências e dos
imóveis não residenciais.

Para 96 o Executivo propõe novos aumentos reais da base de cálculo do IPTU e reafirma
sua opção pela regresividade, aplicando a alíquota única de 0,6 %. Prossegue com a mesma
pólítiõã fiãõãl dó -É ãhóã àíitêdo- féã ihjúàtã fià- àffé- dadãção e na aplicação de recursos.

Na proposta de revisão da Planta Genérica de Valores - PGV, os aumentos dos valores de
terreno; naturalmente diferenciados segundo a localização (-18% a +102% na amostragem
pesquisada), têm como característica serem mais elevados justamente nas regiões menos
valorizadas dá cidade. Desta forma, sobem mais os valores 5/anais dós terrenos nas regiões
menos valorizadas, que são ocupadas pelos segmentos da população de menor renda, que
sofrerã os maiores aumentos percentuais de imposto.

A combimação do aumento real da base de cálculo com a aplicação de alíquota única
resulta, na prática, na regressividade, dando clara dimensão de injustiça fiscal à política praticada
pela Gestão Maluf.

Nossa proposta é de manutenção dos valores da planta Genérica e da Tabela de tipos e
padrões de construção, combinada com a institituição de alíquotas progressivas de 0,3 % a 1,0 %,
de forma a obter um resultado de maior justiça social.

Os critérios, propostos pelo Executivo, para isenção e descontos para as edificações
residenciais são os mesmos aplicados em 95, permanecendo a incoerência de condicioná-los a
determinãdas caraõteriãtióas dó ii-fióVél eófiio pádt'ãõ é áréa dó dõriãtfuçãõ, fátõtéã eãtég quê
implicam diretamente no valor venal.

Nossa proposta é de que o corte se faça a partir de determinado valor venal, mantendo o
mesmo patamar de isenção utilizado em 94; agora expresso em UFIR,

Quanto à Taxa de Limpeza o PL enviado pelo Executivo prevê aumentos reais : para o uso
residencial e para os terrenos, de 16 % em relação a 95; para os usos comerciais (não
residenciais) de 110 %.

O àdifiéh-tó féã1 àódifitilãdó iã tàkà dê 94 à 96 serã dê 110% para os imóveis residénciais
e os terrenos, e de 154% para os não residenciais.

Em 94, o aumento real médio da taxa para os imóveis de uso residencial e para os
terrenos foi de 80 %; enquanto que para os imóveis não residenciais foi de apenas 21 %, Em 95
não houve alteração, portanto a taxa em 94 e 95 foi cobrada nas mesmas bases,
proporcionalmente mais das residências (1:2,22) do que nos arioS anteriores, dê 90 ã 93
(responsabilidade da Gestão do PT), quando os imóveis não residenciais (comércio, serviços,
indústria) pagaram uma taxa proporcionalmente maior (5:1 e 4:1).

O Executivo para 96 procura retornar a uma razão entre as taxas igual a que era
anteriormente praticada (1 :4), procura corrigir um erro que praticou por 2 anos seguidos, quando
cobrou mais daqueles que deveriam pagar menos (regressividade). Entretanto ao fazê-lo prevê
um novo aumento real para residências e terrenos de 16,6 %, o que não se justifica.

Propomos a manutenção dos valores das taxas para residências e terrenos e a diminuicão
do aumento correspondente aos imóveis não residenciais, de 110 % para 50 % de forma a
retornar a proporcionalidade estabelecida entre 90 e 92 (aproximadamente 1:4).

Desta forma, propomos modificar o Projeto de Lei com o objetivo de alcançar maior justiça
àódiál.
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O sub ti utivo em análise objetiva alterar o projeto de

lei citado, de oria do Executivo, que visa modificar a legisla-

ção relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e às Taxas de

Limpeza Pública, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos e,

ainda, extinguir, a partir de 12 de janeiro de 1996, a Unidade de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

A propositura e o substitutivo encontram amparo nos ar-

tigos 13, III, 130, I e II, 133, I, e 136 da Lei Orgânica do Muni-

cípio, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

No que compete à Comissão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente analisar, o substitutivo em tela modifica, de

forma profunda, o projeto original, introduzindo distorç3es nega-

tivas sob o ponto de vista do interesse público, mormente no que

tange aos aspectos urbanísticos e metropolitanos.

Contrário, portanto, o parecer.

Quanto ao âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, as

modifica4es apresentadas pelo substitutivo ferem a justiça fis-

cal, além de implicar em redução da receita estimada, o que vai de

encontro aos objetivos e metas estabelecidos na Proposta Orçamen-

Mo.
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Destarte, contrário é o parecer.

Sala das Comissiies Reunidas, em
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI PL 01-0973/1995

Altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e
Territorial Urbano e às
Taxas de Limpeza Pública,
e de Conservação de Vias
e Logradores Públicos,
extingue, a partir de 1° de
janeiro de 1996, a Unidade
de Valor Fiscal do
Município de São Paulo -
UFM, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA

Art. 1° - O artigo 87 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, com as alterações introduzidas pela Lei n° 11.457, de 27 de
dembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:

•

Cod. 0522
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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1- Tratando-se de prédio, em função de sua localização,
área construída e utilização, na seguinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva ou
predominantemente como residência:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
• construído (% da UFIR)

	

10	 128,68

	

2°	 60,05

	

além da 2°	 42,89

b) nos demais casos:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
construído (% da UFIR)

	

1°	 540,47

	

2°	 274,52

	

além da 2°	 145,84

II - Tratando-se de terreno, em função de sua localização e

• área, na seguinte conformidade:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
construído (% da UFIR)

	

1°	 77,21

	

2°	 42,89

	

além da 2°	 17,15

Parágrafo único- A taxa, calculada nos termos deste artigo,
não poderá ser inferior a 6,10 Unidades Fiscais de Referência - UFIR,
considerado para efeito desse piso o valor dessa unidade a 10 de janeiro do
exercício a que corresponda o lançamento.

Cód. 0522
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Art.2° - Ficam isentos do Imposto Predial e das Taxas de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Limpeza Pública, no
exercício de 1996, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência,com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da
Tabela V , anexa ã Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor
venal, para o exercício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais).

Art.3° - Fica concedido, para o exercício de 1996, desconto
de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sobre o valor venal de imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,
com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padrões
A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art.4° - Ficam atualizados, na forma do anexo I, integrante
desta lei, os valores unitários de metro quadrado de construção, constantes
da Tabela VI, que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com
a redação que lhe foi conferida pela Lei n° 11.711, de 30 de dezembro de
1994, e aprovados o reajuste de 22,91% sobre os valores unitários de metro
quadrado de terreno, contidos na Listagem de Valores constantes do Anexo
II da lei 11.711 de 30/12/94, a serem considerádos pua o lançamento dos
Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao exercício de 1996, na
forma prevista na legislação específica.

Art 5° - Fica extinta, a partir de 1° de janeiro de 1996, a
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo 1° - Em todo os dispositivos da legislação
tributária municipal onde figura a Unidade de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM, passa a figurar, a partir de 10 de janeiro de 1996, em
substituição a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou
qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal que, a qualquer
tempo, seja utilizada em seu lugar.

•

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
Cod. 0522
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Ana Maria Quadros
VEREADORA

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
Cod. 0522

Parágrafo 2' - Sem prejuízo da substituição prevista no
"caput"deste artigo, quando a expressão monetária dos tributos, multas
tributárias, multas moratórias, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da legislação tributária
municipal-for determinada por uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo 'fator 47,6609.6, a partir de 1° de janeiro de
1996.

Art.6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1996, revogadas as
disposições em contrário e, em especial, os artigos 1 0, 3° e 4°da Lei n°
11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a redação que lhe foi conferida
pela Lei n° 11.458, de 28 deilez~ek1993.

•
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo se justifica pela necessidade de se
estabelecer a equidade entre as receitas que o contribuinte aufere e a suas
despesas, uma vez que a maioria das categorias profissionais tem no
maximo recebido aumentos salariais simplesmente corrigidos, ou até
perdido o emprego.

Assim não é justo impor ao contribuinte aumentos de
impostos superiores a inflação de 1995 estimada em 22,91%.

4.

•

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A 	 IMESP

Cod. 0522
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ANEXO I DA LEI N°	 , DE DE DE 1995

TABELA VI

• TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO
VALOR UNITÃRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

Tipo/Padrão	 Valor R$	 Tipo/Padrão	 Valor- R$

lA	 122,68	 4A	 177,53
1B	 165,98	 4B	 248,67
1C	 220,81	 4C	 368,04
1D	 324,76	 4D	 548,47
1E	 433,00	 5A	 137,11
2A	 129,89	 5B	 180,42
2B	 173,18	 5C	 238,14
2C	 259,80	 5D	 353,61
2D	 389,70	 5E	 534,05

• 2E	 531,14	 6A	 121,24
3A	 115,47	 6B	 173,18
3B	 158,76	 6C	 267,02
3D	 233,82	 6D	 418,57
3D	 331,95

Cód. 0522
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIÇA, DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 AO PROJETO DE

LEI N2 973/95

•1----COPIADO NA SESSÃO I
- DE -

,

1	 26 DE/ 199à

i	 AQUI --- •
i
, O presente substitutivo ao projito de lei em tela, de

autoria do Executivo, visa introduzir modificaç5es à propositura

que objetiva alterar a legislação relativa ao Imposto Predial e

Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Pública, de Conservação

de Vias e Logradouros Públicos e, ainda, extinguir, a partir de 12

de janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São

Paulo - UFM.

A propositura e o substitutivo encontram amparo nos ar-

tigos 13, III, 130, I e II, 133, I, e 136 da Lei Orgânica do Muni-

cípio, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

No que tange à Comissão de Política Urbana, Metropolita-

na e Meio Ambiente, o substitutivo altera significativamente a

proposta como originalmente encaminhada, implicando em modifica-

çaies que distorcem os objetivos inicialmente propostos, indo de

encontro ao interesse público.

Contrário, portanto, o parecer.

Quanto aos aspectos financeiro e orçamentário, as alte-

raç5es introduzidas pelo substitutivo significam modificação na

receita prevista, colidindo com os programas incluídos na Proposta



COMISSO DE FINA AS E ORÇAMENTO

•

Orçamentária para 1996.

Portanto, contrário é o parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLN~A E MEIO AMBIENTE



	 1)F. 19 	

,

• .•

Srs Vereado COPIADO r,r•A SESSÃO

-

26 DEI 1YV4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

-- • "VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO ?( N" 7.71372f-

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
(fc,

13 ORDINÁRIA
_SESSÃOr.--A

EXTRAORDINÁRIA	
IWAI.17.A1)A 1:K1  24. DI

InJ 

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NA°

ARSTEVESE . VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
Mo

ABSTEVESE

1 ADRIANO DlOGO )e 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO HIAR X 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X

3 ALDAIZA SPOSATI '‘ 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X
4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR .,\Ç
6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI rEnnnz Y
6

ev-

ANA MARIA QUADROS K. 34 LIDIA CORREA  e ., k7
ANA MARTINS )( 35 MANOEL SALA 7---

8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO 1" 35 MARCOS CINTRA X
9 ARCHIBALD° ZANCRA "‹ 37 MARIO DIAS X

1 ° GABRIEL ORTEGA -)Ç 38 mArtio NODA )(

11 ARSELINO TATTO U 39 mAunicio TARIA )S
12 AURÉLIO NOMURA X 40 MIGUEL COLASUONNO X

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOHAMAD SAIO MOURAD X

14 EtrtASILVITA	 i 42 MURILLO ANTUNES ALVES X

15 BRUNO FEDER )1/ 43 NELO RODOLFO

Â

	 	 )( 
-16 CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 COSME LOPES >< 45 ODILON GUEDES X
18 DALMO PESSOA Y 48 OSVALDO GIANNOTT I X
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VITAL NOLASCO •,.-;. n26 GILSON BARRETO

26 •HANNA GHARIB	 e: X 64 WAD111 MUTRAN

27 PACHECO'HENRIQUE PACHECO X 55 ZENAS PIRES x
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI N° 973/95

O Projeto de Lei 973/95 objetiva alterar a legislação relativa ao Imposto
Predial e Territorial Urbano às Taxas de limpeza pública e conservação de vias e
logradouros públicos, extingue a Unidade Fiscal do Município de São Paulo e dá
outras providências.

Apesar de tratar de matéria de competência deferida as Municípios e de ter
o Chefe do Executivo iniciativa para propor as alterações apresentadas, a
proposição apresenta claro desvio de finalidade ao conceder reduções indiretas do
valor dos tributos, que específica, a serem pagos por setores da população
Pulistana com inegável capacidade contributiva.

Os mais renomados tributaristas e economistas, nos quatros cantos do
mundo, são unânimes em esposar o entendimento que abraça o princípio da
progressividade dos tributos;especialmente dos tributos diretos, uma vez que
esses possuem a virtude de incidir de modo socialmente mais justo sobre o
patrimônio dos cidadãos.

A recusa do princípio da progressividade tributária, abraçado de modo
! expresso pelo art. 145, § 1° , da Constituição Federal, por parte do Poder
Executivo Municipal, revela, de um lado, a total insensibilidade da atual
administração para os problemas sociais oriundos da má distribuição da renda
nacional e, de outro, sério desconhecimento dos mecanismos mais modernos de
execução de uma poítica tributária equitativa e de real interesse público.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça.
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4 ALEX FFTEUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

;116 ANA MARIA QUADROS X 34 LIDIA CORREA

a_
8

ANA MARTINS .
7\

36 MANOEL SALA

ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • 36 MARCOS CINTRA

9 ARCHIBALDO ZANCRA 37 MARIO DIAS

10 GABRIEL ORTEGA 38 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO FARIA

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO'

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOIIAMAU SAIO MOURAD

14 BRASIL VITA	 1 42 MURILLO ANTUNES ALVES

16 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO

16 CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA '	 .
_

17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES •

18 DALMO PESSOA 46 OSVALDO GIANNOTTI

19 DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCIIES

20 DEVANIR RIBEIRO 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

EDER JOFRE À 49 ROBERTO TRIPOLI•
•EDIVALDO ESTIMA 60 SERGIO ROSA

--A1:----23 EDSON SIMÕES 61 TEREZA CRISTINA U\JOLO

24 EMILIO MENEGHINI 62 VICENTE VISCOME

26 GILSON BARRETO	 • 63 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB 64 WADIII MUTRAN
./‘ 

27 HENRIQUE PACHECO 65 ZENAS PIRES
_

28 • (TALO CARDOSO

Votáiám "SIM" :

Votaramii 1nIÃO" :
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Senhor Presidente,

PRORROGAÇÃO DE SESSÃO

•n•

Nos termos regimentais, requeiro ouvido qjPtenario

presente Sessão por mais Prbf rrWnuto
25

rrWnutorN
25

seja PRORROGADA a presente Sessão por mais

Sala das SessOes ede	 /2 • de 199 5

•
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e VEREADORES votou
SIM

votou
IMO

nesttvE.sç N e ...- .---
VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE SE

1 ADRIANO D1000 29 JoOJI I IA I O

2 ALBERTO I IIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO r. NASCIMENTO
-X-

--r"--

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI rEnnAz

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA

tainir ANA MARTINS . 36 MANOEL SALA

ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • 36 MARCOS CINTRA

9 ARCHIBALD° ZANCRA 37 MARIO DIAS

10 GABRIEL ORPEGA 38 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO PARIA

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO•
X

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOI (AMAI) SAIO MOURA!) f14 BRASIL VITA	 i 42 MURILLO ANTUNES ALVES

16 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO

16 CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES •

18 DALMO PESSOA

---A7---

46 OSVALDO GIANNOT11

19 DARCIO ARRUDA 41 OSVALDO SANCHES

20 DEVANIR RIBEIRO 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

EDER JOFRE 49 ROBERTO TRIPOLI

•EDIVALDO ESTIMA 60 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES	 / 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO '

24 EMILIO MENEGHINI 62 VICENTE VISCOME

26 GILSON BARRETO	 • 63 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB	 ',Á 64 WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO" 65 ZENAS PIRES

/7----
28 • TALO CARDOSO

• •••	 • -

Votdam "SIM" : 	 Srs Vereadores

Voiaráin "NÃO": 	Srs Vereadores
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SUBSTITUTIVO AO( PROJETO DE LEI PL 01-

Altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e
Territorial Urbano e às
Taxas de Limpeza Pública,
e de Conservação de Vias
e Logradores Públicos,
extingue, a partir de 10 de
janeiro de 1996, a Unidade
de Valor Fiscal do
Município de São Paulo -
UFM, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA

Art. 1° - O artigo 87 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, com as alterações introduzidas pela Lei n° 11.457, de 27 de
dembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:

/19
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I - Tratando-se de prédio, em função de sua localização,
área construída e utilização, na seguinte conformidade:

-e-

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva ou
predominantemente como residência:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
construído (% da UFIR)

	

1°	 128,68

	

2°	 60,05	 .

	

além da 2°	 42,89

b) nos demais casos:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
construído (% da UFIR)

	

1 0	540,47	 .

	

2°	 274,52

	

além da 2°	 145,84

II - Tratando-se de terreno, em função de sua localização e
• área, na seguinte conformidade:

Subdivisão da zona urbana	 Valor anual por m2
construído (% da UFIR)

	

1°	 77,21

	

2°	 42,89

	

além da 2°	 17,15

Parágrafo único- A taxa, calculada nos termos deste artigo,
não poderá ser inferior a 6,10 Unidades Fiscais de Referência - UFIR,
considerado para efeito desse piso o valor dessa unidade a 1° de janeiro
exercício a que corresponda o lançamento.	 1•55;;;&3

2.9 utLvi42
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Art.2° - Ficam isentos do Imposto Predial e das Taxas de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Limpeza Pública, no
exercício de 1996, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência,com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da
Tabela V , anexa ã Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor
venal, para o exercício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais).

•
Art.3° - Fica concedido, para o exercício de 1996, desconto

de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sobre o valor venal de imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

- --com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padrões
A , B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art.4° - Ficam atualizados, na forma do anexo I, integrante
desta lei, os valores unitários de metro quadrado de construção, constantes
da Tabela VI, que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com
a redação que lhe foi conferida pela Lei n° 11.711, de 30 de dezembro de
1994, e aprovados o reajuste de 22,91% sobre os valores unitários de metro

• quadrado de terreno, contidos na Listagem de Valores constantes do Anexo
II da lei 11.711 de 30/12/94, a serem considerados para o lançamento dos
Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao exercício de 1996, na
forma prevista na legislação específica.

Art 5 0 - Fica extinta, a partir de 10 de janeiro de 1996, a
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo 1° - Em todo os dispositivos da legislação
tributária municipal onde figura a Unidade de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM, passa a figurar, a partir de 1° de janeiro de 1996, em
substituição a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou
qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal que, a qualquer
tempo, seja utilizada em seu lugar.



Parágrafo 2° - Sem prejuízo da substituição prevista no
"caput"deste artigo, quando a expressão monetária dos tributos, multas
tributárias, multas moratórias, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor Iíe natureza tributária constante da legislação tributária
municipal-for determinada por uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo fator 47,6609.6, a partir de 1° de janeiro de
1996.

•

• _...-

	

	 Art.6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1996, revogadas as
disposições em contrário e, em especial, os artigos 1°, 3° e 4°da Lei n°
11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a redação que lhe foi conferida
pela Lei n° 11.458, de 28 de dezembro de 1993.

Sala das Sessões,

1ea47 O

Ana Maria Quadros
VEREADORA

r" C



JUSTIFICATIVA

./........

O presente substitutivo se justifica pela necessidade de se
estabelecer a equidade entre as receitas que o contribuinte aufere e a suas
despesas, uma vez que a maioria das categorias profissionais tem no
maximo recebido aumentos salariais simplesmente corrigidos, ou até
perdido o emprego.

• Assim não é justo impor ao contribuinte aumentos de
impostos superiores a inflação de 1995 estimada em 22,91%.

A

•
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ANEXO I DA LEI N°	 , DE DE	 DE 1995

TABELA VI

•
TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

Tipo/Padrão	 Valor R$	 Tipo/Padrão	 Valor- R$

	

IA	 122,68	 4A	 177,53

	

1B	 165,98	 4B	 248,67

	

1C	 220,81	 4C	 368,04

	

1D	 324,76	 4D	 548,47

	

1E	 433,00	 5A	 137,11

	

2A	 129,89	 5B	 180,42

	

2B	 173,18	 5C	 238,14

	

11) 2C	 259,80	 5D	 353,61

	

2D	 389,70	 5E	 534,05

	

2E	 531,14	 6A	 121,24

	

3A	 115,47	 6B	 173,18

	

3B	 158,76	 6C	 267,02

	

3D	 233,82	 6D	 418,57

	

3D	 331,95

• - 	0.:;)\ CO ,
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O substitutivo em tela visa introduzir alteraç5es no

Folha n.o /7t40 do Fccu

PARECER N2	 /95 DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇ40 E

JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 	 AO PROJETO DE

LEI N2 973/95

projeto de lei em tela, de autoria do Executivo, que objetiva al-

terar a legislação relativa ao Imposto Predial e Territorial Urba-

no e às Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de Vias e Logra-

douros Públicos e, ainda, extinguir, a partir de 12 de janeiro de

1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

A propositura e a substitutivo encontram amparo nos ar-

tigos 13, III, 130, I e II, 133, I, e 136 da Lei Orgânica do Muni-

cípio, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

No que se refere à Comissão de Política Urbana, Metropo-

litana e Meio Ambiente, o substitutivo colide com princípios rela-

tivos à política urbanística implementada pela atual gestão, o que

invalida a sua aprovação.

Contrário, portanto, o parecer.

Quanto aos aspectos financeiro e orçamentário, as alte-

raç5es introduzidas pelo substitutivo significam modificação na

receita prevista e agressão à justiça fiscal, o que conflita com

os objetivos e metas explicitados na Proposta Orçamentária para

1996, implicando em falta de recursos para a realização do plano
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de governo da atual gestão para o próximo exercício.

Destarte, contrário é o parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIC40 E JUS IÇA

tf;,RA'i

COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

	

41•Z U. 4:1	
45""—Ares,...,

3a.),

mr4.,LF 

--.2
g	

t

V3:"
FA-a."N LZ ~ri

AZfr
7A" t í) »7-

(.,to%10C-1)

	

j\e,	 ej D	 C OM I SS AO DE F NÇAS E ORÇAMENTO

(.\)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

• "VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N"
•

.	 REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

'•-
.°SESSÃO 

El3	 ORDINÁRIA
, • ..	 Kl EXTRAORDINÁRIA 

REA1.17.ADA	 ‘e f	 - -J/2_ DE 19

• VEREADORES VOTOU
ste4

VOTOU
NÃO

ABStEVES N•

—	 ,

VEREADORES VOTOU
t.n,i

VOTOU
NÂO

ABS1EVESE

1 ADRIANO ISIOGO 29 JO0J111A10

2 ALBERTO 111AR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO y
3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO r. NASCIMENTO

—X-

X
4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

—X--6 ALMIR GUIMARÃES 31 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA

7 ANA MARTINS . )\ 35 MANOEL SALA

ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F• )S 36 MARCOS CINTRA

9 ARCHIBALDO ZANCRA
N

37 MARIO DIAS

—1_-

X	 	

10 GABRIEL °RUGA —X--- 39 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO 39 municio FARIA

12 AURÉLIO NOMURA

lç-

40 MIGUEL COLASUONNO. - —X---

-X----13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOIIAMAD SAID MOURAD

14 ORASIL VITA A 42 munuo ANTUNES ALVES
AP

16 BRUNO FÉDER X
43 NELO nopoLro

A

16 CHICO WHITAKER X 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 COSME LOPES X
45 ODILON GUEDES

18 DALMO PESSOA . 46 OSVALDO GIANNOTTI

19 DARCIO ARRUDA

—X"—

--X--

47 OSVALDO SANCIIES •

20 DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDER JOFRE 49 ROBERTO TR1POLI

EDIVALDO ESTIMA 60 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO

24 EMILIO MENEGHINI •, 62 VICENTE VISCOME

26 GILSON BARRETO	 ' 63 VITAL NOLASCO

--T--26 •HANNA GHARIB	 rn

T

—X-- 64 WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO 65 ZENAS PIRES
,..

28 iTALO CARDOSO

:	 •

-1
1 •

•:	 •

• :*
•

'..

.	 .	 .	 . _

Votat'am "SIM" : 	 Srs Vereadores

Voiarám'	-/k0" : 	 Srs • Vereadores

ABàtiVÉFiAM-SE: 	 Srs Vereadores

COPIADO NA SE5bià,v

• -

49 uri. 1M

•
I QIJIGRAFIA.

• .



aunara Municipal de Scid

Substitutivo N0023 ao Projeto de Lei n° 973195

e
Altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial
Urbano e às Taxas de Limpeza
Pública, de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, extinge a
partir de 1. de janeiro de 1996, a
Unidade de Valor Fiscal do
Município UFM, é dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°. Q artigo 87 da Lei no. 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com as
alterações introduzidas pela Lei 11.457 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte
redação :

"Art. 87 - Tratando-se de prédio, em função de sua localização, área construída
e utilização, na seguinte conformidade :

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva ou predominantemente como
residência :

Subdivisão dá Una Urbana. Valõi Anual põe M2 Córiátálidõ (UFIR)

1a: 1;30

2a. 0,65

além da 2a. 0;45

b) nos demais casos

Subdivisão da Zona Urbana Valor Anual por m2 construido (UFIR)

1a. 4,60

2a. 2,25

além da 2a. 1,30



Câmara Municipal de Sã
II - Tratando i se de terreno, em função de sua localização e área, na seguinte

conformidade :

Subdivisão da Zonalirbana ValocAnual por m2 construído (UFIR)

1a. 0,80

2a. 0,45

além da 2a. 0,20

Parágrafo único = A taxa, calculada nos termos deste artigo não poderá ser
inferior a 8,00 Unidades FisCait dê Referência - UFIR, Considerada para efeito deste piso O valer
dessa unidade a I o. de janeiro do exercício a que corresponda o lançamento.

Art. 2° Ficam isentos do Imposto Predial e das Taxas de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, no exercício de 1996, os
imóveis construídos, Utilizédds exclusiva ou predominantemente como residência, cujo valor venal,
para o exercício, seja igual ou inferior a 30.000 Unidades Fiscais de Referência UFIR.

Adi 3°, Fica concedido, para o exercício de 1996 para os imóveis construidos,
utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, cujo valor venal, para o
ékéfdidid, ãéjá ãi.idéfidf á 30.000 . e ihfefidf á 100,00p Uiiidãdéã Fiãdáiá dê féférefidie -
UÉIR : desconto de 22.500 Unidades Fiscais de Referência - tiFIR ;

Art. 4°. Os artigos 70 e 25° da Lei 6.989 de 29 de dezembro de 1966, com
redação que lhes foi conferida 10.394 de 20 de novembro de 1987, 10.805 de 27 de dezembro de
1989, 10.921 de 30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7°. = O imposto calcula =se sobre o valor venal do imóvel a
razão de:

I - tratando-se de imóvel utilizado exclusiva ou
predomina

Clattêt de VVI (em UFIR) Aliquotas (%)
até_30.000 (isento)
de 30.001 a 66.500 0,40
de 66.501 a 219.000 0,60
de 219.001 a 714.000 0,80
acima de 714.001 1,00

II - Nos demais casos
Classes de WI (em UFIR) Alíquotas (%)

até 20.000 0,30
de 20.001 a 47.500 0,40
dó 47.501 a 190.500 0,60

_de_190.501 a 476.000 0,80
acima de 476.001 1,00

cos)IND 3 ,

2.9 uti.vi`O
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Sala das Sessões
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Câmara Municipal de Sã
Parágrafo 1°. O imposto é calculado sobre a porção do valor

Venal do imóvel Corripréerada arri dada tinia das faixas estabelecidas
Unidades Piscais de Referência - UFIR, mediante a aplicação da alíquola
correspondente.

Parágrafo 2°: O valor do imposto é determinado pela soma dos
valores apurados na conformidade deste artigo.

II - "art. 27 - O imposto calcula-se sobre o valor venal do
imóvel,. à razão de:

Classes de VVI (em UFIR) Aliquotas (%)

até 15.000 0,40
.._

(
de 15.001 a 47.500 0,60 

Ni

dê 47.501 à 238.000 0,80
acima de 238.001 1,00 .1

19 ou. \TO

•

•

Art. 50. Fica extinta, a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unkiedr-de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo 1°. = Em todos os dispositivos da legislação tributária municipal onde
figura a Unidade de ValOt fiada! do MUnidípio dá São Paulo -UFM, paããã à figutãt, ã partir de 1° de
janeiro de 1996, em substituição a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou
qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal que, a qualquer tempo, seja utilziada em
seu lugar.

Parágrafo 20. - Sem prejuízo da substituição prevista no "parágrafo 1°" deste
artigo, quando a expressão monetária dos tributos, multas tributárias, multas moratórias, alíquotas,
pisos, tétõS,.faixaS de tributaçãO . - Ou de qualquer OutrO valOr de . natureza tributária COnStante da
legislação tributária municipal - for determinada por uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa quantidade multiplicado
pelo fator 47,66096 a partir de 1° de janeiro de 1.996

Art. 6o. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na
date su ublicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1996.



Câmara Municipal de Sã
JUSTIFICATIVA

Tendo como objetivo alcançar maior justiça social, propomos :

a) impedir o aumento real dos fatores que servem de base de cálculo para o IPTU,
mantendo inalterados os valores do m2 dos terrenos e do m2 dos diversos tipos de construção;

b) instituir a progressividade das alíquotas;
c) manter o valor da taxa de limpeza para as edificações residenciais e terrenos, e retomar

à proporcionalidade, estabelecida entre 90 e 92, entre as taxas cobradas das residências e dos
imóveis não residenciais.

Para 96 o Executivo propõe novos aumentos reais da base de cálculo do IPTU e reafirma
sua opção pela regresividade, aplicando a alíquota única de 0,6 %. Prossegue com a mesma
política fiscal dos anos anteriores : injusta fie- "e- t= ecadação e na aplicãOó dê feciii-Sõà.

Na proposta de revisão da Planta Genérica de Valores - PGV, os aumentos dos valores de
terreno; naturalmente diferenciados segundo a localização (-18% a +102% na amostragem
pesquisada), têm como característica serem mais elevados justamente nas regiões menos
ValóriZedeS da didátle. Deste fóttha, Sóben-i màis bã VelõteS VerieiS ddã teri-entiS nas regiões

110	
menos valorizadas, que são ocupadas pelos segmentos da população de menor renda, que
sofrerã os maiores aumentos percentuais de imposto.

A combimação do aumento real da base de cálculo com a aplicação de alíquota única
resulta, na prática, na regressividade, dando clara dimensão de injustiça fiscal à política praticada
pela Gestão Maluf.

Nossa proposta é de manutenção dos valores da Planta Genérica e da Tabela de tipos e
padrões de construção, combinada com a institituição de aliquotas progressivas de 0,3 % a 1,0 %,
de forma a obter um resultado de maior justiça social.

Os critérios, propostos pelo Executivo, para isenção e descontos para as edificações
residenciais são os mesmos aplicados em 95, permanecendo a incoerência de condicioná-los
détéfflifiãdãã õàfàõtéiíãtiõãã dõ iiTiõvêl ÔiiiÔ pédisãõ é ãeéã dê õõiíãtfi.4ãõ, fát&-éã éétéã õUé
implicam diretamente no valor venal.

Nossa proposta é de que o corte se faça a partir de determinado valor venal, mantendo o
mesmo patamar de isenção utilizado em 94; agora expresso em UFIR:

Quanto à Taxa de Limpeza o PL enviado pelo Executivo prevê aumentos reais : para o uso
residencial e para os terrenos, de 16 % em relação a 95; para os usos comerciais (não
residenciais) de 110 %.

O àüffiéntõ féel àõüffitiládõ rã 1 -0ê dê 94 à 96 ãàíá dê 110% j5àfà õã iffif•Véià fàãidéhõi
e os terrenos, e de 1646/0 para os não residenciais.

Em 94, o aumento real médio da taxa para os imóveis de uso residencial e para os
terrenos foi de 80 %; enquanto que para os imóveis não residenciais foi de apenas 21 %: Em 95
não houve alteração, portanto a taxa em 94 e 95 foi cobrada nas mesmas bases,
proporcionalmente mãe das residências (1:2,22) do que tioS anos anteriores, de 90 á 93
(responsabilidade da Óestão do PT), quando os imóveis não residenciais (comércio, serviços,
indústria) pagaram uma taxa proporcionalmente maior (5:1 e 4:1).

O Executivo para 96 procura retornar a uma razão entre as taxas igual a que era
anteriormente praticada (1:4), procura corrigir um erro que praticou por 2 anos seguidos, quando
cobrou mais daqueles que deveriam pagar menos (regressividade). Entretanto ao fazê-lo prevê
um novo aumento real para residências e terrenos de 16,6 %, o que não se justifica.

Propomos a manutenção dos valores das taxas para residências e terrenos e a diminuicão
do aumento correspondente aos imóveis não residenciais, de 110 % para 50 % de forma a
retornar a proporcionalidade estabelecida entre 90 e 92 (aproximadamente 1:4).

Desta forma, propomos modificar o Projeto de Lei com o objetivo de alcançar maior justiça
Sõdiál.

CO?Ig)r)	
• .
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PARECER Ng	/95 DAS COMISSCiES REUNIDAS DE CONSTITUICAO E

JUSTIÇA, DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N g	AO PROJETO DE

LEI Ng 973/95

O presente substitutivo objetiva alterar o projeto de

lei em epígrafe, de autoria do Executivo, projeto esse que visa

alterar a legislação relativa ao Imposto Predial e Territorial Ur-

bano e às Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de Vias e Lo-

gradouros Públicos e, ainda, extinguir, a partir de 12 de janeiro

de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo

UFM.

A propositura e o substitutivo encontram amparo nos ar-

tigos 13, III, 130, I e II, 133, I, e 136 da Lei Orgânica do Muni-

cípio, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente, no âmbito de sua competência, considera que a matéria em

exame não deve prosperar, eis que as modificações alteram de tal

maneira a propositura original que distorcem os objetivos ínsitos

de justiça e eqüidade fiscais, essenciais ao interesse público.

Contrária, portanto, o parecer.

Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Finanças e

Orçamento, as alterações em exame não se coadunam com os objetivos

fiscais da atual gestão, que visam uma melhor isonomia tributária,



•

•

além de significar alteração na receita prevista, colidindo com a

Proposta Orçamentária para 1996.

Destarte, contrário é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUSTIIÇA

COMI9S40 DE POLÍTICA URBANk àrROPOLITANA E MEI AMBIENTE

COMISSO DE,FINANÇAS E ORÇAMENTO
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I

do ',locam	 	 j -73 .rlo 19 	

rnprl pn/n Int 	 crio, ruhdrntlo como loliin no 	

	 ( n ) 	 05-79.(6çtï
.	 .

LEG.3 - Sra. Chefe!

O presente projeto foi aprovado
cussão e volação na Wa. Sessão Extraordinária de,_
estando em condicOes de ser enviado à sanção.

01..D	 /

em 2a. dis

IP  /95
.11

I,ut 7,	 :7\

RECEBIDO ELI 1.a121

Sra. Maria Tereza,

preparar ofício encaminhando ao Executivo 1
,	 .

copia autentica, preparar carta de lei e registro.
.1

28.12.95

ANGELA BORDIN ANDRÉONI
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe.

preparados os documentos conforme seu despacho.

28.12.95

4 -
MARIA TER A DA SILVA BERTI

Asslatente 'Unido de Direção III

C(50. 0233
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São Paulo, o248 de dezembro de 1995.

Folha n.o 	 /73	 do proc.

n.o 	 TM 	 de 19 3.r-
o i(ricioiya

€7,0

• AS NO

residente

• 18 - OF-LEG3
OFICIO M:110á2199â'!

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excel&ncia cópia autntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei 112 973/95 de autoria
desse Executivo -- alterando a legislação relativa ao
imposto Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza
Pública, e de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,
extinguindo, a partir de 12 de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo 	 UFM, e dando outras
providnc ias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

Anexo: Anexos 1 e II.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Dignísv,imo Prefeito do Município de São Paulo.

. MAL
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	  Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 8E9840 DE 28 DE

DEZEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/06 da Processo n2

01097395. (PROJETO DE LEI N2 973/95). Altera a legislação

relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e às Taxas de

Limpeza Pública, e de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,

extingue, a partir de 12 de janeiro de 1996, a Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O artigo 87 da

Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com as alteraç5es

introduzidas pela Lei n2 11.457, de 27 de dezembro de 1993, passa

a vigorar com a seguinte redação: "Art. 87 - A taxa calcula-se: I

- Tratando-se de prédio, em função de sua localização, área

construída e utilização, na seguinte conformidade: a) no caso de

imóvel	 utilizado	 exclusiva	 ou	 predominantemente	 como

residência.	

Subdivisão da Zona Urbana 	 Valor Anual por Ma

	 construído (% da UFIR)

• 	  ía 	  150,13

	 2 a 	 70,06

além da	 2a 	 50,04

b) nos demais casos.	

Subdivisão da Zona Urbana 	 Valor Anual por mm

	 construído (Z. da UFIR)

	  1.A 	 630,55

	 2A 	 320,28



Folha n.o 	 L5 	 do proc.
n.o  '95

func	

a. de k•-•rnillei

i na,' io.....

além da	 2a 	 170,14;

II - Tratando-se de terreno, em função de sua localização e área,

na seguinte conformidade-

Subdiv go da Zona Urbana 	 Valor Anual por m a de

	 terreno (% da UFIR)..

	  i a 	 90,07

	 50,04

além da 	 2a 	 20,01.

Parágrafo único — A taxa, calculada nos termos deste artigo, não

poderá ser inferior a 8,34 Unidades Fiscais de Referência - UFIR,

considerado para efeito desse piso o valor dessa unidade a 12 de

janeiro do exercício a que corresponda o lançamento. Art. 22

Ficam isentos do Imposto Predial e das Taxas de Conservação de

Vias e Lo gradouros Públicos e de Limpeza Pública, no exercício de

1996,	 OS	 imóveis	 construídos,	 utilizados	 exclusiva	 ou

predominantemente como residência, com área construída de até

III 90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padróes A, B ou C, dos

tipos J. ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de

dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exercício, seja

igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Art. 32

Fica concedido, para o exercício de 1996, desconto de R$

18.000,00 (dezoito mil reais .), sobre o valor venal de imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como

residência, com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros

quadrados) e padres A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V,

•

••••n•



anexa à Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor

venal, para o exercício, seja superior a R$ 18.000,00 (dezoito

mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). Art. 42

Ficam atualizados, na forma do Anexo I, integrante desta lei, os

valores unitários de metro quadrado de construção, constantes da

Tabela VI, que integra a Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de

1986, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n2 11.7111 de

30 de dezembro de 1994, e aprovados os valores unitários de metro

quadrado de terreno, contidos na Listagem de Valores constantes

do Anexo II, desta lei, a serem considerados para o lançamento

dos Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao exercício

de 1996, na forma prevista	 na legislação específica. Art. 52

Fica extinta, a partir	 de 12 de janeiro de 1996, a Unidade de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM. § 12 - Em todos os

dis positivos da legislação tributária municipal onde . figura a

Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a

411	 figurar, a partir de 12 de janeiro de 1996, em substituição a

essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência	 UFIR, ou qualquer

outra unidade monetária de conta fiscal federal que, a qualquer

tempo, seja utilizada em seu lugar. § 22 - Sem prejuízo da

substituição prevista no "caput" deste artigo, quando a expressão

monetária dos tributos, multas tributárias, multas moratórias,

alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de qualquer

outro valor de natureza tributária constante da legislação

tributária municipal - for determinada por uma quantidade de

•

n••••
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Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, fica o

numeral representativo dessa quantidade multiplicado pelo fator

47,66096, a partir de i2 de janeiro de 1996. Art. 62 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 1.2 de janeiro de 1996, revogadas as disposiçdes em

contrário e, em especial, os artigos 12, 32 e 42 da Lei n2

11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a redação que lhe foi

conferida pela Lei n2 1.1.458, de 28 de dezembro de 1993. Eu,

LEW~rerl-ACHADO.
Diretor Técnico

Le gil§jtiOns.4Pn

.... NIMC.O.A!sil414
AuIstente

10-B" extraí

fONIDAS . Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
"[Unida •

a presente cópia fielmente fls.	 do livro

competente n2 47 e datilografei. Eu,. Oficial
Oficial Legisálaé • • •

Legislativo, padrão "OPA-9 	 conferi.-B" a	

Cristing:Souza Santos

São Paulo,	 28	 de

dezembro de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro

nÇx-N
de	 Docum	 os	 Legislativos,

Ah rup,nn.	

Visto,

Diretora do Departamento dos

'ANGELA afe171•N• AT\71)1/5CfNI

Chefe de Seção Técnica III
Serviços

Mara Munkri,pal de São Paulo.-

Miguel Colasuo no
Murillo Antun s A ves
Edivaldo Estima
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz

mal
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LEI N2 DE	 DE DE 19	 .

Altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial
Urbano e às Taxas de Limpeza
Pública, e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos,
extingue, a partir de 12 de
janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O artigo 87 da Lei n2 6.989, de 29
de dezembro de 1966, com as alteraç6es introduzidas pela Lei
n2 11.457, de 27 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:

I - Tratando-se de prédio, em função de sua
localização, área construída e utilização, na seguinte
conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva ou -
predominantemente como residência:

Subdividia da Zona Urbana	 Valor Anual por 10
construído (% da UFIR)

153	 . 150,13
70,06

além da	 2ã	 50,04

b) nos demais casos:

SunddMinWo dm Zona Urbana	 Valor Anual por mg2

construído (% da UFIR)
1 z-1	 630,55
2B	 320,28



Foiha n.o	 / M 	 do proc.

n o ”.3	 d e 19 9'-r

'~eriGa	
• • ar 

e o. ;J. --fr;ná.ezor .t.." . ,À3/

Subdivízáo da Zona Urbana

1M
2M

além da

Valor Anual por fOil de
terreno (% da UFIR)

90,07
50,04
20,01.

além da	 2M	 170,14;

II - Tratando-se de terreno, em função de
sua localização e área, na se guinte conformidade:

Parágrafo único - A taxa, calculada nos
termos deste artigo, não poderá ser inferior a 8,34 Unidades
Fiscais de Referência UFIR, considerado para efeito desse
piso o valor dessa unidade a 12 de janeiro da exercício a que
corresponda o lançamento.

Art. 22 - Ficam isentos do Imposto Predial e
das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de
Limpeza Pública, no exercício de 1996, os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como
residência, com área construída de até 90,00 m2 (noventa
metros quadrados) e padróes A, B ou C, dos tipos i ou 2 da
Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja igual ou inferior a
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Art. 32 - Fica concedido, para o exercício
de 1996, desconto de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sobre
o valor venal de imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, com área construída de até
90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padróes A, B ou C, dos
tipos i ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal', para o exercício, seja
superior a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$
100.000,00 (cem mil reais).

Art. 42 Ficam atualizados, na forma do Anexo
I, integrante desta lei, os valores unitários de metro
quadrado de construção, constantes da Tabela VI, que integra
a Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com a redação que
lhe foi conferida pela Lei n2 11.711, de 30 de dezembro de
1994, e aprovados os valores unitários de metro quadrado de
terreno, contidos na Listagem de Valores constantes do Anexo
II, desta lei, a serem considerados para o lançamento dos
Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao exercício
de 1996, na forma prevista na legislação específica.
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Art. 52 - Fica extinta, a partir de 12 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM.

§ 12 - Em todos os dispositivos da
legislação tributária municipal onde figura a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a
figurar, a partir de 12 de janeiro de 1996, em substituição a
essa unidade, a Unidade Fiscal de Referncia UFIR, ou
qualquer outra unidade monetária de conta fiscal federal que,
a qualquer tempo, seja utilizada em seu lugar.

22 - Sem prejuízo	 da	 substituição
prevista no "caput" deste	 artigo, quando a	 expressão
monetária dos tributos, multas tributárias, multas
moratórias, alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação -
ou de qualquer outro valor de natureza tributária constante
da le g islação tributária municipal - for determinada por uma
quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município de São
Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa quantidade
multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de 12 de janeiro
de 1996.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de
janeiro de 1996, revogadas as disposiçê'es em contrário e, em
especial, os artigos 12, 32 e 42 da Lei n2 11.153, de 30 de
dezembro de 1991, com a redação que lhe foi conferida pela
Lei n2 11.458, de 28 de dezembro de 1993.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 29	 de
dezembro de 1995.
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n 111.-

Recebi ofício bT.7/Leg,3 n21102/95, de

28.12.95 , encaminhando ao Executivo cópia autgntica de	 lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Executivo.
n

973/95
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 802-, 

(3?3do processo n° 	 de 19  9-r	 :.5.2q	 ioZ	 9r."	 (a) 	

,DE 29 DE DEzEma3 05 1995
• Altera a legislação relativa a2 Imposto

• Predial e Territorial Urbano e as Taxas
de Limpeza Publica, 2 de Conservação de
Vias e Logradouros Publicos, extingue, a
partir de le de janeiro de 1996, a Unida-
de de Valor Fiscal do Município de Sao
Paulo - UFM, e dá outras providencias.

PAULO MALUF, ~Prefelto do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por 121.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 28 de
dezembro de 1995, decretou e'eu promulgo a seguinte lei:

LEI N a 11.960LEI N 9 11.960

_

; SUBDIVISÃO na zona nanam	 moa ANUAL POR )12
7	 companha, (1.na.oria)7	 •	 Arx-.41.

Art. 1. - O artigo 87 da Lei n. 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas

.pela Lei n. 11.457, de 27 de dezembro de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.' 87 - A taxa calcula-se:
I - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área _construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

• , a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

além da

ia	 150,13
• 2'	 70,06

2'	 50,04

.	 b) nos demais casos:

SUBDIVISÃO na Roma URBANA

além da

VALOR ANUAL poa Ma
CONSTRUÍDO (% na orno

630,55
320,28
170,14;

14,
2'
2'

II - Tratando-se de terreno, em função de
sua localização e área, na seguinte conformidade:	 •

•unnzvisio na :mamai= VALOR ANUAL roa Na Dr
TURZNO (% DA Una)

1 4	 90,07
2'	 50,04

•além da	 24	 20,01.

Parágrafo único - A taxa, calculada nos
termos deste artigo não poderá ser inferior a 8,34 Uni-

'dados Piscais 'de Referência UFIR, considerado para
efeito desse pino o valor dessa unidade a 1° de janeiro
do exercício a que corrresponda o lançamento.

Art. 20 - Ficam isentos do Imposto Pre-
dial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos e de Limpeza Públicei.no exercício de 1996, õs
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan-
temente como residência, com área construída 'de até
90,00 ma (noventa metros quadrados) e padrões A, 8 ou C,
dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa & Lei n . 10.235, de
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exer-
cício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito
mil reais).

- Art: .3 . = Fica 'concedido, para o exerci-
cio de .1996, desconto de R$ 18.000,00 .(dezoito mil
reais), sobre o valor venal de imóveis construídos, uti-
lizados exclusiva-C:ff-predominantemente como residénCia,
com área construída de até 90,00 ma (noventa metros qua-
drados) e padrões A, 8 ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela
V, anexa & Lei n. 10.235, de 16 deidezembro de 1986me
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a-R$'
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam atualizados, na forma do •
Anexo I, integrante desta lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei n. 10.235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n. 11.711,

•dem30 ..aler ,8ezembro,de,1994, ecaprovadesams.valorea, unitá-
rios da metro quadrado de terreno,contidossListagem,
de Valores constantes do Anexo'II;deata ldi, a-serem
considerados para o lançamento dos Impostos Predial e .
Territorial Urbano relativo ao exercício de 1996, na
forma prevista na legislação especifica. 	 ' -

Art..5° - Fica extinta, a partir de 10 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

$ 10 - Em todos os dispositivos da legis-
lação tributária municipal onde figura a Unidade de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, a partir de 10 de janeiro de 1996,.em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal federal que, a qualquer tempo, seja utilizada em seu

, lugar.
$ 2. - Sem prejuízo da substituição pre-

vista no $ 10 deste artigo, quando a expressão monetária
i dos tributos multas tributárias, multas moratórias,
aliquotas, pisos, tetos, faixas de tributaçâo %- ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de
1° de janeiro de 1996.

-Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na
' data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

CóD.0233 10 de . janeiro de 1996, revogadas as disposições em
contrário e, em especial, os artigos 1 . , 30 e 40 da Lei
n. 11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a-redação que
lhe foi conferida pela Lei n . 11.458, de 28 de dezembro
de 1993.
PREFEITURA DO muNIcTPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezearka-o
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do PpinejaMento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
descaiam	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO I DA LEI 144 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOSEPADROESDECONTILUÇÃO
VALORUNITÁRJODEAIETROQUADRADODECONSTRIW.ÃO'

TIMO-PADRÃO	 VALOR-R$	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-R$

1,t	 121$2	 4-A	 1n641
143	 174.22	 443	 261.10
1-C	 231.15	 4-C	 413.29
14)	 $0.99	 , c	 4-1)	 619.76
1-E	 434,64	 5-A	 143.96
2-A	 136.3$	 3-8	 159.43
243	 191,14	 5-C	 250,05
2-C	 793,59	 5-1)	 371.30
2-D	 440,36	 5-E	 560,76
2-E	 600,19	 6-A	 127,30
3-A	 121.23	 6-8	 121,14
3-8	 166.70	 6-C	 210.3$
3-C	 245.52	 6-D	 439,50
3-D	 345,56

)FICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

1



(a),

Sra. Maria Tereza,

anexar as notas taquigráficas conforme

despacho da Comissão de Finanças e Orçamento.

12.01.96

lv0
MIGELA BORDINT ANDREONI

Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

anexadas as notas taquigráficas conforme seu

despacho.

12.01.96

.../~d(A/14)
MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente 1 écnico de DIrcç áo III

SEGUE 	 —n/l' 	 	  juntado.. A. . nesta data, 	  documento 	 .1 	 e papel para informaçâo, rubricado

sob folha  4 	 n? 4 	 35.3	 og 

Em  / 	 / 	 / 	 9c 

	 MARFA YEREZA — OA SILVA BERTI
Assistente iécnico de Direção Hl
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•	 çoassIo DZ FINANCAS Z ORCAMENTO

Presidentes Sr. Vereador Altair Guimarães

Membros I Srs, Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson simiUme'--,

Jose indio Ferreira do Nascimento

Muna Gharib

Odilon Guedes

Zonas Pires

Vicente Visco=

Mobamad Said Mourad

Audignoia Ablica sobre os Pio. 269/95, 733/959 824/93,

923/95, 973/95, 971/95 e 972/95, realizada no Salão Ti-

radentes da Camara Municipal de Sio Paulo em 13 da dosem

bro de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Aluir Guimarges

(Memo. nO 93/95/ (20.)

COO. 0597
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TAQU(GRAFOTAQU(GRAFO	 SESSÃO

Paula .
SESSÃO

13.12.95

DATA CONT. APARTE

O $R. PU:31=TE (AliaLr Guimarães) ... Estamos 4ando

inicio amais uma audiencia pdblica. Quimo agradecera preeenga do

Sr. Secretário dag Finanças do MUnicfplop 1r, Celso Pitta; 1L.1, Jose

Antonio de Preiteei; lir. Rosai; demais =Obroe e suas assessorias;

Vereador Odilon Guedee, membro efetivo deeta 'COmiseão; Vereadores

~ama SaidJMourad, Sergio Rosa e demaie pessoas aqui presente..

Seta =dignais tem como objetivo o exame doe rroje..

toe 269/95 de autoria do Executivo, que concedo remiseão e credito

tributerio aos imOvela indentificados pelos constribuintes que espe.

ficicao

, Projeto da lei 733/95, de autoria, do Executivo, que

concede isenção do IPIII incidente sobre Uva' integrante de patri-

mSnio da Sociedade Beneficente de Senhoras do Hospital Sírio

asai,

Projeto de lei 1824195, do autoria do Executivo/ que

concede isenção de tributos municipais a empresas instaladas Offilqffle

venhnm. a se instalar az zonas de uso ZE034

Projeto de lei 923/95 1 de entortado Executivo, que

fixa as alíquotas a sereautilisadas no calculo do Imposto pobre

TrnaemissZo Intervivos de qualquer título por ato oneroso de bens

C00. 0597 ibe,
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- .•,,,,..	 .-- llitit-Presidancia da a
. , .... ;*.

I
,	 •	 .
das finanças, Dr" ' Celso Pitta, para que ele dieponha..41; t"tto

;muito

Li

FOLHA

2
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SESSÃO
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DATA

__-
Folha n.o  ln	 do proc.
n.o 	 9  t,?	 de 19
O func^nário......c."~--

-

CONT. APARTE

Pres

•imOveis por natureza adiaria° fieica e de direitos reais sobre

.inu5veis, exceto-os de ~tia,

Projeto de -lei 1973/95, de autoria do Exe;mtivo, que

altera legislação relativa' ao Imposto Inrntliaztat Predial Territorial

e Urbano I •PTU e as taxas de limpeza pânica e coneervação de vias e
.	 .

logradouros  piblicos, e extingue a partir de 111 de janeiro de 1996

a Unidade de Valor Piava do Município de São Paulo, U1M•

A seguir, SrN. Secretariou, 23214 Vereadores, teremos
.	 .
• inds'.uma audiancia para tratar dos Projetos 971/95, de autoria do

• •	 •

sixfigOtttivo que disPae sobre o Plano Plurianua/ de 1996/97 ' t e oi
• •	 ,	 •	 •

:. 972j95, do Executivo, que estima receita e fixa a 'despesa da.Adainial.

l‘agão Direta. e Indireta-do Itmicípio de São Paulo, -

Assin, esta Preeidanoia entende 1 por bem, e se

no houver nenhuma aanifestação contraria , que deveremos fazer

/cioncomitantemente .duas Katt/Janelas ao mamo tempo porque o .assunto
.	 .	 ..	 .

nsão a todos e, assim sendo debateremos os acenos assuntos na renhi.e

te +: 7.9 o Szi. Secretario podara em sua dissertação fazer_

159%.5-
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TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

Paula 13,12.95 Press•

nr•

• tempo quanto entenda n.ecesserio para fazer suas considere.gaes

e em seguida abriremos a palavra para todos aqueles que queiram se

manifestar,

Tem a palavra o Sr, Secreterio,

O SR. CELSO PITTA Bom dia, Sr. Presidente Munir

Guinaria-	 a; Vereadores Odilon Guedes, Sergio Rosa e Mohamad Said Mourad,

senhoras e senhores. f, Amamente, uma satisfação estar na amara

Municipal para tentar esclarecer dívidas que possam surgir em relevai%

-aos projetos de lei apresentados pelo Executivo e que hojem fazem par-;

da pauta desta reuna°,

O; ~oiro deles, o Projeto 269/95, concede a remis

da °reditos tributerios para os imOvela na divisa com o min4 c4ilo de

Diadema. uma penancia antiga que a cidade de Sao Paulo tem com o

municfpio vizinho de um loteamento cuja arca se confundiu no limite

dos dois namicipios,, O que acontece e que a populaglo vem sendo pe-

nalizada por ser cobrada tento da cidade de são Paulo como pelo gut-

nicfplo vizinho,

proposigali, portanto, 1 a laengao da parte asa que

jã e cobrada pelo municfpio vialnho, cujo acordo de fronteiras,' da

do desde o Governo "lio Quadros, foi estabelecido," Matloo -raspei
CÓD. 0591
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Paula.
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ArisColatPolArb. 13,12
.	 .

Pitta •

-
esse acordo e prop3e;.se a isençaa para esmo propriedadee.

zi* 733/95; isengiolsobre - O imtke.

tegrante.do patrinenio"da SOelidade-IIITuiefiCichke'dSeniOra-daà'rECia"-

pitai Sfrio 4banest Trata-se de una entidade que vem ..prestando rele-

vante serviços à poptiiig% "eiÃiarier :inikeras `ateidinentos Medicais •

na sua especialidade .03~ea que vem senda dado a populaçXo sem*.	 •	 . 

••8nna,parm a populaça* aarente•,;--

• ' •	 Z' Uma tonna que a Preteltulia entende de pwer- •

-buir para uma.instituiglo sem fins lucrativos e de assistinaiM medi.-	 .
•;,' • -4"-;	 ;.:k.f4.'	 •ca poderia ser, exatemei4e¡ •: icliteng141"de Ziarte aè•-nett, imak a que

o'priwdio • do - hospital doi 'cot& isento por faria de . lett
_

• ••	 •	 -	 .	 .	 .	 •	 .
• Paae terreno é anexo ao baapitaloc tem alguni'oiqui.:.

• ,	 ,

panentoe hospitalares e serre também de suporte a unidade principal.

là empresas instaladas e que venham a se instalar na zona de tio

•
O Projeto 824/95, inana* de tributos mariiãpaIti

Z700i+-Creio que esíte *I da zona Leste...Dr. Gilberto dret ast;lareaer.

•

.	 .	 . • 1.p..4.G..~.0.4..á..„~„,,‘,.... Mete de Gabdnete da Se.
• ,	 )	 .	 _	 .,	 , . 	 ...,.	 ,	 ,„,-	 ,	 _	 ,	 •	 ..

•

,	 •	 .	 ,	 5

cretaria- das ll'inailost. Ilesa projeto (I O que concede isençkito parei is

CÓD. 0597""ha "111011
• _

,
'1.;:idttstrias cige 4k:estilo instaladaid ii.s.ette floreai a se ius' iiii.ar ' aia- • Mo.-,	 i

..	 fr	 .	 kr,	 :.t",... ' . 4°' .. •	 .
;	 ,	

•	 .	 .	 ..„- :.'• -.,..,: ,	 _

'

_	 .

~Ni=
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FOLHA TAQUIGRAFO

1 beth I:0139 riu* • 1342.

Hoje o =BI varia de 2 a 6% dependendo do valor do tulha . . isso itt
tesa ense4a4o divereas operaOes informais do registradas no mercado
Imobilidrio. A * prefeitura perde com a, evado defuma occitratos

mais de gaveta e seria zasoztval ter una elíquota ccesinthel com à que

it praticado n.o rent:aut. de grandes, cidades e que tomba:a, desestima. •
essas operaçayes ircron.naleit' esses .contratoa de siveta e com isso trai.

sendo laza- a fasmalinade ausentar4, emidentemente a arrecadaglo do

O eége4aatà	 qUe trata do DTO para o arxi 	 9 .1t,	 t•eMos

asam anD,(00' e. '4ffortantes a aerem salientano", O prime4re , deles

diz respeito tompa'bil:ii~selo do projeto do gozg, _ . .di~ea •

do Sano real Tiv3 w.errikem a ect~o de %alidade*, 4e , eetai, goro„ , o ze.83.
•

a partir de lede 4anairo: da 96k. Nesse sentido a propoaLgto Cnnrolve

a extinOto 'da VEM tbaidado natal do Município -ie* a partir 4.'2.* de.	 .	 .	 _

4anelro de 96 	 valores do uru 903.go ~Ceel eu ree40'terfie eez-

Agidos pela =liada da conta ttept coze corrige os ~toa federais"

At vemos ter uo.aa vantagem explifeita para o . co4ribuinte que .ati esse

ano vem tendo correçtto mensal das suste parodias :um 'vez que a MU tem

tido dorreçalo mensal A partir do puretimo ano . casa torre~ obede

condo o erit4ie da UTIR devert ser seiaestra3.0reses sentido ~mit

usa ~a ~tente rasokvel pali o contribuinte que do ter a

contribuiçffc mennal, Al.& dessa quota* da extinto da 	 21010E

bro que os da condicd.onuttes de cobrança 6e12OP ato_ mantidast

el4vota 1.1elea 2280 zgo aaotazio‘	 ali,~ p essi,a4 a meavi ao

zum da 95 que',"a1iia a ' xaesma desde o ano da . 9311 03**,4 ~ida-

COD. 0597
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ORADOR

de de iméveie isezrtau exatamente a mama que teemee em 95 9 as eon.w

diçaee paia que a obtençao de Junção doe aposentados e go =Latidas.

zgo hst aiteraçgo nezua regra também e foi feita ma atuallaçgo m

ta geniriaa de valores ticum:do para una :adia do 70% ao ValOr do mor

cado aqueles iffla~s que anteosormente estavam. defasados,

seguir n‘s temos o projeto 971 que traia do PLC Plano Petk-

riarnal de orçamento 96-97 e o 972 que trata da ~Pesa o ~Uai

ou sejat  o orçamento da prefeitura para o ano de 96,- Relativamente

a mame domn th.timoe, que parwese *ser os raie Importantes ,da pauta eu

vou fazer alfflut.	tonelderaptee que àd fiz na primeira ~landa pl..

blica, Trataeti, do terceiro maior orçamento do Poder pt liblico‘ mete

país. 0 . valor	 ite6420,00p,00000. É um orçam** que nho*

ia/leit. dtu orçamento que . ma em equilíbri4 ou, taejai a arreei>.

ango 4a1wto . 1gua1 despem - e j55Q xf de fato aloangttnil ia

vez que no' ate, ano de 95 vation ter ~nação' total. do dífiett oro.-

mientitrie• A ~taxar ~Ta o yalsor doo otstos para a &Ga metal os

do aprocimadamente Re 2459400000 900 constituindo lambia um valo

recorde de proponztOto para eastoinesne setor social com deertaquee

para a saído com 730 ~les de! reais para a oducaçgo e para a baldo-

taça°. bipostante destacar tua& que o orçamento estttprevendo Unia

ti:untos 40 B13.n300•0001400C400 que novamente tf ta novo recorde a ní-

vel de taxa de investimento mete pai" 11~ rat todo o Poder Pd-

blieo do~dl ngo (aliste uma taxa de imr~ento 1 derfitaak Iseo

corresponde. a 244 de todo o orçamento se .con~d4 por exmplo;

ao orçamento da govento Pedwa o moem retKONOU .~ 5% laxa os
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lhSee de reais, No cano da Prefeitura de erlo Paul.o¡1. Más% e eezecea

tos reais, Emas ego as constacrraçgee mais importantes que eu átilgo

eerem pertinentee m abertura derme trabalho. Pane* a palavra ao ar.

•Preeidentei para os debates,,

"LAILála~as, Agradecem, as palavarao do eminente-
eecretírlo Celso Pita que jamaie no MU furtou da comparecer a esta

comisogo,. 2cdas ao vezes que aqui foi pedida a presença de Sorra foi'

mon atendidos,: Querfecnos-dizer ãe poemas que nos bo3" com a oua

visita que estamos ~do providenciar ao cadalsatts t Aguardem que 1

go mais elas chegargo'	 4b MIEM ~indo o debate cozo ecapre¡ damos

prioridade aos xØ, Wreadoree presentes e depois thimaos um lista

de laia:L*10U pam ou que aqui queiram se rmulife~, Certo:lerá'	 e vamos

limitar o' tempc; aos participante* a fia 'de que postamo ter um maior

ntlarro de pensou§ Taixdamente 'damos a reklavra • ao reador Odilon

Ou.edeoi membro afetivo da Comisero e membro da tema& do Partido dos

Trabalba1oret4 .
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O SR. ODILON GUMES - Bom dia a todos. Queria etunPrimentalf
o Sr. Secretário, 6 um prazer recebe-lo nesta Casa, e .aos demais Ve-

readores e aos presentes..

Secretário, eu vou me ater, inicialmente, à questão do

e do ITBI, e ao ~ligar o IPTU para 1996 e essa naa proposta de mu

dança do ITBI, fica muito nítido para quem o Governo idaluf governa -

inclusive eu tenho dito que o Governo Maluf o Robin Hood ao contrá
•t

rio, ele toma HM= dinheiro dos pobres para investir nos ricos. 33

isso estou falando baseado em dados objetivos, da prOpria Secretaria

das Finançaa.

En.trio, em primeiro lugar, o IPTU é um imposto, hoje, regre

aipo que, pela amostragem, pelos dados, que fizemos, temos um aument.

•	 maior de IPTII nos bairros da zona leste, da zona norte, por exemplo,

e um aumento menor nos Jardina,

Pela amostragem: que fizemos, na MU zona leste, por exemi

Ploe, na

30.75%, .e

media, '6:IPTII deve aumentar cerca de 27,24%; na zona norte,

nos Jardins,. 12,45%. E o inc.rivel disso e que enquanto nos

Jardins haverá esse aumento de 12,45%, os investimentos na região fo4

raia de mais de 800 milh es de reais; na zona leste vai aumentar 27,t4

e os investimentos, nos trila anos do atual governo, foram de 135 mi

lbZes de reais; e na zona norte, com um aumento,. na média, de30,75%,

os investimentos DM foram só de 23 milhOes de reais.

- O SR. PRESIDENTE(Almir admarãea) - Pediria um aprt. ao no-

bre Vereador: V.Exa. não quer - eu darei o tempo neceasário para

V.Exa. continuar - mas para que o SR. Secreto na8 perca o moio.;
COO. 0597
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raciocínio em responder a V,Exa., V. ,Exa, não queria que ele se ate

•nha à pergunta inicial ?	 •

O SR. ODILON GUEDES - Wito bem, entãoamm vamos primeiro

à questão do IPTU, depois faço as outras perguntas.

Então, queria fazer 'uma pergunta muito objetiva ao Secretá-

rio; dm fizemos uma análise, e inclusive eu trouxe a Planta Genéri-

Ca de Valores aqui, de 1995, e 4 proposta para 1996, mie podemos fa-

zer ate alguns exercícios aqui, se for o caso, eu queria que o senh4

respondesse o seguinte: a Ávenida Paria Iima, onde houve um investl.

mento grande do Governo, e que no há dúvida que houve uma valoriza-

ção da região, tanto que os jornais, logo apOs a duplicação da Aveni.

da, trauxerama notícias de que o • aluguel aumentou muito na região,

e também o preço dos temamos, houve uma . diminaição da M cerda de

11%,do ponto de vista mal, do IPTU.
Quanto à

Et Avenida Luiz Carlos Merrini, uma das regiaes mais valori

zadas de ao Paulo, e que inclusive vai ser valorizar mais ainda com

os investimentos da canalização do Águas Espraiadas, houve uma dimi-

nuição real de 4% do IFTU.

~ relação à Avenida Oscar, Americano, no Morumbi, onde

desemboca o tánel - e tambea l logicamente, aquela região foi altamen

.te valorizada - houve uma diminuição de cerca de 1% no IPTU.

E malo, a rua onde mora o Prefeito, nos Jardins, em onde

está sendo construída uma praça, ao lado, que custara cerca de nove

milhéses de reais para a Cidadke, pelo menos, - e eu queria lembrar

que com essa quantia dí para se construir 22 creches, ima sofreu uma
COMW97
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diminuição de 8% no IPTU.

Agora, paralelamente, e isso que eu gostaria de que o senh

abordasse especificamente, =relação a essas ruas, e, por exemplo,

jna zona leste, na Avenidade Amador Bueno da Veiga, vai haver um

to real de mais de 100% de IPTU; na Rua Monsenhor Francisco de Paul

mais de 76%; na Rua Olga Artaxo, NOZ mais de 102%; isso na zona 1

te.
-

Na zona norte, dois exemplos; Rua Natalina Roque stefani

vai aumentar maio de77%, e Rua Ziba, mais de 59%. -

A argumentação que tenho =vido do *Secretário Celso Pitta

é a de que nos Jardins já existe uma valorização, por isso que o

lá vai aumentar menos do que na zona leste. ' Agora, a pergunta que f

ço a seguintes é lOgico que na Paria Lima houve ~valorização,

não he. nem divida, todos nés podemos constatar, a olhos vistos; pia

.to à Iuiz Carlos Berrini, também; aiiil rua do Prefeito também, por

causa da Praça; a Oscar Americano também, por causa dos ttineis, que:

dizer, e houve una valorização imediata, que já poderia ser calcula-

da.

Quer dizer, como é que o senhor explica isso ? - Uma prim

ra questão sobre o I IPTU. Zu gostaria que o senhora* respondesse,

objetivamente a esses dados, para que a gente pudesse depois fazer a

pergunta sobre ITBI, e as outras sobre o Orçamento.

- Mas eu gostaria do seguinte, que o senhor= respondesse,

especificamente, por que essas ruas, em que houve grandes investiam

tos, sofrenuadiminuição do IPTUK, do ponto de vista real; e por qu

na zona late alimentou. nas rune citadas.
COO. 0597
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O SR. SECRETÁRIO - Obrigado, Vereador Odilon Guedes, pela

co/ocaçãee. Vamos por partes.

A colocação inicial, de que a Prefeitura esti fazendo uma

proposta regressivamente social, uma vez que esti tirando do pobre

e

para dar ao rico, e que o pessoal da zona leste eali sendo mais pena-1.

lizado do que o pessoal doe Jardins, na cobrança desse IPTU.

Eu quero registrar os seguintes dados aqui relativos à dia

tribuição do IPTU por bairro na Cidade de São Paulo: a zona leste

detêm 28% dos im6veis da Cidade de São Paulo, e contibui com 16% da

arrecadação do IPTU. Os Jardins detem 9% do total dos inAveie da

Cidade de São Paulo, e respondem por 23% da arrecadação do RIU. Ias

prova que a maior parte da arrecadação ao 222i1 vem exatamente dos Ja

dias, ngo vem da zona leste.

Quantom soe valores específicos, nOs fizemos um levantam

to por bairro, de quanto esti fixado o IPTU, de &Cardo coa eaea:pro-

posta para 96. Vamos tomar aqui um bairro expressivo da 111 zona les-1

te, que é a região de Itaquera. Nacl temos, como um valor midio para

1996; 123reais de IPTU. Isso significa que o proprietirio vai pa-

gar 12 reais e trinta centavos, porias, de IPTU. Isso represeatams

nos de 1% da renda media do cidadão residente em Itaquera.

Vamos tostar um outro bairro da zona leste, Gualanazeat es-

se morador de Guaianazes vai pagar, ema:eia, 139 reais de IPTU; ia—

so significa treze reais e noventa centavos poraBe de MU.

Vamos pegar um morador de &emoliu° ~aras aos ele vai pa

In219.1.1K.,__1112_11319CL1211.10 2-111113-1X1Sall2.135.—~
côo. 0597
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• prestação de 13,90 reais, no mínimo, e 16,60 reais, no máximo.

Vamos pegar agora o pessoal dos Jardine, a região da Cidad-

JArdim, que *tem uma média de 1998,00 reais, ou seja, quase 2.000 rea

de IpTU, o que significa um valor mensal de 200 reais.

Vamos :pegar a área de Cerqueira Cesar. Temos uma média de

453,00 reais, ou 45,03 reais por mee.

Vamos pegar o Jardim Paulista, 817,00 reais, ou 81,00 real.

por I mas; ou o Jardim América, com 660,00 reais,. ou 66,00 reais po

mas.

Vamos pehar um outro exemplo, da região que teria sido pe-.

..na3.ilada. pelo IPTI3, a zona norte. Temos aqui o bairro de Santana,

que e um bairro expressivo, cuja média de recolhimento é de 230,00

. reais, ou seja, 23,00 reais, por mas. 1:11~WINIL

.. Passes ' dados comprovam exatamente o 'que eu'tenho'dito, essa

correção no valor venal dos imeveis obedece a uma -propOroionalidade

• .em relação ao mercado. Aqueles iráveis que . estavam mais distanciado:

do valor de marcador e de acordo com a média de 70% do valor do mera

cado, teriam de ter uma atualização maior, entretanto essa atua1izaç'4

maior não e, de forma alguma, exorbit ante. Esses valores que eu oit

como exemplo estão disponíveis a todos os que queiram."'colu:ultá—los,

para todos os bairros da Cidade de São Paulo. Todos estão relaciona

dos aqui, e esses valores estão à disposição dos senhores.

Eu lembro, adicionalmente, o seguinte: a proposta para 96

e a de se tornar isentos — ou manter isentos — cerca de 500 mil

imóveis, 500 mil proprietárioe. A maior parte, mais de 50%' desses imé

COO. 0597
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imOveis isentos estão	 localizados na região leste; a região

leste, então, e a que concentra o maior numero de inAveie que não

vão pagar IPTU; evidentemente há na região leste boas casas, boas

propriedades, que ultrapaesam aquele valor-limite máximo para obten-

ção da isençãov". essas casas melhores ,--sais valorizadas, evidente-

mente tem de pagar o IPTUs.

tenho visto isso pessoalmente porque tenho visitado nos

finais de semana a região leste e tenho, in loco, verificado bons

padraes de construção em várias área ali da região leste.

Boa, independentemente disso, esses valores, valores venal.,

não eão • arbritados unicamente pela ~real!' I das Finanças, é ou

vida uma entidade, Conselho I	 MUnicipal,-que tem repres:-.	 r

tação da prepria Címara Municipal, tem representante da -Federação do

Comercio, da Associação Comercial, do Instituo de Pesquisas iconami-

*can da preE, do DIKESER, da Bolsa de Imcivels, do Conselho Megianal

de Corretores de Im&veie t enfim, são 28 entidades que eop4em esse

MI Conselho Imobiliário MUnicipalf

CÓD. 0597
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E esse Conselho Itiobiliério Municipal nos recomendou o seguinte — aqui

o um trecho da ata da reunião do Conselho Imobiliário Municipal —s

"No ano de 94 ocorreram duas mil mreclamaçaes contra o aumento do IFTT1;

um número insignificante em face do número de imóveis alcançados pelo

imposto. Tal situação reflete =a PO' — Planta Genérica de Valores —

ruim; avalia Pompéia" 	 que é um dos membros do Conselho — "para o

qual, conforme já disse no ano anterior, torna-se desejável um certo vol

me de reolamaçZres.* Vejam os senhores que o próprio conselheiro disse

• que a reclamação é pouca, que eles querem que reclame= mais. *... pai

se procuramos situar a POT em =a média de 70 4 do valor de mercados o

quadro descrito indica a existincia de margem para apertar o parafuso,

elevando. essa média a 75 a 78 ou 80. Não adotamos isco. Nós mantivemos

o valor de 70X do mercado.* En 'tão, existe = critério técnico, que foi

submetido ã apreciação desse Conselho, que foi de fato referendado. ?Tão

ha, portanto, nenhuma distorção na atualização desses valores Ao cson-.

trário, quando eu falei, e volto a repetir, para os que estão chegando,

os valores cobrados na região de 'taquara, são de B$312,30 por ma, para

o IPTII de Guaiemases; 103$13,90 por mas de !inclino Matarazzo, até o máxi.

mo de R$316,03 por mas, sendo que as áreas ricas, ou seja, Jardins, estã

na faixa de 14$2,000,00 ou Re3200,00 9or ?deu itt$800,00 ou 1480,00 por

mas, e assim por diante. Isso mostra o seguintes não é o que o Vereador

coloca. A prefeitura não está fazendo uma cobrança do IPTII do pobre para

o rico, é exatamente o contrário ,como estão os dadoa disposição dos

senhores.

Vamos falar de áreas que foram objeto de intervença'es,
COQ. 0597
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co= a Avenida Fai±a Lima a Luiz Capioa Berrine e outras que tiveram

obras da Prefeitura. Na Planta Genérica de Valores, o imóvel é resultado

de operagaes de compra e venda de imóveis ocorridos de fato no exercício

Quando o Vereador diz que essas obras vão' valorizar a região, isto quer

dizer que no faturo as traensaOres imobiliárias serão feitas por um valor

eaperior aos que de fato oo orrem no ano de 95. Quando essas transagaes

futuras registrarem um prego maior desses imóveis, nós vamos incluí-loa

na a.tualisação do valor venal da Planta Genérica de Valores.

SEaretaria de Finanças não trabalha com projeçaes,

com especulagaes imobiliárias. De fato no início do ano existia uma

tativa muito grande de falorização. Por °camião de julho, aporto kaxim

essa expectitiva de valorização reverteu-se. O mercado imobiliário re

diu. A expectativa que havia era inclusive de eetagnação dos negóaleit e

redução de preço e. Agora, no final do ano aconteceu o contCáriot abóirre

um aumento na venda de imóveis e ma aumento dos preços. Esse ra3vimento

de subida e descida não é registrado it nível de preços para lançamento

ao nau. Nós trabalhamos com uma média e no com expectativas.

Respondendo espeditioamente ã quentão do Vereador, as

valorizaçSee ocorridas nessa área, da Faria Uma, ou em outros projetos,

no ano de 95, de fato enfio incluídas no preço, as valorizaçaes futuras,

de obras recentes inauguradas serão ffint=t incluídas no ano seguinte.

Mala =a intonação importante é que nesse próprio

relatório do Conselho Imobiliário, eetá registrado que o aumento, ou se j;

o valor venal da área dos Jardins, já está perigoeamente	 com edis o

relatório-próximo do valor de mercado. Imo quer diger q no se a Pretei..

terá aumentar o valor venal dessas propriedades, acima do valor de ser-
, COO. 0597
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cedo, ela está incorrendo em erro e se sujeitando a açclee judiciais

contra essa cobrança, porque se o valor'venal pulsa a ser superior ao

de mercado, há um efelix) tonfiecatório da propriedade. 12o.tão, os valo.

reg lançados para o rpru de 96 estao absolutamente correntes, estão

toe (socialmente e tem todo esse respaldo,. que coloco k disposição dos

melhores.

O SB .ODILON • GUEDES ia São trila qu.eetties bem objetiva

No meu entender o senhor está tentando justificar o Injastificksrel. O

senhor querer argumentar quem Faria Lima não houve 'valorização, que na

Berrine não houve valorização neste ano, que na Oscar Americano não hou-

ve... o senhor me deeculpe, mau e 95 ir na região e ver o preço dos

alugueis doe terrenos. Então,queria primeiro argumentart não concordo

em hipSteee alguma.

Segunda questá."ot nos dados que o senhor deu da Zona

Norte e os Jardine comprovam isso que acabei de faler• Quer dizer, eme-

Irar na Cidade Jardim em 1/$1•998,00 de I1"z13, daquelas manje% ao mesmo

tempo que em Ermelinno Xatarazzo 74166,00, isso e disparate, no meu ent

der! Quer dizer, aquelaa manaSea tinham que ser muito main taxadas

porque eao cauta que ocupam terrenos enormes, Com tipo de oonstrução

de primeira qualidade e com área de construção enorme com relação k

Zona Leste. Quer dizer, ~pez dados que o amber deu comprovam. Inc lu

ve, não podemos fazer uma eetállee do ponto de vista de número* absolutc

e sim relativos. A questão tem que ser progressiva. Se a gente cobra

10% de imposto de =a pesos que recebe R11/0.000,00 e uma que recebe

R$1.000,00, do ponto de vista absoluto, lógico que uma que recebe

1410.000,00 vai pegar mais; a que recebe ma vai pagar sem e a que reete-
COD. 0597
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RS10.000,00 vai pagar mil. Só que para uma pessoa que recebe Rt1.000,C

cem reais faz muito mais falta do que para uma que recebe R$10,000,00,

que vai pagar R$1.000,00 de imposto. Entalo ', os dados que o senhor

deu comprovam a regreesividade, isso qu:s acabei de /lar. Finalmente,

discordo derse aumentar o IPTU nos Jardins é algo confiscatório tt pro-

priedade. Ao contrário, seria fazer justiça social que é o que falta

neste Pala,

Neste País é tudo ao contrár' iot os pobres pagam mais

impostos, Mais IPTU, mais I= proporoionalmente, que os ricos. O senhor

sabe tanto quanto qa que existem inúmeras teses comprovando isso. R o

Governo Italuf	 aí sem nenhuma avaliaçru) de valor político	 pelo e

dodo e que ossenhor deu, comprova irmo. Eu reafirmo, o Goversp , cobra

mais nas regiaes mais carentes e Investiu esse dado é importante

310 8 Jardins mais de 800 milhaee de reais e na Zona Imite 135;w 411aee e

na Zona Norte 23 rallbries, Esses ao dados muito alume e dnoontestávai

o senhor vai` fazer uma argumentação, lógico, que é Secretário do atual

Prefeito, mas 2u7.0 convenceu em hipótese alguma, ao contrário, reforçou

o tipo de análise que fizemos.Maito obrigado,

O SR. CELSO PITTA Dob pontos abordados pelo Vereador

erio importantes. Primeiro, a queetío da progressividade do 11TU. A ex-.

Prefeita Luisa Erundina tentou introduzir a dLíquota progressiva no seu

mandato o que resultou uma aftção movida pelo Ministério Ptiblico contra

a Prefeitura, (Fe matou essa cobrança numa primeira instancia. A daqui

ta, na época era de 0,2 podendo ir até 5% se o imóvel fosse comercial

A quest), no ãmbito do Judioiário evoluiu e em meddoe deste ano o Tril

nal de Justiça acatou a tese da conetitacionalidade densa cobranq%  o
COO. 0597
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que então faria a Prefeitura ter que cobrar esse complemento no orçamea

de 96. Então, a seguir, a tese do Vereador Odilon Guedes, teremos que

cobrar, além do IITU normal que está sendo propoeto,nals esse complemen-

to, mais essa diferença que represeatavaum outro IPTU, mais 400 milhae-

de reais em cima do contribuinte, em 96. A Prefeitura não tez isso por

duas razaest a primeira. porque ilesa quentão no âmbito Judicial não se

esgotou. O Mintstário Público entroiz com recurso contra essa sentença

do Tribunal de Justiça e esse recurso poderá ir até o Supremo Tribunal

Federal para= deolego..final. Então, se precititadamente a Prefeitura

•fosse cobrar esse complemento e a, decisão do Supremo Tribunal Federal

fosse contrária teríamos que devolver a todos os proprietários essa co.

trança, no caso considerada, indevida. A eagmaga razão, é de cunho conce

tual e filosófico. Esta Adminietração DO posiciona desde o 1/dolo contra

a progressividade. Nós entendemos que isso é ~distorção, inclusive

nessa reforma que eetá tramitando no Congresso. No Imposto de Renda a

alíquota está dando reduzida de 35, a máxima para 25%, Justamente porque

entendem os tributeristas que riso deve haver= cerceamento ao creeoimen-

to dos negócios, Inclusive ao patrimSnio das poemas. Este Pais precisa

de estímulos ao crescimento, ao investimento e não fatores conetrangedo-

ree e desistimulantes 1. formação de rendas, de riquezas que dá poupança

necessária para a realização de investimenchos. Então, trata-se de mma

questão conceituai, completamente opoeta filosofia do Vereador e do

partido a que ele se filia, que é basicamente uma filosofia progressiva.

Quanto ã quentão, segundo ponto abordado, de que houve

uma concentra;ão de investimentos na área doe Járdina. Na quero lembrar

aos presentes que esses investimentos nas áreas viárias e de transportes
CÓD. 0597
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eles beneficiam não a área dos Jardins, mas sim todo um tráfego de pas-

sagem, que em suna, Beneficia. toda a Cidade. É como o vau ao Anhanga.

baut, que e obra da Adminiartreão anterior, =moa se contentou osga

obra como sendo beneficiária das refáb'es vizinhas; á uma obra . de tráfe-

go de passagem que beneficia toda Cidade. Aliás, uma obra mal-feita,

que está com infiltragSes, ao foi conikluida, sequer foi pega, a gente

está. pagando agra. De qualquer maneira, a gente tem nessas obras de

tráfego, obras viária% uma situação que ao é beneficio do local,

beneficio de todo tráfego de passagem. A. titule de exemplo, os túneis

sobre o Rio Pinheiros, que são tão oritidadosotendem ha regiaes da Zona

Sul,_Cempo Limpo, Butantg., até a região sudeste, ela é parte de uma

comblexo.

COO. 0597
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o que vai permitir aliviar o trafego em
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cw;ron itata.-k, do	 Ante ,tem.	 1a=i1 Ceer~"4.-À-Ark,.sego, a Prefeitura está fazendo outros tambasCrelevranes na Ztaiimaebte•
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V
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pular :P çtt‘o atendo Ir.ratli...tmloute-	 .P-trzt narritidstantlijala
tmicamente a região Lotete. vao ~rumar ~em O_	 .

cto advida .7	 demiaiv iírjárialsurtjuli2.
Então" as Obras na re~e. elabora la
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mente ser importante que boa parte do Orkamento seja destinada a

Primeiro na área de investimentos na questão de traneporte-circula-

destinado ao Orçamento para ~intentos. No entanto, apesar de o

gão. O Sr. Se-cret.ário acabou, de falar agora da importãnola de

investimentos, a gente observa, a meu ver, algumas. ineongruinclas.

questão secundária., estou sé regiatfrando aqui essa obeervação.

sobra a-parte dos inveatimentoe, o Sr. Secretário falou do montante

Sobre a questão do Orçamento, queria falar um pouco

táneis e Obras viárias. E gostaria de apontar a ausancia, não o6 nont4e

Orçamento, como em ~g anteriores de inveetimentos na vasa* do t Ze#E

porte coletivo, Ê evidente ("ao n6s não 80M08 contra o investiment.

em obras viárias, o Sr. Secretário já falou aqui da obra do 'dna do

~bali, no entanto, naquela oportamidade, foram lor feitos inves-

timentos equilibrados em obras viárias, que ajudaram á fluidez do tran-

sito de alguns pontoe estrangulados e trvastimentoe no sistema de tralLs

porte, na época a aquisiro de 2 mil ame énilma, uma =dança grande

no sistema de transporte coletivo da cidade,

A grande obra da adninizáração atual no terreno do tralits

porte coletivo foi algumas alterag3es contratuais na questão do

te queque o Sr. Secretário alega que fez una econoata, não vou entrar

:	 •	 -	 • • •

CID. 059
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ORADOR

retome aquela argumentação, mae o essencial aqui é que ' essas alteraçacIL

do ' contrato das operadoras de ônibus alão significaram investimentos

na parte da transporte. Hoje a tarifa está mais elevada, ias* 45 obje-

tivo - hoje a tarifa mais elevada do que o 2nlecLo da Gea 'tão e

no entanto essa arreaadação maior, o que ~da o nível de subsí-

dio à tarifa do .trauporo..não reverteu em investimentos objetivosnos

transportes. Extruy, 'hoje temos aí uma frota de ônibus que 6 pratica-..

mente a meama, situada na faixa dos kat 12. mil ônibus; não tivemos

nen2aea inveaUmento no tratamento vitario do sistema de transporto co-

letivo; :tínhamos, desde o início da Gestão, o onkel° do pro~ de

corredores cut anibue contratos aselnados na expectativa de que as

empresas obtivessim investimentos para isso e temos lançado no Orça-

mentO de 96 apenas 13 minulea de reais para o sistema de corredores

de ônibus, o va, segundo info=n3es precárias% obtidas do SeeretEt-

rio Muinleipal dos Transportes aqui, a permitirko" ~atrair apenas

trechos de 3 oorredores . de amibas Anhaia	 Inajar de Sousa e

uma reforma parcial do ~redor 9 de irallio e mais 2terminais'	João

Dias e sova Cachoeirinha, E não oesko* nem os eomdOree propriamen

te ditos, ser	 tratamento espeoLtioo das faixas excluatvas do O-

nibus ált existentes nassa região. Então, lee parece um investimento

••	 ••	 •	 • •	 le	 •. •	 :tett/itadr.EtriMMENE

•
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ORADOR CONT. APARTE

Raimundo
•

existente previsto nesse orçamento, Então, o waesticeutmento nosso é

que realmente hoje a cidade, apesar de um conjunto de iobras vive uma

situ.aPo ca6tiaa de transito, justamente em /Unção de uma dificuldade

de aumento de Certa do transporte coletivo. E muitas regi3es teorica.

mente beneficiadas pelos toneis, na verdade, têm um tráfego maior de

pessoas que Be Imsextinekimmlamaizentlizzazilana utilizam do ánibuss do •

porte coletivo e não de outra modalidade. Então, gostaria de tapar es-

se apontamento, a anafa:mia de investimentos na questa* doe transportes

coletivos,

-1

Ainda na área dos transportes tazabéza eu fiz aqui a Bbser

- vulgo ao Sr. Secretário de transportes que o p. Orçamento previsto para

a CET em 96 •níe.'o permite, isso á objetivaraente um relatório interno da

CET comprova isso, nu permite que a CET mantenha o nivel atual de ati-

vidades. Estão lançados 107 mi1/0es de orçamento para a MT em 96, •Duc

do apenas para manter o pagamento de pessoais o nível de atividades

de 95 tta seriam necessários 157 milhaes, corrigindo os Tamen ~tos

pela cET neste em* O Secreario ficou de mandar informagrees acerca

disso, dizendo 99 haveria redução de nivel de atividade aa, MC ou não,

infelizmente não .mandou. atá o preminte 31ament% .

outra área* catada da área de transportese rionde a

se-resseate-de-Sãzvestimento 	 atires
Cop. osen.te
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de asaletttnaa à criança e ao adolescente tt na cidade de SP, inclusive

cal a ausência de verbas destinadaas a projetos já aprovados pelo Con-

selho Municipal da Crlança e do Adolescente e publicadoa e ;ao Diár' lo

Oficial. Gostaria de citar alguns desses projetos, o Programa a

sécio-Familiar. É lia projeto que foi aprovado pelo Consa/ho Municipal

da Criança e do -Adolescente, publicado .no Diário Oficial, O Ministério

Ptiblico vem cobrindc . inclusive da Prefeitura a implementação desse pro-

grama, Recezzteam*Vii o • Sr•Pprefeito publicou no Diário Oficial, talvez

fruto dessa prêásão do Ministério Pul:a.ico, =a pequem nota exigindo

proVid8noitis ou. indioando proviam:laia para que esse projeto fosse ' im-

plantado, no entanto hã uma contradiçikr, porque não verba prevista

no Orçamentà para execução desse projeto, não há verba gingen:tente.

En 'tão, ai h& uma contradição, há tua programa aprovado, publicado, uma

nota do Sr, Prefeito publicada pedindo providências para isso, uma ação

do Ministério Público e a moa:leia de verbas no Orçamento para isso,

.aeeicO .at bL auseincia de verbas para outros az elementos deusa área,

'hotrre também resoluçSes. Por ezezplo, as reaolugaes 13 e 19 do Conselho

Municipal para manntenção ade convênios, pagamento de conselheiros tu-

toleres, nea série de quostaes necessárias ao ft:acionamento do Conselho

Municipal e dos Conselhos Tutelares, que também não encontra verba ou

COO. 0597
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eapeninea9ão orçamentária em 96, acata como outros projetos Educação

Cooperativa e outros que a gente poderia citar, mas de f035228 geral há

praticamente uma ausãnnia da deatinação onamentárla para essa &roa de

programa% de assaisineela h, criança e adolescente na cidade de SP, que

a gente * gostaria de trinar, constitucionalmente, é uma área considera

da prioritária. ' E eu queria registrar aqui a stem presença de diversos

conselheiros d'o COneelkho Itunicipal da Criança e Adolescente, conselhei.

roa tutelares tambla eleitos, que certamente estão aqui teriam para In-

quirir e perguatar o ouvir explicaçbe" acerca disso. alta** gostaria

de fazer esses questionaste:11ton ao Sr. Secretário.

O sRt PREsIDEpTE (1113pir Guimarães ) 	 Antes da palmar

a palavra ao Sr. Secretário, registramos a presença ao Vereador Banam

Gharib, Iam:abro efetivo desta Comiesão.,

O Si?. SECRETARIO - Multo obrigado, Vereador Sérgio Ro-

sa, Vamos 'por partes, vendo primeiro a quentão dos transportes. De ta-

to, niSs estamos investimento em 96 cerca de tim um bilha e 700 idlhaes

de reais de um orçamento 6 bilhaeap 120 oorraaponde 26.4 ao Orça-

mento, realmente um inveattmento bastante vigoroso para nossa Cidade.

Quanto a performance do transporte ~Aos tenho ea ralos aqui um

latario da.São ..Paulo TransPortes Intitulado/ Avaliação do Desempen2u3

do Sistema de Traapporte Coletivo no Xuninipio de 92 a 95f E eu vou
COO. 0597
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MO permitir dar algumas informaç3e/3 aos presentes. No anod e 3* 92

=Sn transportãvamcs, em média, 6 Inilhaes de paimageiros por dia; ha-

de, nès estamos: transportando 6 m1111.3ea et e• 400 mil passageiros por

- dia. 'Isto è um aumento de 7,1% no volume de passageiros transporta.

doe.. AO mesmo tempo o ideara de eatibus aumentou de 9666 # na mèdia por

dia útil em 92, para 10.402 na media dos ano de 95. Ii6s tivemos, en-

tão, aos contriar' io do que foi afizaado, um aumento da oferta de

'porta coletivo nesse pericido Eat4ao" aqui os dadoe à disposição doa I

genhores4 Foram entregues novos ônibus neste ano de 95 # aproximada.

mente 2 mil novos h. Cidade, neste ano de 95. N6s temos aq4um gráf'

c* que mostra a qualidade de serviço oferecido è. população pelo trane-

porte dei	 TemOs aqui uma media ocorrida nos anos da ostito

•	
•ardo Quadros,que foi um faia Saioa adio ae 5; tivemos um decresci-

mo muitp acentuado na gestão anterior da ex-~eita Exundina, com

menos 0,75 (?) e tivemos atualmente uma média de 22 na nossa gestão.

COO. 0597
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iéememesedepp~p~m~ Esse índice de qualidade

•de serviços ele ã objeto de * pesquisa junto aos prOrpios usuários

Eatã aqui a disposição dos senhores. Agora quanto a questão dos

corredores, na optamoa para que esses investimentos rangem foi

tos em parceiria coam a iniciativa privada 1 Poi feita uma licita-

ção, e essa licitação "elegeu grupos de empresas interessadas na

construção de vias expressa4 terminais, e aparelhamento *a a ni-

vel de *mx2ix frota para : opersção de serviços de transportes col-

letivos. Em troca a Prefeitura oferecia eu oferece uma concessalo

por um periodo compatível coa . ámortização desses investimentos.

•
0 . 'qua vem ocorrendo ar que essas empresas estão tendo dificuldades

em levagtar recursos para a realização desses investimentos, O

•
BNDS,. que inicialmente iria financiar parte desse projeto esta

lento no processo de análise o que fez mm com a Prefeitura enteei—

W'
passe a custo proprio, com despesas prOpries e que sere evidentemelk-

te a partir do contrato que ttem com essas empresaa¡ . alguns inves.

timentOs inadiívele. Nas vamos ter intervençães em trãe corredores

específicos, que seria o Corredor de ai Santo Mero/Nove de Julhol

com a recuperação de abrigos, pontos de parada e acerto geometricO
C6O. 0597.
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no vierio, racionalização do corredor,.aumantando a velocidade co-

.	 .
marcial de 14 para 20 Km/h,i e a conttrução do terminal Jogo Dias.

Isto no corredor Santo Amaro. Nó Corredor Vila Nóva Cachoeirinha,

nõs.vsmoa ter um aumentoda oferta de ~ar transporto na região

e mais opções de deslocamentos. Vamos ter tamblà uma compIementaçõ,

no corredor de porte esquerda e recuperação daxxmax do existente.

E vamos ter a construção-Pd° termonal Cachoeirimha definitivo. 0

terceiro Corredo~ Saõ-

taxam= estaremos fazendo

Mateus da Av.f.~a AIhaia Nelas aOs

usa tramento da via e laplantaiçto de f e

xas exclusivas, estaremos com e melhoria doa serviços oferecidos,

atraWle das Substituições de Onibua padrão por articulad°.,Ate agc

n4s implementamos as seguintes medidas.: Falo a partir -dm inicio dr

noaaa ZdainiatraçãO. No que diz respeito a melhoria. uive/ de-se:

viço oferecido: assamosx aio ocorreu replanajamentodas linhassAr

aumento da frota patrimonial* um aumento da . ízumxxias frota em op

ração em função de utilização mala eticientikrum aumento real de

na ~dm* quantidade de viagens dirias oferecidas ao c

ggo dos Ultimo:: 12 meses, a renivação de mela de 1 600 veiculo::

oa 95 j; cacharam a * 2. mil. Acrescia° *rum aproxidadaaenta de ?
WM 0597
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kugares (Carecidos mo eistema 4 pelo mento da ~cidade media

. dos voioulos. aubstitiddea ‘geneValpiC) _taa_oontr4e,.d.a . Orerta • de „via..

sena unsa acompanhamento . z ya1ja90 de; deaeapenho dos sistema

e aquisi9i0 de.sistema-Informftizad&P,g,.g!neia2Mpt~~4

tas, No que 441. 's respe*to ao_ tre.ragoLo__ÇNNi .eistamosizaportand:t oa

e quipamentoe . doa samagoros", 	 t„• - ",	 . .

de Um gereoimanta,48, todos _os peaZor 	 coa,usodo9Omputidor me-,

lhora dado da tato:	 „do Itretago. ata 	 ajustes• .1,.	 . _. .	 .,..,,	 .

. , lite'- 8940 .. toitOa_z -eletranioamente se414,310,d4,sa 4, - ta1.10,1, . ._..i,- *.a.,trtzi•P-.: .	 .,..	 •n 	 .

eia do --:trareador'.klargto .-..Nosa ., as ...eeo.r4.0..4k88 • citie.c -jion .'0"énheii "lii-%	 -=,	 -•	 ,,,t• ,4.,,,,I...:.....,..,...",.,,,,,i. %.. . . ./e,..:4

I	
. _

de transporto eu. reatirmo;,* -Ame dias* ,..E!„ eaorevi. aiiterieraente "em ,.	 •
'	 •

.	 •	 .-	 ‘ -	 . ,, ..	 ..,	 .	 ..
.• _a reigosê _da -.que .. as.~intervalaçoes „„que . tesa Àdminiii.traçtío tez nO ....

•••,.•
setor Ale transPOrtot, Or6gedar.811,:. ¡tio eçnoiais	 ea,)i1bio.,

.	 .
. de- reais por_ anot ,yEssari mgemomiee bal49a1.1!ate-- clego*jelli 4a03.1tàeq119Nir 	 •Ir.4

els .=,Cifin\,doisorrem .de . ristideeeçío • doa contratóá qíta intigamente eram

• ..	 • .	 -f .
cobrados :Por Pôneis diatemaia—liaroorrida •at atualmente ano': o rade

•
•t..$N

por pa asa geiroz trfflaportido, 4̀:.. tule 'fadequaqiio 40 4, relvai da"'tértia;',

1;ine esteva evidenteMente dera/ia-dó	 /nal 6rãdáiniattée4i0.1iiiteír.

nor. Quero registrar.itambeá wç que "I't a opiniio,aó„pr&P—río Partido -
CÔO. 0697 3"
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dalva Finanças

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Foiha n.o  ( 2/3 	 do proc

n.o 	 	 de 199r.

O funciol n ario•	 •

RODIZIO FOLHA TAOU(GRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

513.10.9

em nnehum momento falta dareeursoa, seja orçamentÁrio ou financei4

e em outubro foi autorizado a YABES via casa, firmaram um convinio

PROASP no valor 1 milhão e 200 mil realait Esse oonv;nio j; saiu
fkrw"

no Diário Oficial, creio que ate je' foi assinado, 311~~11,
demeeilememegieneemetemenimeemeinerdtagew—,

I

050. 0597



[

Folha n.o  02/i	  do proc
n.o 	 	 de 19,9r

O funcionário ".2

RODÍZIO TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃOSESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

110 13.12.95•.pÁblica1 mora*

para 1996 . o vereador disse que não hí. rubrica orçament‘ria, existe sim

no valor de dois milhes e vinte mil reais. Existe mais ainda, uma colo-

cação na lei orçamendria que se entrando recursos de fora, ou eeja, do

governo estadual ou federal, esses recursos eer gó suplementados ao ZINCA^

e não onera mais a peça orçamentÁria. •
• 	 1••••••••• O_SR.PRESIDENTE(Alm(r Guimarães) - Tem a palavra o Versa-,	 •

dor JodÁlndio

O SR. JOSEINDIO ?BERMA DO NASCIMENTO Bom dia, Sr.

Secretário, domai* membros da sua equipe, Sr. Presidente, demais Verea-

dores e presentes. Sr. Secretário entendo que o aumento do IPTU teve um

reflexo muito grande, principalmente na Área da zona leste • tenho no

meu entendimento que existe uma Justificativa muito vaga em relaçãò a

esse aumento, mesmo porque acho que teria que ter adam pelo menos um

pouco mais de sensibilidade política no sentido de que esse reajuie,

aa essa adequação ao valor atual em relação à zona gula, quando falo da

zona sul falo daquela rego mais rica, sem dátida, e poderia ser feito

de uma forma mais atenuada, porque a, população wincipaimante da !iene

leste, uma populaao trabalhadora deve ter sofrido nesse ano de 1995,

apie a lnçaantavIo do plano Real, uma defasagem dentro daquilo que.eles

ganham e naturalmente eles vão sofrer um aumento superior independente

densa defasagem do que eles tiveram= decorrer deste ano.

Então, entendo que o Execilivo deveria, pelo menos em

termo de sensibilidade politica, atenuar e eu acredito que ainda ternos

condiçlíes de fazer essa mit:avaliação e essa atenuação. De forma qúe aca-

taríamos de fazer este apao ao Executivo, atravÁs de sua pessoa no

LIMJN713 ELIUMFEGLIMIUMNITEMECLIEN-CILW-13.1:LE
050.156



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

o

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTERODIZIO

L10

FOLHA

2 marg, aud.ptiblica 13.12.95

uma emenda o IPTU principalmente com relação à zona leste essa correçtto

pudesse ser feita t Um outro detalhe que gostaria de colocar quando temos

a nossa reunira aqui com.a Secretaria de Transportes e o tritneito acho

que í una pzeocupação muito gretada nos dias de hoje foi noa dito qu.an. to

à implantaçtto do semeforo inteligente que e um processo que demanda mais

de dois" anos e a gente naío tem sentidopiso menos essa implantaçtto e

negocia dois anos que antecedem este orçamento foram estipulados recursos

mem determinad•	 o montante, primeiramente no Én usado, o eegundo foi usa.

do um terço desse dinheiro, segundo alegaça'o da Secretaria de Transpor.

toe, e no nosso entendimento esc* um terço tombem ao fbi usado, e se-

gundo a mesma Secretaria de Transportes umes doia terços restante se —

usado ate o final do ano. Entito, gostar-Lao* que isso tese esclarecido

prque realmente o sistema eletr8nico do ofneeforo inteligente .vai, ter uma

repercusego muito boa no tzlInsito de iSio Paulo. Mas a gente fica com a

dvida quaía este ' certo ? A Sn ou a palavra da Secretaria de !remoer.

tas ? Pelo nosso acompanhamento a coisa ao foi feita dentro do que foi

alegado na (meigo %Inclusive, na fizemos quee 'teto de verificar isso

ia loco para dirimir essa eblvida. Querfamos que Meta, tambem pudesse

nos ajudar nesse esclarecimento.

.	 Guimartiee ) . Antes de passarmos a

palavra ao Sr. Secreterio vamos registrar a presença do Vereador "Átrio

Dias e goatariamoe de dizer que em seguida vamos outhr o Vereador lourad

depois o Vereador Odilon ~dee e afeta Prealdencia liberaret a palavra

presentes que e* inscreveram, Sr. Carlos Roberto Vez e Joe: . lula Risse.

Iríamos determinar que' cada um ocupasse Cie ainu.toe para fazei, as per-

&unta, mas como e6  duas posso= set9_jairmiciinricre	 darem:" eine
celo. 0597



DATASESSÃO

aud.pliblica  E 13.12995

n o	 9' ->t3	 d 199.r-
O funcirmário.:1~,

0.2/Cr ma n.o LY '{.. 	 do proc.Fo l ha n.o

n o

cidEide da aio Paulo, ecoe tot

Entao, 28% do mimara total de

~~/i/tiV/~/~~4n.•

Paulo, ecoe total arrecada um correspondente . á 16% do IPTII

animara total de imOveis, arrecada 16% do IPTU.../555445.

,•

.•e

I L10

RODÍZIO FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

morg.

CONT:APARTC-'ORADOR

para cada um no momento oportuno. Passamos a palavra ao Sr. Secretttrio

para que responda o questionamento do Vereador Joa4 Índio.

O  SR. SECRETIRIO — Agradeço ao Vereador 'Toai; Índio suas

ponderaçZes. Infelizmente, ele chegou mais tarde e no presenciou a

minha resposta a essa mesma qual:ta° levantda pelo "Parador Odilon Guedes,

cobrança do a IPTIJ em relaçao A zona leste. Man, repito

,porque acho importante fixar 355o bem claro para todos.

, A regilto" leste tem no seus bairros 28% doe im&vein da

com relaiZo

ti a queetao

.	 •

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADORRmUlo FOLHA

13.12.95

pcketto, de f ; exorbitante.

•

raiz reate, isso quei
V-

• . 30 oentero=‘#quilm

izer que ele vai pagar uma prestagão de 12 realize,

enk0ua1anases vai pagar 129 reale, em jata,
,	 iiper\&	 \	 ‘	

_. _.	 - -------

/ -6' seja rua	 1.3 9( reais por Zagal e quem mora em Eraelino MataramPerb,

; de 71 35%. no caso do Pt,t0fti ám auatanazes e'pero.n.tual real ao aturrat-i
%...	 ',...

dependendo. " No clag ''4:, -ene de Itequera o poroeutael do *ume to remade Itaquera o peroentual de *ume to reine

o' Percmrctual real de aunew-t- ,
\N.o

. •- d• 4,82%. Evidentemente, N

keCtlor citou. •mas Não. tenho aq-zi a rel~
,k

toa maiores enia -*ali% mas -:_ão fiz 3:k%

t ar bairros, Iza ata °c erre lesou

tea.

Or	 \	 f
I

o Inamodoexvai de 139 ---11-.1,1151~14Firinindl

por ruas, h; ruas dee que Int

tamento por ruas, fiz levantamen

coo.Na7região de Ermelino Mataram

twarerizebt importe,tissimo e que a proposta envolve a isenção
.	 3

,	 • 4

Leste não o cidadão pobre, a esse cidadão pobre

nFo
odla nr,o712/ .?" ..,. ........ do proc.

......... '.:, ..tof........ _.7._......19fr-
O funcinnário

anwrrA .;:	 .-i-i
/

n 	 .	 .•.	 .	 .
reilI\ dos Jardins 9% do total...de inumeis arrecada 2S% do - total de'

N	
....	 .•

de 5°61. izativeig na cidade de ao Paulo e mais de 50% dosem; Àzgveie
\ • ,

isentoirt è - --tae na Zona Leste. Isso quer . dieer que ozgifi! st;	 .

LI.-intrreie na cidade de ao Paulo e mais de 50% aeeeceLizejvain

o =I/

• im—ant-e 	eat4 pagando aquele cidadão que te l ume. moradia, Uai

\a, °adia em oondigOes bem razo;.vel e cujo valor do toe tu

• .	 .
apartamento

para todos os bairros da cidade de são Paálo

região Leste o020 exemplo do que de fato cata ao

Itaquera, por 'exemplo,vai pagar um IPTIJ de 123

laoionei e volta a mencionar levantamento 4111.10 a Seo

•teria de Pine= e I
. 1 -

jeeti:.-.. alguns bairro

tecendo. Quem mera



RODÍZIO

L1.1

FOLHA

2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

13.12.95

Folha n.o . 9:2/. 	proc
n.o 	 	 de 19 9r-
O funciunário...:722._

CONT. APARTESESSÃO DATA

Marcelo Com.Pin.Orl.

ORADOR

te a um za aumento de 7,9% ate 11,7%.

Ru comparei também esses dados com os dados de outras tj.

reaa ditas nobres, por exemplo, Cargueira César, teve 453 reais na

media, um aumento de 4,6%, tiremos om Jardim Paulista com 817, na media

com aumento de 2,4%. Ektimxmx Santana foi outra área 82 que se verifi.

coa um aumento , o valor médio do IP.rff J 230 reais, ou oeja, 23 reata

por me.

O que estamos falando é que nessas éreas consideradas p

-judicadas pela cobrança do IPTU, de éreas em que dm a maior parto doa

imOveis isentos, o que os pagantes estrio pagando= valor abeolutament

razottvel l valores que zat variam de 12 à 16 a reais por rizie de pzat p

tagão. Esses valOres correspondem amenos de 1% da renda do cidadão,
nã9

esse valor de menos da 1% da renda do cidadão . * um valor obtido na Se

cretaria de Finanças. NU tivemos o cuidado de fazer um lavantamento og

.auxillo da FIPE, da Fundação Inetituto de Pesquisas Econamicaul, da USPI

• que a mesma entidades a que calcula o índice de pregoe na cidade de

São Pealo e esse levantamento da FIPE constatou axatamente esse valor,

a cidade de São Paulo ()obra um Ima inferior a 1% da renda do zflafeT

cidadão, chagando, em alguns bairro., como esses que citei, abaixo de

se 1%. Então não um imposto oneroso.

COO. 0597



RODÍZIO

L11

FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Marcelo

Folha n.o 5-23-	 do proc
n . „	 de 19

O funcioná id...

SESSÃO DATA

Com. Fin. Org. 13.12.95

ORADOR

Eia segundosegundo lugar, eu quero fazer um esclarecimento quanto

a semáforos inteligentes e a sua questão de que está havendo um atraso,

porque esse projeto h& á falado há coisa de dois anos*.

Esse projeto tem duas componentes, uma componente que

a construção de umitzt centro de operaOes desses semáforos inteligen-

tes, pie já est& sendo feita, que independe de qualquer outra medida e

uma outra componente que ei a importação de avízipmcesx equipamentos.

Essa importação de equipamentos teve que percorrer um longo processo

para sua autorização. Esse longo processo basicamente era apossibili

dado de fornecedores nacionais estarem dando garantia de que esses a

equipamentos aqui _fabricados teriam a mesma eficancia, a mesma perfaz

manos dos equipamentos importados e os preços e condiçOes de entrega

taMbem • iguais. Esse processo que todo mundo conhece cozo de similari.

áade (1' conduzido pela Cacex, extinta Cacex e envolve todas as indlistrL

' que em tese estariam preparadas para fornecer isso. Então esse proc.-ma

primeiro de consulta, depois deexame de propostas de potenciais fornee

'dosa; nacionais, comparação dessas propostas oom os equipamentos impor

~os demorou um longo tempo. SO há eu doiezzen meses esse procesao

foi conoluido e as guias de importação destaca equipamentos foram liber

. das pela Cacex e estão sendo importados agora. *Mai a concentração de

c°1 168 gastos no final ao ano.



Folha n.o 016,20 	  do proc•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n.o 	 	 de i g.gr— t

— TAQUIGRAFIA —	 n f.	 .;.,

TAQUIGRAFO DATA ORADOR	 1	 CONT. APARTE

RODIj

FOLHA
4 Marcelo Cota. Fin. Org.

SESSÃO

13.12.95 1

Agora o que se tem basicamente e o embarque desses equipa

mentos, seguindo—ae a montagemoba tui:Esxamastrat testes e entrada em as

zs operação. Dal porqui ames os valores do SEO, Serviço de Execução Or-

gamentãria estarem corretos e a afirraação do Seoredrio de Transportes,

Carlos Toledo, tambem estar correta, houve um atraso e uma a concentra/-

9;o muito grande de gastos no final do ano por conta deseae importaqUe

O SR. !UNIR GTn2ua1z3 	 O Vereador José Índio Ferreira d

Nascimento vai usar a palavra.

O SR. JOSÉ ÍNDIO =IR& DO NASCIMENTO De qualquer

forma fica, pelo menos a primeira vista, claro que houve um auento

maior em relação ;IL Zona Imoto, do que na Zona Sal, aquela região oen

lOgico, porque ee na Zona leste sofremos aumento em torno de 4 1 7%, au.t

matioamente na Zona Sul, tendo um aumento de 2%, fatalmente o peeeoal

da Zona Leste este sendo maio penalizado. 411~~1111111~1~

O funcionario

CÔO. 0597



Fotha n.o 02c;23 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n o  9	 	 de 19.P=.

— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário "2"---À12iecy

RODiZIO

L12

FOLHA TAOLTíGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

1 Marcelo Com. Fin.. Org. 13.12. 95

A grande verdade í que pode ate . a Secretariado Pinangas estar correta

na proporcionalidade, mas acredito que a repercussão do IPTU na renda

das famílias deve ser bem superior.

O SR.	 •	 - Veja bem, Vereador, eu tem-

bim coloquei iffino bort inicialmente, não repeti agora nessa segunda pa

te da resposta.. os valores lançados tia tuna proporcionalidade em relag o
• •	 ,	 ,.	 .

ao que e .praticado no mercado imobiLiEtrio. A Secretaria das Finanças n
,	 .	 •	 "	 •

pode elevar valtorei venais superior ao valor de mercado, isso caracte

~ia uma sobre • taxação de imposto e daria a uma porçaão de ages aontrzi

à Prefeitura. As atroas centrais, as ergas da Zona Sul nobre, doe Jardids

• -tiveram nos ultintos dois exeroftios um substancial aumento, o que colo4

cou esses valores venais dessas ;reas muito práximos ' do mercado, o que

. no ~eu ocorreu 00a a região da Zona leste, o que : não ocorreu com

outras Lreas da Cidade de São Paulo.

o

O que ocorreu agora e que os valores estão a 70% dos valj-

roa de mercado na Região leste. A. pergunta que a gente nexpre coloca e

eu citei equi a ata da reunião do Conselho ~dm Imobilario, de que

não hí um nfvel de reclamação, nfvel expressivo, em mu relação oob

Ça do IPTI. De todOs os lançamentos ocorridos, por exemplo, no ano de

95 1 ntnt tivemos duas mil reolonagães. Para se ter una ideia são 2x3lia

COD. 027
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Oom.Pin.CrçJ 1'1.12.95

Folha n.o 2o2Q2) 	 do proc
n.o 	 'g -X	 de 1994.".

O funcionário_.

CONT. APARTE

LI21 2 I amolo

ORADOR

2450.000 imOveia na cidade de São 2xte Paulo, tivemos duas mil recla

maçOes, 0,1%, e normalmente essas reclamaçOes foram racilmente esclare

cidas porque não houve em nenhumat~ delas uma cobrança exagerada,

uma cobrança extorsiva.

Também volto a dizer, esta se tentando passar a ideia de

que a Zona Leste, como um todo el a área pobre da cidade. A írea, pobr

da cidade na Zona Leste ela etá isenta do rem. Etiste na Zona Leste

hoje bairros de classe media, classe !Urra media alta, com renda bastan

expressiva, que tem condição de pagar IXTU. Ra tenho visitado a zona

Leste, tenho visto, são boas residenciaa, te são bons predios, que de

forma representam um poder aquisitivo bastante rex razoavel. Ratão :ao

• essas pessoas que estão sendo cobradas, porque.... .

O SR. ALMIR GMARIES — Tem a palavra o Vereador Mourad

O SR. ~AMO SAID MOCTRAD — Sr. Presidente, Srs. Veresd

reza e Sr. Secretário, ainda crom relaçoã	 colocação do Vereador doai

.:fax índio, para oomplementar, a proporcionalidade dessa isenção doe im

• vamos dizer Mei% de que forma esta sendo encaminhada essa isen

OU de 500 mil imOveis? fOrt Quais são os oriterioe para Uso e o que

• eles estão realmente beneficiando?

;	 Segundo, ainda reforçando um pouco a colocação do Versa.-

"'';',:167ecocc



FOLHA I	 TAQUIGRAFOTA(

3 eloL12

Folha n.o	 .do proc. I
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n.o 	 -„:/	 de 19 ""

— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário -c-292:4/d	  I
SESSÃORODÍZIO

Com. Pin. Org .

•dor Jose Índio, casa oolooagão LU= do imposto seria por metro quadrado

se for na media? Quer dizer, a proporg. ão de im&reis mala simples ou

imãveis de uma população mais carente em relagão ao im•Sveis de * um por

te maior, paz'', Zona is* Leste os imOveis mala simples eão * em muito

maior numero do quem os outros e aqui simplesmente e Um imposto, quer

dizer, uma famf/ia, que tem uma casinha lá iria pagar 12,30 reais, que

seria praticamente 12% de um salírio mfnimo mensal Aux &amante tt 10

meses, vamos alterque 10% do salário afaimo. Dentro desse oriterio

a isenção, o oriterio de isengão para os imOveie qual seria. ±z Ainda
1

reforçando á necessidade de uma avalição melhor para os im&reie mala

•simples, principalmente na periferia, como Zona leste, Zona Aorta.

Ainda com referencia à anistia que foi a realizada no

ano passado, trouxe um grande námero de metros quadrados que foram ani

tiados e nto queríamos ter, pelo menos eu no tive, ou não pude verif

cai' os elementos, quantos metros quadrados foram acrescentados a mais

noa metros quadrados existentes antes da anistia e qual a porcentagen

de receita que esses metros quadrados estão trazendo em impostos a par

tir de agora.

Seriam essas toa tres questaes.

O SR. MEM GU~S	 Secretirio, o que se O!~

COD. 0597

13.12.95-

DATA ORADOR CONT. APARTE
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— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

13.l'.9Com. Pin - Oro. I

Fo1ha n.o ...e011 	 do proc.

n) 	 	de 199..r
O funcionári~

T.121 4 I milreeln

CONT. APARTEORADOR

aqui entre os Pares e que nomento em que se fala da Zona lacte niSs p0-

de:40am	 em trio a setores, a zona Leste nobre, que vai da

Mocica ao Tatuape, depois á zona intermedintria e posteriormente a perif

ria* Acho que itists que não catei bem claro para o Vereador Joae Índio,

para o Vereador ~rad e tambem para o Vereador Odilon Rant Guedes. Qtzem

sabe V.Eza. poderia falar sobre isso, porque a periferia telim; conheci.

mento, Gualanazes, Itaquera, aqueles grotime lá de baixo, realmente

tem sua isenção. Agora, a linha intermedieria entre os grotiies e a zon

nobre do Tatuape, vamos falar do Jardim Miais Franco, que eo Iforumbi

da Zona leste e assim por diante.

V.Eza• talvez tenha algum atzbalz subsídio para dar para

gente.

O SE.. SECRET11210  Pois não. Eston coem os dados, conto-

rne eu falei inicialmente, eu tenho os dados por bairro para toda a ci.

de e sobre qualquer bairro eu poderia, com muito prazer, eaolarecer.E

quero me ater inicialmente ot a questik, dos criterioa da obtengino de

isenqão, questionadoe pelo Vereador Ifourad. A proposta nossa mantem C

mesmo minero de pessoas ou de contribuintes isentos em 95 para 96. A:

oondiçOes são de que esse inufrvel tenha um * valor venal no superior

18 mil reais, tenha um mexia° de 90 metros quadrados de erea de cone

COO. 0597
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Folha n•o  0262-C. 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n.0 	 9 .›-j	 110 19

- TAQUIGRAFIA —	 O funcionário....)7e4e,,3

RODÍZIO

L12

FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR CONT. APARTE

5 Marcelo

gão e tenha uni 'padrão de sameni construção 'do tipo atedio ou de iffentwc

ix standar, o que, dentro do criterio da Secretaria, seria o padrão a,

b, o acho que d também inclui essas propostas. Isso contempla cerca

de 500 mil indrraie. A maior parte deles se na situa na Zona reste, don:

forme eu me referi.

Agora, especificamente Tatuape: eu posso esclarecer que

quem mni mora no Tatu.ape, dependendo da área, nOs -Union trole setores do

Tatuape, pode ir de 219 reais de IPTII, ou seja 21,90 por rase, a 399,

4eines~.~~11~

CÓD. 0597
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Com.rin.Org . 13 .12 .95

ÕJzio FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Angela

Folha n.o  ac2c 	 do proc.

n.o 	 9	 de 19

O funcionário "72-eiecer2 	

CONT. APARTE

n.o 	 9 
O funcionário

ORADOR

-

a 399 1. ou ' gaja, 39,90' por Ide / na ilidia.

"Qual o outro bairro? (Pausa.) Eu. nao tenho par rua •

nem por condcatnio, tenho por bairro'.

X-X - X

- É dada a resposta fora do microfone.

x x x

O SR. JOSÉ fNITO ~EIRA DO NASCIMENTO If2a justam' ente

essa reavaliação que eu gostaria que fosse feita na PGY lazlismocx

exatamente porque na regia° leste teta o Jardim Amália 7renco que

poderia até contribuir de uma melhor forma, ultrapaseando a midia,

para que fosse beneficiada a parte internediírla e o Amdão.

sg. SECRETÁRIO	 - Da fato iam foi feito,

Vereador. Os dados que aqui estgo dispoeição doo senhores mos-

trem exatamente isso. Essa parte mais nobre do Tatuapí está coa

uma midia de 399, ou seja, quase 4001 contra -no caso da região de

Eraelino Matarazzo.que eu falei- 123. Quer dizer, eatí considera-

da essa diferenciação.

• O SR. PRESIDENTE (Aliar Guimarães - PT12) - V.Zza. poderit

dar como exemplo o Jardim Andrica que diz estar com 660. Estão,

quase que  o Antilla Franco se equipara. 
COD. 0597
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FOLHA 1

2

ORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Angola

Folha n.o  C22-",--	 do proc.

	 de 102r 
O funcionário_.~

CONT. APARTESESSÃO DATA

Con.Org . 13.12.95

O SR. SD~O 	 - Talvez. O Jardim Amé-

rica tem 660, na média.

Dl tenho, no Tatuapé, trila regiaes, que chamamos de ee-

toren 30, 54, 56 * Eles variam de 219 - mínimo ao méximo de 400.

No Jardim America o valor II médio de 660. Na realidade, a média

é menos da metade do Jardim América.

O s.	Pi)Alair Gulaaraes - PIM - Muito bem.

Então, passamoe ao Vereador Odilon Guedes para dar continuidade

e, posteriormente, Sr. Secretério, iremos ouvir du.as pessoas que

aqui Be inscreveram. Aqueles que eventualmente tenham alguma per-

gunta, passando a oportunidade, queiram dirigir-se a qualquer Ve-

reador, para que a taga por ele.

O SR. ODILON GUDES (PT) - Sr. Secretério, primeiro a-

•bordemos essa questão do IPTII.

O SR. SECKETIRIO - Desculpe-me, Vereador, mas uma ques-

tão que abula no foi respondida, e pediria ao Sérgio Guilhente

para fazIll-lo, el a do acréscimo de ire* construida. (Pausa.) A

resposta 4ç oito milhSes de metros quadrados de &Dignei= de área

construída.

Côo. 0597
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RODIZIO FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Angela

Folha n.o	 .......	 do proc

n.o de 19524-

O funcinoário c2"-"ier;4'j.
A7:417i-r-SESSÃO DATA

Com.Pin..Org. 13.12.95

ORADOR

- São apresentadas várias perguntas e observação., fora

do microfone.

BRAN ROSSI
O SR. zbanaNii~ — São 120 mil eolicitaçães de ani

á tia e o total de área construída acrescida no que jst existLa, trib
V

tado pela Prefeitura, et da ordem de 8 miltaes de 'metros quiadrados,

(pausa.)

• n•	 ••n• X

▪ feita nova Pergunta fora ao microfone.

• —
MAN ROSSI

O E. zizamzur ti precisaríamos manear proce

ao por processo, que ainda estão na PRODAN.

O SR. PRZSIDENTE (Alm(r Guiam:óleo — PM) — Tem a palavra

novamente o Vereador Odilon Guedes,

O SR. ODILON GUEDES (PT) — Agora eu vou fase? o restante

das questaes sobre ITBI e o Orçamento, para passar os demais 1~
tos.

Eu a reafirmo aqui, com relação ao ITBNI, que o Governo
COO. 0597



DATASESSÃO

Com.Pin.Orç 13.12.95

renda, ise*.-

Por exem4.

ela tem tuna

valor do Jaó

Então, o que acontece? Os interveio mate caroe vão ter

3 transação

o a braelleirt

Am. o governo

Paulo Iffaluf v.

[FOLHA

Folha n.o ,,,242q	  do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL n.o 	 	 de 19
— TAQUIGRAFIA —	 O funcirnar o

RODÍZIO

113

TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

4 Angela

Maltif tem uma preocupação em taxar a população de Ui:

tendo a população de alta renda. E o I123I claríast

plo, aliei do ITBI, que prevaleceu na amara: atã Non

aliquota inicial de 2% e variava at4 6%, dependendo do

vel. Agora eetí havendo, na pritixt, uma redução de

todos os imdveie somente para 2%.

brança Para

ira4-

posto menor quando vendido, doado, sofram valo"

desse tipo. Isso tç injustifictivel numa sociedade e

-com roas esse nível de desigualdade 'social e de ren

tem Por obrigação taxar os mais ricos, - ,T& o Governo

fazendo o contr&rio.

Eu 1i a. entrevista que inclusive saiu nos jornais de u

;t4 dessa a11-

Cidade em l95'

11 sã ,para dar

assessor da BLIAL Secretaria dizendo que com a diminui

qu.ota vai-.se arrecadar 28 milhaee a manou de ITBI na

Com 28 milhaes de reale dl para construir 70 creches

wa exemplo concreto.

Quer dizer, o Prefeito deixa de cobrar doe ricos* ee coi

sequente:unte, deixa de construir creches, por exemplo ! Isso tf ar

primeiroto objetivo. Por isso, gostaria qu.e o senhor anall
CÓD. 0597
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5

Folhan.o 4'30	 d
° proc.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO h 'gã" o 19 n Nr.

— TAQUIGRAFIA —	 O tuncinnário

TAQUÍGRAFO

Com.Pin•Orç

ORADOR CONT. APARTE

Angela 13.12.95

sa questão do ITBI, que passa a ser um imposto regressivo quando,

no meu entender, seria correta a progressividade.

Com relação ao Orçamento vou ser muito objetivo. Havia,

como no Orçamento passado, um artigo na lei Orçamentária que penai-

ta ao Executivo fazer= remanejamento de 15% do total do Orçamen.4

sem consultar a Camara, A justificativa da Secretaria do senhor,

quando veio à Cara no ano pausado, de qu.e havia inflação e l en

tiolprecisaria haver essa margem de remanejamento.
cem

E agora? Acabou á inflação. E o que acontece. í z que,

C60. 0597
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4õbiZto FOLHA 1

1

Folha n.o  o234	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL n.o  9-?"k .3	 de 19 9J--

—TAQUIGRAFIA —	 funcinoário...._~._.	 F
SESSÃO	 4

13.12.95

TA'DUIGRAFO DATA

Monteiro át14=C70 .

Quer dizer, e o que acontece e o seguinte, essa margem de remaneja-

mento .0 governo acaba ignorando a amara de Vereadores, tanto que

sete ano aqui não veio um projeto de lei sobre remanejamento orga-
-	 .	 :

menterio e isso- aí abre espaço para o qua? Claramente, eu acho que

e importante . inclusive os representantes do Conselho Tutelar e da

criança á do Adolescente perceberem o seguintes este ano foi aprova-

dà construir 54 crechee na cidade de ao Paulo, esta sendo conatruCdE

uma creche, Foi aprovado constnair 107 escolas, eetgo sendo construí-

das sete esmolas. Por 08? Porque o Prefeito, esse atrigo alá essa $

justificativa pirmite ele tirar dinheiro das creches,„da edite e edu-

. cação para colocar em grandes obras, Quer dizer, eu gostaria que o
r-

senhor= explicasse isso,

E mala tzm detalhes o senhor tem falado reiteradamen.	 te, • ho-

je repetiu aqui, que vai haver um investimento na eras social, que

este sobem* tem se precoupado coa isso, Estou com os dados aqui da

execugão orgamenteria de 94 e 95 que mostram justamente o contra-

rio. Zeus dados são importantes Pfr exemplo, a Secretaria da Rabi-,

tegão foi pprovado em 93 gastar duzentos e vinte e oito milha•s de

reais, foi aprovado gastar; agastou sessenta e seis milissies, Ra(94

COO. 0597
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— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o  023c2J 	 do proc.

no	 '9 *z:	 do 19 9r."-

O funcionário__ c2:223(172._____
FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR LUN I . APAR I C

AP-C70 13 .12.95Monteiro
Ir

RODIZIOa 

4

foi aprovado duzentos e trinta e nove milhãee, GO gastou sessenta e

dois. Por exemplo, a Secretaria da Salde foi aprovado em 93 selecen-

tos e dezessete milhãss, DO foram gastou quatrocentos e dezoito. 11,

em 94, foi aprovado seiscentos e quatorze milhges, ac; gastou quatro-

centos e onze. E a meema coisa acontece na Secretaria da Educação,

quer dizer, se aprova uma coisa e ee gasta maito menos.

Então, o paseado real deste governo na°. nos permite -avaliar

o seguinte,: o senhor vem e fala que vai gastar não sei quantos por

cento, na tt,rsa da eaxidS, na área social., aí que nos outros anaO taze-

• bila foi pproVado isso e se executou um onamento completamente d.tfe-

renti. En.tão nOs aqui loffl.camente, d tambem não uma questão po-

lítica, uma quentão tecnica de execugão •orgamenteiria, a amara a-

prova um orçamento, os senhoreai executam um outro, completamente di-

-ferente. E aí o que acontece? Quando ruie discutimos a quentão dos

conselhos tutelaree, ef vergonhoso o que se paga hoje para os 002184—

lheirost t; um dado objetivo, cerca de cento e quarenta reais. Quer

zero inadmizadval isso. Quer dizer, cento e trinta e Beis. Viu,

cretgrio? Isso acho que Juia dado fundamental para o 'senhor respon-

der. Por exemplo, níts eabemos que nu tem equipamento para oe conca

lhos tutelares poder funainar, falta telefone, faz, carro, o Juizo 
COO. 0597
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n.o  ,2	 ...... .	 procCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n.0	 d e 1 9

— TAQUIGRAFIA —
O funcionário_ 278

tO	 I	 .	 çè
Arr.,' .

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR LuN r . ArAll I t	 J

Monteiro 91:P-Ofo 13,12,95

Folha	

-e eu queria, para finalizar, Seara. terio, o seguinte: vou atía pre

sentar, vou passar para o senhor dar de presente para o Prefeito

Paulo Maluf a Lei °nanica* do Município, que espero que ele leia

pelo seguinte motivo, vou reiterar aqui o que jtt coloquei em outra

00agrío: o artigo 72 da Lei Orghica define o seguintes *É dever do
• •..

Poder Mtudoipal, em cooperagão com a União, Estado e com outros ma-
4

nics/Pios t assegurar a todos o exercício de direitos individuais,

letivo°,.,.dipzsos • isoctiala estabelecidos na Constituigão, da Re ,#

ca. • Estadual e daqueles inerentes a condig3ee de vida na ciitiide,

inserido.	nas competen' cias municipais específicas, em espeol

que respeita

AL, pantgrafo inieoi A criança e o adolescente são coztside

dos prioridade absoluta do Muniolpio ji* Isso está na Lei Ordinais e.

nicipal Quer dizer, o que me preocupa e o que me ficamos extra:5a-.!

mente chateados e o fato de o Prefeito desconhecer a Lei °manias.

Essa questão da criança e do adolescente não Jum problema menor,

est&-astabeleoido na Lei Ordnica, Vou pedir ao eenhor que itS de

sente ao Prefeito para que a gente posam lAveatir em creche, em e.-

cola, Melhorar a aturagão dos conselheiros tutelares porque,' volto a

repetir, pt• adianta mandar uca orçamento Mui . e, na pratica,
CóD. 0597
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AP-0170 13.12.95'Monteiro

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o  czdy	 do proc

n.o 	 	 de 19 9r-
O funcicnário__.	 _

44Ira

RODÍZIO

outro. Quer dizer, não adianta o senhor falar que em 96 vai-se Inve

tir tento na ereta social quando na prática não se faz isso. Quer di-

zer, cão nemeros, não o; o problema de eu ser de oposição, eão minero

reais e objetivos do qual acontece no orçamento hoje em dia. Quer di-

zer, gostaria que o senhor fosse objetivo nessas respostae l a que ".

do rIEC.C, que deixa de ser =imposto progressivo e passa a privile-

giar vem tem dinheiro 'nesta cidade, a questão da inversão das prior

ridadee, 21g0 adianta falar porque o orçamento e outro e na questão

doe conselhos tutelares, que 214/3 esperamos que a Lei Orgalnicwiieja

aplicada.

• 2.42UnagE• - Antes de dar a palavra ao Sr,- Seara-

«rio, registramos a presanga do Vereador &Icon Sina.% -membro efeti

vo da Comissão de Finanças. Tem V•Zza., Secret410, a apalavraw.

2_8CELSO Pl?lit Muito bem, maito obrigado, Vereador ale-

doa, pelas obaervaçães. Vamos ã questao do 1231. Evidentemente a

tese do Vereador continua sendo a progreasividade dos tributos, que

e exatamente contreria ta nossa poeiço. E repito exatamente O gine

lei antes, tanto para o 117117 quanto para O ITZ/ não pode haver uca,

aliquota ocauttrangedora, =amo porque ao se tentar.coloear 
COO. 0597
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TAQUÍGRAFO

AP-C70

SESSÃO

13.12.95

DATA •

•

ORADOR CONT. APARTE

progressiva sobre ImSveis na expectativa de que se vi penalizar mais

aquele especulador imobiliírlo que geia grandes proproiedadee alagadas

e 'coisas doses tipo, ele aimpleamsate passa isso transformando asma

grandes propriedades em pequenas propriedades e partindo para uma

aliquota menor atraves dieao • Bafío, existe por trio da orhiea do"'

por trela nro, te thvia a crítica do Vereador, a quentão da prosemo:ti-

	

.	 •vidade, isso * uma questrO conceituai e filosteloa que a gente se

Biela= contrariamente desde o idoio da Adidnistragras

•Zembno unicamente O maniates o ITBI tem Urna allquota redu-

zida para •os financiamentos b$otitoirlos, para os finanolamentoe da

Õtr ioenuradita, ete moradia popular, tem =a altquota de meio por

cento. .N. 	 entro, estro pagando ema aliquOte do: 2% proposta,

	

,•-•	 .
a faixa popular tem uma ai/quota menor, de meio por cento.

Com relagro ao remenejamento de 19se esse remanejamento ji

existe nesse or9amento de 95 e desde o ano /pasma*, quando foi vota-

da a proposta orçamo:latria desta ano, git Be estava, vamos dizer assi

na &paca do Plano Real. O Plano Real, no seg~ semestre ao 94 41(

estava zerando a Inflagto e esse remandjamento fOi aceito pelas ra-

does expostas pelo lezeoutivo,, que eu reallaino aqui ..L.

CGD. 0597 •.4
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RODIZIO

55

FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

eludi

Folha n.o 323Ç 	 do proc.

n.o  .9. 3	 de 199r-

O funcionário

-CONTrATAOLMGRAFO DATA

ant. 1342,95

ORADOR"-

da necessidade de flexibilizar o gerenciamento dessa pega orçamentária.

E a afirmação de que essa margem de remanejamento permitiu que a Prefei

tura tirasse dinheiro da Sr.a dita social. para investimento em obras,

ela não procede por duas razaes. Primbiro, que a prSpria lei do orçamen.

to impede de fazer isso. Existe um artigo espeldfico na lei que eimples

mente proibe que o Executivo remaneje verba do setor social para outro

setor da pega orçamentaria. O que está colocado como . disponibilidade do

setár social, ele s de forma alguma paesível de alteragã,o. lgato, ine-

, x.iste a possibilidade de alteração da peça orgamenteria da maneira que

.," o vereador coloca, tirando dinheiro da erea social e da* creche para

obra viária"

Quero dar- conhecimento aos senhores dos dados da execução or-.

•gamen.taria ate . final de novembro e que diz o seguinte. Gaittamos na arca

social, compreendendo a habitação, " .educação, ~Ide, bem-estar social,

cultura e abastecimento, 496 mi1h5eal em 95, exceto os gastos de posso

isto representa 54% a mais do que se gastou em 94. Em 94 gastamos 322

milhões de reais, em 95, gastamos 496 milhões de reais, exceto OS gas-

tos 'de pessoal, isto representa 54% a mais. Já a área de vias pálicas

que e tão .criticada pela opoeigão, foi gasto 832 milhões de reais, o (Eli

representam= aumento de 31%. Quero lembrar que esses santos de vias

plblioas.se referes a verios projetos que foras iniciados na administra

ção ranio • Quadro., interrompidos na administração anterior e foras reto,

madoe nessa administração e 'estão sendo entregue população. Verios

projetos viátiOs foras paralisados durante 4 mios e retomatios agora.

Com relação 13. questão das creches, há uma informação passada•

a uma colega do vereador Odilon Guedes, pelo Secretário Adail Vettorazo
cem. 0597



Folha n.o  025-2-	  do proc
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O funcionário_

4,	 9 -7=-5; X
4, Aligro't,

I

RODÍZIO 'FOLHA TAQUIGRAFO
-

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

5 2 int. aud. 13.12

diz que entregamos desde o início da nossa administração 44 novas ore-1

ohm! que foram construídas ou reformadas totalmente ou ampliadas .. Inde-

pendente disso, aumentaMoe o mimar° de creches conveniadas e esse mine-

ro aumentou exatamente durante esse período que essas novas creches

foram constrddas e o . numero de crianças atendidas tambeia aumentou.

Agradeço a ironia do presente da lei orgamendria municipal,

' apesar de estarmos na hoca natalina, mas acre. dito que ela seja dente

ceeastria para conhecimento do prefeito que a cumpre religiosamente. Com

relação ao fundo da criança e do adolescente, vou passar ao Dr. Preitaall

a palavra que vai dar o =lacro exato do llamado para conheoimento de

todos.
.	 .

.	 _0 ,Sit FREITAS - Como jã foi dito, o orçamento de 96 contempla 1
para o ~cad. 2:.9.20'i1befe de reais. Esse minero Mem diretamente do or-

çamento ~alo não ( oi Considerado eventuais entradas de recursos ex.

ternos e foi dito que em entrando esse dinheiro que constava da propos-

ta do fundo ., cerca de 50 milhaee, a dotação ser& suplamentadat
1

0 SB. ODILON GUEDES - Secretãrio, tenho a relação de todas as

creches que estaci sendo conetruídas na cidade e o que teme i o eeguinté

Uma est& sendo construída que et do Jd. laranjeira.. Sct para os senhores

teres uma idia, por exemplo, Creche Y. CalifOrnia, se gastou 2.550,

mil reais, deva ter colocado a pium, porque comesse dinheiro não dá

para fazer nada. Creche Jd. iujiara, se gastou 1.430 mil reais, Jd. doe

Beis, 3.100 mil reais e são as 54 creches, :d. Laranjeiras que se gas-

tou um pouco. Segundo dados que temos foram construídas 2 creches nes-

ses 3 anos e o resto foram reformadas. ao dados da prSpria secretaria

do senhor, do Serviço de Execução crrçamendria "ij que aculeemos. Tem
COO. 0597
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Folha n.o oZ32	 	 do proc
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5
7.

1. •

• •

RODÍZIO

15

FOLHA

3

TAQUIGRAFO

ant. aud.

SESSÃO

13.12

DATA ORADOR CONT. APARTE

dd. Bandeirante, zero; 3d. Mime, .Td. Sabrina, 3d. São Pranoisco, nada,

Esses dados passamos para vem precisar, são objetivos, Na °Zona a

mesma coisa, São mimeros inoontestáveis porque são fornecido* pelo go-

vernos, não somos nø CUM inventamos isso. à importante deixar registra-

do e informar ~amante o senhor.

drere~~~eigeemiewsweimen

Côo. 0597
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Folha n.o  (2.57.9	  do proc.
n.o 	 	 do 1994

O furicionálio.

se fez nada. Se apro JIE

Proaefe e demais

c. Isso me parece

RODÍZIO

g?-6

FOLHA

1

, TAQUIGRAFO

orçamento

SESSÃO

13.12.95

DATA ORADOR

odilon

CONT. APARTE

Mais uma agravante, é o seguinte, tem

tão sendo repetidas há 3 anos no orçamento, e não

em 94 e não se fez nada, 95 não fez nada, e 96 est,

Aí permite ao governo dizer "vamos g

bilhaes, milhaee tu na área social, mas na prática

do. Eu quero reiterar essa questão porque acho que

te para o esclarecimento desta =adesão, da Câmara

ciciada desta cidade.

O SR. SÉRGIO ROSA	 Só para debater

Guedes já esclareceu algumas queetaes, que são fun

te 'analisar a condição do orçamento. Em relação ao

c/arecer. O Freitas respondeu sobre os recursos o
,

cução de . uào:eérie de programas, apenas com a dast

creches que já es-

á aprovado novamente.

astar não sei quantos

na está se eastan-

ela é muito importan

Municipal e para o

acho que o Milon

dementais parka gen-

3Nalearlet~ia

çamentárioe para exe-

inação de 2 m1122568

para oi Fundad, que ma parece, segundo a própria avaliação do Cangalho

Municipal .; é absolutamente suficiente para tocar o

programas, sustentados com serviços tutelares, et

Obvio.

Segundo, essa verba destinada..., è praticamente a mesma

que existia em 95, que --eu gostaria que o senho r mesmo pudesse dizer

se tiver os dados aí, o quanto foi gasto efetivamente da verba destina,

da ao Fuma& em 95. Ou quanto foi gasto em 94, ou quanto foi gasto em

93, porque, segundo informaçaee, a verba alocada

praticamente ficou paralisada lá, por uma eériee

no Puncad nesses anos I

de weetSee burocráti-

cas, mas na prática na foi gasto quase nada. Ent ao l está alocada a mes-

ma verba, que é absolutamente insuficiente: para execução desses progra-
Côo. 0597
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mas objetivos que eu enumerei, com a agravante de que quando alocada an

teriormente essa verba, ela praticamente não foi gasta, ou teve una dee

tinação agora no finalzinho, que o senhor mesmo poderá confirmar.

E queria aproveitar para solicitar do Sr. Secretário, que

às documentos, as informa0es de uma pesquisa da São Paulo Transportes

e os demais, se puder deixar à disposição da Comiasãopara consulta nos

sal evidentemente ele citou alguns dados que a gente gostaria de exami-

nar melhor,. e gostaria de deixar esta solicitação feita.

-O SR. /UM GUIMARXES - Além do pedido ' pelo Vereador Ser-

gio Rosa, nos pede o Vereador Odilon Guedes que também esses dados so-

bre o IPTU.

Te, Saha. o Sr. Secretário a acqua palavra.

O SR. SECRETÁRIO - Os dados, evidentemente, estão à dis

sição, e estão à disposição da Comissão.

Eu séo quero registrar, com relação à observação do Veres,-

dor Sérgio Rosa, de que eeseséecursos, se insuficientes, no decorrer do

ano de 96, poderão ser suplementados, exatamente com essa margem que

propusemos ter para remanejemento de verba. O que mão pode ser feito é

o contrário. Não se pode tirar dinheiro da área social para colocar em

outras áreas, mas pode-se ~e tirar dinheiro: de outras áreas para

se colocar na área social. Então, se houver uma necessidade de euplemen

tegão de recursos, essa poderá ser feita sem maiores dificuldade.

Com relação à questão colocada pelo Vereador Odilon Guede

sobre a remuneração dos concelhos tutelares, nés vemos rever, porque a

CGD. 0597
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patível O= o trablaho que está sendo desempenhado pelos conwaheiros

e vamos rever de fato essa remuneração.

Quanto aos dados que o senhor citou, acerca das construçae

de creche, eu passaria também ao Freitas, porque os nossos registros são

diferentes dessas informaçUs.

O SR. FREITAS - Com relação 118 creches, nõs a temos obras

contratadas; são 10, e eu vau citar uma a uma; Vila Califdrata, Jardim

Nordeste, Jardim dos Reis, Jardim Fujihara, Jardim Miragaia, N.Sa. do

Caminho, Novo Horizonte, Vila Calif6rnia-Interlagoa, Parque Ipê e Vila

Remo. Essas 10 obras foram contratadas e os contratos estão à disposição

dos senhores, em Edil.

Em faze de licitação, teiiam mais 14 creches: Cohab Educ_.

dário, Parque Morotéia, Jardim Antártica, Jardim Castelo, Parque Cruzei-

ro do Sul, Parque Anhanguera, Vila Piauí, Parque Residencial Cocaia,

Jardim Maracanã, Jardim Tereza, Lageado, Parque Cruzeiro do Sal, Jardim

Tremembé, Jardim Ana Rosa. LicitaçUe em fase final, e os contratos de-

verão ser ux:etkaidat assinados ainda em dezembro.

Com relação às escolas, estão em andamento 10 Mirre, 20

Emeis, sendo 2 em cOnvinio com o governo do Estado, e 2 do segundo grau.

Também esses contratos estão assinados, à disposição em Edif.

Construção, odbetituição tem 5 Emale; ampliaçãó atem uma

Emei mais 6 MPGs; reforma com ampliação, 14 Emol.% mais 2 MPGs; reforma

geral, 3MPIGs, Esses contratos, repito, estão assinados, já foi dada ori-

dem de início e os contratos estão à disposição na Secretaria de Serviço

COO. 0597
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O SR. AIII/R GIIIMARXES — Os Srs. Vereadores, como Urdam° I

determinado, vamos passar a palavra agora param o Sr. Carlos Robe\to
Presidente do Conselho ihmióipal doe Direitos da Criança e do Atioli	 \

te. V.Ilzas tem 5 'minutos para fo=ular suas questSes ao Sr. Secretário,

ou a quem entender. Te* V.Sa. a palavra,

.0' SR. CURTAS ROBERTO VÁZ — Boa dia Sr. Secretáio e Srs.

Vereadores, é difícil tratar aqui em 5 minutos, de um conselho, que,

mo diz a lei, diretrizes da política de atendimento è. criança e ao adO.

, •

lescente, ccmo se deve ser s feita . neste pais. lei federal, Criação de

conselhos rainiciPaie r estaduais e ace.cional . dos direitos da criança it e
do adolescente, &Maø . de liberativos e controladores das açrms em todos

os níveis. Quer dizer, controladores das açaes em todos os nivele-

".~~~1M1~Índa~cfige

da./
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• é que n&s, nesses dois anos em que estamos no Conselho, temos feito una

aneliee crítica do atendimento da criança e do adolescente em São Paulo

'e "temos percebido lacunas e descalabrados que Voa acontecido com o ate

dimento. Então, quero ficar sci nessas duas para podermos justificaro 
1

por que desse apelo que vamos fazer ao final ao Sr. Secretario, Srs. Vz..;
,,

readores e Comissão de Finanças e Orçamento.

Quanto às diretrizes do atendimento, vamos nos ater

a duas: Municipalização do atendimento e criação do Cones ho Municipál

e do Fundo Municipal. Antes de falarmos em fundo, Sr. Secretexio, prenrer

esmoa saber ()objetivo do fundo porque ele está gerenciado por= canselb.

deliberativo e é deliberativo porque e formado por oito membros indim.:

doe pelo Governo Municipal e oito membros eleitos pela cidade de São Pau.

lo. Portanto, o Governo Municipal está representado nesse conselho pala

Seóretaria de Pinançaa, inclusive, Secretaria de Educação, Secretaria

de Cultura, de Assuntos Jurídicos, de Esportes,eou seja como se deve or.;

denar a política de atendimento à criança e adolescente na cidade de

São Paulo. Com a aprovaçã.; dod membros do Governo, inclusive, nammoe

algumas leituras. O Vereador Odilon Guedes coloca taàbem que 26 milhes

daria para fazer 70 creches e toda a dificuldades que estamos encontraii.

do de fazer com que essas rechee funcionem. E 70 creches não vão res01.-

ver e a proposta do Governo seriam &G creches, que não vão resolver

o problema da demanda. Estamos criticando aitaaçBee, o prOptio desempre

go, temos famIliaa desempregadas, pais deeempregadas, isso vai criando

a desestruturadão familiar. Estamos colocando isso, Infelizmente, porqul
•

somos um &reão propoeitivo e ZIG simpleemente político, quando se diz

cOo.
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todo mundo quer creche e isso não resolverá o problema. Precisamoe come-

çar a cobrir uma lacuna desta Cidade no que tange orientação e apoio

eocio-familiar. Iseo não 'tem sido feito e a orientação e apoio W301.0 -fa4

aliar dem de ocorrer. Toda essa questão dos meninos e meninas de rua

que vem acontecendo, não 86 no centro, vem fazendo vaque mães e pais

vão trabalhar no mercado informal, para ganhar o mínimo de 100, 150

reais e as crianças ficam 1. deriva pelas ruas. Então, estamos propondo
•

uma orientação de apoio socio-familddr municipalizada, visto que o Go-

verno do Estado tamb4 vem faiando descabábros no que tange kmunicipali

zadã e nOrs, enquanto Conselho Municipal, os Sre. Vereadores e Sr. Secre

tário, temos de barrai'.essa situação descabido do Governo na Cidade.

/ao6 sO esse Governo. Aliás, São Paulo tem eido vítima por ser sede da

capital, o. Governador acha que é Prefeito, alma de prefeito e deerespe

ta as instâncias normativas e representativas da Cidade. Esse programa

é feito com uma análise, foi feito um inqueirtto pelo Ministário Pdblico

para_apurar a situação. das crianças e doe adoleseentes que estão na cida

de de: .rao Paulo e em outras cidades do Estado, e encontrou o programa de

orientada e apoio socio-familiar e o programa de educação cooperativa

que é voltada para os adolescentes defasados do ensino fundamental de

14.18 anos, que ét a grande proflemática da. Cidade, nos bairros, Em São

Mateus há a queetão do crack, da autancia, de políticas sociais básicas

na periferia da Cidade. Então, 6 o grande tormento da cidade, os adoles-

centes que por no terem o atendimento adequado acabam sendo agressivos.

• São . esses dois programas que o inquétito do Ministeric

PlIblico encontrou, um cirgão deliberativo, e fez uma ação de obrigação

de fazer para esses dois programam', Lembramos que a ordem interna do 
CÓD. 0597
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A! vasto, no dí para dizer, ed para concluir, gostaria de fazer=

apelo paru que tratdaamaoa ~ao quatro emendas que foi uma provocação

dos conselhos tutelares e do Conselho Municipal À. Bancada do PT e se

fez quatro emendas can nome da bancada do PT ./1 gente gostaria que essa

emenda não fosse da Bancada mas sia de uma fréhte parlamentarK gs • s.—

manos tratar essas diUMEtquatro emendas visto que xtrazaccult una

ação do M4nist4rio Pdblioo de forma especial., eia separado das demais

emendas. Se ala entrar no bojo das 628 emendas eu acho que na* e -

1nOe nem garantindo prioridade absoluta e nem discutindo o atendimento.

Quero fazer o apelo, tiatar da, forma especial iD3 pedir ao Secretdrio

para que posemos léer uma reunião, uma ~Janela com o Secret grio de

Finanças, algalio vereadores podara° estar acompanhando, dos vaísios p

tidos e os representantes doe conselhos tutelares para a gente tratar

dessa questto do FONCAR de uma maneira mais pnktma para que o Sacra.

trio pudeese entender o que o Programa Educação e Coopprativa e que

a gente pudesse caninhar no sentido da intplantagXo do Estatuto da

ça e do ADoleseente na Cidade e contribuir para 168,3 no Estado e no•

Pais. Obrigado e desculpe.

Laug~gan Eu quero ditara* Carlos que pela impo

tgnola do assunto nds permitime que ele inatos 11 minutos. O Sr^

cretttrio tem o tempo que precisar pare. responder

AmUlaa9=1,- Meu caro Carlos, eu no vi na sua empoeis;

nada na desacordo cena nossa proposta para o ano de 96. A. tece ilusa

tese absolutamente esposada pala Prefeitura no 'sentido  de dar a maior

e a melhor assistem:ia possível ao Menor adolescente& membro aos pra.

sentes que a Prefeitura vem atendendo cerca de 80 mil crianças entre
COO. 0597
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creches conveniadae e creches da administraçáo" direta. Estamos ateia-

dando 35 mil menores e 1711 adolescentes. Temos outras dados de aten

dimento à população de rua e outros da arca social, D1 In% er,posição

ressalto o seguinte: o pproblema do menor oaren$e 1 o problema da po:

pulaçU da rua de fato tua problema mais amplo da que a simples

retirada da criança para o abrigo, para essa criança desafortunada

que esta na 'rua, g um probelma que envolve =a pateruidade reeponea-

vol. =a orientação de apoio skia-tamillar mas antes de tudo ufa

probleata de natureza econ8mica., Vamos ter que ter emizregone vamos

ter que ter empregoe para essa família. Naturalmente o exercício dei

ea patermidade respawavel, o exercício dessa orientação familiar . aí

-siara efetiva na medida ma que essa família tenha usa auto-murtento.

- TRU temos o problema maior que of o problema da aluiria deste país

qudtía que ser equadionado em todas as enrame da sociedade tanto a

nível da administração municipal como a nível do governo

como a nível do gove=o Federal como a nível da sociedade como vra

todo, o empreeariado, passeu2do pelas conunidader4 as asteociaç.oen

de bairro, etorik enfim, ha uma necessidade de uma kobilização geral

pára que a gente resgate erma eno=e dívida social que se tem para

coa a populaça* carente.

4leepsemreberamandieMesewspedeeen~
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O que cabe à Prefeitura - e esse é o dever de casa que a

gente se orgulha de ter feito -	 que tudo o que foi feito nesta

Adminietração foi no sentido de gerar emprego, no sentido de resol-

ver o problema básico do auto-sustento da Adila, particularmente da

família carente.

Todos os projetos da Prefeitura envolvam o emprego de

• de-obra, e mão-de-obra menos 'qualificada; a construção civil, a c..,

trução pesada, 4 e- ,conetruçío que mala; absdrve mão-de-obra

•desqualificada ou de baixa qualificação.

• Coa isso, o que nós estamos fazendo ? Nós estamos titumnd.

o problema no seu ãngulo, na sua essência, ou seja, estamos dando ao

-'cidadgo uma':.condição de sustento para si e para sua família, clero.,

que ele, de fato, possa exercer essa paternidade responsável, ema
•
orientação familiar que precisa ser efetivamente exercida.

• . Cabe, de fato, às demais esferas de governo, cabe de fato

à soCiedade, através de organizaçOes como essa, do. Conselho Tutfaar,

uma parcela na condução, na solução desse tipo de problema,de frema

que não.* vejo lna exposição do Carlos Roberto Vez, nenhuma dist:r-

eão do que está sendo apresentado ui como proposta nossa, do Orçamen

• to de 96.

Quanto a dados de execução, eu posso passar aqui ao Ira

para esclarecer Mi se é =milhão de duzento s,.setecentos, , ou cdmf

desse tipo, porque ele tem esses nUmeros main precisos.

C00. 0997
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O SR. FREITAS - O que foi colocado à disposição de mas
foi um milhão e duzentos, talvez pela defasagem do tempo só seja pos-

eível se gaetar os 781 alegados. Volto a repetir que - como o se-

nhor há de convir comigo que se os projetos estão sendo iniciados es

te ano, agora no final do ano, não foi possível prever isso quando

da elaboração do Orçamento, 111111 em 30 de setembro, porque nós eó cons4

• deramos o'recurso do orçamento fiscal.

. Se eéges projetos " se deslancharem - e nós esperamos ciue is

ao aoonteça.irL repito, a dotação será suplementado.

•• O SR. PRESIDENTE(Almir aaimarães) - O próximo inscrito, e

tiltijmo, e O Sr. Jose Luiz Rizzo. Tem V.Sa a palavra, para que pos

esmos concluir esta audiencia.

O SR. J092 LUIZ RIZZO - Bom dia a todos os presentes. Sr.

Secretário, tomo a liberdade de fazer quatro perguntas objetivas p

o senhor. A primeira delas, Sr. Secretário, e sobre a rubrica -

PublicaçOes de Interesse do Município de São Paulo; nOe encontramos

nessa rubrica 25 m41h5es, que, efetivamente, não constrOem as 70 ore

chee do Prof. Odilon, mas 'pelo menos 68.

Temos tombem que para publicaçOes legais, cinco milhões.*

Então eu ggostaria de saber como e onde serão gaatoi esses 25 milhe

dessa rubrica. Posa e a primeira pergunta.

A segunda e uma preocrupação já na Secretaria da Educação.

Sobre a rubrica - Operação e Manutenção das EMEIe, percebemos que

houve uma redução de 16% nessa área. Ego sã nesaa'queatgo da afflie

COM 0597
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decréscimo quando o prOprio Prefeito pretende eliminar até o atendi-

mento em creches ate os quatro anos de idade, sendo que posteriormen

te pensariam para Mais; acho incongruencia nesse sentido; gostaria

de sua resposta.

A terceira está naa questão da verba destinada à administn

ção do gabinete do Secretário Municipal da Cultura. Sábia apenas 66

passando de nove pemaquinze milhes, o que corresponde a 16.5% das

dotaçães daquela Secretaria. Ou seja, é o maior aumento proporei

de dotação na mão de secretário de toda a Administração. Onde será

gasto esse tora montante ?

Ep . Sr. Secretário, a xiltiroa pergunta diz respeito ao

._Cingapura -. O senhor falou em investimento vigoroso, e eu até concor

:do se o senhor me disser que o aumento, houve aumento substancial na

Secretaria da Habitação, o que é louvável; contudo, o Projeto Cinga

pura, que visava atender 200 mil famílias, segundo os dados aqui do

Dr. Antônio Lajarin, em execução até dezembro de 95, 6.868 unidades;

em projeto de licitaçãe, até dezembro de 96, mais 14.500 9 -pouco mais

de 10% do que foi aventado na elaboração do programa de verticaliza-

ção e urbanização de favelas.

O investimento vigoroso não está sendo feito nossa área."'

Onde está sendo feito, Secretario? Obrigado.

O SR. PRESIDENTECAlm(r Guimarães) - Muito bem, oom a pala

vra o Sr. Secretário, para coneluirmos os nossos trabalhos do dia de

bole.
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•O SR. 	 - Eu fiz uma solicitação de audi-

ancialt; acho que o Secretário esqueceu de...

O SR. SECRETÁRIO - Evidentemente que agendaremos essa audi

leia, com a presença e a partioipação do Secretário da PARES, da S

oretaria do leirM Bemastar Social, porque é =assunto afeto à Se-

cretaria do Bem-Estar Social, evidentemente que não vamos ultrapas-

sar a barreira das nossas atribui0es, mas vamos sondar. sia.

Eu agradeço o questionaraento feito pelo Jose Luiz Bizzol
primeiro
lainfilea a questão das despesas com publicidade,

ariembibehee~~1~~~~,elbssi~. .
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Ra vou simplesmente relacionake, o que de campanha, no ano de 95, 1:ai

de interesse do Munieípio foi feito mi z e através dessa relação pode-ee

Inferir a natureza das gastos que ocorrerão em 96. Nós tivemos de Inter-

resse do Município °encuba. de vacinação, campanha do (cinto de seguran-

çal alteraçaes de trânsito, questão do fura), o eeolareoimento do PAS, o

esclarecimento com relação ao IPTI7. Essas despesas são proporoionalmente

menores do que já foram no passado. Para que todos tenham urna idéia,.

essa despesa, no ano de 95, representou 0,41 4: do orçamento da Cidade,

no ano de 90 representou 0,574 do Orçamento._ Então, essas despesas de

publicidade estão de acordo com a natureza a que se destinam segundo,

estao absolutamente compatíveis com o tamanho do orçamento da Cidade.

Com relação 1i questão das Emeis e da transferência -das crianças com mais

de quatro anos para a educação infantil, saindo das creches, também tenho

a informar que isso só se dará mie seguintes condiçãest *primeiro, quando

a traneferincia ocorrer sem prejuízo de redução de tempo da ' perman- ãnctia

da criança na Raiei. O questionamento que havia sido feito é de que nas

creches, as crianças permanecem em média oito horas,. passando para as

Emeis elas teriam uma redução para quatro horas. Acontece que essas

traneferencias só ocorrerão quando as Enleia ~ereta de fado manter o

mesmo período que as creches tinham. Então, não há neste caso prejuízo

para a mãe, que teria que ter uma outra alternativa para as outras quatro

horas. A Redução de 160C, que o senhor se refere, eu pasto para o Freitas

para esclarecimento porque os nUmeros eu não podoa ter todos de memória.

O SR. FREITAS 	 Eu acho estranha essa

redução na Secretaria da Educação, mesmo porque no orçamento constam=

COD. 0597
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dotação de 677 laiihSee que é euperior ao que se pretende gastar em 949

que seria da ordem. de 520 milhaes. Portanto...

O SR.	 --(Comentário longe do microfone)

LB.
O SR. FREITAS . Não estouno ' fUrtando a responder no,

s acho-que wdiscussaa seria mais em termos de macroinformaçaes e essa

informação deveria ser obtida quando a Secretaria da : Educação esteve aqui

Eli me comprometo a passar assa informação para voes, mas de momento não

tenho por que foi feita a redução.

O SR. CESSO PITTA --- Outras duas questaee, a primeira com

relação b. verba da Cultura que teria também sido elevada numa proporção

maior do que as demais. Novamente Fun faço a menção que o Freitas fez.

O Secretário da Cultura tem os elementos que no tenho para posicionar

melhor. Mas posso dizer que . a Cidade de S.Paulo está se caracterizando

cone um °antro Cultural, indelpendente de ser um centro de negócios, esse

esforço que a Prefeitura vem fazendo para realização de eventos tem atraí-

do bastante a . atenção e o turismo para a Cidade. Hoje já estamos tendo

uma marca de mil ou mil e cem eventos por mi dès de real significam:da, tan-

to a nível popular como de máeica clássida, como de qualquer outro even-

to. Inclusive espalhados por toda Cidade, em parques, teatros e aseocia-

çaes de bairros. Enttão, eu particularmente, independente de não poder

responder com precisão& cada centavo desse aumento, digo—lhe em tese que

o invettmento em cultura é ma investimento de muito bom retorno para a

cidade e panas pessoas. As pessoas, acredito, ficam mais humanizadae,

olham mais simpaticamente Sua Cidade, e entre si, tendo  essas atividades

meareis da maneira que estamos tendo. Especificamente a cada um dos come-

panentes dessa rubrica, eu também me comprometo a informar; não tenho 	 '
COO. 0597
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C8008 dados em roâo's*

A última pergunta diz repeito ao Projeto Oingapurat em

Niee
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estarlamos entregando mais ou menos 10% do que inicialmente o programa

de Governo havia proposto fazer a nivel de habitação popular.

Eu quero lembrar, primeiro, que a concepção do Projeto Cingapu-

ra é de um atendimento não sé em termos de unidade habitacional entre.

sue, mas sim do reegate de toda condição de vida da população faviCada,

objeto dessa intervençãoft

Isso quer dizer O seguinte: na medida em que se controe ua detsi

ninado prédio exuma determinada favela, são abertos espaços para arrola

~tont ao abertos espaços para praças pliblicas, para construção de

escolas, para conetruçãO de creches, para que se tenha acesso ti,coleta

da lixo, ã coleta de lixo (lenha acesso, para que se tenha abasíeolnento

de &aia, rede de esgoto, lha unidade do projeto Cingapura, makapartamen

to, na realidade beneficia outras quatro unidades que ngo estão **corpo

radas nessa transfergnola.

Então se voe temiam relagão-de para cada apartamento uma rola

gão com quatro familia% beneficiadas pelo projeto, o Projeto tem uma

amplitude, uma expaneão muito =Urdo que essas 20 milumidades que

você se referiu, pelo menos quatro vezes main do que leso,

• Em segundo lugar, lembro que tudo que foi feito a nivel de pro-

jeto habitacional nesta AdministraWo' forma feitos coa recursos da zunl

cip8lida4e4 Anteriormente, todos esses projetoe de habitação popular

eram condiu:idos coa financiamento da Caixa ZconBaies Federal, que des-

de janeiro de 93 simpleamente fechou as torneiras para qualquer tipo de

•financiamento, para projetos populares.

Tudo que esta sendo feito est& sendo feito com recursos da muni

CÓD. 0591
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cipalidade. Esses recursos também eão oneradoe pelo pagam 	 .

anteriores, tambim do pr4prio sistema de habtiagão• NiSe ti 	 repa-

tuar 800 milhSee de reais de dívidas, fixe rio tinham eido _ 4~
pagando efetivamente.

Então, independente do valor que estamos investindo no fito

Cingapura, estamos pagando dividas de projetos habitacionals que . ti

DATA ORADOR .x

nham sido pagos anteriormente.

Devemos ter um suporte externo coa financiamento do Banco Int*.

ramerica de Deeenvolvimento, que considerou o Projeto Cingewra prioriti

rio e muito interessante de ser prestigiado e mesmo copiado para outros

apetece membros do 31D.

Estamos em negociação com o 33:D9 ele pretende no. fixancis.r 150

mi2h8ee para una 13egunda fatie, cujo custo total de 250 ed1 223.8 de

lares. A Prefeitura entra com 100 milhiSes, o 3ID entra com 150 millhges.

Independente desse valor, que g expressivo, o que Se tem o re.

conhecimento de =a entidade internacional estar dando potencialidade a

esse projeto de habitação vertical para solução do problema da favela,

para solugé..o ao problema habitacional da cidade de São ~o.,
•

São essas as informagSe a que eu poderia lhe dar.

O SR PREMI:MU tAlmir Guimarães.). Por favor, se voa puder
_-vir aqui, ate o microfone, porque precisa ser reepartrado para a Taquigra

fia captar. Riszo, por favor.

ghava axs. asecretirwlo, eu tikt fia essas perguntas porque

o Secretário de Cultura não esteve presente, foi o Sr. rve Belange que

esteve presente . e disse que esse montante seria usado para eventos no

Anhangaba‘ Zu ate' concordo, Sr. Secretário, que Cultura 4 prioridade, -
COO. 0597
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mas biblioteca também cultura, centro de lazer e recreação

cultura.

E quanto à questão do -dia/mura, eu aceito sua raspo,

nho" concorde. Continuo achando que 10% e muito pouco perante

proposta,Opinião minha.

O SIWICESIDENTE ( Almir Guimarães )- Srs, Vereadores

início da nossa Audigncia PUblica ás 10100 horas, são 12:35

Especialmente no que diz respeito ao assunto doe dir

crianças e do adolescente, seria objeto de discussão para ma

TELEI

também é

o que foi

ata embora

s,	 tivesm

horae.

Mas esta Preslan.cia agradece a presença do Sr. Soe

vén aqui registrar que foi o -áeico Secretário que jamais se

compsrectr a tramara Municipal. de São Paulo, quando solicitada

ça, o que lamentavelmente não ocorreu com outros ilustres see

desía.~:tração, o que já manifestamos publicamente.

Agradecemos a V,Exa., Sr, Secretário, pela forma fidalga e demo-

crática como V.Exa. ee comportou e pasma:noa o microfone para suas

rag8es e a seguir,encerramos os nossos trabalhos,

O 3.14...........2MROBERTO	 Sr.Presidente Unir Guima.ráe" a, Srs. Vergado

re. e g Odilon Guedes, Sérgio Rosa, Mourad, a todos os participantes, eenho

ras e senhores, meus sinceros agradecimentos por terem divido conosco

esta manhã de debates.

Eu quero, independentemente desta auditncia, colocar.= dispo

sigo, como também minha equipe, para esclarecimentos que se fizerem ne-

cessatrioa . À nossa conversa em tornoNuneades cará agendada e eerá

prazer reencontri-los, Muito obrigado a todos,

SUS pressa

cretários
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o SR•PRZSIDENTE Almir Guimarães  ). Estão encerrados os nossoe

trabalhos,

*	 e	
*.,44

* *

z,

COO. 0597



1118

proc.CÂMARA MIJNICIPAL	 Folha n.o   L2yr (52  doDE SÃO PAULO
n.o 	 9-7,3	 d e 19 5'4--— TAQUIGRAFIA —

uivevermL uc OHLJ rmuLu
n.o 	 9-7,3	 d e 19 5'4--- TAQUIGRAFIA —	 _ —
O funcinnário "7" g /2

DATA	

O funcinnário	 „,(2, 
RODÍZIO, 	I  FOLHA

finanças e

TAQUÍGRAFO SESSÃO

beth rç. 13.1g

para cada conselho tutelar uma equipe multifdleciplinar de 16 tícni.

coe sendo eles 4 4ducadoree, 4 pelodlogoe, 4 assistentes sociais e

4 advogados para cada conselho tutelar, O telefone direto que eles

não tal, USE= o da administração e a população não tem acesso a eles,

IeMbrando que o Ninist4rio Bíblico contratou uma aseessoria com nem-

brosintermacionais para fanara andlise desse programa e o miniet4.

rio pdblico :tem propagado na Cidade, Estado e País que í um doe pra-

gramawde ponta para a questão da Criança e do adolescente ,Começar a
• r

es tratar a -criança e o adolescente no leoladammate da família. Essa

e uma das dietorgSee que estão ocorrendo com as entidades melais e

ate •Com o poroprio Betado. Trabalhara criança carente disassociada

da kaMília e isso nd's temos jogado no ralo. Ide temos togado recursos.	 .	 ,
no ralo. Ngà temos tempo de dispor as contas como voas titeraa mas,

sgo dalr'recureos jogados no ralo, no bueiro trataram-lança e adolee.

cento sem tratara familia junto. Bago esse e uta programa de ponta

de lança. Nabo que a cidade merece, tém recursos e ndá poderíamos es-

tar sendo , exemplo no País de como se trataria criança e o adolescente

sob a fiscalização dos conselhos tutelares. Começamos a falar nesse

programa - Orientação e Apoio odeio familiar - e a laternidade.Ree.

ponedvel. Então, o Nbnicipio estar( assumindo a sua parcela de raspo.

eabilidade e transferindo para a família condlçaee para assumiria re-

pmeabilidade pala educação integral dos seus filhos. go programas

que atenderão famílian e cajoaLfilhos forem pegos na rua ou em situa.

çgó de risco e os conselhowtatelares tergo como reeponeabilinar as

famílias e os pais pela situação em que os filhos então vivendo. Nes

sa situa-1:1. ".lie os filhos estgo vivendoX. Nessas famílias bolsistas.
COD. 0597



FOLIA SESSÃORODIZIO TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o	 ‘.'".3

n.o

O funcionário

o•

COO. 0597

1$1/ I valéria I fin. n 11.12

DATA OEUIDOR.

do proc.

de 1 97r--

rrINT AP111.5-J

Sr. Prefeito, do dia 21 de novembro, pedindo a agiliza& do programa

de orientação e apoio socio-familiar. E esse convInio saiu no dia 30 de

novembro e não 1 milhão e 200 como o re, Freitas colocou, mas 781 mil,

ou seja, perdemos mais 410 mmil do que ílnhamos de dotação ente ano em

3xspr parcelas de 250 mil referentes à implantação, 270 mil referentes

a novembro que :antaa a implantação em novembmo, porque foi uma obri,

gação porque tinha de se fazer e se fez de forma muito acumalada. O in,

querito tambtun perguntou ao Conselho Municipal quais seriam as metas

desses programas para 96. Então, niSs eubsidizamos o Ministerio páblicto

de quais , eraa as metas do programa de apoio e orientação socio-familiar

e para o programa de manfmraçãa educação cooperativa. As metas foram

atender: 20 mil famílias no program& de orientação eapoio socio,famil

leMbrando.que essa orientação-e esse apoio serão fiscalizados pelo Com,

-seno

Então, esse é um programa que no seu bojo estrutura o4

conselhos tutelares da cidade de rao Paulo, ele embute o aluguel de uma

viatura .
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